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4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30NINUT0S, ACHAM-SIJPXE-
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Altevir Leal - Nivaldo Machado- Luiz Cavalcante 
- Alaor Coutinho - Arno Damiani. 

O SR. PRESIDENTE (Alaor Coutinho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 5 Srs. Seiiadore"S. 
Não há, portanto, número regimental para abertura da 
sessão. 

A Presidência designa para a sessão ordinária da. pró-
xima terça-feira, a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões 

O SR. PRESIDENTE (Aiaor Coutinho) - Estâ en­
cerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 40 min.uto.s.) 

Presidência do. Sr. Alaor Coutinho 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

I I~ Reunião Ordinária, realizada 
em-14 de agosto ile 1986 

ERRATA 

Na Ata em epígrafe, publicada no DCN (Seção Il), do 
dia 17 de.outu_bro de 1986,--[,ãgina 3608, I' e 2f. colunas, 

1) Onde se lê: 
" .. .lida e aproVada a Ata das -Reuniões anterfor,::.-.~ 

Leia-se: 
-,,_~Jida e aprovada a Ata da_Reunião anteiíor, ... " 

2) Onde se lê: 
.. ", .. a dívida serã convertida em OTN, ... " 

Leia-se: 
,, " ... a dívid~ será. convertida_ em _9TN~'-"'" 

3) Onde se lê: 
.. " ... atualização monetária e _conversão em OTN, ... " 

Leia-se:,
0 

___ " .. .atualização monetária e C"onversão em OTNs, ... " 
4) Onde se lê: 

" ... discutidaS: a· matéria e sem voto ... " 

Leia-se: 
-.. " .. ."discutida a matéria e sem voto ... " 

5) Onde se lê: 
" ... ao Processo n<:> 23A80f85-CD e encaminhando à 

Câmara ... " 
Leia-se: 

" ... ao- Processo n~' 23.480/85-CD e encaminhado à Câ­
mara ... '' 

ó) Onde se lê: 
~~-·-~,;;ambos com parecer do Senhor Conselheiro •.. " 

Leía-s_!!: -
...... ..ambos com pareceres do Senhor Conselheiro ... " 

ATAS-DE COMISSÕES 
COMISSÃO PARLAMENTAR bE INQUERITO 

Dcst1ilad:i a inveStigar o -funciOnamento do me~ca~ 
do linanceiro do País . 

23• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 14 DE AGOSTO DE 1984 

Ãs nove horas e cinqüenta e cinco minutos do dia qua~ 
torze de agosto do ano de mil novecentos e_oitenta e qua~ 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor- Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

tro, na Sala de Reuniões da Comissão_ de Finanças, 
reúne-se a C_omissão Parlaml!ntar de Inquérito destinada 
a investigai o funcionameilto do__mercad_Q.fmanceiro nq 
País, presentes os Srs. Senadores Josê Ffagelli, Mauro 
Borges e José Lins. Comparece, ainda, o Sr. Deputado 
Eduardo Mataraz:;:o Suplic}r. ---

Abertos' os trabalhos, o Sr. Se_nado_r José Fragelli, Pre­
sidente da Comissão, dispensa a leitura da Ata da reu­
niilo anterior que, em seguida, é dada como aprovada. 

Logo após, o Sr. Presidente convida o Sr. Hçrmap.n 
Wagner Wey, ex-Diretor do_ Banco Central na área de 
Mercado de Capitais, ã tomaf" asSentO à- Mesa e fazer o 
juramento de praxe. 

Prosseguindo, a ralavra é concedida ao Sr. Hermann 
Wey, que itlicialmer.te expõe sobre a fiscalização no âm­
bito do Banc_o Central e, em seíuida, diScorre sobre o 
caso Coroa-Brastel, 

Após a exposição, usa da palavra os Srs. senador José 
Lins e o Deputado Eduardo Matara·zzo Suplicy. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as ri. o tas 
taquigráficas, tãci logo traduzidas e revisadas, sejam 
publicadas, em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniãO e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 23• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE /NQUERITO 
DESTINADA A INVESTIGAR O FUNCTONA­
MENTO DO MERCADO FINANCEIRO DO 
PAIS, REALIZADA EM /4 DE AGOSTO DE 
/984, A FIM DE OUVIR O DEPOIMENTO DO 
SR. HERMANN WEY, EX-DIRETOR DO BAN­
CO CENTRAL, QUE SE PUBLICA COM A DE­
VIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. -

Presidente: Senador José Fragelli 
Relator: Senador José Lins 

(Integra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Jost: Fragelli)- Declaro aber­
ta a reunião da CPI do sistema financeiro, que hoje se 
reune para ouvir o Sr. Hermann Wey, ex-Diretor do 
Banco Cenlral. 

Concedo a palavra ao Sr. Hermann Wey. 

O SR. HERMANN WEY - Sr. Presidente desta Co­
missão Parlamentar de Inquérito, Senador José Fragelli; 
Excelentíssimo Senador José Lins, Relator desta Comis­
são, Srs. e Srts. _ ·- . _ 

Inicialmente eu devo registrar o entendimento de que 
a convocação para aqui comparecer, na qualidade de ex­
Diretor do Banco Central do Brasil, responsâvel pela 
Área de Mercado de Capitais, em cujà atribuição se in­
cluía a responsabilidade pela ação fiscalizadora dos Sis­
temas Financeiros de Mercado de Capitais, a par de ser 
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uma imposiÇão legal, ê um privilêgio que me permitirá o 
esclarecimento de minha posição ante as denúncias vei­
culadas sobre o aff!lire CoroajBrastel. E aqui estou, não 
somente como agente do Estado no corpo direfivã do 
Banco Central mas, principalmente, como um homem 
responsáVel por suas ações profissionais, consciente de 
seu comportamento ético, de suas Obrigações legais, de 
suas límitações pessoais. A infa_libiUdaO.t: não está incluí­
da entre as qualidades do ser__humano que, para dela se 
11proximar, deverá ser equilibrado em suas decisõ_~, sere­
no em sua ação e justo, tanto quanto possível, no cum­
primento do seu papel sociaL 

Ademais cristão e temente a Deus como sou, tudo que 
disser estará calcado na mais absoluta verdade, d.entro 
do que for, realmente, do meu conhecimento. E, confian­
te. nesse Poder de Deu_s._ _que certamente, iluf!1Ínará a 
mente dos que vão decidir sobre este rumoroso caso, 
acredito piamente obter, no final, o pleno reconhecimen­
to da minha total isenção de culta na questão. Confio em 
Deus e estou seguro de que Ele está comigo. 

Eu preparei uma exposição aqui, longa, minuciosa e 
cuja leitura seria, de certa forma, exaustiva, são 61 fo­
lhas, 61 laudas, abrangendo praticamente todos os as­
pectos relacionados com o affaire CoroajBrastel, rela­
cionadas com a posição do Banco CeQtral em toda esta 
questão, quer no que tange à fisCalização, quer no que 
tange à assistência financeira, enfim, dando aqui total 
cobertura das providências adotadas pelo Banco, basea­
das em leis, baseadas em normas regulamentares, basea­

-das em portarias e resoluções do Conselho Monetário 
Nacional, inclusive. De modo que, eu vou ãpenas repas~ 
sar alguns pontos desta exposição para não causar dema­
siadamente esta Mesa diretiva desta Comissão Parla­
mentar de Inquêrito, dos. membros desta Comissão, os 
Srs. Congressistas que, por ventura, quiserem ouvir e se­
nhores e senhoras aqui presentes. 

Antes de mais nadã, eu gostaria de focalizar alguns as­
pectos aqui expostos neste meu trabalho, no que tange à 
fiscalização do âmbito _do Banco Central do BrasiL O 
conceito de fiscalização encerra o sentido_de controle na 
ação objetiva para sua realização. 

Fiscalizar compreende observar, examinar, averiguar, 
determinar e regularização de funcionamento e o cum­
primento de normas regulamentares e legars âplicáveis 
ao campo em que ela se realiza e, também, significa exer­
cer o poder de censura coercitiva, pela comin.a_ção de 
sanções legalmente previstas. Fis_calização tanto possui o 
caráter preventivo, quanto o rePre:ssor e punitivo. 

A Fiscalização do Banco Ce-ntral é componente de tal 
_ estrutura _organizacional e inclui-se eptre aquelas atribuí­

das à Diri:toria de Mercado _de Capitais, que é composta 
por quatro unidades distinta~: o Departamento de Con­
trole de Operações Especiais (DEOPE); o Departamento 
de Mercado de Capitais (DEMEC); o Departamento de 
Fiscalização Bancária (DEFIB) e o Departamento de 
Fiscalização d_e Mercado de Capitais (DEFIM). 

A este último Departamento de Fiscalização de Mer­
cado de Capitais ê aquele que se incumbe do acompa­
nhamento da fiscalização, do controle das atividades das 
empresas âe CEedítos de financiamento e investimento, 
das c_orretoras de valores, da Sociedade Distribuidora de 
Títulos de Valores Mobiliário, da Sociedade de Arr_eitda­
mento Mercantil e tem mais um grupo de empresas de 
que eu não estou mais lembrado. Bom tem .mais uma aí. 

Está excetuada apenas da fiscalização ou do acomp3.­
nhamento_ou do controle deste De_partamento de Merca­
do de Capitais, apenas os estabelecimentos bancã[ios co­
merciaís, que são objeto de fiscalização por parte do 
(DEFIB). Então, há dois departamentos de fiscalização 
subordinados a nossa ãrea, o da área bancária propria~ 

- mente dita, :i á"reã bancária come_rcial, e a da ârea de 
Mercado de Ca:piiãis, abrangendo os bancos de ínvestí~ 
me-rito,_ que era õ outro setor de que eu não estava me 
lembrã.ndo. 

A elevada especialização imposta ao Banco Ceritral do 
Brasil e a diversidade de sua área de atuação exigem uma 
sofisticada e complexa descentralização, legitimamente 
constituída e regulamentarmente consagrada. 

A importância de tais normas regimentais para o exa­
me e cofnpreensão dos fatos relaciona-dos com o affaire 
COROAJBRASTEL induz-me a, desde logo, trazer, ao 
conhecimento de Vossas Excelências, aquelas que defi­
nem as atribuições e competência a mim concedidas e 
aos Departamentos a mim subordinados na Diretoria da 
Área de Mercado de Capitais-TAneXo n"' I), deste traba~ 
lho. 

Aliás, trouxemos vários exemplares deste trabalho e o 
Senador José Lins poderia aos membros da Comissão fa­
zer- distribuir ... 

O ·-sR. JOSf LINS - Já foram. entregues à Mesa, à 
dispOsição daqueles que quiserem folhear. 

O SR. HERMANN WEY- Entre as atribuições co~ 
metidas ao Diretor- da Ãrea de Mercado de Capitais, me­
rece relevo aquela de cumprir e fazer cumprir as decisões 
e normas emanadas do Conselho Monetário Nacional e 
da Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, rela­
tivas aos Departamentos a ele subordinados e a de, para 
eles, estabelecer diretrizes. 

O. desenvolvimento de suas atribuições e o exercício de 
sua competência são com relação ao Banco Central, le­
galmente orientados pela política-traçada pelo Conselho 
Monetário Nacional c'om fundamento no art. 3"' da Lei 
n"' 4.595 de dezembro de 1964, no sentido de propiciar o 
aperfeiçoamento das instituições e dos instru,mentos fi­
nanceiros e zelar pela liquidez e solvência das insti­
tuições. 

f'!scalização: Metas de uma Gestão 

Ao assumir a Diretoria de Mercado de Capitais do 
Banco Central do Brasil tive a oportunidade de observar 
nas atividades de fiscalização duas grandes deficiências 
estruturais para a implementação de uma política de fis-
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calizaçào cuja ênfase básü:a fo.sse determinada pela pre­
venção em suas atividades. 

O desap:Jrelhamento material e humano dos compo­
nentes da fiscalização- DEriM e DEFIB- somado a 
um inadequado :.uc-dbouço legal, pela deficiência erifãci 
apresentada no campo das penas e dos crimes fmancei­
ros, representavam o objetivo imediato de uma gestão 
que se iniciava e cuja meta principal era a de preservar a 
solvência e liquidez das instituições, propiciando o seu 
aperfeiçoamento e o dos instrumentos financeiros a da­
afetos. 

A Ação Fiscalizadora 

A configuração prática de tais objetivos foi estabêleci­
da de imediato através de doíS documentos que subrileti 
ao Colegiado Diretor do Banco Central, em voto.s_apro­
vados em 2-10-79 e 13-11-79, pelos qUais seriam fixadas 
as linhaS de ação de minha Diretoria no Campo da fisca­
lização e traçada a p-olítica àpéraciotial dO Banco Cen­
tral do BrasH naquela área. Em resumo, ficou estabeleci­
do que: 

a) a ação fisCalizadora e controladora do Banco 
Central tem por objetivos principais a estabilidade e soli­
dez do sistema sob sua égidé; o aperfeiçOamento dos iflS­
trumentos financeiros e das instituições e o resguardo 
dos interesses dos investidores e credores; 

b) para atingir esses objetivos, a atuação do Banco 
Central deveria abrangei os seguintes grupos principais 
de atividades: 

1. acompanhamento da situação econ6mico­
financeira das instituições e dos grupos financeiros;- -

2. vigilância permanente dos mercados financeiro, 
cambinal e de capitais, bem como das pessoas flsicas e 
jurídicas que, direta ou indiretamente, nele interfiram, 
ressalvada a competência da COmissão de Valoies Mobl-­
liários; 

3. verificação dos procedimentos adotados pelas ins­
tituições, a fim de fazer cumprir as normas e regulamen­
tos baixados pelo Conselho Monetário Nacional, pelo 
próprio Barico Céntral e perã legislação vigente; 

c) por outro lado, ficou re,gistrado_ claramente que, 
nos termos das próprias normas regulamentares então 
em vigor, aprovadas pelo Conselho Monetãrio Nacio­
nal, o Banco Central poderia, em sua atuação punitiva, 
antes de instaurar processo; alertar a fiscalizada para a 
irregularidade observada, assinlando_-lhe, se fosse o caso, 
prazo razoável para sanã-la; 

d) com base nesses princípios, ficou resolvido que o 
Banco Central deVeria, sempre, e em espeCial nos casos 
de infratores primáriOS~ alertar o& fiscalizados Para a-s fa~ 
lhas ou irregularidades obervadas, orientalido-os para a­
devida correção e, se caso, assinalando prazos para tan­
to; processos administrativos só deveriam ser abertos ba­
sicamente em cas_os de cometimento de falhas ou irregu­
laridades já antes assinaladas; na reincídência em faltas _ 
jã Objeto de processO co·ntra o faltoso; no descumpri­
mento de prazos ou determinações do Banco Central 
para o saneamento de falhas ou irregularidades, ou, na­
turalmente, quando de infrações graves ou de ilícitos pe­
nais. Fora disso, a atuação do nosso fiscal seria mais de 
instruir, mais de orientar e mais de corrigir, com sua -Pre- -
sença na instituição, naquilo que fosse considerado in­
correto na observância da normas, das instruções, das 
portarias, dos regulamentos que regem todo o mercado. 

Então, ao contrário do que estava verifiCando, em 
que, no mais das vezes, o fiscal, talvez a títulO de mostrar 
eficiência, de- mostfar "trabalho, salientava irregularidade 
e exigia uma punição, exigía abertura de ·um processo.· 
Isso tumultuava por demais, burocraticamente, oS tra6a­
lhos internos do Banco Central, impedindo até demasia­
da permanência dos elementos para apresentar os reJa-_ 
tórios e os trabalhos burocráticos necessários para a la---­
\-'fatura da carta de notificação e, conseqUentemente, o 
processo todo adminiSffatiVo, ·cam direito de defesa; de­
anãlise, levava meses a fio para se chegar a uma defi-­
nição, a uma conclusão que redundava, muitas vezes, nO 
próprio arquivamento; parqUe não cabia nenhuma pena­
lidade à respeito, principalmente, como digo sempre, no 
caso dos infratores primários. Afinal de contas nem to­
dos podem realmente apreender com perfeição ou po­
dem incorrer em má interpretação das normas baixadas. 
Isso não custa nada ser alertado e o elemento que está ti­
gado possa, daf para frente, agir corretamente. 
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Esse, então era, no nosso entender, o principal objeti­
vo da fiscalização. Era aperfeiçoar o fundonamentá das 
instituições. Era corrigir as pequenas falhas no que tange 
a más interpretações das próprias resoluções. O nosso 
fiSCal, pela sua própria atuaçãO, é o próprio Banco· Ci:m­
tral que está ali perante o fiscalizado. A ele compete dar 
a última palavra,_ a última orientaçtio, a últ_ima interpre­
tação sobre qualquer ato baixado pelo Banco CentraL 
Conseqüentemente essa função do fiscal é de riJ.áXinia 
im-po"rl.ância no sentido- preventivo e orientador. Só em 
último caso, quando se apura realmente, quando se per­
cebe realmente a má intenção, a má fé, o dolo do fiscali­
zado evidentemente, no caso, não se pode deixar de abrir 

.o processo punitivo. __ _ 
Então,_ dia_!lte dessa filosofia di trabalho no que tange 

à fiscalização, ficou também decidido o arquivamente 
sumário de todos os processos administrativos em curso, 
ressalvados os casos de infrações graves ou de eventuais 
i!í_citos pen.ais caracterizados, em decorrência dos quais 
viesse a se revelar necessária, ajufzo do Banco Central, a 
punição- _ou mesmo o afastamento de instituição ejou de 
seus administradOres do sistema; cabe notar que referida 
decisão esclareceu que não seria determinado o arquiva­
mento puro e simples dos processos: na comunicação, se­
riam os responsáveis advertidos de que as faltp.s ou irre­
gularidades que tivessem dado origem aos processos ti­
nham sido devidamente anotadas e deveriam ser sanadas 
tão pronto quanto possível, sob pena de o descumpri­
mento dessa determinação- a ser objeto'de verificação 
em posteriores inspeções - implicar nas penalidades 
cabíveis. 

-A execução dessa política mereceu, ainda, instruções 
de serviço dirigidas pela Diretoria de Mercado de Capi­
tcUs a dois dos Departamentos sob seu comando~ o DE­
FIB e o DEFIM, em 8-3-82 e 20-9-82 (Anexos n'i's 2 e3), 
POis -õoteí que a filosofia emanada da Diretoria dO Ban­
co-central e do Conselho Monetário Nacional aíOd-a não 
estava sendo aplicada em sua plenitude e havia também 
a conveniência de se imprimir atuação harmônica às ati­
vidades do DEFIB e do DEFIM, evitando-se procedi-

--mentos diversos pelas duas Unidades, _causadores de per­
plexidade junto aos sistemas financeiro e de mercado de 
capitais. 

Note-se que a execução de tal política não visava a be­
neficiar determinada instituição, ou determínado grupo. 
Ao invés, tratou-se de uma política geral, executada__sem 
prejuízo da ação mais enêrgica, quando necessária, como 
estão a demonstrar cabalmente os casos de_ lnter­
vençãojliquidação extrajudicial decretados 'pelo Banco 
Ce"nffal na minha gestão à frente da Diretoria de.Merca­
do de Capitais (Anexo n'i' 4). 

AqUi nõAriáo 4 desse trabalho, nota-se que, a pÜtir 
de novembro de 79, logo no início da nossa gestã_o, até o 
final, 21 de novembro de 83, quando nos afastamos da 

-btretoria do aanco, fofam decretadas 79- intervenções 
ou tiquidações extrajudiciais. Tínhamos encontrado, 
quando assumimos a direção da Diretoria, tínhamos re­
cebido de herança 131 processos em andamento de inter­
venções ou liquidações. 

DecretamOs, no nosso -perfodo de gestão,-79 casos de 
intervenção ou liquidação. E, no mesmo período de nos­
s-a gestão, forã.m encerrados 138 casos, <jue vinham Se ar­
rastàndo, algUns há mais de 10 anos. 
. Então, a pQsição firial, deixada por nós em novembro 
de 83, abrangia 72 casos ainda em andamento. -

Também notamos, quando assumimos a direção da 
área de Mercado de Capitais, no Banco Centrat, também 
notamos o desaparelhamento dos quadros da fiscali­
-zação e, eviÇ!entemnte, necessitávamos de urn melhor 
aperfeiçoamento de controles. 

Havia, como jâ de início resSaftã.do, dois órgãos de Jls­
calização. Mas por que dois órgãos de fiscalização? Isso, 
-evrdeniemente,- Ca.U~sa problemas, mais cedo ou mais tar­
de. Há duas chefias comandando uma fiscalização na 
área· bancária, outra fiscalização nas entidades de Mer­
cado de Capitais. 

Hoje, os grandes conglomerados abrangem as duas 
áreas, -evidentemente. Existe o banco comercial, subordi­
n:ido a uma fiscaliÚção, e existem as demais coligadas 
dei b"ã:nco comercial, que~ o banco de investimento, que 
é a corretora, que é a distribuidora, que é a sociedade de 
lc-asing, que é Subordinada a uma outra fiscalização. En­
tão, o natura[ seria unir num comando só, inclusive para 
a unidade de procedimentos. 
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Entãn,..uma das nossas preocupações iniciais foi obter, 
obviarriente,_ parecia· me tão natural que isso ocorresse: a 
fusão dos se_tores de fiscalização; e a criação de um de­
partamento de cadastro e informações do Banco Cen­
tral, um dCpartarnento que coligisse os dados fornecidos, 
obrígãtoriamente, pelas instituições financeiras desde o 
seu _balanço, desde_os seus balancetes mensais, desde que 
os seus balanços semestrais e dos demais demonstrativos 
financeiros, para qu_e_ um departamento de cadastro e in­
formações centralizasse tudo isso, fizCsse a computadori­
zação desses elementos, desses dados para atendimento a 
todos os demais órgãos do Banco Central, operacionais, 
que desses dados tivessem necessidade de se utilizar. Não 
como_ ~tâ ocorrendo, em que díversos dePãrtamentos re-" 
cebem o_s._mesmos papéis, cada um faz a sua própria 
análise, fica com ela guardada em seu próprio setor, não 
divulgando o resultado dessa anãlise para os demais se­
tores que talvez tivessem interesse de conhecê-la. Enfim, 
são trabalhos em duplicata, em triplicata e apenas acar­
retam desperdícios do potencial de mão-de-obra de que 
o -':!anca Central dispõe. 

Então, a nossa id~ia foi de, primeiro, Criú: 
a) a fusão dos setores de fiscalização; e 
b) a criação de u_m componente de cadastro_ e infor­

mações único no Banco Central, centralizando todas es­
sas informações, obrigato-riamente fornecidas ou apre­
sentadas pelas instituições financeiras de um modo geraL 

Entretanto, as preocupações orçamentárias da Direto· 
ria, ditadas pela rígida política contracionista e severa 
contenção_ de despesas adotadas pelo Governo, inviabili· 
zaram, até agora, a implementação dessas idêias. Mesmo 
ante o nosso argumento de que, ao contrário de criar-se 
novas despesas, achávamos que iríamos obter era uma 
redução dessas despesas. Mas, atê agora, isso não se veri­
ficou. 

Por outro lado, a deficiência humana dos quadros do 
Banco Central para o exercício dos encargos de fiscali­
zação é;- verdadeiramente, uma lástima. Basta citar que, 
em 1979, quando assumimos a direção da Fiscalização, 
através da nossa Diretoria, dispunha a Fiscalização, no 
País, de 33 Supervisores, 212 Inspetores e 343 Auditores, 
num total de 588 técnicos. A posição mais recente de que 
disponho dá uma existência de 10 Supervisores, 107 Ins­
petores (hoje, desígnados Coordenadores) e 349 Audito­
res, som-ando 466- técnicos. Houve, pois, uma redução de 
mais de 20% dos quadros de fiscalização, no período. 

Esta, Senhores Senadores, a equipe de fiscalização 
que, sem a menor sombra de dúvida, com enorme dedi­
cação e sacrifício. realiza um traballJ-O da maior impor­
tância ao agir, em nome do Estado, diretamente em 88 
Bancos Comerciais privados 'e suas 11.224 dependências; 
em 39 Bancos de Investimento, com 148 dependências; 
em 114 Sociedades de Crédito, FinanCiamento e Investi­
mento, com 410 dependências; em 426 Distribuidoras dC 
Títulos e Valores Mobiliários, com 678 -dependências; 
em 56 Soc.ié_dadeS Oe Arrendamento Mercantil, com 121 
dependências; em 2.59 Sociedades Corretoras, com 124 
dependências; em 4 Caixas Econômicas Estaduais, com 
2.385_ dependências; em 24 B:incos EstadUais, com_3.087 
dependências e em 13 Bancos de Desenvolvimento Re­
gional, isto_ sem consic1erar a ação eventual e localizada 
de vigilância d~ um número indeterminado de pessoas 
físicas e jurídicas que interfiràm nos sistemas financeiro e 
de mercado de capitais. 

Para ·mim, a simples citação desses números demons­
tra o enorme, o incomensurável campo em que deve 
atuar o Banco Centtã.l. t uma tarefa verdadeiramente in­
sana e, para a qual, ainda assim se tem obtido resultados 
maravilhosos. 

Em épocas de dificuldades, de _economia em recessão, 
de contigenciamento de créditos, de dificuldades de rola­
mento das dívidas externas e interna, tudo isso prejudica, 
evidentemente, o desenvolvimento econômico, e as em~ 
presas, de um modo geral, e as instituições financeiras, 
de modo particular, começam a criar, a dar tratos à ima~ 
ginação, no sentidà de procurar contornar as diretrizes 
do Governo, que são baixadas com o intuito de superar 
todas essas dificuldades. 

Então, pesquiS:is de mercado, trabalhos especiais de 
verificações, constantemente, nessas oportunidades, nes­
sas épÕcaS, são exigidos por parte das autoridades da 
área econômica e, evidentemente isso recai sobre o Ban~ 
co CentraL- Ao Banco Central cabe dizer qual é a taxa 
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usual do mercado em um determinado período, quais 
são as manobras e artifíciof-j:iã'I'a contornar as reso­
luções, para contornar os regulamentos e as medidas 
contracionistas bãiiadas pelo Governo para superar as 
dificuldades econômicas. _ 

Então, esse trabalho todo acab_a_s_endo r~aliz_a_d_Q pelo 
próprio setor de fiscalização. E, quanto mais essas difi­
culdades de mercado, essas dificuldades da economia se 
acentuam, mais se desenvolvem as atividades paralelas, 
as ativídades_especulativas que suprem aquilo que deve­
ria ser atividade produtiva. E, quanto mais especulação, 
e menos produção, e, quanto menos produção, mais in­
flação, e assim pOr diante. 

Evidentemente que esse trabalho paralelo que a fiscali­
zação é obrigada a exercer não.deix.a d~jnflt.ti_r, de preju­
dicar o normal andamento da fiscalização no que tange à 
fiscalização rotineira das intituições financeirã.s. 

Outra dificuldade que nós encontramos ao assumir a 
· Di"retOfiã. de Mercado de Capitais do Banco Central era 
a falha que a legislação penal, ainda em vigor, apresenta, 
impedindo que os crimes contra oS mercados financeiro 
e de capitais sejam realmente objeto de punição. 

Crimes contra os mercados 
financeiro e de capitais 

As crises às vezes vividas pelo Mercado Financeiro e 
de Capitais têm motivado severas críticas à atuação go­
vernamental no que diz respeito a não punição dos res­
ponsá.veis pelos ditos crimes do mercado financeiro. "cri­
mes de colarinho branco'~. Quase sempre é o Banco Cen­
tral do Brasil apontado como responsável maior pela 
ineficéncia enCo"nirada em tal ação repressora 
esquecendo-se alguns que a ele, ao. Banco Central legal­
mente é dao:io cumprir e fazer cumprir as normas legais e 
regulamentares vigentes e não a de legislar ou a de apli­
car as normas penais cabíveis às infrações dessa área. 

Quase sempre, os fatos apontados como crime no 
campo financeiro são tipificados como es"telionato no 
campo penaL Embora a iniciativa a notícia so.bre o crime 
apurado na ação fiscalizadora seja do Banco Central, a 
ação penal é da competência privativa do Minist~rio 
Público, assim como a aplicação da lei é da competência 
do Poder Judiciário. 
--Entretanto; não tenho-conhecimento de üma só sen­
tença condenatória jâ aplicada contra verdadeiros infra­
tores do bom procedimento na área financeira, infrato­
res das regras de bom procedimento do mercado finan­
ceiro, embora o _Banco C~ntral, ao longo dos tempos, te­
nha denunciado ao Ministério Público a violação dessas 
regras. _ 

Então, quando chegamos aO Banco Central, logo no 
primeiro ano,-um a nó e meio Da "frente, tivemos conheci­
mento de um trabalho em que com a experiência obtida 
pelo próprio Banco nos casos de intervenção, de liqui­
dação, quando então se apura realmente qual foi o desli­
se, qual foi o crime praticado pelos antigos administra­
dores das instituições, com base nessa experiência, esse 
grupo de trabalho nos apresentou um esquema, uma su­
gestão, no sentido de estabelecer, de criar um capítulo 
próprio dentro do Código Penal para efeíto de punição a 
esses criminosos. 

Assim, em 30 de setembro de 1981, tive a oportunida­
de de afirmar, em just.ifLc!ltíva às sugestões formalizadas, 
que a variedade de infrações graves às regras de boa con­
duta no mercado, a sensibilidade deste e a intensidade de 
dano que essas infrações lhe causam, com prejuízo não 
apenas para os diretamente lesados mas também para a 
comunidade._d_e.negócios e o público em geral, estavam a 
exigir das autoridades fiscalizadoras uma ação_ pronta e 
enérgica, para cuja efêfividãde -careciam de um instru­
mental punitivo apropriado. 

Então, essa sugestão objeto de enca.min..h;mwnto ao 
Ministério pelo Banco Centr.al ao Ministro de Estado da 
Fazenda, que, por sua vez, o encaminhou à apreciação 
do Sr. Ministro d;:t Justiça, 

Entretanto, bem sabem Vossas Excelências que não 
me foi dado fazer uso de tal inst~:umerito de aÇão, com­
ponente essencial do programa por mim estabelecido ao 
assumir a direção do Ban.c_o Central do Brasil. A trami­
tação daqueles estudos tomou mais de dois anos e: só re­
centemente veio à luz de forma oficial. Cu.riosamente, a 
divulgação de tal trabalho foi recebido de forma até um 
tanto crítica por parte de nossa imprensa como o éadea­
do colocado após a porta arrombada, um resultado pro-
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vocado pelo escândalo COROAjBRASTEL. Nada mais 
distante da v~:rdade do que ilações do tipo ínferido. A 
longa maturação de tal tipo de projeto é essencial à sua 
segurança e necessária à sua evolução. · 

Assipl, devo ter o direitQ de afirmar a firme.2:.a de proM 
pósitos que presidiu o meu programa de ação adminis­
trativa. A par de uma política voltada à prevensão e 
aperfeiçoamento dos sistemas financeirO e de mercado 
de .capitais no campo da fiscalização, não f o f descuidado 
o campo punitivo em nossa ação operacional nem tam­
pouco o ajuste interno para melhor cumprimento de nos­
sas atribuições legais. 

Memórias de u·m.a crise 

Nós tivemos dificuldades tremendas nos anos de 1982 
e 1983, dificuldades .que influíram muito negativamente 
na economia brasileira, tanto interna quanto externa­
mente. E isso, evidentemente, causou envolvirilentr- <±:.s 
atividades dos nossos Presidentes, dos nossos Diretores 
da Ãrea Externa e da Área Bancária qu~. assobeibados 
com a solução, com o estudo, com o exame dessa si­
tuação, lhes impunham trabalhos extras e, necessaria­
mente, muitas vezes, se aus.entando do País para trato 
desses problemas com aS entidadeS. financeirS:S -nO exte­
rior. E com isso a nós cabia, nessas emergências, o 
exercício não só da Presidência do Banco, mas muitas 
vezes, cumulativamente, o exercício tempOrário da !:ire­
teria da Área Externa, em prejuízo, obviamente, dos en­
cargos da nossa própria área. Então, esse acúmulo de 
trabalho há de permitír a Vossas Excelências entenderem 
a dificuldade natural em recordar, em seus pormenores, 
as centenas de documentos examinados e de decisões 
proferidas, diariamente, no curso_ de minha gestão no 
Banco Central. 

O recurso que encontro para depor sobre os aconteci­
mentos que envolveram o Grupo Financeiro COROA é 
o de narrá-los a partir de dois momentos particularmen­
te importantes em minhas lembranças: o-da Crise de Li­
qt.iidez do Grupo, em fins de maio de 1983, e o da crise 
interna em minha própria Diretoria, ocorrida no início 
de novembro do mesmo ano, novembro de 83.. 

Sobre a crise de liquidez ocorrida com o grupo finan­
--c_eiro _ÇOROA .. em.lll_aio d~ 19_83, de;yo_es_clare_c_er que o 
que felat·Õ agora b põr força· daqlilío que me foi iõfOrma­
do pelos meus assessores, pelos chefes de Departamentos 
da Área Bancária, e pelo próprio Diretor da Área Ban­
câria, · Dr. Antônio Chagas Meirelles, isto porque, em 6 
de maio de 1983 por uma, talvez a tê possa se dizer, por 
uma armadilha do destino, tive que me afastar da minha 
própria Diretoria no Banco Central. Em 6 de maio fui 
submetido a uma intervenção cirúrgica, uma trepanação, 
que me obrigou a 12 dias de hospitalização e a um perío­
do de repouso parcial de 25 dias. Então, o que estou, 
sobre o assunto, me reportando agora foi compulsar os 
documentos que me foram trazidos ao meu conhecimen­
to, na êpoca, depois do meu retorno e pelas informações 
que me trouxeram os elementos que citei. · 

Então, disse que foi informado que, em fins de maio 
de 19"83, o grupo liderado pelo Sr. Assis Paim Cunhare­
co-rria às autoridades econômicas em busca de suporte fi­
nanceiro para·enrrentar grave situaÇão ae iliquidez em 
seu conglomerado grupo financeiro. A versão romancea­
da de tais momentos foi tornada pública, seja pelo Sr. 
Assis Paim, seja por determinados articulistas de nossa 
imprensa que, de posse de tal versão, buscavam, em 
nome da verdade, um escândalo a envolver o Governo, 
escondendo, talvez, não sei, intereses outros, quer de ca­
rãter pessoal, quer de cunho político.· Enfim, isso nin­
guém pode averiguar, ninguêm pode definir. 

Entretanto, o fato vei-daâeiro se apresenta como re­
curso legítimo de um grupo financeiro, ao procurar acio­
nar o mecanismo de liquidez instituído pelo Conselho 
Monetário Nacional, através da Resolução n~' 374, de 9 
de abril de 1976, que lhe permitia o acesso imediato ao 
emprestador de última instância, o Banco CentraL Essa 
resolução_, pela importância que representa em toda esta 
questão, constituiu o anexo n~' 6 desta exposição. E tam­
Q.ém ~se assunto foi examinado, foi tratado, com pro­
fundidade no livro,. "A Verdade Sobre o Caso Co­
roajBrastel", editado~~- maio deste .ano de 1984, pelo 
Banco Central do Brasil, .CreiO que esse assunto deve 
merecer de todo aqu~le q:!Je, com boa fê, queira conhecê­
lo, um apurado exame de suas colocações. 

Outubro de 198/i · 

No. artigo 51' dessa Resolução nl' 374, hâ uma possibili­
dade de atendimento e solitações de empréstimos que su­
peram aqueles de atendimento automático, vamos dizer 
assim_. permitido pela mesma resolução. O limite auto­
mático ê da alçada do próprio chefe de departamento, 
que executa diariamente as suas funções de assistência fi~ 
nanceira às instituições fiilanceíras subordinadas ao 
Banco Çentrat. Quando esses limites automáticos de 
alçada do próprio chefe de departamento, quando esse 
pedidos superam esses limites, evidentemente ele tem que 
recorrer, para se valer da hipótese prevista no artigo S'i' 
dessa resolução, à autoridade superior, no caso, o Dire­
tor da Área B<~:_l};câria ou o próprio Presidente do Banco 
Central. 

Naquela oc:ªsião em que essa emergência de iliquidez 
se constatou, se apresentou no grupo financeiro Coroa, 
não se enc-ontravam na sede do Banco Central nem o Di­
retor da Área Bancária, nem o" seu Presidente, estavam 
ambos participando de uma reunião com os Ministros 
da ârea econõmfca do País, tratando de uma outra crise 
de ili.quidez, a do Brasil. Nada mais natural que os inte­
ressados em obter, portanto, um auxílio financeiro que 
fazia, que era indispensável ao grupo que, naquele mo­
mento .. sofria uma emergência, que deveria:_ser atendida 
em 24 horas. no mais tardar, sem o que não adiantaria 
mais, como sói acontecer em todos os casos de assistên­
cia financeira, que o Banco Central lhe obrigava ã. parti­
cipar, nada mais natural, portanto, que esses dirigentes 
do grupo se dirigissem ao local onde se encontravam es­
sas superiores autoridades, a quem caberia decidir ou 
orientar os departamentos próprios no exame da ques­
tão. E foi então normalmente, como qualquer outra ins­
tituição faria, dirigiram-se os mentores do grupo finan­
ceiro Coroa, liderados pelo Sr. Assis Paim Cunha, ao lo­
cal onde se reuniam aquelas autoridades, e dali foram 
instruidos a que o Banco Central iria cuidar do assunto, 
iria examinar o assunto. 

E realmente o assunto passou, por delegação de com­
petência, ao chefe de Departamento de Operações Ban­
cárias; o assunto foi conduzido pelo chefe desse departa­
mento, o Sr. Walber José Chavantes, elementos de, pra­
ticamente, 30 anos de exercício profissional nessa área e 
em. outros setores. anterio.rment.e. no. própr.io .. Ban.co . .Cen"" 
trai, tinha uma larga experiência, profundos conheci­
mentos do que representa, do que é, como funciona, 
como executa o Banco Central a assistência fin-anci:ira às 
empresas. Obviamente ele tem que se precaver, conhe­
cendo a situaç.ão previamente dessa instituição que soli­
cita, em volume altamente vultoso, uma assistêncía fi­
nanceira .. Não é só porque a instituição pediu 20 ou 25 
bilhões de cruzeiros que ele está concedido. Logicamen­
te, pela própria natureza do pedido, pelo volume d.o seu 
pedido, ele teria, e como tem, e como é natural que faça, 
procure ãveriguar o porquê dessa necesSidade, e qual a 
situação .do grupo naquele momento, o que ocorreu para 
ter nece;ssidade de tamanho vo.lume de recursos. Qual­
quer elemento de mediano conhecimento em operações 
financeiras tomaria essãs providências. E. elementar. 

Não se concebe nenhuma assistência proporcionada 
por bancos, por sociedades de crédito de financiamento 
dt!"íriVf!stinlento, por banco de investimento, e muito me­
nos pelo Banco Central, sem avaliai as cOndições do soli­
citante de crêdito. E foi naturalmente o que fez o chefe 
de departamento, com a sua experiência de 30 anos nesse 
setor, foi ouvir a fiscalização, o que ·hâ, o que tem esse 
Banco, o que tem esse grupo. Se bem que essa infor~ 
mação tem que ser a mais precisa possível e a. mais râpi­
da po"s.sfvel, porque não dâ para esperar mais de 24 horas 
ao alericlimento do pedido ou a sua recusa. 

E se não der, hâ, por outro lado, que se considerar fa­
tores, conseq(lêncías decorrentes dessa negativa. Tudo 
isso tem que ser ponderado quase que numa fração de 
minutos, de segundos, de horas, sei lã quanto, para que a 
decisão seja tomada, Mas a precaução preliminar míni­
ma é ouvir o Departamento de Fiscalização. 

Quando o nossO chefe de. departamento diz que nunca 
foi ouvido sobre assistência financeira, pode ser que ele 
pesso~mente nunca tenha sido ouvido, mas o departa­
mento certamente o foi. Em qualquer assis(êtlda finan­
ceira, .é burrice não perguntar nada para a fiscalização. 
Nenh.um dirigerlte de instituição finatlceira deixa de cOn­
sultar cadastro, no caso de instituições pa-rticulares, ou 
fis.cali;;>.:.ação, no caso de Banco Central para examinar 
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um pedido de assistência financeira. ~elementar. Não 
acredito que jamais tenha deixado, esse chefe de departa~ 
menta de operações bancárias, de consultar, de ouvir a 
fiscalização em qualquer pedido de assistência financei­
ra. Isso porque, nos depoimentos prestados pelo chefe de 
fiscalização, no caso que era para dar atendimento a 
uma assistência financeira, a uma sociedade de crédito 
de fmanciarnento de investimento, era o -Chefe de Ffsca­
lização do Mercado de CapitaiS,_ DEFIM: EssC elemen­
to, muito ingenuamente talvez, não sei como, diz que 
nunca foi ouvido em assistência financeira. :S inconcebf­
vel. 

Declara o Sr. chefe do departamento de operações 
bancáriaS, o Sr. Wat6ef JoSé Chavantes ... 

O SR. EDUARDO MATARRAZZO SUPLICY­
Eu gostaria de fazer uma pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Era bÕm ãno· 
tar e fazer a pergunta depois. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY .-::. 
Neste caso, talvez para esclarecimento, o que o Sr.'Deli 
Borges respondeu a essa CPI foi que lhe foi perguntado 
sobre a corretora. E ele disse que sobre a corretora não 
havia problemas. Mas as minhas perguntas eu deixarei 
para expor depois. 

O Sr. pode prosseguir, eu o lembrarei desse episódio e 
de outros. 

O SR. HERMANN WEY- Então informou o Chefe 
do Departamento de Operações Bancárias que, ouyida a 
fiscalização, nada havia de irregular com relação ao gru· 
po financeiro Coroa. Ã vista dessas infOfmações favorá­
veis, prestadas pela fiscilização, embora ela tiveSse aler­
tado, segundo consta do que me foi esclarecido pelo_Sr. 
Cbavantes, de que admitiu o Sr. Chefe do Departamento 
de Fiscalização, que desde 30 de junho de 1981 não teíiha_ 
sido feita novas inspeções na financeira. Mas mesmo as­
sim ele achava que nada de irregular existia, não só com 
base no relatório dessa inspeção de junho de l981, como 
pelos relatórios da auditoria independente a que estão, 
obrigatoriamente, obrigados de fornecer as inst_itqições 
financeiras de um modo geral. Atravês da Resolução n9 
007, b3ixada pelo Cons.elho Monetário em _abril de 1980, 
as instituições são obrigadas a manter uma auditoria in­
dependente. Independente significa empresfii., pesSQa físi­
ca ou jurídica, não subordinada, sem vinculo empregatf­
cio, sem ligação de espécie alguma com a institliição fis­
calizada ou auditada. Então, são chamados auditores in­
dependentes. Não têm nenhuma ligação com a ins.tí­
tuição sob a qual estejam procedendo a exame, e são cre-­
denciados pela Comissão de Valores Mobiliários, não 
auditores independentes. 

As instituições financeiras são obrigadas a contratar 
uma auditoria independente e prestar informações sobre 
as den:ionstrações Imanceiras, sobre os balanços semes-­
trais de cada instituição _fillariceíra, erifim, balanÇO de ju­
nho e balanço de dezembro de cada ano. Então ê um ele­
mento auxiliar da própria fiscalização do Banco CentraL 
E estes relatórios de auditoria_índependente com relação 
ao caso da Coroa-Brastel, também não apresentavam 
nada de anormal, razão por que, segundo nos foi infor­
mado pelo Sr. Chavantes, a infornlação dada a ele pelo 
Chefe do Departamento de Fiscalização, o Sr. Deli Bor­
ges, de que nada havia não só no relatório que o_próprio 
Banco Central havia elaborado com base no_balanço de 
junho-de 1981, como com base nos arquivos, que foram 
examinados pelo serviço interno do departamento, cal­
cados nos relatórios do auditor independente. 

Além disso, precavendo-se o Sr. Chefe do Departa­
mento de Operações Bancárias, na salvaguarda maior do 
crédito do banco, defeildo aquele emprêstimo, no senti- -
do de obter a promessa de apresentação de desmobili­
zação de valores imobiliários de propriedade da empresa 
ou de elementos a ela ligados, de aval conseguido nos pa­
péis pelos principaiS-dirigentes do grupo e sUas esposas, e 
pela garantia automá.tica representada com observância 
da antiga lei da caixa de mobilização bancária, que ê o 
Decreto~lei n~" 21.499, de 9 de junho de 1932, em que se 
atribui como garantia das operações de emprêstif!lOs rea­
lizados por esta caixa de mobilização bancária, que foi, 
por sua vez, absorvida com todos os seus direitos e obri­
gações, através da Lei n9 45J95, assinala aqui que as ope­
rações da caixa serão garantidas por hipoteca legal, inde­
pendente da especialização que este decreto conCede 

sobre os imóveis pertencentes aos bancos creditados e 
por eles destinados à instalação de suas sedes e filiais. 
Além disso, existe uma caução automátiCa de 120% nos 
créditos dessas instituições perante a sua clientela~ 

Com essas precauções, devidamente instruído o pro­
cesso, o deferimento da solicitação de empréstimos de 25 
bilhõ~es foi concedido._ Na época também se lev~!:a em 
conta a co_njuntura reinante; ãs dificuldades da rOlãgem 
das dívidas dos próprios bancos estaduais, que estavam 
com um número enorme de CDB's em circulação, exi­
gindo constante reaplicação e recaptação de valores para 
a rolagem desses compromissos. Além de certa indefi­
nição com relação aos coeficientes de apuração dos índi­
ces.lnflacionários e dos índices de custo, de índices de de-­
senvolvimento das atividades, então, conduzia tudo isso 
a fatores conjuriturais paralelos- que pesavarÚ taffibêm na 
-decisão. Afinal_ de contas, naquela emergência, se se de­
cretasse, cOmo seria o caso de não se conceder o emprês­
timo solicitado, se decretasse a intervenção ou liqili­
da~o do grupo, cuja expressão, cuja participaÇãO no 
mercado já era de alto significado, evidentemente, a re­
percussão disso, talvez, fosse muito mais danosa do que 
dar-se atendimento ao empréstimo, Tu_dS>_ isso _pondera­
do, segundo tivemos informações, o emprêstimo foí'cOn­
cedido, regularmentalmente colocado em dispositivO, 
bastante para dar regularidade a essa operação. 

Essa operação foi feita no dia J I de maio de 1983. Diz 
o próprio Sr. Assis Paim que não pediu tanto, só tinhã 
pedido 14 ou 15 bilhões. O fato é que os 25 bilhõeS não 
bastaram, pois em pouco mais de 20 dias, áinda por ín­
termédio do Sr. Deli Borges, volta a ser solicitado uma 
nova assistência financeira de 5 bilhões de c.ruúiros. 
Nesti altura,jâ era para causar arrepios esta nova solici­
tação. 

_ Ainda permaneciam as informações favoráveis, inclu­
_sive, ainda reforçadas pelo seu Chefe da Fiscalização do 
Mercado de Capitais. De modo que, em~ora ainda aten­
dida essa segunda assistência solicitada de 5 bilhões de 
cruzeiros, ela provocou de imedíito -uma necessidad_~ de 
melhor avaliação da situação do grupo financeiro· Co­
roa_. Dc:tt::rmjn_ou-se, então, urgente vistoria na entidade. 
Ao mesmo tempo, ainda como objetivo sempre procura­
do pelo Banco Central de se obter uma maneira de evitar 
q_ue a ~mpresa em liquidação, porque, o reflexo é por de· 
mais danoso, nós_ vamos salientar isso, mais cedo ou 
mais tarde, aqui na noss~ exppsi_ção. EntãQ, a _solução de 
mercado ainda foi tentada numa última instância, para 
se evitar essa liquidação. O vulto dessa liquidação iria re­
percutir no País inteiro, no exterior, no Japão, na China 
- sei lã onde. Então, se provocou um grande conglome­
rado fmanceiro para estudar a possibilidade de encam­
par o grupo Coroa, a esta altura, já com sinais evidentes 
de impossibilidade da sua própria administração superar 
a crise.. 

Esse gr~po" financeiro passou a examinar rapidamente 
a situação do grupo Coroa. QUando um grupo -pretende 
encampar o outro, evidentemente não se louva simples­
mente na exibição de um papel, de um balanço, de um 
balancete ou coisa semelhante. Ele quer ler as entrelinhas 
- afinal de contas, ele vai assumir alguma coisa que ti­
Qha que ficar muito_ clara, para não lhe trazer surpresa 
desagradável no futuro. Então, a argúcia do comprador 
é muito mais precisa, muito mais evidente, muito inais 
interessada, muito mais profunda do que qualquer análi­
se -sumária que qualquer auditor faça sobre uma insti~ 
tuição financeira, Ele vai ver realmente O que está por 
baixo do pano, porque nós, Banco Central, via fiscali­
zação, quase nunca apuramos. O que n~o está contabili­
zado, como é que se apura? Auditoria só examina o ·que 
está no livro, só se manifesta sobre o que está registrado, 
sobre o que está contabilizado. 

Esta também é uma razão, entre parênteses, por que 
nós sempre lutamos pela restauração da função de inspe· 
torno Banco Central. Auditor como é hoje, o setor que 
cuida d8 _fisçaJização, como é hoje o elemento que exerce 
a fiscalização, auditor, como o próprio nome indica, é 
simplesmente verificação dos livros legais, mantidos pela 
instituição. Com o exira-livro, só por advinhação e evi­
dentemente o fiscalizado não_ denuncia de motu proprio. 
Isso só vem à tona no livro 2, o caixa 2, a escritura para­
lela só vem à tona nos casos de intervenção de liqui­
dação, só aí é que se apura, isso nuilca antes. 

O grupo, que foi convidado a assumir o complexo fi­
nanceiro CorOa, apertou os informantes do grupo, os 
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seus dirigentes, no sentido de que dissessem com todas as 
letras.;_, "Mas é só isso· que existe, só isso que está aqui 
nesse balanço que vocês têm como responsabilidade, não 
tem mais nada?" E pergunta daqui, pergunta dali, pres­
são, mais pressão, acabou o Sr. Assis Paim Cunha reve­
lando no dia 24- se não me engano. Foi rio dia 24 deju­

_nho - _l!e não me engano, uma sexta-feira. Ele então 
confessou que tinha uma deficíêncía, urri furo de 200 bi­
lhões de cruzeiros. Todo mundo ficou apavorado com 
essa infoi-maçãO, e evidentemente o grupo controlador 
nem quis saber de mais conversa. 

E antes que essa informação chegasse a nós, na Dire­
toria do Banco Central, ainda antes disso, novamente o 
Sr. Deli se apresenta como intermediârio de uma nova 
operação de assistência financeira ao Sr. Assis Paim Cu­
nha -quando então se disse a ele;. "Bom, agora ê tarde 
porque o próprio dirigente jâ confessou um rombo de 
200 bilhões''. O camarada ficou transtornado, desespera­
do, achando _que tinha sido traído pelo Sr. Assis Paim 
Cunha. Realmente isso eu afirmo, ele me telefonou no 
dia seguinte, desesperado, o dia seguinte era um sábado, 
foi o primeiro sábado que eu fiquei em Brasília, me tele­
fona para dizer, em prantos no telefone, soluçante, de­
sesperado, que tinha sido traído pelo Sr. Assis Paim Cu­
nha, quando ele revelou que tinha esse rombo de 200 bi· 
lhões. Evidentemente, nesta altura, eu só pude consolar 
O- elemento, que não fizesse nada, nenhuma atitude de 
maior dano a si próprio e a outros; que aguardasse. Mas, 
nessa altura, jâ tínhamos conosco mesmo tomado a ini­
ciativa de substituir esse homem, ficou mais do que evi­
dente aí a sua falha ii.a fisCalização. 

Pórérri,-depOis ·msso tudo e da nossa jâ esperança -
esperança não, da nossa tertdência, da nossa vontade em 
provocar o mais rápido possível a substituição da chefia 
do departamento, ainda por for(Cado deslocamento do 
Sr. Presidente do B":mco, ainda tratando das crises com o 
mercado internacional, v assunto foi aguardando a me­
lhor" op-OrtUnidade para isso e, em setembro daquele ano, 
o Presidente Langoni se demite, se exnera de suas 
funções e assume o novo Presidente, Professor Afonso 
Celso Pastore, que também teve todos os s_cus primeiros 
momentos de gestão ocupados eom a negociação de nos­
sa divida com o Fundo Monetário Internacional. 

Em nossa primeira reunião com o novo Presidente, ti­
vemos a oportunidade _de ressaltar as dificuldades já sur­
gid3.s no âmbito da fiscalização __ de mercado de capitaiS, 
sugerindo imediata alteração dos seus quadros, da sua 
estrutura, reunindo as duas atividades- Área Bancária 
e Área de .Mercado de Capitais- numa só e conseqOen­
te afastamento do Sr. Deli Borges. Então, eu fui autori­
zado a submeter o assunto à Diretoria em reunião cole­
giada. Mas, nesse intúregno, eu tomo conhecimento, em 
8 de novembro de 1983, de Ul"!l expediente preparado 
pelo Chefe do Departamento de Fiscalização, o Sr.- D_eli 

--Borges, em que ele, alterando completamente aquilo que 
nos tinha dado a entender, como ter sido ludibriado, ter 
sido enganado, ter sido depois traído pelo Sr. Assis Paim 
Cunha, apresenta um relato em 8 de novembro de 1983, 
que ê objeto do- Anexo número 8, aqui da nossa expo­
siç~o, em que simplesmente se diz isento de qualquer res­
ponsabilidade no affaire e que todo o ass~nto apenas ca­
bia a mim, como Diretor, responder por ele. Todo o af4 
faire, todo o escandâlo, todo buraco, todo o prejuízo 
causado pelo grupo financeiro era da minha única, prati­
camente, a minha única responsabilidade. Quer dizer, 
mudou rapi~amente, totalmente aquilo que, em princf­

_pio, ele tinha admitido perante a mim próprio, corria ter 
sidg enganado e, conseqaentemente assumindo a respon­
sabilidad_e, não, agora não tem mais nada;, "eu simples­
mente cumpri ordens, suspendi a fiscalização por sua or­
dem, uma vez, duas vezes, arquivamos processos eru que 
deveria ser providenciado um recolhimento, uma denún­
cia à Secretaria da Receita Federal Por evasão da receita, 
e outros atos que nós, por ignorância de determinados 
fatos, que nos foram ocultados, e hoje acredito premedi­
tadame7;2-te_, tanto mais qu~ esses processos foram, de cer­
ta forma, manipulados, após a ocorrência de todo esse 
affa_ire ~om a Coroa, de forfr;la_ a dar assim uma impres­
são de que estávamos todos nós da Diretoria do Banco 
Central, e eu em especial, conivente com todos aqueles 
desmandos praticados pelos dirigentes da. "Coroa:", nos 
.cau~ou verdadeiramente uma indignação esse relato 
apresentado pelo Sr. Chefe da Fiscalização e que deveria 
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instruir um pedido de informações à Presidência do Ban~ 
co Centr<}l. 

O aspecto mais grave a meu ver desse relatório do DE­
FIM não era a ostensiva recusa em cumprir, na forma da 
lei, as diretri,zes sobre a fiscalização emanadas da nossa 
diretoria do Banco Central, do Conselho Monetárío, e 
sim quanto à evidência de que fatos relacionados à sus­
pensão da fiscalização em 4-5-82 fÕram q"i'nitj<;lÕ,~_ao m~u 
conhecimento, de fOrma a permitir o ate-ndimento da­
quele pedido de_ ~uspensão, e fora formuladQ em expe­
diente dírígído diretamente ao Sr. Del i Borges, e embora 
essa suspensão tivesse sido-autorizada por um prazo de 
90 días, o DEFIM nunca mais a retomou, como seria re­
gimentalmente exigido. 

A meu pedido, após ter relatado e refutado totalmente 
essas inverdades Constantes desse relatório do Sr. Deli 
Borges, solicitei a·o Pr~idente do_ BancP a: instauração Oe 
uma Comissão de Sindicância para apurar essas denún­
cias _sobre a i"ntempeStividade e inefídéJfç_ià- da fiscali­
zação na apuração dos Jatos que levaram a intervenção 
no Grupo Coroa. Embora jã tivesse sido formalizado, 
nesta oportunidade, 10-11-83, o afastamento do Sr. Deli 
Borges da chefia daquele departamento e da nomeação 
do meu, então, Chefe de Gabinete, o Sr: Antonio Ma_rsi­
lac de Oliveira, para novo-chefe dessa fiscalização, atos 
esses assinadosjâ pelo Sr. Presidente Pastare, do Banco 
Central, foi solicitado que a divulgação dessas no­
meações se aguardassem ainda I ou 2 dias. 

Mas, evidentemente, o choque administrativo que fora 
eVidenciado por essa incompatibilidade entre Chefia de 
Fiscalização e _ Dite(ori<i" de Mercado de Capitais, 
tornou-se patente. O deslocamento de toda uma eql!.ipe 
de fiscalização, que mantenho no Rio de Janeiro, subor­
dinada à fiscalização própria do Banco, foi por nós cha­
mada a Brasília, e daí ficamos conhecendo detalhes., in­
clusive, que já havia suspeitas dli. "caixa 2" na Coroa 
Distribuidora, numa entidade pertencente ao conglome­
rado,. "Coro_a__Einanceira" e, por meios sub-repetícios, 
toda essa investigação, -toda essa informação, não fora 
trazida ao nosso conhecimento. 

O const_r_angimento imposto à Direção d_o_ Banco_Çen­
tral não poderia ser por mim ignorada, diante dessa di­
vulgação, por esse comen_tário_geral da imprensa, dando 
assim uma açolhi_da, quase que i~_tegral, à d_enúncia do 
Sr. Deli Bofies, querendo nos inculpar por loda essa 
questão, evidentemente me levou a formular a idéia de 
me afastar das minhas funções, até o definitivo esi:tareci.;­
mento dos fatos por mim denunciados, e a ser objeto da 
sindicância, então, constituída por ato do Presidente 
Pastare. En_tào, por Uni ·expedíente que dirigiinõs ao Pre· · 
sidente do Banco, que constitui o Anexo 17 desta nossa 
exposição·; pedimos o afastamento temporário, até que a 
Comissão de Sindicância chegasse às conclusões sobre o 
seu trabalho. E ao mesmo tempo, nessa oportunidade, o 
novo Diretor que me substituiria pedia o afastamento do 
meu Chefe de Gabinete. 

O relatório da si"ndicãncia está abordado çm diversas 
páginas aqui do relatório. Na verdade, os fatos apurados 
pela sindicância conftrmam, integralmente, a nossa de­
núncia aO Presidente do Banco, que a ele encaminhamos, 
em novembro. o expedíente 83/93. 

"" Entretanto, a sindicância, embora tenha apurado real­
mente os fatos da maneira como eles ocorreram. pratica 
uma incoerência ao comentar,_ ao apreciar esses atos e as 
conclusões que ela apresenta no relatório. Embora, taxa­
tivamente, colocado no relatQrio na Comissã·o de Sindi­
cância, a realidade dos fatos da forma como nós tínhâ­
mos denunciado, ela ainda faz ilações, atribuindo a nós 
omissão na condução dos trabalhos _afetos ao DEFlM e, 
de certa _forma, procura dizer que teríamos favorecido, 
os interesses do Grupo Coroa, aludindo evidentemente à 
suspensão por 90 dias, ao arquivamento do processo, em 
que já se fazia que, depois_, passou a fa?.er alusão 1).. "caixa 
2" da Coroa Distribuidora, inferindo que esses nossos 
despachos, esses nossos atos de atendimento da S_\J.Sp_en­
são .da fiscalização por 90 dias e de arquivamento desse 
processo, onde haveria, condicional, haveria indícios da 
existência d~. "caixa 2" tinha sido por nós sumariamente 
arquivado. Não é nada verdade. A suspensão foi deferi­
da em 4-5-82, em expediente dirigido ao Sr. Deli Borges, 
em 30-4-82, pelo próprio dirigente da instituição, alegan­
do razões de auditori.a interna e necessidade de a_tualj­
zação de dados da sua escrita, solicitando, por conse­
guinte, um prazo de 90 dias. Ante a informá.çãõ da fisca-
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lização _de que nada havia de irregular e por ela sugerido 
que se desse atendimento ao pleito, nào tivemos na-da 
rilais dO que dizer de aco_rdo. Não há nada de irregular, o 
própr-io chefe da fiscalização acha que deve atender o pe· 

-dido, pois não, Confio no chefe, não tenho p-or que duvi­
dar dele, até então, de acordo,_como çm inÇlmen~s Ol,!tros 
d::i mesma natureZa, talvez. -

Também vem a sindicânCia dizer que o arquivamento 
do pfoéeSso effi qUe se anOtou, se.(ez conStar relatórios 
indicativos de indícios de caixa 2 na Coroa Distrl.buidora 
também mereceU_de nós um arquivamento. Não foi isso. 
O que nós arquivamos nesse processo foi uma proposta 
de comunicação à Secretaria da Receita Fc:Q~ra,l de fiilha 
de recolhimento de Imposto de Renda; este foi o parecer 
nos trazido para julgamerito para decisão_. Com_l.ln_iç_ar­
se-ia ou não à S"eàeta.ria d_a.Reçeita, Fed~ral a, denúncia 
sohre falta _de f!!CO!himent.o do Imposto, relativo a Jni. 
posto de Renda, relativo à Coróa Distribu-idOra. __ 

Entretanto, nesse próprio parecer nos encaminhado 
para- decisão, dizia que O infrator, ó faltoso, o relapso j:l 
tinha recOlhido espontaneamente a parcela do imposto 
inerente à quilo a que--o relatório _dizia respeito; o rela­
tório dizia respeito a uma falta de recolhimento de im­
posto. Já foi recolhido Q imposto? Jã. Então não há obje­
-to a comtiri_ícar à Secretaria da Receita, comunicar o quê. 
Uma ~rregularidadejã sanada? Então, arqtüve~se, diante 
do recolhimento espon1âneo do imposto lrierente. Sub­
repticiamente deste processo fora acrescentado indício 
de Caixa 2, a posteriori. Aí está a mã fé. Evidentemente 
se isso constasse, não era só õ caso de comünicar à Re­
ceita; o Caixa 2, para mim, ê irregulartdade gravíssima, 
de_c~~ta-se a intervenção, não pode passar por lsso. E nào 
são 175 casos de Caixã 2 c·aisa nenhuma, que o Sr. Deti 
afirma terem sido arquivados. Voltaremos a esse tópíco: 
mais na frente. 

o fato ê que uma segunda suspensão de fiscalização, 
quando por força de indícios já--Sêrios dO-c9rihecimento 
da Fiscalização do Rio de Janeiro, dos nossos inspetores 
do Rio de Janeiro, que controlavam à distância ou dire­
tamente controlavam as atividades das empresas do 
Grupo Financeiro Coroa, já se tinha mais indícios dt; 
graves irregularid.adeii;-tãlvez Já, a essa alfura, 
salientando-se_como evidente a emissãq de letras frias. 

Então, estando de fêiias "tROtO o Chefe- do Departa­
mentO da Fiscalização de Bra"sO_ia, O 6fgao-geial-que co­
manda a Fiscalização, assim como o Chefe Regional, 
aquele que--atua especificamente na área do Rio de Janei­
ro, é o REFIM, Fiscalização Regional do Mercado de 
Çapitais: támbêm efu férias, o seu chefe, os dois adjun­
tos, os dois substitutos, o de Brasília, nã Chefia Geral do 
Departamento e o adjunto na Chefia do Departamento 
Regional, à vista do quejâ estava sendo relatado a eles, 
quer direta, quer indiretamente sobre a grave situação e 
a grave irregularidade praticada pelo Grupo Coroa, de­
terminaram ·ambos, o primeiro aliás ao segundo, a reali­
zação de uma inspeção integrada em todo o conglomera­
dó-. Isso foi ein princípio dejane1ro e caüsou uma verda­
deira euforia no quadi-o da fiSCalizaÇão, porque, afirial; 
nós vamos entrar no Grupõ COroa, diziam os inspetores. 

E fOram realmente para lá, mas. logo em seguida, rece­
bem uma comunicação do chefe, então régional na épo­
ca, o chefe subStitUto, de que a determinação fora sus­
pensa por motívo de ordem superior. O fato é que .o Sr. 
Deli Borges, ainda localizado, não sei de que forma pelo 
Sr. Paim, já que es_tava de férias, como -ê fãcillocalizar 
um cara de féríaS? Geralmente funcionário do Banco 
Central aproveita as lerí<is para sair, Pelo menos, da sua 
sede para ir ·a um lugar qualquer de recreio. 

Muito bem, ele acabou sendo localizado pelo Sr. 
Paim, e transmite uma determinação para suspender a 
fiscalização, em férias, dizen_do até que me ouviu a res­
peito. Na ocasião, eu relatei iSSo no depoimerito présta­
do à sindicância, de que não me lembrava absolutamente 
de ter recebidO nenhum pedidO nesse sentido, quer do Sr. 
Deli, quér do Sr. Paim, ninguém se dirigiu a mim naque­
la oportunidade. Se o Sr. Deli tivesse me perguntado, se 
tivesse me solicitado, se o processo tivesse vtrido tam­
bém, por escrito, com uma informaç[o :PTópría do De­
partamento e, se nada constasse novamente em desabo­
no, talvez eu pudesse ser autorizado. Foi o que eu disse 
eticamente, não quer dizer que eu deferísse dessa forma. 
A ocasião poderia provocar outras indagações, o fato ê 
que não me consta que eu tenha sido ouvido a respeito, 
não me lembro disso absolutamente. 

Outubro de 1986 

De qualquer forma. a nova fiscalização fora suspensa, 
em janeiro de 83 e, se realmente, como propala _o Sr. 
Paim_, se haviíi o acordo com as autoridades de que se 
absteria de--examinar a Fínanceira, ·porque certamente 
aquelas irregularidades em que éramos todos conivent~. -
v_iriam, à )uz, é evidente que, se esse acordo realmente 
exiStiSs!!, o que· iríamos fazer? Tão logo mudou a Chefia 
do Departamento, ficou um substituto, teríamos dito: 
"olha não vai lá, porque tem interesse superior em jogo 
aí". 

EQtão essa ordern não foi transmitida, tanto não foi 
transmitida que os adjuntos substitutoS, tão logo toma­
ram conhecimento, regulafmentarmente-providenciaram 
as_ inspeções que se faziam necessárias. Então, esse acor-

"- do, .por_ ~i só, cai por terra, nunca existiu coisa nenhuma 
de complã"cênda e muito rrienos -de conivência da autori­
dade nesse particular; havia sim uma ignorância do que 
havia sido feito criminosamente pela administração do 
grupo Coroa, tão logo assumiu a Corretora La!ll'eano, a 
partir de mc!ados, de -princípios de 1981. 

Também assinala a sindicância que os balanços da Fi­
nanceira Coroa apresentavam, no seu passivo, um volu­
me de aceites cambiais superior ao de financiamentos da 
institJJ.ição, o que à primeira vista pode denunciar a emis­
sãO de letras de câmbio, não calcadas em operações ati­
vas de financiamento, por conseguin-te sem lastro, como 
se jâ af representasse letra fria, o que não era. A sindicân­
cia nos imputa de menos cuidadosa no procurar averi­
guar mais precisamente essa anomaliã. 

Em primeiro lugar, o simples fato de você reconhecer 
a existência de câmbio, de aceites cambiais- mi sua escri­
ta;já deiXa de sefletra fria, letra fria é aquela qUe não es­
tá registrada, A Fin-anceira esconde, emitiU sem registro. 
Agcira ela regístioU. Então eu assumi. 'E'. como se eu assu­
misse uma promissõria para pagar, uma letra de câmbio. 
A anomalia, a primeíra vista, seria evidenciada no fato 
de que esse volume estava superior ao volume, ao lastro 
q'ue deve amparar a emissão dessas letras, que são as 
operações de financiamento realizadas pela financeira. 

Ao tomar conhecimento disso, chamei o Chefe da Fis­
calização e mandei averiguar esse negócio, maridei Ver o 
que é que estava ocorrendo, por que existiam aceites 
acambiais em volume superior aos financiamentos. 
Mandei verificar· se essas outras operações aqui registra­
das no ativo da empresa, sob o título. "outros créditos", 
também não estavam amparando essas letras de câmbio 
e se, softiadoS os financiamentos puro e simples com es­
ses outros créditos, não dariam amparo à emissão na­
quele volume de letra de câmbio. Tudo isso foi_ apresen­
tado ao Chefe da Fiscalização. Este procedeu as diligên­
cias necessárias, as averiguações necessárias, ·obleve dos 
inspetores que cuidaram do assunto o_ relatório respecti­
vo, está à disposição do Banco Central- que afirmava 
que, pela apuração feita, a empresa estava se utilizando 
de operações de financiamento de curto prazo, cujo rece­
bimerito, cuja realização era movimentada· para propor~ 
cionai' resUltados no próprio mercadO abertO. -Reduziu­
se o volume de financiamento, aumentou-se aquilo que 
era disponível como caixa, aplicado por conseguinte no 
mercado aberto, sem que houvesse a correspondente bai­
xa de letra de câmbio. Momentaneamente, estava ocor­
rendo_ essa disparidade, e que, no dizer da inspeção reali­
zada, não era caso de irr~gularidade maior. Inclusive, já 
tinha ÇJCorrido em outras instituições da mesma nature~ 
za. Então, a imputação que nos querem atribuir, de res­
ponsabilidade pela falta de averiguação desse d!!talhe, 
imputação essa formalizada pela sindicância, também é 
inteiram~nte improcedente. 

Ainda como arma de defesa em face da denúncia, da 
co"mprovação da denúncia por nós formalizada ao Presi­
dente do Banco Central, comprovada pela sindicância, 
como relação aos seus atos delituosos, o Sr. Deli Borges, 
em sua defesa, procura fazer umJ'u[gamento sumário dos 
nossos quatro anos de gestão na Diretoria de Mercado 
de Capitais do Banco Central. 

E a sindicância, talvez ingenuamente, saíndo do pró­
prio objetivo da sindicância, acolhe, dâ uma certa acolhi­
da a esta denúncia, que foi preparada através de um 
exaustivo dossiê, composto de 625 laudas pelo Sr. Deli 
Bo_rges contra a nossa gestão na Diretoria do Banco 
Central. 1:. um fato inusitado. Jamais ocorreu tamanha 
desobediência, tamanha deslealdade no Banco Central 
entre chefias, entre funcionãrios, e ninguém, nunca, em 

--· tet_np~- algum, em toda a existência do Banco Central, e 



Outubro de 1986 DIÁ~IO DO CONGRESSO NACIONAl- (Seção 11) 

anteriormente, em toda a existência da SUMOC,_e, ante­
riormente, em toda a existência do Banco do Brasil, c, 
anteriormente, em toda a existência da Caixã. de Imo-bili­
zação Bancária, da Carteira de Descontos, órgãos em 
que exercemos quase que a vida inteira as nossaS ativida· 
des, nunca, em tempo algum, tamanho acinte contra su­
periores, num ato tão prejudicial à instituiÇão, âe" um 
modo geral, foi praticado. _ 

Nesses quatro anos de gestão, desde os princípios 
aprovados pela Diretoria, -colegiada do Banco, no senti­
do de atuar o Banco Centrai no aperfeiçoamento do sis­
tema financeiro, e de mercado de capitais, e na salva­
guarda dos interesses dos investidores, e no ~r~~er p_r_e:-. _ 
ventivo e orientador, primeiro de tudo ã ser realizado 
para a fiscalizaçãO, e, por último, o seu carãcter puniti­
vo, tudo isso mereceu críticas ferrenhas~deSse elenlento, 
crítiCas qüe jã não eram dirigidas a mim, nesta Oportuni­
dade, e, sim, críticãs à própria i:l.ir-eforia, como i.irri -fo-do~ 
do Banco Central, críticas às .decisões do Conselho Mo­
netãrio Nacional, críticas ao Governo. Isso é indiScipli­
na. E por essa indisciplina manifesta, comprovada, esse 
elemento acaba de ser punido com demissão do Banco 
Central, sem prejuízo· da ação píiblica, pelos ciilnes co­
metidos e o prejuízo causado à instituição. 

Não poderíamos deixar de abordar a questão tão pro­
palada do voto sobre IOF na Coroa Financeira, cujos 
termos, tomados num contexto isolado, têm sido mali­
ciosa e engenhosamente enfocados para pretender que_ o 
Governo tenha pactUa-do com os desmandos ocorridos 
no Grupõ Coroa, eniitente-, cOmo--é do Conheciniento 
público, de elevado volume de letras. "frias", ou seja, le­
tras não contabilizadas, fraudador de posições contãbeis 
e emitente de cheques sem fundos, crimes esses pelos 
quais respondem, na Justiça, os seus responsáveís. -

Já foi dito; SrS., que á Sr. Assis Paim, na ânsia ·de ten­
tar diluir suas respoi:tsabilidades pelos crimes praticadOs, 
estã usando uma tática verdadeiramente suicida: a de 
procurar, por todos os meios e: recursos ao seu alcance 
(meios e recursos esses que não devem ser pequenos, em 
face do tamanho do rombo finanCeirO por ele dado, que 
lhe tem propiciado contratar os melhores advogados do 
País e acesso permanente ao_ noticiário da imprensa), in­
criminar autoridades e o pf6Pfi0 Governo, como co­
responsáveis por suas prãticas criníinosas, o qúe ê, ver· 
dadeiramente, o cúmulo do absurdo. 

Vejamos, em primeiro lugar, os termos dos itens 1 e 2 
do referido voto, que dizem o seguinte (Anexo n9 15): 

"Como já ê do conhecimento de V. S•s, em de­
corrência de má gestão, a Laureano Corretora che­
gou a uma grave situação de iliquidez que, aliada à 
incapacidade de seus controladores em recuperá-la, 
acabou levando à busca de uma solução de mercado 
que, de um lado, atendesse à necessidade de recupe­
ração da empresa, via nova adminiStração e apOrte 
de recursos e, de outro, evitasse os percalços que, fa­
talmente, adviriam de medida mais drástica por par­
te do Banco Central. 

ConlO resultado de demorados entendimentos, 
conduzidos sob ciência deste órgão, chegou-se, fi­
nalmente, à solução representada pela assunção do 
controle acionário da Corretora pela Coroa S.A.­
Crêdito, Financiamento e Investimentos- que, en­
tre outras razões, era, naquela ocasião, a maior cre­
dora da Laureano -.-com mudança de sua denomi­
nação para Coroa S.A. - Corretora de Valores." 

Realmente, como solução de mercado, inúmeras vezes 
praticado pelo Banco Central, e à vista da situação insus­
tentável a que havia chegado a Laureano, situação essa 
que havíamos exposto à Diretoria do Banco Central em 
reunião de 3 de dezembro de 1980, 2 ou 3 meses antes da 
sua assunção pela Coroa, já. hãvíamos então manifestado_ 
que a única forma, a única inedida -a tomar- seria a da in~ 
tervençã.o ou liquidação, se ainda, mais uma vez, não 
fosse possível obter-se uma transferência do seu controle 
acionário à instituição de maior porte. O Grupo Coroa, 
que já desfrutava de excelente situação económico~ 
financeira, por si mesmO, por eleS próprios demonstrada, 
pelas informações cadastrais obtidas pelo_ Ban-co Cen_tral 
seis meses antes, se apresentou ao Banco Central como 
interessado na constituição _de um banco de investimen­
tos, e para o qual estava disposto a inverter, a investir, 
pela autorização de funcionamento de um banco de in­
vestimento e pelos encargos que o Banco Central naque-

la êpoca-preU:ndia e~igir dos illtf:ressados na obtenção de 
tais institúfç_ôes, mais de 400 milhõ~ de cru~eíros,__preci­
samente 460 e poucos milhõ~_de cruzeiros. Ml,lito bem! 
-Esta evidente capacidade financeira, as 6tímas infor­
mações de _que desfrutava o grupo, a sua posição de 
grande credor do Grupo Laureano e_ ainda os vínculos 
que já s~ _evidenciavam, jã_ eram evidentes entre as insti­
tuições do_Grupo Coroa, entre o Sr. Assis Paim Cunha e 
o Sr. Roberto Laureano, principal mentor da Corretora 
Laureano, vínculos esses que remontavam hâ mais de 10 
oú 15 anos, desde 1970 ou 1971, lO ou 12 anos. Tudo isso 
refOrçavã Õ nosso argumento em convidar, para assumir 
a própria Laureano, o Sr. Assis Paim Cllilha. Nada mais 
natural, nada mais simples, era o caminho mais fâcil de 
se dar solução ao problema .. 

Diz o Sr. Paim -que não tínha sequer 50 milhões de cru­
zeiros, na época, para dar cobertura a um passivo que e~e 
depois estima em 55 milhões de dólares, que ele sena 
obrigado a assumir nessa operação. _ _ 

Muito bein. Em primeiro lugar, de acordo com os nos­
sos elementos, com os noss!)S _ dadqs,_ o que ele iria assu­
mir era provavelrnep.te um passivo a descoberto, quer di­
zer, uma diferença entre valores ativos, contabilizados e 
avaliados pelo Banco Central, e _ _yalores passivos, cons--

·-·-tantes da escrita da Corretora Laureano. Essa diferença 
entre valores ativos e passivos era negativa, oU seJa, exis- · 
tja um pa~ívo maior do que o ativo, ao redor de 300 mí~ 
lhões de _c,ruzeiros. Ora, Qªra um _grupo ecõnômíco­
financelrO, que já provara d·ispor de mais de 400 milhões 
disponíveis em caixa, para constituir; poucos meses an=­
tes, um banco de investimentos, pela sua esplêndida si­
tuação econômica, detentora d~ __ valiosíssi_mo patrímônio 

_imobiliário - fazendas, lojas, lojas comerciais, ainda da 
ocasião~ ~: Ban_~ Comerci~l. ~di_fícios próprios, enfim, 
-um patrimônio valiosíssimo, como fazendas, a Fa~enda 
da Bocaina, não sei aonde - tudo isso era, para nós, 
motivo, argumentação bastant~_par_a _conyencê-lo. Era o 

-melhor -que "tinha condições de assumir esta posição de 
--300 m"ilhõ'es negativos de passivo a descoberto. A esse 

grupo, chamado, convidado a participar dessa nego~ 
ciação, facilmente seria possível mobilizar recursos fi~ 

·- nancejros Com esse ciidastro fantástico-, com esse-desen~ 
voiVimeinto· empresarlai; vindo áo longo dÕs arlOs, de­
mon~trado por eles, e reconhecido pelo mercado._ Facil~ 

_ me~te se~ía. possív~l ~le _J?lObilizar, naturalmente, regu­
larmente, dentro de qualquer operação financeira, nor~ 
malmente praticada por qualquer estabelecimento ban~ 
cário, ·o capital ne_cessário, para dar atendimento, nos 
primeiroS momentos, às exi&i&iiiôades que porventura ti­
vesse que honrar na corretora que estava assumindo. En­
tão, não eram só os 50 milhões que tinha disponível. O 
potenCial para conseguir recursos era incomensurável. 
Por que dizer que, pelo fato de que não tinha os 50 mi­
lhões, ou tinha só os 50 milhões, nós deveríamos concor­
dar que ele emitisse letras frias? ... Vá plantar batatas!" 

Então, não pode ter sido, evidentemente, a assunção 
da Laureano, como ele Assis Paim tem afirmado fre­
qUentemente, o motivo da sua quebra. Não ê esse o mo­
tivo! Não pode t1!5' sido esse! E depois, os outros atos 
praticados pela nova administração na Laureano, agora 
já Coroa-Corretora, que liberou as eventuais responsabi­
lidades dos antigos administradores, por insuficiência de 
ativo, por superveniência de passivo- tudo isso foi libe­
rado - a instituição passou a dãr lucro. Ele pi-óprio rela­
ta isso, o Sr. Paim, c_omo uma das maiores transações, 
das melhores transações por ele feitas, entre as inúmeras 
que ele declara ter feito anteriormente com pleno suces­
so, mais uma de pleno sucesso da sua capacidade empre­
sarial, do seu tino comerciaL A sua percepção de time, 
como ele assinala, nas suas declarações, o levaram a rea­
liz~r um dos melhores negócios da sua atividade empre­
sarial. Um ano depois foi ãquele descalabro que todos 
nós conhecemos. 

Ainda assina.lando o voto, reportando~ me ao voto, tei­
ma o Sr. Paim em afirmar que toda essa atuação crimi­
nosa, princij)idmente de emissão de letras frias, para dar 
cobertura às exigibilidades da corretora assumida por 
eles, seria do nosso conhecimento e da nossa aprovação. 
Acabei de dizer que absolutamente não foi. 

O segundo' aspecto que tem sido levantado diz respeito 
_à questão do emprêstimo obtido na CEF pelo grupo Co­
roa, com o objetivo de dar a entender que o Diretor da 
DIMEC e o próprio Banco Central con-heciam previa-
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mente e estavam coniventes com uma suposta irregulari­
dade. 

Sobre esse empréstimo, esse livro editado pelo Banco 
Ceritral faz longos comentários a respeito e assinala a 
sua perfeita regularidade! inclusive com relação ao obje­
tivo do empréstimo obtido. Mas, com relação à alegação 
de que todos conhecíamos previamente e estávamos co­
niventes com a pretensa irregularidade, essa malícia e en­
genhosidade de raciocínio feita pelo Sr. Paim não resiste 
a mais superficial análise, pois o voto da DIMEC foi ela­
borado em 28-7-82, um ano e meio após a assunção, pelo 
Sr. Paim, na Laureano. 

Então esse voto apenas relata o que nós apuramos e 
que foi feito pela nova administração. Não estamos di­
zendo que mandaram fazer isto ou aquilo; estamos rela­
tando o que eles fizeram. Isso foi um ano e meio depois, 
baseado_ no relatório da inspeção -feita em julho, agos­
to, outubro, dezembro, não sei que data, na Coroa Cor­
retora - que apurou o que a administração fez. Eviden­
temente, foi feito com o intuito de sanar, de procurar re­
gularizar tudo aquilo que encontrou de irregular na pró­
pria Laureano, que tinha irregularidades, todo mundo 
sahe disso, nós sabfamos disso. Agora, a maneira como 
issci foi corrigido é que nós viemos a saber após a fiscali­
zação, a vistoria realizada na Coroa, meses depois da as­
sunção, e isso foi relatado no voto, foi objeto do voto. O 
votQ, assim, não antecipou o fato, e, sim; relatou-o. 

No parecer da vistoria que deu margem ao voto está 
dito expressamen~t;:;: 

.. Do complexo relacJonamento da Coroa Corre­
torã (ex-Laurean!J)_ co_m a Coroa Financeira existia, 
em 30-6-81, posição _de venda fictícia de, .. ''Obri­
gaçêies da ELETROBRÁS", na elevada importan~ 
cia de CrS 820.102.829,00, cuja origem foi a ab­
sorção pela Financeira de aplicações de clíentes, 
junto à Laureano, que se achavam totalmente sem 
garantia." 

Absorção de créditos de clientes é como se nós tivésse­
mos comprando o crédito desses clientes, nos subrogan­
do nos direitos dessa aQuisição perante a Corretora. 
Cõnsequeritemeóte, na prãtlca, a Coroá Corretora esta­
va comprando créditos de terceiros. t uma aquisição de 
direitos, é uma aquisição de ativo, e, depois, para reto­
mar essa carteira, esses ativos inexistentes à própria ·co­
roa, de modo a limpar, no caso, o balanço da financeira, 
que estavam com esse ativo fictício, já" que "era uma car­
teira inexistente, a Coroa Financeira devolveu essa car­
teira à Laureano, mas não recebeu dela o dinheiro cor­
respondente. Ela não pôde dar baixa numa carteira sem 
ter uma contrapartida. Então, momentaneamente, a 
Laureano ficou devendo à Financeira, e, depois, a pró­
pria administração da Financeira transferiu, modificou, 
tirou a Laure3.no como a sua "devedora, a Coroa Corre­
tora como devedora, e pôs em seu lugar a empresa hol­
ding do Grupo, a SNCI, por esses Cr$ 820.102.829,00, 
que não representaram recursos monetários entregues 
inicialmente à Coroa, e, muito menos, o recebimento, 
pela financeira, como devolveram isso c-ontabilmente, 
como jogo contábil, um artifício contábil, à própria Cor­
retora. 

Então, não representando financiamento, não repre­
sentando empréstimo, não tem cabimento a incidência 
de imposto. Não se tratou, absolutamente, de isentar, 
nesse voto, como quer fazer crer o Sr. Paim, tendo em 
vista o-famoso acordo de dar cobertura a tudo o que eles 
fizessem, não se tratou de isentar o Grupo Paim de Um 
imposto que incidiria sobre essas parcelas de lançamen­
tos apenas, tentativas de saneamento das escritas, quer 
da Coroa Corretora, quer da Coroa Financeira. E não 
havendo empréstimo, não havendo cessão de recursos, 
para tanto, não se trata de operação sobre a qual incida 
o IOF. A aquisição de ativo, fictício ou nã_o, itão está su­
jeito a IOF. 

O próprio histórico dos lançamentos feitos à ~oca, da 
partilha contábil em relação a essas transferências, de­
pois acabou sendo a SNCI quitada do empr~timo com o 
produto daquilo que ela conseguiu levantar na Caixa 

. Econômica. O próprio histórico do lançamento dâ a 
notícia, esclarece, historia a origem desses recursos, com 
os quais a SNCI liquidou a sua poslçãQ, .. devedora" jun­
to a Coroa Financeira. 



3776 Sábado 25 

Dentro dessa parcela de Cr$ 820.102,829,00, que foi 
objeto de verificação da nossa fiscalizaçãO, inclui-se uma 
parcela de Cr$ 35I.Ooo:ooo,OO, aí, siril, consignada como 
adiantamentos_- no histórico dos lança_mentos feitos~ 
realizados pela Coroa para a aquisiÇão de crêditos de ter­
ceiros, para regularização das posições de clientes que 
eram credores da Coroa, porêm, sem lastro nas ope­
rações na carteira de títulos que a Corretora possuía. 
Esse lastro, como dissemos1 era inexistente, mas esses 
créditos, evidentemente, tinham que ser cumpridos, exi­
gidos. Exigidos como eram, foram atendidos pelo novo 
administrador. 

Isso que foi dito como adiantamento, 351 milhões de 
cruzeiros, e que por sua vez está englobado, faz parte, ê 
parcela integrante dos 820 rriilhões jâ referidos, sobre es~ 
ses houve dúvida se caberia ou não caberia a incidência 
do imposto, do IOF. Mas, Como eu disse, tratou-Se tiiln­
bém, aqui, embora não bem caracterizado na prática, de 
aquisição de direitos ci'editõriõs de terCeii'os; que esta­
vam credores juntos à Corretora assumída. Aquisição -de 
direitos, não representa empréstimo, é- a··aqUiSíção tam­
bém de posições, é uma cessão de créditos, como faz o 
Banco Central. Hoje, quando um banco qualquer entra 
em liqUidação, os seus depositantes cedem os seus crê-di­
tos ao Banco Central, e nem por isso essa operação está 
sujeita a IOF. Além do mais, oomo já foi dito, se sobre os 
820 -milhões não cabia a incidência de IOF, também 
sobre os 351, que estavam englobados dentro dos 820, 
como foi aSsinalado que sobre essa parcela não caberia a 
incidência de imposto, evidentemente, sobre os 351 tam­
bém não incidiriã~-Eiitão, não hOuve aqui nenhuma 
isenção de imposto, como quer fazer crer o Sr. Paim. 
Nós não_ isentamos coisa nenhuma. O fato é qUe neSses 
casos não cabem a incidência, não cabem a incidência de 
imposto. 

Sobre os 55 milhões de dólares que o Sr. Paim alega 
ter assumido como furo da Laureano, eu já falei sobre 
isso de certa forma. Diz ele que esse furo, que foi obriga­
do a assumir, exigiu dele que gerasse recursos superiores 
a 1 bilhão para cobrir esse passivo, esse furo.~ Não é pas­
sivo, é furo. Já demonstrei que furo seria piissivo a des­
coberto, e não ê. No máximO ele poderia dizer que isso 
aqui ê passivo, total do passivo, que se ia vencer em pra­
zos diversos, alguns de imediato, alguns a médio prazo e 
outros a longuíssimos praios.-

Também alega que nessa parcela já estava incluída 
cerca de 15_ milhões de dólares, uma operação feita por 
uma empresa coligada ao Grupo Cotoa, ao Grup-o Lau~ 
reano, empréstimo levantado junto ao Banco do Brasil, 
através de uma operação regulada através da Resolução 
n9 63, uma operação de 14 milhões, 895 mil dólares. Por 
que ele assumiu esse passivo, ninguém sabe. Não era pas­
sivo da Corretora Laureano. A troco de quê ele foi assu~ 
mir isso? Só pode ter assumido porque devia ser um bom 
negócio, era uma operação ainda vencível a lo_ngo prazo. 
A Araguari dispunha de recursos, dispunha de lastro su­
ficiente para bem garantir éssa- operação. Por que_ ele a 
estava assumindo? A troco d.e quê ele assumiu? Só por~ 
que foi uin bom negócio. Ninguém ia pedir para ele assu~ 
mir coisa nenhuma. Isso não era passivo da Laureano. 
Então, dos 55 já reduz para 40. Foi de 40 ou de 55 mi­
lhões de dólares que o Dr. Paim alega ter gasto. Não gas­
tou nada desse particular, mesmo porque todo lastro que 
serviu de base para a concessão, para o levantamento do 
empréstimo juntO a Caixa Econômica foi obti~o conue-­
cursos, com valores advindos do patrinlónio -das etii.Pre-­
sas absorvidas pelo Sr. Paim na "transação com a Corre-­
tora Laureano. Não pós nada dele, conseqUe"ritemente. 
Apenas eram recursos mobilizados a_longo prazo que 
ele, com a sua capacidade empresarial, com a sua boa fi­
cha cadastral, obteve na Caixa Econômica,-mobilizando 
esses recursos de longo prazo, transformando~Os erri re-­
cursos imediatos~ E-ÇOin_esse;s r:eçp:r:soiipago\Llquilo ciue 
ele mesmo era credor da própria financeira, pagou 820 
milhões à financeira, que ficou debítada ã- SNCI, que 
não representou a transferência de recursos, como já de­
monstrei. Naquele dia recebeu de volta através da finan­
ceira. Quer dizer, onde ~ que está o gasto desse negócio 
todo? Ele não gastou nada. Eu não tenho ele_me_ntos para 
analisar, mas por aí, só por aí se deduz isso. Afinal de 
contas, ele não gastou_ nada. E confirma então aquilo 
que ele apregoou um ano e meio depois;-em Setembro de 
82, corri o O melhor negócio realizado_ n_a vida dele. 
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Creio que" jã falei deritais, eiTi.bOra tentando resumires~ 
sas 62 pãginas aqui do relatório. Então, vou~me pôr à 
disposição agora, púa as eve-ntuais perguritas, dos dig­
nos membros da Comissão e dos Congressistas aqui pre-­
sentes. E apenas eu quero dizer que falei sobre fatos íri:ci­
dentes operacionais, sobre leis e sua aplicação, sobre 
ação operacional de homens públicos, sobre erros huma­
nos, sobre crimes impuneS, sobre projetoS, sObre dificul­
dades, descrevi sobre o passado e suas lições, mas não fa­
lei sobre os homens e sobre suas emoções, frustrações, 
decepções e ambições. 

-Perante Vossas Excelências quero ter o privilégio de 
externar o profundo sentimento-de vazio qu·e me resta no 
coração ao fim deste episódio. A frieza dos fato·s narra­
dos, sua complexidade para entendimento e elucidação, 
trazem uma alma inYisivel com a carga das emoções hu­
manas. Ao longo dos meses em que o processo Coroa­
Brastel teve seu acidentado curso, longas foram as noites 
insones. Muitas foram as vezes em que a emoção venceu 
a razão. Em cada uma dessas derrotas invoquei a D~us, 
forças para: continuar lutando e acreditando nos ho­
mens, em sua justiça e lealdade, em sua coragem moral, 
na pureza de suas ações na busca d_a verdade. 

Quantos foram os lesados pela ação criminosa do Sr. 
Assis Paini:Cunha, no_ mercado financeiro? Quantos fo­
ram aqueles que perderam suas economias de uma vjda 
de luta e- sacrifícío e junto- com~ elas a ·realização de pe~ 
-quenos sonhos e grandes metas? Quantos ficarão itripu­
nes por seus crimes sociaiS? Quantós "fol"ain injustamente 
acusados de omissão e _conivência com a ação criminosa 
daquele empresário? Como-corrigir tantOs efros? COmo 
responder a tais perguntas? Como suportar tanta injus­
tiça? 

Se por um momento fosse possível afastar do coração 
_dos homens qualquer comprometimento de cunho pes­
soal, de suas ambições pOlíticas, de seus intere_!!s&S econô­
micos, de suas frustrações pessoais, de animosidades 
próprias, de prevenções inexplicáveis e injustas, talvez 
pudéssemos alcançar a verdade sobre a questão Co­
roajBrastel e a punição daqueles que se beneficiaram cri­
minosamente da economia popular. 

o Banco Central do Brasil jamais roro:u-ser_á C"a$a de 
negócios ou antro de corrupção, como pretendido por 
alguns. 

__ -_ _Uma __instituição de sua importância, que com o seu 
passado de serviços prestados a esta Nação, não pode ser 
julgada pela ação eventual de quem quer que seja, ainda 
que com uma ação isolada possa comprometer a honra 
de seus servidores, aos olhos ·dos menos avisados. 

Os fatos demonstram a correção do comportamento 
institucional no caso do Grupo Financeiro Coroa. Ao 
permitii o acesso daquele grupo financeiro ao mecanis~ 
mo de liquidez, aportando-lhe recursos da ordem de Cr$ 
30 bilhões, cumpriu-se a legislação aplicável ao caso. Ze­
lar pela solvência e liquidez dos sistemas financeíro e de 
mercado de capitais é competência legal imposta ao Ban­
co Central do Brasil. Por fim, afastada a possibilidade de 
uma negociação de mercado, intervir e liquidar extraju~ 
dicíalmente as instituições do Grupo Financeiro CorOa, 
ao conhecer sobre .os desmandos operacionais, ali prati­
cados por homens inescrupulosos, é também de sua com­
petência legal. 

Se havia comprometimento de autoridades nos des­
mandos operacionaiS do Sr. Assis Pa-im C linha, como ex­
plicar a pronta ação do Governo ao conhecer sobre as 

-imoralidades por ele e pelo seu grupo praticadas? :t: in­
compreensível o ataque ao Governo e aos diiigent~ do 
Banco Central do Brasil, que agiram prontamente ante o 
~scândalo que se desenhava a partir do conhecimento 
daqueles fatos. Como admitir, sem amargura, as duras 
imputações que me foram feitas atravês de_ órgãos da im­
prensa pela consptração interna que p-ermítfu ·a Sr. Assis 
Paim Cunha, por breve espaço de tempo, fugir ao con~ 
trote institucional da fiscalização do Banco Central do 
Brasm Ao conhcer os indícios da anormalidade, imedia­
tamente os denunciei ao Presidente d_p_ B~nco Central do 
Brasil exigindo a pronta apuração do ocorrido, e a pu~ 

-n!Çito-dos responsáveis. 

Hoje, apurados os fatos, é por demais evidente a res~ 
ponsabilidade criminal do Sr. Assis Paim Cunha, ainda 
impune. É, também, patente o comprometimento do Sr. 
Deli Borges, punido administrativamente e denunciado 
ao Ministério PúbUco! para reSponder por sua ação à 
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frente 9o Departamento de Fiscalização de Mércado de 
Capitais do Banco Central do Brasil. 

Quanto a mim, e a outros injustamente atirigidos Por 
tanta infâmia,- tanta injúria, 'reStou o consolo da honra 
reparada após tanta dor e sofrimento. Neste quase cal­
vário, muitos amigos se foram põr amigos jamais terem 
sido, muitos me condenaram e condenam por não se im­
portarem com a verdade e com a justiça. Entretanto, ho~ 
roem temente a Deus como sou, tudo _o que disse está cal­
cado na mais absoluta verdade e confio que Ele ilumina~ 
rá a mente e os corações dos homens que irão decidir 
sobre este rumoroso caso e isentar os injustiçados de qu­
lalquer culpa e responsabilidade neste doloroso proces­
so. Confio em Deus e na Justiça dos homens. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Mauro Borges, para formular 
alguma indagação. 

O SR. MAURO BORGES- Sr. Presidente, cheguei 
atrasado porque estava em outra Coiníssão. De fo!rna 
que não tenho, no momento, nada a interrogar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Eduardo Matarazzo Supli­
cy, para fazer as suas perguntas ao depoente. 

O SR, ED\,[ARDO MATARAZZO SUPLICY- Sr. 
Depoente, no ano passado eu fiz um requerimento ao Se­
nhor Presidente da República através do Ministro da Fa­
zerida, de_ informações que chegaram em resposta à Cã­

- milrá_ dQ:tDeputados, e, naquela ocasião, a resposta en~ 
Caminhada pelo Sr. Ministro da Fazenda, veio com o es­
clarecimento prestado pelo então Presidente em exercí~ 
cio do Banco do Central o Sr. Herrnann Wey, datado de 
30 de novembro de 83. 

No que concerne à Financeira Coi'oã, a resposta ãcfi'~e­
querimento de informações diz;. "O relatório de inspeção 
rotineira, c_om data~ base de 30 de junho de 81, fOi con~ 
cluído em 21 de janeirO de _82, quando de_ seu_ -encerra· 
menta, sem que nada de mais grave se tivesse trazido ao 
conhecimento desta Administração. Ainda assim, a pro­
gramação normal de fiscalização estabeleceu ação pró· 
pria para o controle de todas as instituições componcm­
tes do Grupo Coroa, que no caso da sociedade crédito, 
finaD.damento e investimento foi sustado em função do 
pedido feito pelos administradores do grupo, no prazo 
dç_ 90 djas, para a realização de auditoria por firmas es­
pecializadas". 

Continuando,, "Este pedido foi normalmente deferido 
em 4 de maio de 82,julgamento fundado nos indicadores 
então existentes, de que aquela instituição era coiilpo­
nente de um grupo extremamente sólido, numa acentua~ 
da fase de expansão, parte de um todo ordinário e uni~ 
formemente fiscalizado''. Essa foi a informação presta~ 
da, riaquela data, quando ainda a fiscalização não tinha 
conhecimento de problemas sérios, A opinião não havia 
Sido informada. E esta Casa foi informada apenas dessa 
maneira, o Congresso: Nacional foi formado assim. Mas, 
poucos dias depois ... Perdão, o requerimento veio_ em 30 
de novembro de 83. Isso foi comunicado ao Congresso 
Nacional. Mas em documento int~rno do.Sr. Heymann 
Wey ao Presidente do Banco Central, divulgado pelo jor­
nal O Estado de S. Paulo, posteriormente, o próprio di~ 
reto r depoente dizia ao Presidente do Banco Central que 
"em 20 de abril de 82, no curso de fiscalização__levada a 
efeito, na Sociedade Corretora de Câmbio e Valores Mo­
biHãrtos Lima & Lima, nossos inspetores detectaram um 
possível desvio de recursos a envolver aquela sociedade, 
a Co_ro·a_ DTVM. Ante a gravidade dos indí_co-s, solicita~ 
ram à REFJM a realização deveyifiCaÇão mi dis_tribuido~ 
ra do Grupo Coroa". O resulatado da fiscalização foi a 
descoberta do caixa 2, em 27 de abril de 82. 

_Ora, aqui é uma conclusão minha, fecha aspa em Co~ 
roa. 

Foi feita, então, a fiscalizaçã_o em 27 de abril de 82. 
Diante de ta( descoberta, como poderia o Banco Central 
suspender por qualquer período- não é nem 90 dias­
a fiscalização da Coroa, ato que foi __ defe_rido em 4 de 
maio de 82, pelos motivos citados e repetidos hoje? Ao 
próprio Presidente do Banco Centra,l, o Diretor Her­
mann Wey, esclareceu que havia sido levado ·a efeito, em 
20- de abril de 82, uma fiscalização, onde foram constata~ 
dos os indícios das irregularidades, depois comprovadas 
em 27 de abril de 82. 

Aqui há duas estranhezas: primeíro, porque--ao Con~ 
gre'sso Nacional, à Câmara dos Deputados, não foi pres-
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tado esclarecimento completo. Agora, procura dar-se es­
clarecimento ao fat<l. Naquela <lportunidade, quando 
não tinha vindo à tona, não foi tudo providenciado. Da 
mesma maneira, estranho que a verdade sobre o caso 
Coroa-Brastel não tenha feito menção ao voto sobre o 
qual' V. S' hoje veio dar explicações. Mas sobre esse voto 
ou vou-me permitir fazer pel'&uiúãs mais detalhadas. 

Então, essa é a prilneira pergUnta. 

O SR. HERJylANN WAGNER WEY - Quero crer 
que realmente a inspeção na empresa, na Coroa l_)istri­
buidora, que teria apurado essa irregularidade, tinha 
sido realízada, como V. Ex• citou; leiido o documento de 
27 de abril de 82. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Foi 
descoberto q, '•Caixa 2". 

O SR. HERMANN WAGNER WEY - Mas o rela­
tório dessa instituição, ao que me consta, s6 foi levado a 
Brasília, ao DEFIM, em 10 de maio de 82. Só aí essa in­
formação teria chegado ao órgão base em Brasília. Con­
seqüentemente, o nosso despacho de 4 de maio ainda 
não tinha, dentro do processo, nenhuma informação a 
respeito, 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- En­
tão, em lO de maio de 82 ... 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- O relatório 
relativo a essa apuração de responsabilidade só foi redi­
gido e apresentado com data de 10 de maio, qualquer 
coisa nesse sentido. Talvez a inspeção in loco da Inspeto­
ria tenha sido feita nessa data, e aí se apurou, mas não 
foi transmitida ímediaiamente a informação ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas aí, então, estava em andamento a suspensão da fis­
t:alizaçã.o? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Ai estava 
sendo realizada uma inspeção. Decorrea então o pedido, 
de 29 de abril, se não me engano, o tal pedido do Sr. 
Paim, dirigido ao Chefe da Fiscalização, para -suSPender­
isso. Na certa já suspeitOt.i"ele ·- iSso_-tambEm é dedução, 
não sei se é verdade - de que o negócio ia apUrar algu­
ma coisa séria. Então, ele pediu, incontinenti, a slispen-­
são da fiscalização com base em outro argumento e que 
acabou chegando o expediente rapidamente, porque não 
é tão fácil a tramitação dOs papéis dentro de uma insti­
tuição como o Banco Central; demanda sempre exames, 
estudos e pareceres dt;!. "n" órgãos pelos quais ele tramita 
para, afinal, chegar ao diretor. Mas esse, mesmo assim, 
chegou em quatro dias, sem considerar os fetiados. Che~ 
gou logo no dia 4 de maio, e o pedido era de 29, se níro 
me engano. 

O SR. EDUARDO .MATARAZZO SUPLICY -
Mas em 4 de maio ... 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Nessa data 
pelo process,o trazido para despacho, que, alias, foi a ro: 
lha ptua e Simples do pedido COID Utfi ·paretef-riÕ VerSO, 
concordando com o atendimento daquele pecHdo, demos 
"de acordo" por 90 dias. Não sabíamos, nem o próprio 
chefe, quero crer, da fiscalização nessa data, 4 de ruaio. 

o SR. EDUARDO MATARAZZO SUPUCY -_ 
Bem, mas entào em 4_de maio V. S•_ deu Q, "de acoido" à 
suspensão d~ fiscalização -por 90 diás, que se eStendeu 
por bem mais tempo, _ -

O SR. HERMANN WAGNER WEY C:.: Era para ter 
sido reiniciada. -

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas em lO de maio V. s~ soube dQ. "Caixa 2". -

O SR. HERMANN WAGNER WEY- A ftscali­
zação ter_n instruções, independentemente do caso, para 
pross.egmr. 1:. da competência da fiscalização, apurando 
uma Irregularidade desse tipo, dar andamento isso é au-
tomãtico. ' 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Exato, mas foi constatada, 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Não me foi 
informado. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Do 
"Caixa 2''? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Nunca. Só 
vim a saber desse Caixa 2 em novembro, em outubro ou 
novembro de 83, naquele tal expediente que o Sr. Chefe 
dp _DEFIM cataloga as nossas diretrizes, aponta esses ar­
quivamentos de processo. Eu me indignei e acabei fazen­
do a denúncia ao Presidente, de que, infelizmente, o nos· 
so chefe de departamento tinha ficado louco. 

O};R. EDUARDO MATARAZZO SUPLfCY -
Mas por que, então V, S• respondendo a requerimento 
de inTórmações ao Congresso N acionai ... 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- De que data 
_ê_ess.e.._afício de encaminhamento ao Congressõ? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Es­
tou observan_do aqui uma Çõ;lrta, um requerimento envia· 
do, uma resposta a isso, de 21 de novembro de 83 ... 

,, "A resposta ao requerimento de infonnações 
sobre as fafhas de fiscalização do Banco Central em 
instituições financeiras e, particularmente, no Gru­
po Coroa~Brastel é elaborada com base em relatório 
do Presidente em exercício do Banco Central em 30 

_ de novembro de 83." 

O SR. HERMANN WAGNER WEY - Eu já estava 
;afastado do cargo nessa época. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY -
Bem, mas tem a sua assinatura. Trinta de novembro de ... 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Trinta de 
novembro? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY -
Pelo menos f<li... 

O SR. HERMANN WAGNER WEY - Deve ter al­
gum engano aí, porque eu já estava afastado do Banco 
desde o dia 23 ou 24 de novembro. 

O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPL!CY- Foi 
encarni!tba.d.o à Câmara dos Deputados ... 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Ele deve ter 
sido preparado na nossa Diretoria, com a nossa assesso-

--ria, para encaminhamento. Não sei se esse preparo jâ ti­
nha sido feito após a obtenção dessas informações que 
provocaram a minha representação ao Presidente. Tal­
vez tenha sido preparado antes, pois isso vai ao gabinete 
da Presidência, e lá pode demandar mais algum tempo 
para a datilografia e tudo mais. Agora, estou estranhan­
do que ele tenha sido datado de 30 de novembr_o. ,Não é 
possível! Eujá-estavà-afastado, nessa época, do Banco. 
------:0- meu requerimento de afastamento estã aqui, e foi 
deferido logo no dia 24 ou 25 de novembro, e nunca mais 

-Compareci ào Banco Central. -

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Quer dizer que sobre o relatório ... 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- O certo é 
que nd preparo dessa resposta, eu certamente não tinha 
conhecimento ainda desses detalhes que denunciei ao 
Presidente do Banco Central, senão seria incOererite, evi­
dentemente, 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Em 
noVembro de -83 V. S• não sabia ainda ... 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Fiquei sa­
bendo no dia 8 de novembro de 83, 

OSR. EDUARDO MATARAZZO SUPLJCY- Só 
_riõ-di~ 8 de_noxembro de_83 V, s~ soube ... 

-- O SR. HERMANN WAGNER WEY- Desses deta· 
lhes tqdos e, depois mandamos chamar pessoal do Rio 
de Janeiro, fizemos reuniões lã dentro. Levou uns quatro 
ou cinco dias de apuração da verdade desse particular. 

Ficamos sabendo de mais detalhes disso, com maís 
precisão, mais ou menos ,em meados de novembro. 

-eom_o o nosso expediente ao Presidente sobre essa de­
núncia é qo dia 16 de novembro se não me engano, esse 
8393 ... 

-O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- En· 
tão V. S• só_soube de irregularidades graves na Fina-ncei~ 
ra Coroa em novembro de 83? 

-0 SR. HERMANN WAGNER WEY- Por esse re­
latório. Naturalmente, quando em maio de 83 ele pediu 
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empréstimo, esse negócio devia estar furado completa­
mente. Agora, fatos específicos sobre irregularidades as­
sim ou assado, nós não sabíamos. Ficou-se sabendo 
quando o próprio Paim confessou os 200 bilhões de rom­
bo, isso antes da concessão do outro empréstimo, que se 
deu logo em seguida àquele de 5, qu~ndo ele confess<>u. 
que tinha 200 bilhões . .e claro que todo mundo sabia que: 
aquilo estava furado. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -0 
-oficio de V. S•, respondendo ao requerimento de infor­

mações, ê datado de 3 de novembro de 83, onde há a as­
sinatura de V. S• encaminhando ao Ministro da Fazen­
da.. E exatamente nesse seu oficio citado aqui existe essa 
frase~, "No que concerne à financeira, o relatório de ins­
peção rotineira, com data-base de 30-6-81, con-cluído_ em 
21 de janeiro de 82, quando do seu encerramento, sem 
que nada de mais grave se tivesse trazido ao conhecimen­
to desta Adminístração. Ainda assim, programação nor­
mal de fiscalização_ estabelecia ação própria para o con~ 
trote de todas as instituições componentes do Grupo Co­
roa que, no caso da Sociedade de Crédito e Financia­
mento de Investimentos._ foi sustada em função de pedi~ 
do feito pelos admirlistra_dores_ do grupo, de prazo de 90 
dias para a "realiZação de auditoria", t;nfim, esse pedido 
foi normalménte deferido ein 4 de maio de 1982, segundo 
"julgamento fundado nos indicadore_s_ então existentes, 
de que aquela instituição era componente de um grupo 
extremamente sólido, em acentuada fase de expansão, 
parte de um todo ordinário e uniformemente fiscaliza­
do". 

Quer dizer, nessa oportunidade, 3 de novembro, V. S• 
ainda não informava ao Congresso Nacional que havia 
QCQ_rrido a detec_tação de iregularidades graves ... 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Mas não são 
suficientes para desacreditar o grupo de exigir maior pu­
rlição. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas, na verdade, a Financeira e o Grupo Coroa estavam 
convivendo c_orn graves irregularidades, com a ciência do 
Banc_o_ Central, desde que ~la aQ!iOtvera a Corretora Lau­
reano, Uma vez que era de ciência do Banco Central que 
a Corretora Laureano vinha apresentando problemas 
desde 1975, e as diversas irregularidades foram relatadas 
pelos inspetores do Banco Central. Inclusive relatório foi 
preparado desde 1978 e encari:Jinhado ao próprio Presi­
dente do Banco Central naquela época, Sr. Carlos Bran­
dão, março de 1979 e, depois em junho. E\':. s~ conhece 
bem os dtversos tipos de irregularidades havidas, tais 
Como o registro fictício e traiiSferência de letras que eram 
utilizadas como lastro, indicados aos clientes da Corre­
tora. Embora fossem. letras do Tesouro, na verdade, o 
lasti::o dentro da contabUidade da empresa era outro: 
eram obrigações da ELETROBRÁS ou contas de luz. 
Então, a fiscalização apontou iSso à DiretOria de Merca­
do de Capitais, que, por vezes, indicou à própria Presi­
dência. Deve ter feito, pelo menos, operações sem lastro 
ou com lastro fictfcío. Por que motivo, por tanto tempo, 
não houve a intervenção na CorretOra Laureano? E mes­
mo tendo sido adotada a solução de mercado, dadas as 
faltas comefiaas -pelo Sr. Laureano e o Sr. Cupertino, 
que eram os seus diretores, talvez outros, por que não se 
tomou nenhuma medida, conforme prevêem as reso­
luções do_ Banco Central, no sentido de punir os direto­
res da Corretora Lauraeno? Pode·se compreender o es­
forço _de uma sólução de mercado, mas por que, pefo me­
nos_durante toda a gestão de V. S•, não se tomou qual­
quer medida, como as previstas nas resoluções do Banco 
Central, contra os diretores, os administradores? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Muito bem! 
Caro Deputado, eu jâ assinalei que na reunião- da Dire­
toria de 3 de dezembro de 1980 fizemos amplo relato 
sobre a situação da Corretora Laureano, sobre as suas ir­
regularidades, Isso tudo que V. Ex~ falou já era, nessa al­
tura, do conhecimento geral interno do Banco Central, 
incfusive Qá Uiretoi-íã. Fiieinos esse relato _e propúnha­
mos a intervenção ou a liq(lidação, se ím-posslVei Uma ne­
gociação de mercado. 

O processo de punição dos administi'adOris da antiga 
Laureano me chegou às màos em 25 ou 27 de janeiro de 
1981, e a sugestão do Departamento era- a pena mâxi­
ma que o Banco tem condições de aplicar, a pena maior, 
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é esta- a inabi_lit<tção para o exerdcio_de cargos de ad­
ministração em instituiç~es finariC_eiras_. t_ 9 mãximo~ 
Esse processo me chega às mãos - está.. tam.bétn dilo ãí . 
na exposição, não sei onde e propunha então a imediata 
punição dos responsáveis. Há ar uma questão prejudi­
cial, não sei se é bem esse termo, a ~er consi_derada: o_ que 
ocorreria se nós os puníssemos de imcQ.iato, como_era da 
nossa competência, acatando essa sugestão no processo 
de punição, levada à nossa decisão pelo Chefe do Depar­
tamento de Fiscalização? l&so provocaria, de imediato, a 
retirada desses dois elementos da administração da Cor­
retora Laureano. E se a COrretora _Laureano _ainçla" 
sobrevivesse, por qualquer razão, um ano, e viesse a so­
frer, ao filn de um anO, uma intervenção ou uma liqui· 
dação extrajudicial, nós teríamos simplesmente benefi­
ciado o Sr. Roberto Laureano e o Sr. Cuperfino, sócio­
dele na administração, quanto à índisponibilidade de 
bens que provoca sempre-uma intervenção ou liquidação 
extrajudicial. Essa indisponibilidade só alcança os dire­
tores ou administradores que atuarem rio ano que ante­
cede a inter-venção ou liquidação. 

Em lugar de aplicarmos a penalidade sugerida, como o 
assunto mais sério a ·ser consi_derado e~a o próprio desti­
no da instituição, àlçamos o processo todo, a 4 de feve­
reiro de 81, à Presidência do Banco, ao Sr. Presidente, a 
quem compete, se adotada a punição, decretar a pu­
nição. Só ele pode baixar o ato competente. Se adotada a 
sugestão de intervenção ou liquidação, que nós então 
formutâvamos, também os dirigenfeS,-OOviafu.ente, não 
ficariam livres de punição. E como a decretação da inter­
venção ê da alçada exclusiva do Presidente, é ele quem 
baixa o ato, o processo foi dirigido a ele. E se Porventura 
resolvesse punir os dirigentes; ta-mbém- dávã.~ mas aí ha­
via então essa- conófação que nós levantâvamos: se ele 
deixar de decretar a liquidação agora e punir só o diretor 
com a sua inabilitação, nós vamos benefiCif-lo, se por­
ventura aínda continuai subsistindo o_r~to da. corretora. 

Essa foi a razão, o fato prejudicíal que impediu que 
nós acatâssemos de pronto a medida de punição mâxima 
dentro da nossa competência. 

O SR. EDUAR.JO MATARAZZO SUPL!CY -
Pela explicação de V. s~. então uma Solução de merca-
do... . __ '"'"-·· ___ -~ 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Nilo. 
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- w"e-
vita que se puna um diretor. __ 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Nilo, porque 
não é solução de mercado. Nós mandarn._os, em 4 de feve­
reiro de 1981, o relatórío do procesSo. rel~tivo à -Punição 
dos administradores, que me chegou às mãos em final de 
janeiro de 1981, com a sugestão de; aplicar essa puriição. 
Nós fizemos uma ariálise da situação, e o caso ffiã.iSSêiió 
não era só punição dos administradores, isso, para mini, 
era secundário naquela ·oportunidade, O mais sério era 
tratar da instituição, o qUe fa-zer cofu ela. Se ela sub~Stfs­
se, o simples acatamento_ da sugestão de punição iiiã. 
beneficiá-los, e, mais tarde, se houvesse a liquidação, eles 
estariam isentos da indisponibilidade de bens. Agora, 
como o ato de liquidação é da alçada do President~. o 
pro-cesso teve que ser alçado a ele com essas conside­
rações, e ficou lá. Depois fõi feita a:ne&Ociãção de merca­
do, fez-se transferência, e ficou lá por um ano, um ano e 
meio, até a gestão do Pastare, porque ficou ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- In­
definidamente. 

O SR. HERM.A.NN WAGNER WEY- E agora já 
foi reiniciada, e a punição, quero crer,já foi baixada nes­
se sentido. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
S• assumiu, recordando, a Diretoria de Mercado de Ca-
pitais ein que data? __ _ 

O SR. HERMANN WAGNER WE;Y ~Em 1979,­
agosto de 1979. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Agosto de 1979, logo após ter chegado a essa _ _[)oi_retoda o 
relatório da fiscalização ... 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Esse rela­
tório só me chegou ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUP\-ICY ~ ,,. 
recomendando a intervenção na Corretora Laurearia e a 
punição de seus administradores. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY.......,... "Só chegou 
_em janeiro de t 98 L 

. O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY -
Não, mas também em 1979. 

O SR. HERMANN. WAGNER WEY- Em 79, em 
agosto, setembro, outubro e novembro. Pode ter_c_hega­
do antes. 

O SR:-EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY -
Nãó, mas se chegou um mês antes, quer dizer que estava 
tramitando. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Mas não es­
tava mais comigo. _ 

0-SR~EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Es­
tava na sua tramitação. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Acho que 
não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO_SUPUCY­
Como não? Se V. S• assume um posto de diretoria do 
Banco Central, e se um mês antes havia chegadQ às mãos 
do diretor que v. s• _substituiu .. ~~ 

O SR. HERMANN WAGNER WEY - Ele deve ter 
f~ito retornar a ordem de origem an~es de deixar o posto. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
-s• não tomou conhecimento ... 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Eu só tomei, 
quer dizer, o fafatório é geral, essa história é gerãL 

O SR. EDUARDO MATARAZZO-SUPLICY -
Como'?. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY -O falatório 
era geral. O processo formalizado ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Havia um falatóri.o e havia um documento enviado à Di­
retoria de Mercado ~e,Capitais, que V. S_• assumiu ... 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Deve tei re­
tornado. Isso af eu não posso explicar. Só sei que o pro­
cesso punitiVo, mesmo, foi àlÇãdo para decisão em 26, 27 
de janeírl? de 1981... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -E 
nas reuniões de diretoria? 

. O SR. HERMANN WAÓNER WEY- EJJ jã tinha. 
feito no expedien_te anterior. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO.SUPUCY­
Mas nas reuniões de diretoria, em 1979, o que é que se 
falava sobre ... 

.. O SR. HERMANN WAGNER WEY -Eu não falei 
no ano de 80 sobre isso. 

O SR. EDUARDO MATARAzzo· SUPUCY ~­
Não, em 79, eu pergunto. Que-ê que se falã.va sob i~ a ne-
cessidade de... -

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Em 79, as 
reuniões de diretoria consignadas em ata, na minha ges­
tão, não houve. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- 'Em 
novembro de 1980, segundo o Sr. Assis Paim Cunha, ele 
recebeu um telefonema do Ministro ~ntQnio ~p~_lfim 
Netto, depois ainda conversou com Q Ministro Ernane 
Galvêas e com o Presidente do Banco Central, Carlos 
Geraldo LangonL no sentido de fazer um empréstimo de 
180 milhões de Cruzeiros à COITetOra__Laureano, _exata­
mente porque a Corretora Laureano estava em extrema 
dificuldade. Ao invés de sofrer, então, intervenção, 
proçurou-se a solução com outra instituição financeira. 
Não era a primeira Vez, porque em março de f979 a di­
reção do Banc_o _Central havia solicitado ao Sr. Assis 

_Paim Cunha para que servisse como que de ponte para 
transfeiir 50 _milhões de cruzeiros à Corretora Laureano, 
conforme indicam os documentos relativos a essa ope­
ração .. Relatou o Sr. Assis Paím Cunha, nesta CPI, que 
ele conversou com o Presidente Carlos Geraldo Langoni -
depois que o Sr. Deli Borges tinha dito a ele que havi·a 
uma série de prOblemas Oã Laureano, que a sua fiscali­
zação havia apurado, e inclusive não recomendou que 
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ele fizesse aquela operaçà_o. Mas Assis Paim Cunha_ nos 
relatou qu_e o Presidente do Banco Central çiisse que não 
teria problema, q-ue de asseguraria que aquela operação 

-s"eria bem sucedida. E tendo dito que não teria os recur­
sos ·necessárias· naquele dia, então o Sr. Carlos Geraldo 
Langoni teria dito que ele poderia em itir letras, que se­
riarri -cOmpi-adas pela Fundação dos Funcionários da 
Caixa Econômica Federal, e, isso concretizado, então 
possibilitou a transferêncía dos recursos para a Laurea­
no._.Qual é O COIJ.h.ecimentO que V. S• teve na época, des­
ses fatos assim relatados? Estava na diretoria.~ 

· .. O SR. HERMANN WAGNER WEY- Era Diretor 
do B_anco Central, nessa ocasião, evidente, mas só tomei 
conhecimento disso pelas declarações do Sr. Paim, e pela 
leitura désse livro publicado pelo B:inco Central. Esse li­
vro faz alusão a um empréstimo de 180 milhões que a fi­
nanceira do Dr. Paim tinha proporcionado à CCH:retora 
Laureano, e que deu origem aos 300 milhões de que ele 
se tornou credor um mês após, quando o assunto foi por 
mim e pelo Dr. Meirelles considerado, para estudar a 
possibilidade de assumir a Laureano, Essa série de fatos 
menCionados pelo Sr. Paim, Origínários dessa operação 
dC: 180 milhões, só vim a tomar conhecimento pelas pró­
prias declaraçõe_s dele. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Ainda um pouco sobre a questão da fiscalização da Lau­
reano. Como V. Sf. avalia os crimes descritos pelo rela­
tório da fiscalização do Banco Central sobre a Laureano, 
das práticas cometidas pela Corretora La_urea~o? Acre­
dita que deveria ser caso de intervenção 1med1ata? Isso 
foi primeiro detectado em junho de 19792 O Banco Cen­
tral, por problemas semelhantes ou de igual gravidade, 
nã_o_ interveio, por exemplo, na Fínariceira MAZZA? Por 
que houve esse tratamento difç:repciado? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY -Nilo me 
lembro bem dOs númeroS- do êaSo da MAZZA, mas 
eram ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY- Da 
nalureia dessa operação. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Mas influi 
bastante na decisão dos números. Quando a instit.uição 
tem um largo campo, um amplo campo de ação de mer­
cado, evidentemente, tem q1.1~ ser sopesada com eventual 
reflexo nesse mercado. Seria extremamente negativo o 

-ato de uma intervenção, mesmo sabendo que irregulari-
- dades dessa natureza possam provocar. Como V. Ex• sa-

be, a política do Conselho Monetârio Nacional deve ser 
seguida, evidentemente, como obrigação por parte do 
Banco Central, que deve zelar pela solvência e liquidez 
das instituições existentes. Esse é o princípio básico da 
atuáção do Banco Central, com vistas ao cumprimento 
da política monetária, traçada pelo Conselho Monetário 
Nacional. Então, sempre que se puder evitar, e muito 
mais num caso _de grande repercussão, de grande refle­
xão, de grã.nde transtorno e de grande trauma no merca­
do, deve ser evitado a todo custo. ~a última das soluções 
a serem aplicadas pelo Banco Central. Não se ~rata aí de 
descumprimento da lei, porque a lei manda, em primeiro 
lugar, a salvaguarda do aperfeiçoamento das instituições 
financeiras e_ a manutenção de sua liquidez. Tudo deve 
ser feifo nesse sentidõ--de- rrio-dO a preservar--a seguranç-a 
da iristituição, a segurança do mercado, o direito dos in­
ves_tidores. Toda vez que há uma solução de mercado­
e isso se realiza, isso acontece, a bem dizer, diariamente, 
não ê uma vez ou outra que há uma solução de mercado. 
Toda vez que há transferência do controle acionário de 
uma instituição para outra é uma solução de mercado, 
porque quem· estâ cedendo esta transferência, cedendo a 
empresa, é porque tem uma dificuldade e essa dificulda­
de vai se refletir, mais cedo ou mais tarde, na própria ins­
titUição e v3.i-Se refletir no mercado. 

Então, autorizando-se uma transferência, uma incor­
poração, uma fusão, uma absorção de uma instituição fi~ 
nanceira por outra é obrigação do Banco Central, antes 
de, como alternativa final, tratar de uma intervenção ou 
liquidação. 

Então, é o que prevaleceu ou deve ter prevalecido em 
todo esse perfodo, a partir de 1975, 1976, quando a Cor­
retora Laureano começou a apresentar dificuldades. 
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O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Sobre a negociação da Coroa e a Laureano, V. S• foi tes~ 
temunha de muitos episódios nesse caso. 

Por que motivo·o Sr. Assis Paim Cunha foi chamado 
às 23 horas em sua casa, no Rio de Janeiro, tendo sido 
colocado um jato do _Banco Centi"al_ -.a-Sua disposição, 
para trazê-lo imediatamente a Brasilia, na noite de 9 
para 1 O de fevereiro de 1981? - - · 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Estou sa· 
bendo por V. Ex•, agora, que esse jato era do Bãnco Cen­
tral. Verdade, é? Era do Banco Central esse jatínho a f? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Era. Ou pelo menos contratãdo pelo Governo, pelas au­
toridades, porque o Sr. Assi_s Paim Cunha relatou que o 
avião foi colocado à sua disposição após ieleJ'Onem-a do 
Ministro Antônio Delfim Netto. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY ~ N.ãº .de· 
preendi, nesse particular a f, que o avião fosse posto à sua 
disposição. Não depreendi das declarações que ele fez a 
propósito. Mas eu tambêm fui convocado. Não fui eu 
que convoquei o S-r.-Paim, eu fuí conVoCado pelo Presi­
dente do Banco, para dar atendimento, àquela hora que 
eu jâ tinha me recolhido ao leito, fui chamado tamb~m 
ao Banco Central, para atender a um elemento que vinha 
com propostas para dar uma solução para o caso Lau­
reano, que era um caso ·crônico, que todo mundo estava 
com ele atravessado na garganta, hã muito tempo. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Que horas iniciou--se a reunião, naquela madrugada? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Deve ter 
sido lâ pela meia noife~ iiiiúl hora, por aí. Não me lembro 
bem. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- A 
Laureano havia emitido cheque sem fundo? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Segundo foi 
relatado, ao fina!'dessa negociação, desse entendimento, 
dessa conversa, desse diálogo com o Sr. Paim, ao final, 
não sei se foi nessa meSma OOite ou no dia seguinte, 
quando ele se apresentou como interessado em assumir a 
Laureano. Acho que foi nessa oportunidade, na manhã 
seguinte, que foi declarado a ele que havia um problema. 
A Corretora estava com um cheque, se não me CngaÍló, 
de cem milhões, circulando na praça e tinha que ser co­
berto. Isso foi informado pelo Diretor Meirelles, na nos­
sa presença. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
s~ Sabe quem pagou o avião para o Sr. Paim, fora- de li­
nha, fora do horário aqui, naquela data? Que o aeropor­
to de Brasília já estava fechado e foi aberto para a ater­
rissage daquele avião? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Não sei de 
nada disso. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLIC';'- V. 
s~ pode descrever a conversa havido entre V. Vl: o Sr. 
Antônio Chagas Meirelles e Assis Paim Cunha, rejferente 
ao cheque? Como ele teria que cobrir o cheque ):le cem 
milhões de cruzeiros naquela manhã? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Lembro-me 
mais ou menos de que, já formalizado; já acordada a as­
sunção da Laureano pelo Grupo Paim, já apresentado 
atê um protocolo inicial de intenções em que o Grupo 
Laureano vendia as patentes para sua Corretora, repre­
sentada, inclusive, pelos títiulos patrimoniaís das bolsas 
de valores e das bolsas do Rio de Janeiro, onde a Corre­
tora atuava, essa venda era feita à Coroa Administrações 
e Participações, holding do grupo, com o compromisso 
de, se não realizada a transferência do controle acio­
nário dentro de dez dias, essa operação de venda de títu­
lo seria desfeita e, conseqüentemente, a Laureano devol­
veria o preço de cem milhões, se não me engano, na épo­
ca, acordada entre as partes. Finalizada essa primeira 
parte, o Sr. Meirelles informou ao Sr. Paim;. "Agora, vo­
cê tem que providenciar recursos, para dar cobertura a 
esse cheque da Laureano que está circulando por aí. O 
Sr. Paim disse que iría ver se tiriha recurSo para isso, mo­
mentaneamente, E de teria informado que dispunha de 
cinqüenta bilhões, se não me engano, vivos, na hora. 
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''En~ão, o Sr. Meirelles diss~: Nós podemos fazer uma 
operação com a sua Financeira e atender aos outros cin­
qüenta milhões." 

O SR. EDUARDO MATARAZZO. SUPLICY -
Como foi essa operação? 

O SR. HERMANN WAGENER WEY- Pela 374. 
Ele fez um requerimento, fez uma solicitação oficial, 
dentro das normas que regem a Resolução n9 374 e a~_sim 
foi feito, cóni a Cobertura desses compromissOs. Eviden­
temente, o_ objetivo_(oi dar cobertura e liqui<!ez que esta­
va se apresentando na Laureano, naquele momento. 

O SR. EDURADO MATARAZZO SUPLICY -
Mas, para se concretizar a compra da Laureano pelo Sr. 
Assis Paim Cunha, houve diversas conversas. E logo an­
tes havia ocorrido uma do Sr. Assis Paim Cunha com o 
MiniStro Antônio Delfim Netto e José Flávio Pécora, no 
gabinete do Ministro do Planejamento. Correto? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Não sei. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Como V. S• m~cionou, há pouco. Logo após terem sido 
feitos os entendimentos, que já estava praticamente con­
cretizado. Esses entendimentos não foram com o Sr. Mi­
nistro Delfim Netto? 

O SR. HERMANN WARGNER WEY- Isso era 
dito pelo Sr. Paim, que ele iria conversar com o Sr. Péco­
ra, qualquer coisa. Não presenciei nada disso. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas V. S• foi testemunha, também,_ desses entendimen­
tos, ainda para esta operação. Quais foram as pessoas 
que assessoraram, de um lado, o Banco Central, a Corre­
tora LaUreano, de outro, e o Sr. Assis Paim Cunha, iíes­
ses entendimentos? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- O Banco 
Central, nesses entendimentos, apenas eu o Diretor Meí­
relles, diretamente com o Sr. Paim Cunha, que estava as­
sessorado por Ciro Cury, antigo funcionârío do BanCo 
do Brasil e estava trabalhando com ele. E mais tarde, na 
época da lavratura do contrato de transferência das 
ações, entrou também o Sr. Franz Breitscher qUalquer 
coisa assim, um nome dificil como o meu ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Franz Gomes- Breitscher. 

. 0 SR. HERMANN WAGNER WEY - ... qu~ tinha 
trabalhado, que estava trabalhando e que era advogado 
do Sr~ Paim. Todas essas pessoas participaram desses en­
tendimentos. 

Os entendimentos mais demorados foram justamente 
entre os dois grupos. Nós estávamos um tanto afastados, 
esperando que as duas partes chegassem a um acordo. 
Muitas vezes esperãvamos em outras salas i!ldçpenden­
tes. O Sr. An-tônio Chagas Meirelies e cu ficávamos iso~ 
lados, conversando longas horas, aguardando o entendi­
mento entre as partes. Não sabíamos o que eles estavam 
conversando. A demora foi mais nesse sentido. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Houve, durante os dez dias seguintes, ainda entendimen­
to entre as partes, com assistência do Banco Central? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Meio distan­
te. 

o·sR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Es· 
sas reuniões Sucederam-se principalmente em BrasÍlia, 
no gabinete do Sr. António Chagas Meirelles e na sua 
presença, em geral. Certo? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Na maior 
parte vínhamos a saber dos entendimentos das duas par-_ 
tes. - - - -

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Os 
entendimentos finais deram-se na fesidênda do Sr. Mi­
nistro Ernane Galvêas e na presença de V. S• 

O SR. HÉRMANN WAGNER WEY- Não sei se 
foi um dia ou dois, mais ou menos, depois da famosa 
nolte, onde se apresentou o assunto ao Sr. Assis Paim, ti­
vemos um jantar na casa do Sr. Ministro Gaivêas com 
diversos empresãrios. Não foi um entendimento exclusi­
vo para o assunto. 
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O SR .. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Vou ler um trecho do depoimento do Sr. Franz Gomes 
Brei"tscher. 

_Pergunto a S. S• se é do seu conhecimento ou se tem 
alguma imprecisão nesses fatos dos quais S. S• foi teste­
munha. Diz o seguinte: 

.~."Após a operação dos 100 milhões de cruzeiros, 
jã citada, novamente as reuniões se sucederam, sem­
pre no gabinete do Sr. Antônio Chagas Meirelles, 
na presença de Hermann Wagner Wey, do Sr. Assis 
Paim O.mha e do Sr. Franz Gomes Breitscher. 

O Sr. Alberto Laureano ficava sempre noutrlj sa­
la, ~em participar das negociações. Dav_a a impres­
são nítida de que o Sr. Alberto Laureano era perso­
na non grata para a Diretoria do Banco Centrai. Só 
foi permitida- a sua presença, depois de terem sido 
acertadas as condições entre o Sr. Assis Paim Cunha 
e os dois diretores mencionados, para permitir uma 
fotografia para a imprensa, quejâ esPerava- nos cor­
redores o desfecho do caso. 

As reuniões dura_iarit praticamente 3 dias e por 
várias vezes o Sr. Assis Paim Cunha ausentou-se, di­
zendo que iria reclamar do Exm' Sr. Ministro Del­
fim Netto das condições que o Banco Central estava 
quCrendo impor. Por outro lado, o Sr. Alberto Lau­
reano vãrias Vezes falou que estava indo ao encon­
tro do Exm9 Sr. Ministro Golberi do Couto e Silva, 
para reclamar o descaso com que estava sendo tra­
tado pela Diretoria do Banco Central. 

Finalmente, o Sr. Assis Paim Cunha chegou a um 
acordo com os Srs. Antônio Chagas Meirelles e 
Hermann Wagner Wey_. Somente af o resultado foi 
levado ao conhecimento do Sr. Presidente do Banco 
Centl-al, Carlos-Geraldo Langoni, que se comuni­
cou, imediatamente, com o Sr. Ministro da Fazen­
da, Emane Galvêas, tendo marcado urna reunião fi-

- nal, no dia seguinte, pela manhã, em sua residência. 
Nesta reunião compareceram, além do Ministro da 
Fazenda, o Sr. Carlos Geraldo Langoni, o Sr. Antô­

-nio Chagas Meirelles, o Sr. Hennann Wagner Wey, 
o Sr. Assis Paim Cunha e o depoente,_ 

Na parte da manhã do dia seguinte - pela me­
mória do Sr. Franz Gomes Breitscher -, o que se 
discutiu nesta reullíão foi a maneira·de resolver um 
problema grave que poderia ter repercussões desas­
trosas para a economia nacional, que está sendo 
mo~ivo de exploração de alguns jornais, como o 
câSo da Tribuna da Imprensa." 

V. S• recorda-se dos fatos até aqui mencionados? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Provavel­
mente tenha sido mais ou menos dessa forma a nossa 
participãçãO- neSta reunião na casa do Sr. Mlnistro Gal­
vêas. Apenas tínhamos ido lá para dar ciência, que era 
para ser tranSmitido apenas pelo Sr. Presidente Langoni, 
qUe nos Convocou para acompanhá-lo, para dar alguns 
detalhes a mais sobre o que tinha sido resolvido pelo Sr. 
Assis Paim Cunha. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- O 
motivo de exploração da Tribuna da Imprensa, quase 
diariamente trazia artigos assinados por Hêlio Fernan­
des, envolvendo a pessoa do Ministro Golberi do Couto 
e Silva, em virtude do seu filho ter participado, anterior­
mente, da Corretora Laureano. 

Qual era o conceito do Sr. Assis Paim Cunha junto à 
imprensa, porque, a partir do momento que ele assumiu 
o-controle da Laureano, cessaram os ataques da Tribuna 
da Imprensa sobre o assunto? Mas, para que o Sr. Assis 
Paim Cunha assumisse a Laureano era preciso dar-lhe 
condições de liqUidar o passivo a descoberto e para isso 
era preciso que o Banco Central lhe desse dinheiro. Essa 
era a_ política defendida pelo Sr. Carlos Langoni. Para 
superar essa firme disposição do Presidente do Banco 
Central ê que foram procuradas as condições que te· 
nham feito as empresas do Sr. Assis Paim Cunha gerar 
lucro e cobrir o passivo a descoberto da Laureano. En-

- quanto esses lucros não fossem gerados, o Governo 
CO!D-O s_e comprometeu a fazer operações financeiras"Cr.ue 
dilatassem o prazo da liquidação desse passivo. Foi arti­
culada uma operação com a Caixa Econômica Federal, 
houve U!:D l!mprêstimo_ de obrigações reajustáveis da 
ELETROBRÁS, para garantir outros empréstimos do 
Banco do BrasiL 
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Até aí, neSse trecho seguinte, V. Sa. considera correta 
ou do seu conhecimento?. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Não me 
lembro de ter sido afiançada, prometida pelo Banco 
Central essa assistência finaticeira. Foi aquilo que nós já 
tínhamos, de certa forma, adiantado ao Sr .. Assis Paim, o 
qual seja: uma possfvel elasticidade dos limites operacio­
nais da sua financeira e a concessão de mais seís agências 
ou bancos comerciais. Esta elasticidade de limite, contin­
genciamento de emissão, por concessão do Conselho 
Monetário, daria acolhida, por parte do financiamento, 
ao grande volume de vendas que o Sr. Assis Paim alega­
va realizar e sem condições de financiar por conta pró­
pria. Evidentemente, isso iria proporcionar nOvamente 
uma elevação das vendas, mais vendas ainda por parte 
do circuito comercial_da_s__ s1,1as lojas e redundaria em 
maior lucro e, conseqOentemente, dar uma certa com­
pensação pelo passivo a descoberto, que nós estimáva­
mos em 300 bilhões de cruzeiros que ele estava assumin­
do. Foram essas- as vantagens, em princípiO, acordadas 
naquela oportunidade. Depois teve de ser ratificada pela 
nossa diretoria. 

O SR. EDUARDO MA'TARAZZO SUPl,.ICY- V. 
Sa., então, concorda que o Banco Central proporcionou 
vantagens ao Sr. Assis Paim Cunha, para que ele assu­
misse a Corretora Laureano. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Vantagens, 
de certa forma, legais, porque a própria resolução baixa­
da pelo Conselho Monetário, determinação do Conselho 
Monetário, do contingenciamento de crêdito, mesmo no 
caso, como foi deferido, não só a Financeira-Coroa, mas 
treze ou quatorze instituições financeiras da mesma na­
tureza, não redundou em dificuldades ou empecilhos ao 
cumprimento da política monetária entãO ·estabelecida 
com esse contingenciainentO, pofqU.e -essa-s- expansões 
não alcançaram, sequer, 1,4% do total que foi permitido 
expandir por parte das financeiras. 
~uma situação atípíca, prevista ria reSolução que de­

terminou esse contingenciamento de crêdito. 

O SR. EDUARDO MA'TARAZZO SUPUCY -
Bem, veja V. Sa. que concorda, então, que o Banco Cen­
tral proporcionou vantagens ao Grupo Coroa-Bra:;tel, 
para adquirir a Corretora Laureano, sendo que, no livro 
branco do Banco Central, A Verdade Sobre O Caso Co­
roa Brastel, há algumas contradições. Uma delas, refere­
se exatamente a esse problema, quando diz que houve a 
incorporação da Corretora, página 21, sem nenhuma 
ajuda do Governo ou outra institUiÇão do mercado. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Ajuda finan­
ceira. 

O SR. EDUARDO MA'TARAZZO SUPL!CY -
Agora, especificamente, sobre o voto. Por que razão V. 
Sa. acha que o Banco Ceiltrill, ao elaborar esse livro, não 
fez qualquer referência ao voto aprovado em diretoria, 
de autoria de V, Sa., que descrevia a operação de compra 
da Laureano pela Coroa'? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- A falta de 
maior esclarecimento, com relação a esse fato no livro, 
me levou a escrever aqui nessa exposiÇão, adiantar nessa 
exposição as minhas próprias Tazões a respeito. Esse li­
vro foi editado, agora, em maio de 1984. Não tive parti­
cipação na elaboração desse documentário. se me fosse 
dado participar, certamente esse voto teria sido focaliza­
do, como agora foi focalizado por mim. Não sei a que 
atribuir, ninguém me informou por-quci ele deixou de ser 
comentado - eu próprio estranhei, 

O SR. EDUARDO MA'TARAZZ(} SUPLlCY -
Bem, é necessário que façamos uma análise quase que, 
passo por passo, do voto, porque ele esclarece muitos 
dos problemas. O documento começa com V. S• dizendo _ 
que a Laureano chegou a uma grave situação de liquidez 
e que isso já era de -c-onhedmento de todil a Díretoria. V.-­
·g, confirma isso? 

A qualquer momento que queira fazer uma in1er:.. 
rupção, só quero ter a oportunidade de perguntar. 

O SR. JOSE LINS - Sr. Presidente, eu pediria aO 
nobre Deputado Suplicy que fosse objetivo nas suas per­
guntas, em vez de fazer o relatório. Porque o problema é 
de tempo, a Comissão precisa utilizar parte do -tenipo e 

já vamos com a hora bastante adiantada. Ocorre que o 
Depoente tem problema de saúde, também. 

O SR. EDUARDO MA'TARAZZO SUPLICY ~ 
Compreendo perfeitamente e me Coloco à disposição de 
interrupção. 

O SR. JOSE LINS- Eu pediria a V. Ex• que apenas, 
em vez de fazer relatórios sobre assuntos que já foram 
conhecidos, c_olocasse as questões para o DepoenteL Cer­
tamente ele será, também, bastante objetivo. 

O SR. EDUARDO MA'TARAZZO SUPLlCY -
Confirma que a situação de grave liquidez era do conhe­
cimento de toda a Diretoria? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Confirmo. 

O SR. EDUARDO MA'TARAZZO~ SUPL!CY -
Confirma, também, que essa situação decorria da má 
gestão da Laureano, e que, efetivamente, a Laureano fa­
zia operações com lastros fictfcios'? 

O SR. PRESlDEN'TE (Josê Fragelli) - f: bom V. S• 
falar, porque a Taquigrafia tein necesSidade de ouvir. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Está certo .. 

O SR. EDUARDO MA'T All.AZ_ZO ~il.[PL!CY- Por 
que atê hoje o Banco Central não comunicou aQ Minis­
têrio Público os crimes praticados pela Diretoria da Lau­
reano, pelo Sr. Roberto Laureano e demais Diretores? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Acho que já 
deve ter sido comunicado, não sei. 

O SR. EDUARDO MA'TARAZZO SUPLlCY :__ 
Durante a sua gestão? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Na minha 
gestão não foi, porque o processo continuava ainda na 
Presidência. 

O SR. EDUARDO MA'TARAZZO SUPL!CY- Até 
novembro de 1983. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY -Até no­
vembro de 1983. 

O SR. EDUARDO MA'TARAZZO SUPLJCY -
Nesse documento está ditp que a Coroa assumiu a Lau­
reano, por ser, entre outras razões, a maior credora da 

-instituição. Quais sedarri essas outras razões? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- As outras 
razões eram: o potencial do próprio grupo incorporador 
da Laureano. Essas razões, _além dela ser credora princi­
pal da Laureano, era uma organização que mer!bcia o 
nosso respeito, era um conglomerado que dispunha de 
recursos fabulosos em pleno desenvolvimento. Não ha­
via ninguém melhor do que ela, na oportunidade, para 
assumir a corretora. Eram razões s1,1bjacentes ___,. não s.e 
está, como talvez a sua pergunta queira induzir, a pro­
teção de quem quer que seja. Muito menos dos antigos 
administradores da Laureano. 

O SR. EDUARDO MA'TARAZZO SUPLICY- Se­
gundo o documento enviado pelo Ministro do Planeja­
mento ao Presídente -da República, em setembro de 1983, 
o empréstimo da Caixa Econômica Federal, de junho de 

-l9ST,Io1 dado- à-Brastel, a SNCI, com viStas a atender o 
plano de expansão do grupo apresentado pelo Sr. Assis 

- Paim Cunha. Esse plano foi exigência do Sr. Gil Maciei­
ra, Presidente da Caixá Econômica Federal, que, inclusi­
ve, exigiu, tambêm, a aprovação do plano junto ao CDE. 

V. S• tem ciência desses fatos? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY -Tenho ciên­
cül de que o Sr. Paim, tão logo assumiu a Corretora, tra­
tou de mobilizar recursos, com o potencial dele próprio, 
dos seus recursos, do seu patrimônio e isso não nos pare­
ceu difícil, pelo contrário, fácil, ele obteria facilmente em 
quaisquer instituições, parceladamente ou num total, o 
volume de recursos Que ele julgasse necessârio para cum­
prir os compromissos advindQs da aSsunção da Laurea­
no. Soubemos que ele estava negociando com a Caixa 
Econômica, não soubemos dos detalhes d~;ssa operação 
a priori. 

O SR. EDUARDO MA'TARAZZO SUPLICY- V. 
S• pode informar da primeira vez- que soube- e pessoal­
mente, V, S• disse.: .. "soubemos", 
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O SR. HERMANN WAGNER WEY- Sim, o pró­
prio Paim me fnformou;. "Olha, eu estou negociando". 

O SR. EDUARDO MA'TARAZZO SUPLICY -
Quando foi a primeira vez que V. S• <L, 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Isso foi ao 
final de junho, meados de junho d~ 1981,já quatro meses 
decorridos da assunção da Laureano;. "Olha, estou ven­
do se consigo levantar recursos- aí, para pagar os com­
promissos todos". Muito bem, onde ~ que está tirando 
todos?. "Eu entrei na Caixa Econômica, já fui no BNDE, 
fui em vários outros setores e estou negociando com a 
Caixa Econômica". 

Agora, qu:il a fórmula por ele adotada ou recebida da 
Caixa- eu sei lá, para dar atendimento ao pleito, só vie­
mos a saber a posteriori, depois de feito e relatado no vo-
to. --

O SR. EDUARDO MA'TARAZZO SUPL!CY -
Ma~ está ~cri to no contrato assinado entre a Caixa Eco­
nômica Federal e a Co1oa Brastel, a SNCI, que o em­
préstirrio foi feito para atender o plano de expansão. ln­
cfliSive O Ministro do Planejamento, no documento en­
caminhado ao Ministro-Chefe do Gabinete Civil da Pre­
sidência, dando explicaçÕes confirmou isso., "com vistas 

-à expansão do Grupo Brastel", e esse plano foi anexado 
e enviado ao Presidente da Caixa Econômica Federal. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Isso foi a 
fórmula adotada pela Caixa, sei lâ por quem. A mim ele 
disse: estou levantando dinheiro para pagar tudo ísso; 
vou levantar dinheiro na Caixa Econômica", 

O SR. EDUARDO MA'TA'TAZZOSUPLICY- En­
tão, se para a Caixa Econômica Federal o Presidente 
provavelmente saberia até e me disse que sabia da finali­
dade. Mas ele exigiu que não houvesse qualquer impug­
nação por parte do Tribunal de Contas, que fosse apre­
sentado aquele plano com o- objetivo, que não era o espe­
cificado em seu voto. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- O meu voto 
era, especificamente, atendimento às necessidade da 
Laureanõ. 

O SR. EDUARDO MA 'T ARAZZO SUPLlCY- Fa­
la, especificamente;, "Com vistas a viabilizar o esquema 
de absorção da Laureano". 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Perfeito, era 
o que- nós tínhamos conhecimento. 

O SR. EDUARDO MA 'TARAZZO SUPLlCY- En­
tão, V. S• Confirma que o empréstimo dado pela Caixa 
Econômica Federal para o Grupo Coroa Brastel foi feito 
com vistas a facilitar o esquema de absorção da Laurea­
no'? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Segundo 
chegou ao nosso conhecimento, pelo próprio Sr. Paim. 
Então, nós relatamos isso. 

Agora, nós não tínhamos, a·essa altura, não temos ne­
cessidade, não temos por que - mesmo porque a fiscali­
zação, como eu disse, é um quadro deficiente-, nós não 
fiscalizamos o Banco do Brasil, não temos como fiscali­
zar a Caixa Econômica Federal, não se fiscaliza o 
BNDE. Isso, talvez, venha a ser possível com o melhora· 
me-nto da estrutura do quadro da fiscalização. Hoje não 
há condições. Então, não temos conhecimento, nessa al­
tura, do voto, do contrato em si formalizado entre a 
SNCI e a Caixa. Nossa suposição- e eu adiantei isso no 
voto - é de ter sido o de influir, ao que sabemos, para 
atender à Corretora Laureano, o retorno à Laureano. 

O SR. EDUARDO MA'TARAZZO SUPLICY -
Mas observe que o livro .. "A Verdade Sobre o Caso 
Corroa-Brastel", 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Agora, fala 
bastante sobre isso e até justifica o empréstimo na Caixa, 
dando, inclusive, atendimento ao objetivo contratual fi­
xado pela operação, que era a expansão do capital de 
giro da SNCL 

O SR. EDUARDO MA'TARAZZO SUPLICY 
Mas não coloca contradição entre o objetivo expresso e 
apresentado pelo S_r. Assis Paim Cunha à Caixa Econô­
mica Federal, com vistas à aprovação do empréstimo 
junto ao COE.._ E o objetivo real, onfirmado por V. S•, 
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era o de proporcionar possibilidade de cobrir a divida 
deixada pela Corretora Laureano. 

Confirma? 
O $R. HERMANN WAGNER WEY- Um momen­

to. A carência de recursos, que teria sido provocada peta 
assunção da Coroa, nunca chegou a 2 bilhões e meio. 
Embora o Sr. Paim tenha dito, somando, o que está con· 
signado no meu voto, a parcela de 820 milhões de cruzei­
ros mais 351 milhões de cruzeiros, por conseguinte, 1 bi­
lhão e cento e poucos milhões de cruzeiros, isso nunca 
representou aquilo que ele teriil realmente adiantado à 
Laureano, para satisfazer os seus compromissos mais 
imediatos. Primeiro, porque os 820 milhões eram simples 
jogo contâbil, para sanar uma irregularidade de títulos_ 
inexistentes, lançamentos contâbeis meramente, não re­
presentando aporte de recursos. Quando muito, na me· 
lhor das hipóteses, se pode dizer que ele adiantou 351 mi­
lhões de cruzeiros e recebeu de volta esses 351 milhões 
que ele realmente tenha adiantado e mais 820 milhões 
que ele não adiantou com·o produto da Caixa Econômi­
ca. Ele mesmo assinara iss_o, quando a SNCI pagou à fi­
nanceira o tal d~bito de 820 pela qual ela ficou debitada 
na financeira. Como eu disse, Csses 820, a não ser os -351, 
não representavam aporte de recursos, financiamento 
dele. 

Ora, levantando 2 bilhões e meio na CaiXa: Ecoõ.ôriliéa 
Federal, ele, Grupo Paim, se aproveitou de valores reCC~ 
bidos da Laureano, OR (Obrigações Reajustâveís, da 
ELETROBRÁS, que tinham Hquidcz a longo p-razõ, ti­
nham vencimento a longo prazo, ativo realizado a longo 
prazo, ele transformou em ativo disponível, em nume­
rário vivo. Aquilo que ele não tinha adiantado, o totãl de 
820 que não tinha adiantado à Laureano recebeu como 
dinheiro vivo, a financeira recetieu da SNCI como Parte 
do produto do empréstimo. Então, ele mesmo, o próprio 
Grupo, continuou de posse da maior parte desse emprês­
timo de 2 bilhões e meio levantado na Caixa Econômica 
Federal. Tanto isso é verdade que ele, ainda utilizando 
grande parte desse empréstimo, proporcionou- a expan­
são das suas lojas. O próprio livrQ. "A Verdade Sobre o 
Caso Coroa-Brastel", assinala isSo, informação dad~ 
pelo Síndico da massa falida na Coroa-Brastel, que com­
prova que nesse período ele comprou vârios imóveis, 
alugou imóveis para ampliar as suas lojas, quer dizer, o 
objetivo, também nesse particular, foi atendido, porque, 
não se implementa um plano de expansão no dia seguin­
te à obtenção do empréstimo. Ele tem que ficar girando, 
de alguma forma, até que isso, io fongo do período de 
carência... - -

O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPL!CY -As 
obrigações da Laureno implicavam em um pagamento 
imediato, como por exemplo, o de 1 bilhão e 226 milhões 
de cruzeiros, que foi feito e a tê foi comunicado à Caixa 
Econômica, oficialmente, por ocasião da liberação do 
empréstimo. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY -Com issoe1cli­
berou, nessa operação, a garantia que lâ existia, qUe Pas~ 
·sou a servir à Caixa. Então, não era nem- garantia dO Sr. 
Paim. A metade ou muito mais d<i. outra metade ele utili­
zou_ na própria expansão. E depois, quando recebeu de 
volta, via financeira, os 820 inilhões, fora aquilo que ti­
nha sido a metade, depois que ele passou a tal GEROF, 
ele passou a aplicar no objetivo específico do contrato 
assinado com a Caixa Econômica. · 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY -
Mas que esteve muito longe de ser o plano apresentado 
junto à Caixa Econômica; pOrque ali ele tinha um plano 
para oito anos em recebimento e aplicação dos recursOs, 
que não foi"apui'ado e de maneira alguma foi utilizado 
naquela finalidade. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY --Não sei se 
houve uma programação de aplicação desses recursos e 
liberação desses recursos desta ou daquela forma. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- A 
direção do Banco Central talvez não tivesse o conheci~ 
menta da fiscalização Ou deveda ter feito a Caixa Econô~ 
mica Federal, ainda mais com o empréstimo ãp"rovado 
pelo CDE, segundo diz o contrato. Todavia, havia um 
problema sério que o Banco Central tinha que resolver, 
referente ao balanço de 30 de jllilho da Financeira Co~ 
roa. 

Por que razão a Direção do Banco Central permitiu o 
atraso na entrega do balanço da Coroa, de 30-6-81? 
Quando foi entregue esse balanço? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY - O prazo 
para a entrega desses documentos por parte das insti­
tl.J_ições_ financeiras, se nífo me engano, é até o dia 20 do 
mês seguinte. Vinte de julhO, portanto, seria o prazo 
para a entrega desse balanço. Não sei em que data foi en­
tregue- creio que deve ter sido por aí, não houve con­
descendência maior. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Não era V. S' o responsável? Por que, então, segundo o 
Sr. Deli Borges nos informou aqui, esse balanço só foi 
entregue em agosto? O próprio Sr. AsSis -Paim Cunha 
também afirma que só pôde entregâwlo em agosto, com a 
conivência da Direção do Banco Central, porque os re­
cursos só foram liberados, pela Caixa Econômica, em 17 
de agosto de 81. Disse o Sr. Assis Paim Cunha que, se 
mostrasse para o público, no mercado financeiro o baw 
lanço na condição de 30 de junho, sem a entrada dos rew 
cursos, isso teria uma repercussão extremamente- negati­
va. O Banco Cental permitiu, então, que só mesmO em 
agosto, be~ além dos vinte dias que V. Sf mencionou. 

O SR. F!ERMANN WAGNER WEY- Essa permis­
são deve ter sido dada diretamente pelo Departamento 
de Fiscalização. Não fui eu quem dei. N6m sabíi que 
não tínha sido entreB:u~ o balanço. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- V. 
S', como Diretor do Banco Central, acompanhando as 
operações daquela importância, o maior empréstimo en­
tão dado no Brasil a qualquer grupo priva~o ... 

O .SR. HERMANN WAGNER WEY- Não, tem 
empréstimos vultosíssimos aí do BNDE, do Banco do 
Brasil, da Caixa Econômica. E o Banco Central estâ lon­
ge de ter conhecimento específico_ por parte da fiscaliw 
zação. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Re­
latou o Sr. Assis Paim Cunha que ele conversou com o 
Ministro Galvêas sobre essa questão do balanço e não 
teve V. Sf conhecimento desses fatos? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
S', o seu voto, disse que a Financeíra Coroa entregou oS 

_ cheques à Laureano, por solicitação das próprias autoriw 
dades. 

Como pode o Governo pedir a empresârios qUe colow 
quem recursos em uma empresa que está em situaÇão fão 
irregular, que está caracterizada por crimes dessa maneiw 
ra? Constitui ato corriciuei"ro, é, ou foi algo apenas para a 
Corretora Laureano? 

O SR. HERNANN WAGNER WEY -A expressão 
"por solicitação das próprias autoridades" por ter sido 
elegante, ficou, de fato, um pouco desapropriada. Me­
lhor seria dizer. "por instância das próprias autoridades. 
Já que o problema da Laureano foi assim colocado para 
o Sr. Paim;, "Se não assumir a Corretora, o Banco Cen­
tral decretarâ a Hquidação extrajudicial dessa empresa". 
Quer dizer, ele foi instado ... O que adiantava ele assumir 

:.:·-e não faze_r a cobertura das exigibilidades imediatas? t 
automático e decorrente da sua própria decisão de assu­
mir a Corretora. Não é uma solicitação: Por faVor, faça 
isso. Então, não adianta pedir, nem adianta negociar a 
assunção da Corretora, se ele não vai assumir os seus 
compromissos emergentes ou eXigíveis, de imediato. -

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
s~ disse que houve um enorme saldo positivo para o mer­
cado com a assunção da Laureano. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Sim, isso daí 
é subjetivo. Evidentemente, não tenho números. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Quer dizer que é algo corriqueiro para o Banco Central 
solicitai a outra empresa financeira, para que salve essa 
empresae caracterizá-la, na sua administração, por cri­
mes._ 

O SR. HERMANN WAGNER WEY - Sempre 
quando alguém assume ou incorpora outra instituição, é 
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evidente que esse alguém está defendendo o interesse 
próprio. Não é só interesse da empresa vendedora e só 
interesse do Governo, no sentido de evitar uma situação 
.lfaumâtica para o mercado. Também isso ocorre nos mi­
lhares de casos de solução de mercado de que nós partici­
pamos. O interesse maior, quase sempre sujeito a uma 
pressão junto ao Governo, para dar atendimento ao pe­
dido de incorporação ou à solicitação de encampaçilo 
dessa ou daquela instituição financeira é enorme por 
parte do comprador. Ele visa, nessas oportunidades, ele 
prevê, nessas oportunidades, uma expansão do seu pró­
prio negócio em ritmo muito mais rápido do que aquele 
que ele teria normalmente, sem a incorporação das em­
presas. Então, o benefício para o mercado, o beneficio 
geral, inclusive para o comprador que deve ter feito um 
negócio, nessa oportunidade, é evidente e nós dissemos 
isso no voto. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SiJPLICY- O 
Sr. Assis Paim Cunha relatou que já estão adiantados os 
entendimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragclli) - Eu pediria 
para ficar ma'iS llas perguntas e respostas, sem maiores 
considerações. Caso contrãrio não vamos terminar. Eu 
gostaria que rtão houvesse interrupção, para nós termi­
narmos a reunião e colocarmos as questões, as inda­
gações, como, aliás, é do Regimento e de todas as comis· 
sões. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Es­
tou fazendo as perguntas, Sr. Presidente, e procurando 
ser objetivo. 

_O_~R.._P_R.ESIDENTE (José Fragelli}- Para resposta 
à pergunta, eu pe.diria, também, que V. 8' fizesse menos 
considerações e respostas mais claras e objetivas às per­
guntas que forem feitas, porque, embora isso aquí não 
seja fórum, nós sabemos que o depoente deve depor 
sobre fatos e não propriamente faiCr conSiderações. As 
considerações nós tiramos; como o juiz tira, o Congres· 
sista também tira as suas considerações dos fatos atesta­
dos pelo depoente. Por isso eu pediria que houvesse 
maior objetividade nas perguntas e nas respostas. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Que conhecimento V. S• teve nos entendimentos entre o 
G~up_o Çoroa Brastel, o Sr: Assis Paim Cunha e o Grupo 
Delfln, para a absorvíção da Delfin pela Coroa Brastel. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Só tive co­
nhecimento do documento apresentado pelo Sr. Assis 
Paim Cunha ao Banco Cen"tral em que, de forma vaga, se 
pr6p_unha a <isSuiitir o Grupo Delfin, então em inter­
venção ou Fquí~ação extrajudicial. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- O 
Sr. Deli Borges mencionou, em seu depoimento que, 
quando comunicou a V. S' que não haveria ou_tra forma, 
senão a intervenção no Grupo Coroa, por volta do dia 
24 de junho de 83, V. S' disse a ele;. "Mas acabei de con­
versar com o Ministro Ernane Galvêas e ele me disse que 
o Sr. Assis Paim Cunha e o Grupo Coroa estavam para 
concluir a negociação com o Grupo Delfin". 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- O que cu 
tive conhecimento, nesta oportunidade, foi que o Sr. 
Paim tinha informado ao Sr. Ministro qu-e iríâmos apre­
sentar ao Banco Central uma proposta de aquisição do 
Grupo Delfin, simplesmente. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Sobre esse diálogo com o Sr. Deli Borges? Ele disse que 
V~ S!" expressou surpresa, dizendo que não é algo bem as­
sim. Mas o Ministro disse que ele estava para concluir a 
negociação com o Grupo Delfin. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY - Concfusão 
_ não tinha nenhuma a essa altura. A proposta nem estava 

no Banco. Nem se tinha conhecimento do teor dessa pro­
posta. Como é que estava conclufda, não é possível. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLlCY- O 
Sr. Assis PairO Cunha esteve, também, para adquirir o 
controle da CREDITUM Financeira. 

A quanto montava o passivo da CREDITUM, aproxi­
madamente? 



3782 Sábado 25 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- A hum bi· 
lhão e pouco ~eu não me lembro bem exatamente. Mas 
essa operação não chegou a ser concluída, o Banco Cen~ 
trai fez inúmeras exigências, inclusive uma de que seria 
necessário, também, a concordância da não operação 
proposta pelo Sr. Assis Paim, do antigo controlador do 
Grupo CREDITUM, Que é o Sr. Jorge Kalil, concor­
dância essa que ek nunca conseguiu obter e, conseqaen­
temente, a operação não se realizou. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- Hii 
fundamento na informação de que o Banco Central teria 
resgatado letras emitidas pela CREDITUM? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY - O Caso 
CREDITUM, se não me engano, é de 76. AchO que nes­
sa ocasião teria sido utilizada parte de recursos da reser­
va monetária, conforme prevê o D.ecreto _n\" 1.342, em 
que se dá a aquisição de direitos creditórios de investido­
res, no caso seriam portadores de letras de câmbio da 
CREDITUM para cobertura_ de_sses créditos de investi­
dores. Não me lembro do volume. 

O SR. EDUARDO MATARAZZQ~UPLICY- No 
caso dessas letras, constatou a -fiscalização do Banco 
Central que se tratava de letras frias também? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY -Isso eu não 
sei, não é da minha gestão. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- V. 
S• acompanhou as gestões no sentido de evitar que hou­
vesse uma punição aos diretores da CREDITUM, espe­
cificamente, e um dos seus ex-diretores o Sr. Álvaro Ar­
mando Leal? Por que não foi também assim para o Sr. 
Roberto _La!.lf~a_no e Diretores da LaUI'eanQ?_Nào houve 
qualquer ação da parte da direção do Banco Central com 
respeito ao Sr.· Ãlvaro Arman_do Leal, uma vez que ele 
foi diretor da instituição caracterizada por irregularida­
des, conforme diagnosticou o aanço Central. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY ~-Não estou 
bem lembrado, mas acho que ele foi punido, sim. Acho 
que ele deve ter feito um recUrso ao Conselho Monetário 
da pendalidade aplicada. Não me lembro bem desse de­
talhe, mas, se não me engano, ele foi punido pelo Banco 
Central, processualmente. Isso aí precisaria pedir, direta­
mente, ao Banco Central, porque não tenho lembrança, 
no momento. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPUCY -
Houve alguma determinação do MiriistrO do Planeja­
mento para que o Banco CentraL.. 

OSR. HERMANN WAGNER WEY -Junto a mim 
não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPf..ICY- Em 
alguma oca:sião; o Presidente Carlos Geraldo Langoni 

solic_itoll que fosse agilizada a negociação da CREDI­
TU M com a Coroa_ Brastel? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZQ SUPL!CY- V. 
S• participou de reunião no Rio de Janeiro, no dia 27 de 
abril de 1981, juntamente com o Sr. Assis Paim Cunha e 
o funcionário do Banco Central José Roberto da Silva, 
para tratar de _assunto d~ CREDITUMJ 

O SR. HERMANN WAGNER WEY - Não me 
lembro ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY -
Pode dizer o que for tratado nessa reunião? -

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Diversas v~ 
zes nós conversamos com o Sr. AssiS Paim sobre essa 
questão da CREDITUM ... 

OsR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- Te. 
rã v. s• tratado dessa fianÇa, "que deveria ser prestada 
pelo Sr. Assis Paim Cunha? 

O SR.HERMANN WAGNER WEY -Era uma das 
nossas exigências. 

O SR. EDUARDO MATARAZ_ZO SUPLICY- E 
pode uma empresa do mesmo grupo prestar fiança a ou­
tra? Quer dizer, duas empresas de um só grupo uma em­
presta fiança à outra? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Isso é uma 
questão ainda não perfeitamente definida pelo nosso De­
partamento Jurídico. Hâ contradições a respeito. Ora 
sim, ora não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas Gomo o Banco Central pode aceitar que uma empre­
sa preste fiança a ela própria, quer dizer, um mesmo pro­
prietário seja o garantidor daquilo? 

o SR. HERMANN WAGNER WEY- Pois é, mas 
fora isso, as demais exigências formuladas tinham uma 
certa dificuldade em permitir a implementação da pro~ 
posta. Então, tanto fazia a fiança, como não; outras exi­
gêhCias estavam, prãticamente, impedindo a solução do 
caso. --

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Uma questão sobre a Laureano. Se, como V. S• mencio­
nou, a Laureano tinha um passivo a descoberto de 300 
milhões, se na verdade depois se constatou que o passivo 
era até m~or, como precisou o próprio Sr~ Assis Paim 
Cunha pagar para o Banco do Brasil, como a direção do 
Banco Centrl:!l e?>igiu que o Sr. Assis Paim Cunha pagas­
se ao Sr. Roberto Laureano, cinqaenta e poucos milhões 
de cruzeiros pela transferência da Corretora Laureano? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Quando o 
Banco Central exigíu isso? Acho que nãõ houve essa exi­
gência por parte do Banco Ceiltr3.1, absolutamente, Isso 
foi negociação entre as partes. Eles acordaram, sei lá, em 
quem vai pagar isso. O Banco Central não exigiu coisa 
nenhuma. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas o Banco' Central assistiu a operação, deu garantias, 
deu vantagens ao Sr. Assis Paim Cunha, como V. S• 
mencionou, dentre as quais as seis agências e outras que 
constituem valores importantes, para que fosse feita a 
operação. Sem a assistência do Banco Central, não seria 
feita a operação, O Banco Central constatou que o passi­
vo a descoberto era grande. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Trezentos 
milhões ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- En· 
tão, o Sr. Assis Paim Cunha relatou aqui que ele foi soli­
citado a pagar cerca de cinqüenta milhões de cruzeiros 
ao Sf. Roberto Laureano, por solicitação das autorida· 
des. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Ess~."por 
soliciffi.Ç-ão das autoridades" é por conta dele, exclusiva­
mente. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
S' foi eleito Presidente do Banco de Investimentos Ipi­
ranga, em 29 de novembro de 74, tendo ocupado o cargo 
até 25 de março de 75. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Fui eleito, 
mas não tomei posse. Tenho que explicar alguma coisa a 
mais. O Banco Ipiranga, nessa altura, tinha feito um 
contrato com o Banco Central. Isso foi eril 74. Tinha fei~ 
to um contrato com o Banco Central e com a partici­
pação do Banco de Crédito Nacional, uma fórmula en­
tão adotada para a recuperação do Banco de Investimen­
tos Ipiranga. Por sua vez, com uma gestão a ser realízada 
pelo Banco de Crédito Nacional, de modo a que, ao fim 
de três anos, ele assumida ou não, o controle acionârio 
do Banco de Investimentos Ipiranga. De comUm acordo 
com o Banco Central e por exigência desse, teria que ser 
nomeado para a diretoria do novo Banco de Investhnen­
tos lpiranga elemento de confiança não só do Banco de 
Crédito Nacional, que iria fazer a gestão do negócio, 
cOmo do próprio Banco Central. Tivemos a honra de ser 
escolhido para esse mister, representando tanto o Banco 
de Crédito N acionai, como o próprio Banco Central nes­
sa gestão. Porém, antes de tomarn:tos posse e apenas ten­
do averiguado, ao longo de dois ou três meses, exami­
nando toda a situação do Banco, a inviabilidade do que 
tinha sido acordado, inclusive com o Banco Central e 
com a paiticipação do Banco de Crédito Nacional, fize­
mos um relatório ao Banco Central, que foi do dia 20 e 
qualquer coisa de fevereiro, quer dizer de novembrO até: 
fevereiro fizemos esse relatório, que, em dOís ou trêS dias 
foi confirmado pela inspetorÍ!J do Banco Central e que 
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denunciávamos as irregularidades apuradas no Banco de 
Investimt::ntos e, conseqüentemente, não tínhamos con­
dição de exercer aquela função. Então, antes de tomar 
posse, e, por conseguinte, nos desligarmos da situação, o 
B-anco Central, ipso facto, decretou a liquidação do esta~ 
belecimento, logo em seguida. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLJCY ~ 
Antes da liquidação do Grupo Ipiranga, qual foi o últi-
mo Presidente? · 

O SR. HERMANN WAGNER WEY - Deve ter 
sido aquele Luder Barti, não é? Não me lembro. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY -0 
Sr. Assis Paim Cunha disse aqui à Comissão que, em cer­
ta ocasião, V. S• havia feito uma compra de material de 
construção na MARCOVAN, empresa de seu grupo, e 
que, tendo passado o prazo de pagamento e não havendo 
uma iniciativa da parte de V. S•, que ele havia, então, co­
berto a dívida, da ordem de nove bilhões e seiscentos mi­
lhões de cruzeiros. V. s~ confirma este fato? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Nego-o por 
total. Não tenho o menor conhecimento de qua(quer 
compra que tenha feito â MARCOVAN, de qualquer 
dívida que eu tenha assumido com o Sr. Paim e de qual­
quer cobrança que_ele tenha sobre uma hipotêtica dívida, 
como essa. Eu a nego por completo. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY -E 
que V,_ S• não estava, portanto, comprando qualquer 
material do seu grupo? 

___ 0-SR. HERMANN WAGNER WEY- Não com­
prei absolutamente nada, nada, nada, do Sr, Paim e, 
muito menos, da MARCOVAN. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Sim. 

Sr. Presidente, apenas chegou a mim uma longa lista 
de questões, que o Senador Ped(o Simon faría -e rrie fez 
chegar às mãos. Peço apenas um instante, para ver se, 
por aCaso, deixei de tocar em algum ítem. 

O .SR._ PRESlDENTE (José Fragelli)- São muitas 
perguntas? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY­
Não, porque jâ fiz_g:rande parte das perguntas. Então, é 

pouca coisa que desejo peiguntar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• pode­
ria entregá-las ao Depoente, que as responderá atê por 
escrito. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY­
Mas acho que ªlguma coisa eu posso complementar. 
Sobre o ~a~_o da Rio~ Financeira, que não mencionei, que 
os ativos_ do Grupo teriam sido -passados ao Sr. Assis 
Paim Cunha, praticamente sem ônus para ele. Se V. S• 
está a par da transferência da Rio-Financeira, pelo liqui­
dante, designado pelo Banco Central para o Grupo 
Coroa-Brastel, e quem, no Banco Central, foi responsá­
vel pela supervisão dessa transferência. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY -Sobre a Rio· 
Financeira, não é verdade. Ao cóntrário do que vem afir­
mando o Sr. Assis Paim, que o Banco Central tenha tido 
qualquer tipo de interferência ou responsabilidade nessa 
operação realizada, livre e espontaneamente, entre os 
empresários controladores dos dois grupos privados e 
distintos, Jorge Celso de Souza, de um lado, e Assis Paim 
Cunha, de outro, no decorrer de maio de 1982, -e dentro 
de suas respectivas competências, segundo as exposições 
da Lei das Sociedades Anônimas. Isso está relatado, com 
detalhe, nas páginas I 00, lO l e 102 da livro_;!' A verdade 
sobre o caso Coroa-Brastel." 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Ainda se pergunta se o Sr. Deli Borges participou, em 
alguma forma, das negociações, relativas à absorção da 
Corretora Laureano. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Quem deveria ser responsabilizado pelo fato de o pro­

cesso administrativo instaurado contra os admíllistrado­
res da Laureano ter ficado parado na Presidência, por 
três anos? 
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O SR. HERMANN WAGNER WEY- Esta per­
gunta, acho que tem que ser dirigida ao próprio Banco 
Central, talvez. Não tenho condições-de r"eSP:õOdei1SS"o. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Não acha estranho, V. S• que o responsável por este fa­

to, o Chefe de Gabinete da Presidência, homem, portan­
to, de confiança do ex-Presidente Langoni, tenha sido 
membro da ComissãO de Inquérito, instaurada contra o 
Sr. Dcli Borges? 

O SR. HERMANN W AG:NER WEY - Também 
não tenho nada a dizer a respeito. 

O SR. EDUARDO- MATARAZZO SUPLICY -
Houve, em algum momento, instruções de autoridade 
superior, no sentido de que O Sr. Roberto Laureano fos­
se tratado com complacência pelo Banco Central. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Perante a 
minha pessoa, não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Sobre o caso do Grupo Residência, V. S• mencionou 
aqui, até anotei a frase, que leio agora,~ "CaíXa 2 ê irregu~ 
laridade gravíssima. Decreta~se a interVenção na hora, 
ou, decreta-se a intervenção." Não foi constatada a exis­
tência de. "caixa 2" no Grupo Residência? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Que eu sai­
ba, não. Antes de qualquer informação, para efeitO de 
uma negociação de mercado, que lá se realizou, não ti~ 
nhamos nenhum conhecimento dt<. "caixa 2", lá. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- A 
negociação de recibos frios, cciristatada pela fiscalização 
do Banco Central, não mostra o indício, da existência do 
"caixa 2''? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Isso não é 
"caixa 2". Pode ser, "caixa 2" para quem esteja emitirido 
este recibo. Evidentemente ele está cobrando uma im­
portância, atravês desse recibo, muito menor do que o 
valor expresso. Então, para quem está emitindo este reci­
bo, para quem se presta a emissão deste recibo, evidinte­
mente permitir a dedução de que existe um ..... caixa2". To­
das as empresas que· atuaram no mercado de capitais, 
emitindo recibos frios, sofreram liquidaçãO eXtra­
judicial. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- O 
Grupo Residência, não? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Não. Este 
não emitiu. Quem: --compra esse recibo está fazendo o 
quê? Está dando, está registrando, está contabilizando 
uma despesa que não foi realizada; está subtraindo, está 
praticando uma evasão de receita. E todos esses cas-os ae 
evasão de receitas são da competé"ncia da Secretaria dã 
Receita Fedei'al, a quem Se comuriicou ·os cento e setenta 
e cinco ca:sos que o Sr. Deli Borges consider:-J.. "caixa 2". 
Absurdo! 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPDCY -­
Que irregularidadeS "foram--efetivamente constatadas no 
Residência e por quê? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- No Residên· 
cia também tinha pi'oblemas de gestão. Sei lã. De certa 
forma, tinhas problemas. Eles tinham um ramo imobi­
liário muito grande. Sempre foram grandes investidores, 
grandes construtores no ramo.imobiliário. Cõmo sempre 
ocorre, o ramo imobiliário não se coaduna com a insti­
tuição financeira. E, evidentemente, problemas, como 
um todo, por parte do Grupo, começam a interferi nas 
instituições fittanceiraS, razão pela qual, mais-cedo ou 
mais tarde, eles são convidados a passar o controle da 
instituição para outros. 

O SR. EDUARDO--MATARÁZZO SUPLICY 
Participou V. 8' dos entendimentos para primeiro obter 
um empréstimo da Caixa Econômica :Federal junto ao 
Grupo Residência? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
, Determinou V. S• a SuSpens1fO de fiscalização nas -empre~_ 

-1 sas do Grupo Residência? · · - --
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O SR. HERMANN WAGNER WEY -Isso aí, tal­
vez lenha--ciCcirridO,-quanáo ainda se estava tentan"to ã: tal 
negociação. A fiscalização, naquele momento, poderia 
prejudicar essa negociação, porque- um outro detalhe, 
referido pelo Sr. De li, em sUa exposiçãà;· no seU- depoi­
mento - quando toda a fiscalização, foi por nossa deter­
minação, por determinação do Presidente Langoni -
acionada, após a concessão dos 5 bilhões do segundo 
empréstímo, toda a fiscalização foi acionada para- ver o 

-que estavá Oco'rrendo dentro da instituição. O Sr. Deli 
Borges, um ou dois dias depois, volta a ser iritéi'niediário 

-~~ uma nova operação de assistência financeira, porque 
juStamente aquela blitz de fiscalização determinada no 
Grupo Coroa, provocara uma grande desconfiança na 

_praça, com relação ao Grupo. Então, essa providência, 
essa fiscalização, naquele instante, pode prejudicar seria­
mente uma negociação de mercado. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Se 
fosse decretada a liqUidação do Grupo, como pretendia 
a fiscalização e se os bens dos seus administradores não 
ficasse-m disponíveis, os mesmos não estariam em cc>n­
dições de exercer cargos em outras instituições? 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Sim. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- No 
caso da assistência de 25 bilhões de cruzeiros, em 31 de 
maio, por que a Resolução na qual se baseou o Banco 
Central não foi obedecida, tal como diz a sua própria lei? 
Por que não se exigiu que fosse antecipadamente apre~ 
sentado o plano de desmobilizaÇão dos ativos-das pes­
soas a ela ligadas? Como póde o Banco Central aceitar 
que o Sr. Assis Paim Cunha apreSentasse apenaS ·um 
compromisso de caução de 93% das quotas de suas ações 
oti_de seu Grupo? Porque, se o Banco Central constatas­
se que essas quotas representavam um passivo a desco­
berto, que garantias teria o BanCo Central? A -úniCà ga~ 
rantia, segundo o relato do próprio livro branco dO Ban­
co Central, que acabou sendo exigida no dia, foi uma 
carta-compromisso de caução de suas ações. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- E o compro· 
missa antecipado, que foi exigido na hora, de apresentar 
o plano de mobilização de ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - ... 
isso só foi feito posteriormente à própria intervenção. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Isso foi feito 
no dia 6 ou. dia 7. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - ... 
depois da intervenção, quando o Sr. Assis Paim Cunha 
já não tinha mais nenhum controle sobre seus bens. En­
tão, aqui, claramente, o Banco Central desobedeceu à le­
tra de sua própria Resolução n9 374. 

CiSR. HER-MANO WÃ._GNER WEY- Esse ãssun­
to, cõmo tratei aqui na minha exposição, por infor­
mações que me foram transmitidas pela nossa assessoria, 
pelo diretor Meirelles, pelo Sr. Chavantes, etc. E o livro 
branco, o livro sobre o caso Coroa~Brastel traz amplos 

- esclarecímentos a ess.e respeito. Quero crer que· foi cabal 
a explicação dada pelo Banco Central a respeito. A mi-. 

---nha opinião aqui p6u00 valeria porque, como estou di­
zendo, neste particular, estamos agindo- apenas por 
lembrança do que nos foi trazido ao conhecimento, a 
posteriori. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Nos meses de fevereiro e março de 1981 foram feitas ope­
rações de empréstimo do Banco Central à Coroa Finan­
ceira. De acordo com os dados existentes, mostrados na 
pâgina36 do livro do Banco Central, a liqdíd3.çâ0 das 
op-erãções- deu:se rriediante a restituição das -Importân­
cias mutua(ias sem a cobrança de quaisquer custos. 
Como revelado no próprio documento, tais operações-­
na pâgina 35-- foram realizadas ao amparo da 374, a 
qual estabelece que sobre as operações devem incidir os 
seguintes custos: -nã- fãlxa-intralimite 40% ao ano, na fai~ 
xa extralimite 44% ao ano. Não terá havido aí um benefí­
cio ilegal à Coroa Financeira, que liqUidou as operações 
sem o pagamento dos _custos previstos~ nos termos da 
Resolução n9 374/76? -

O SR. HERMANN WAGNER WEY -Aqui não 
-diz que não foram cobrac!os os encargos relativos a essas 
operações. Diz a data de liqüidação-, o valor da liqili-
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dâ.ção, do principal, quero crer. Não é departamento su­
jeito a minha jurisdição, ma~ acrCdito que não deixou de 
ser cobrado o encargo competente ou respectivo. Acho 
que isso não pode ser deduzido simplesmente, porque 
aqui diz que o ·varor da liqüidação só se refere ao capital 
mUtuado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Depu· 
tado Eduardo Matarazzo Suplicy V. Ex• me permite? 
Essa pergunta que V. Ex• acaba de fazer ao depoente é o 
tipo da pergunta que não deve ser feita, porque V. Ex• 
está pedindo uma opinião sobre o que o Banco Central 
expressou no seu relatório. É como eu digo, a opinião~ 
V. Ex• que tem que tirar, o Congresso ê que tem que ti­
rar. O depoente está aqui para depor sobre fatos e não 
para emitir sua opinião sobre determinado assunto por 
isso pediria a V. Ex• para ser mais objetivo e concluir, 
nã"ó ficar com solicitações, como esta, que prorrogam 
muito_ oS_ nossos trabalhos, quando não são indagações 
regulares. O depoente tem que depor sobre fatos. Pediria 
a V. Ex' que nos ficássemos restritos a isso. A apreciação 
do depoente sobre o que o Banco Central escreveu ê irre­
levante. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Sr. 
Presidente, conclUo as minhas perguntas, mas quero: ob­
servar que gostaria, ainda, de sugerir oralmente, antes do 
término desta reunião, que sejam requisitados alguils do­
cumentos às autoridades. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Peâiria a V. 
EX• para fazer -uma relação, para nós encaminharmos 
essa solicitaçãO. -

OSR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY -En­
tregarei hoje à tarde essa relação de documentos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nós já con· 
versamos sobre isso e eu não terei nenhuma dúvida em 
fazer as solicitações. Jã fizemos algumas e alguns docu­
mentos nãO vieram e vamos procurar saber por que não 
nos foram fornecidos esses documentos, nisso V. Ex• tem 
razão. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Concluindo, então, gostaria de dizer algumas palavras 
ao-Sr. Hermann Wagner Wey quç, se, em algum momen­
to, ele, colOcando em seu texto palavras, também, seme-­
lhantes às ditas pelo Ministro Antônio Delfim Netto em 
sua Representação ao Procurador-Geral da República 
sobre quaisquer interesses outros de quem esteja interes­
sado no desvendãr deste assunto, que o único propósito 
deste Parlamentar tem sido, desde o início, O de desven­
dar inteiramente a verdade-, fazer com que esse verdadei­
ro quebra-cabeças - expressão atê utilizada por v. s• 
em seu depoimen10 - seja cOmpletamente desvendada. 
Acredito que isso seja possível. Se em algum momento 
no relato das coisas que foram ditas pelo Sr. Assis Paim 
Cunha ou em tudo que eu tenha dito houve alguma im­
precisão, ou algo que depois eu venha a ter certeza de 
que não foi assim - eu já tenho feito isso -eu seria a 
primeira pessoa- a escrever e cfizef isso, seja da tribuna, 
seja em artigos. E possível até que depois deste depoi­
mento de v. s• ainda fiquem alguns elementos ou deta­
lhes a serem apurados. 

Não sei se essa é a conclusão do Relator, mas é da 
maior importância o documento, o voto que V, S• apre­
sentou e que o Banco Central havia omitido no seu livro 
"A verdade sobre o caso Coroa-Brastel". As palavras 
que V. S• afirma ali dizem muito de tudo que aconteceu. 

Não tenho, em qualquer momento, responsabilizado 
as autoridades pela emissão de 500 bilhões ou coisa as­
sim. Mas tenho procurado o esclarecimento e acredito 
que as autoridades tenham sido responsáveis pela 
criação de um clima de conivência, pelo menos pareceu­
me claro, por tudo que foí dito pelo Sr. Assis Paim Cu­
nha, que_ele sentia esse clima de conivência. Então, acho 
que as autoridades acabaram sendo, inclusive, ludibria­
das. Que o Sr. Assis Paim Cunha é responsável por esses 
atos, que precisa responder à Justiça e ser punido. Mas 
acho que deve haver a responsabilização das autoridadeS 
pela criação desse clima de conivência, pela distribuição 
de favores, tais como os descdtos aqui. 

V. s~ por tanta convivência no mercado financeiro no 
Banco Central, nos.dá a impre.c;são de que considera nor­
mai's, cOrria coisa norriuir, diversos fatos ou_-diversas ope-
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rações de assistência a institUições financeiras com recur~ 
sos oficiais, mas que, na -verdade, representa a transfe­
rência de recursos enormes do Tesouro, do povo brasilei­
ro para grupos econômicos. E donde vêm esses recur.:>os? _ 
Esses recursos são do povo. Como podem as autoridades 
ter tal facilidade para transferir recursos sem uma exi­
gência maior de contrapartida? Ao contrário, parã. salvar 
uma instituiÇão, como a- Laureano, de umã. situação de 
iHquidez falimentar, chama-se outra a qua[ se concede 
uma série de benefícios, afirmados por V. S•? Beneficios 
que talvez não sejam do montante que imaginava rece­
ber, indefinidamente, o Sr. Assis Paim Cunha. Mas ele, 
de fato, recebeu essa assistênCia, recebeu esses beneficios 
e certamente avaliou que poderia ainda recebê-los por 
muito mais tempo, assim como ele, obserVou o Sr. Ro­
berto Laureano, tendo praticado atos ilegais, crimes no 
mercado financeiro e recebido tant_a_ assistência, ele, pro­
vavelmente, julgou que teria um tratamento similar. 

Agradeço __ a atenção com que V. S• respondeu as per­
guntas. 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Obrigado. 

O SR.__PRESIDENTE (José Fragelli)- Com a pala­
vra o Senador JosÇ Lins nobre R~la~9_r Qa Comissão. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, quero 
fazer referência à observação do Deputado Suplicy sobre 
a falta de menção a algum dado, um determinado traba­
lho, no caso, aquele representado pelo Banco Central. O 
que me parece ê que nenhum documento ê exaustivo. E, 
se fosse, certamente nós não estaríamos dando prosse­
guimento a esta Comissão. Os fatos relatados devem ser 
anaiisádos, mas na falta de fatos, o qUe S. Ex• pode fazer 
é rever, exaustivamente, como vem fazendo aqui, em to­
das as reuniões, através de relatórios e perguntas. Q_que 
é, aliás, importante para o esc1a(ecimento _da questão 
tratada. Acredito que a tê mesmo o exaustivo relatório e 
relação de perguntas feitas pelo Relator ainda não 
abrange, segundo ele próprio diz, ainda fica com dúvi­
das, ainda quer outros esclarecimentos, não exaure bas­
tante. Mas o fato_é __ que dificilmente teríamos aqui'um re­
latório, um depoimento mais completO, mãis objetivo, 
mais claro, mais exaustivo e mais esclarecedor do que 
este depoimento hoje prestado pelo Dr. Wey nesta Co­
missão. 

Não tenho, Sr. Presidente, nenhuma pergunta a fazer. 
Quero apenas pedir desculpas à família do Dr. _Wey, por­
que sei que ele estã doente e houve necessidade de um 
prolongamento desta Comissão. Sobretudo, desejo agra­
decer a maneira afável, clara e sobretudo consciente c_om 
que S. S' péls a questão aqui. Acredito que o depoimento 
do Dr. Wey é de grande significação paTa iljUdãr o Rela­
tor a entender o quebra-cabeça a que o nobre Colega Su­
plicy se refere. Era só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Antes de en. 
cerrar a Reunião, quero agradecer ao Sr~Hermann Wag­
ner Wey sua presença, o depoimento ... 

O SR. HERMANN WAGNER WEY- Eu quem 
agradeço. _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- ... pela manei­
ra que o fez, trazendo aqui os seus subsídiOs. Ir sempre 
uma obrigação, mas também é uma atenção de todo o ci­
dadão brasileiro que comparece aqui às nossas reuniões 
do Congresso e nessas Comissões que -terrios. Agradeço 
ao Sr. Relator, como agradeço ao nobre Deputado 
Eduardo Matarazzo Suplicy que, no seu zelo, (em pro­
longado _ _bastante as nossas reuniões, mas nos tem dado, 
também, um grande auxílio e tem contribuído, para que 
todos os aspec(os dessas questões sejam examínados e 
possam ser, amanhã, devidamente avaliados. Muito 
obrigado a todos. 

Estã encerrada a reunião. 

COMISSÃO I'ARLAMI;NTAR DE INQUJi:RITO 

Destinada a investigar o funcionamento do merca­
do financeiro do País. 

24• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 28 DE AGOSTO DE 1984 

As dez horas e cinco minutos do día-Viil~--:e:-Qito de 
agosto do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Fina-nças, reúne~se a 

Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investi­
gar o funcionamento do mercado financeiro do País, 
presentes os Srs. Senadores José Lins, João Calmon, Jor­
ge Kalume, Virgf!io Távora, Jutahy Magalhães e José 
Fragelli. Compareceram, ainda, os Srs. Deputados Pau­
lo Mincarone, Nilson Gibson, Ricardo Fiúza e Eduardo 

_ Malaraz~o Suplicy. 
Abertos os trabalhos, o Sr. Senador João Calmon~ 

Vice-Presidente em exercício da Presidência, dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior que, em seguida, é 
dada como aprovada. 

Jnicíalmente, a palavra ê concedida ao Senador Jorge 
Kalume, que apresenta um requerimento à Comissão no 
sentido de que seja ouvida a Comissão de Constit!J.ição e 
Justiça sobre rima queixa-crime do Sr. Álvaro Leal con­
tra o Sr. Assis Paim Cunha, pois entende o Senador Jor­
ge Kalume estar o depoente sub judice, impedido, por­
tanto, de prestar quaisquer esclarecimentos. 

Em discussão, usam da palavra os Srs. Deputados 
Eduardo Matarazzo Suplicy para contestar e o _Senador 
Josê Lins para apoiar o referido requerimento. Também 
usam da palavra o Sr. Senador Jutahy Magalhães e o 
próprio autot:_ do requerimento, _Senador Jorge Kalume. 

Assumindo a Presidência da Comissão, o Sr. Senador 
José Fragelli dã continuidade à discussão e, por fim, de­
fere e despacha o requerimento para a Comissão de 
constituição e Justiça a fim de que a mesma se pronun~ 
cie sobre o mérito. Em seguida, concede .a palavra ao de­
poente, resguardando o seu direito de responder, se qui­
ser, às perguntas formuladas. -

Com a pa-lavra, o Sr. Álvaro Leal tece_ considerações 
sobre a constituiGão, a natureza e o serviço de consulto­
ria da Empresa Pécora e Leal Consultoras Ai;isociadas. 
Discorre, ainda, sobre o caso Coroa-Brastel, particular­
mente sobre o depoimento do Sr. Assis Cunha. 

Ao final da exposição o Sr. Presid_ente reconvoça o de­
poente para o dia ll de setembro, 3+ feira, a fim de que se 
submeta às interpelações dos Srs. Parlamentares. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigráficas, tão logo sejam traduzidas e revisadas, se­
jam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 24' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR. DE IN QUER/TO 
DES77NADA A INVESTIGAR O FUNCIONA­
MENTO DO MERCADO FINANCEIRO DO 
PA{S. REALIZADA EM 28 DE AGOSTO DE 
/984, A FIM DE OUVIR IJ DEPOIMENTO DO 
SR. ÃLVARO ARMANDO LEAL, SOC/0 DA 
EMPRESA DE CONSULTORIA PECORA E 
LEAL. QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA A U­
TORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA CO-
MISSÃO. -

Presidente: Senador João Calmon (em exercício) 
Relator: Senador José Lins 

(Integra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Havendo nú­
mero regimental, declaro iniciados os trabalhos desta 
Comissão Parlamentar de Inquêrito sobre Mercado Fi­
nanceiro. O nosso depoente de hoje é o Dr. Álvaro Ar­
mando Leal, que inicialmente fará uma exposição aos 
ilustres membros desta CPL 

Com a palavra o Dr. Álvaro Armando Leal. 

O SR. JORGE KALUME- Sr. Presidente, eu gosta­
ria de apresentar uma sugestão. 

d SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Concedo a 
palavra ao Sr. Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Há uma queixa-crime 
do Dr. Álvaro Leal, contra o Sr. Assis_ Paim; assim sen­
do, gostaria de que fosse, primeiramente, ouvida a Co­
missão de Justiça sobre o fato, uma vez que está sub judi­
ce. Vou entrar com o requerimento agora e encaminhá-
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lo a V. Ex~ porque já houve precedente no Congresso 
Naciona_l. Vou lê-lo: 

(Procede-se a leitura do documento,) 

Requeiro a Vossa Excelência, ouvidO o Plenário, que o" 
caso Coroa{Brastel que estâ sendo investigado por esta 
Comissão Parlamentar de Inquéríto, venha a ser declara­
dQ ""&ub judice" no que se refere aos esclarecimentos a 
serem ptestados pelo Sr. Álvaro Armando Leal, por se 
encontrar o referido Sr. impedido de prestar todo e qual­
quer esclarecimento a respeito. 

Justificação 

Por atingirem as afirmativas c_ontidas naqueles depoi· 
mentos_e demais declarações a Honra do Sr. Álvaro Ar­
mandO Leal, ajuizou este, contra o Sr. Assis Paim Cu­
nha, queixa por crime de c-alúnia, previsto no artigo 138, 
combin.ado com o artigo 141, n'i' 111, do Código Penal, 
que se processa perante o MM. Juiz da 29'- Vara Crimi­
nal da Comarca da Capital do Estado de São Paulo 
(P_roc. _!19 548/84), como _ _fazem_ ~~_rt_o 3.:s inclusas xerocó­
pias da queixa-crime e da certidão expedida pelo Senhor 
Distribuidor Criminal da referida Comarca (Does. 

~ l/lO). 

Fundamentos 

A declaração sub judice ora requerida se impõe face o 
princípio cogente do Parecer n9 7, de 1981, da Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que 
exclui das Comissões Parlamentares de Inquérito, os ca­
sos que se encontrem pendentes de decisões do Judi­
ciário, ~·erbis. 

"l'i'- Que s_e aprove a exclusão do nosso roteiro 
de trabalho, ainda que relacionados estejam entre os 
fatos determinados, de todos os casos que, no co­
nhecimento desta CPI tenham sido objetos de ap1"C'­
ciações, com decisões ou não firmadas, nas esferas 
administrativa e judiciária, por autoridade compe­
tente. Não será afetado pela medida, os fatos poSte­
riorçs, desde que seus resultados possam alterar 
substancialmente o estado anterior dos mesmos, se 
assim o exüa o Relator e defira o Plenário o pedi· 
do." (Parecer n"' 7, de 1981.) 

Assim, por se encontrarem os fatos acima menciona­
dos pendentes de apreciação e julgamento do Poder Ju­

-diciãrio por onde tramita a supra-mencionada queixa­
crime proposta pelo Sr. Álvaro Armando Leal, contra o 
Sr. Assis Paim Cunha, impõe-se, data venia, com funda­
mento no Parecer supracitado, seja declarado o vertente 
fatç~"sub judice~>, declarando-se, via de conseqUência o 
.Sr. ÁlVarO Armando Leal, impedido de sobre os mesmos 
prestar todo e qualquer esclarecimento, para, com tal 
medida, nào prejudicar a reportada queixa-crime, 

Termos em que, 
P. e E.. Deferimento 
Sala das Comissões, 28 de agosto de 1984. 

O SR. JORGE KALUME- Conforme se deduz do 
requerimento, qualquer declaração do Sr. Armando por 
certo poderá prejudicar sua defesa. · 

Era o que tinha a apresentar- a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- COncedo a 
palavr"a ao nobre Deputado Eduardo Matarazzo Supli­
cy. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- Sr. 
Presidente, é compreensível que o Sr. Senador Jorge Ka­
lume tenha procurado colocar dificuldade no sentido do 
Sr. Álvaro Armando Leal prestar depoimento. E o argu­
mento de que o caso estaria sub judice poderia de alguma 

-forma acarretar eventual problema, todavia, no caso do 
Sr. Álvaro Armando Leal querer esclarecimentos sobre 
tudo que efetivamente se passou, acredito que ele possa 
perfeitamente prestar o depoimento aqui com toda tran­
qüilidade. Se houve da parte do Sr. Assis Paim Cunha re­
lato em que alguns fatos graves foram ditos, contados 
por ele, então, justamente, esta CPI representa o lugar 
ideal para o esclarecimento desses detalhes. O Sr. Alvaro 
Armando Leal teve a oportunidade de falar um pouco 
sobre o assunto ainda no semestre passado, na Câmara 
dos Deputados, na CPI s.ohre o Gn,1po Delfin, mas na­
quela ocasião, considerando-se que a CPI tratava especi-
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ficamcnte do _caso do Grupo Delfin, ele apresentou uma 
justificativa no sentido_ de não_ responder perguntas rela­
tivas ao caso Coroa fBrastet Eu mesmo tive a oportuni­
dade de perguntar-lhe sobre o Caso CoroajBrastel, 
sobre os fatos que haviam sido relatados pelo Sr. Assis 
Paim Cunha; o Deputado Paulo Mincarone que era, en­
tão, o Presidente da CPI poderá testemunhar neste senti­
do; foi levantada a alegação de que nã_o era o momento 
próprio, uma vez que a CPI tinha outro objetivo. A CPI 
do Mercado Financeiro, no Senado Federal, tem tido, 
este ano, como ano de seus principais propósitos, e.iam_i-­
nar o caso Coroa-Brastel e casos -correlatos ou casos que 
têm sido objeto de preocupação dos Senadores e Depu­
tados nesta Casa sobre possíveis irregularidades_~ Se não 
houver o depoimento do Sr. Álvaro Armando Leal hoje, 
esta CPI ficará muito prejudicada em seus trabalhos; 
convenhamos que, em diversos episódios, a presença do 
Sr. Álvaro Leal foi comentada; ele esteve presente, se­
gundo o que ele próprio afirmou na CPI na Câmara dos 
Deputados pela ocasião da assistência ao Sr. Assis Paim 
Cunha, na liberação do emprêstimo da Caixa Económí­
ca Federal ao grupo CoroaJBrastel em 1981; esteve pre­
sente na assistência com respeito à liberação dos recursos 
do Banco Central para a financeira Coroa em 1983; até 
mais, o Sr. Álvaro Armando Leal teria condições, hoje, 
de também esclarecer fatos relativos às ocorrências com 
a Financeira Crédito da qual foi Diretor e aqui mencio­
nada tanto pelo Sr. Assis Paim Cunha quanto pelo Sr. 
Delí Borges. Há outros fatos itqui relatados que, caso te­
nhamos os esclarecimentos do Sr. Álvaro Armando 
Leal, serão de grande importância. Tambêm eu, Senador 
Jorge Kalume, estou sendo objeto de processo por parte 
do Ministro Antônio Delfim Netto com respeito ao as~ 
sunto em vista de que, tendo ouvido o dePoimento do Sr. 
Assis Paim Cunha, relativo a esses fatos, divulguei-oS 

·por ocasião do depoímento do Sr. Álvaro -Armando 
Leal, justamente no sentido de perguntar a ele de seu co­
nhecimento sobre o assunto. Tão graves eram estes fatos 
que eu julguei no meu dever como parlametar divulgá­
los, para obter os esclarecimentos. Tenho tido dificulda­
des junto às autoridades, junto ao próprio Minis~ro An­
tôniO Delfim Netto e junto ao próprio Sr. Álvaro- Ar~­
mando Leal, para obter esclarecimentos de todos os de­
talhes sobre os assuntos. Procurei-o pessoalmente, ele 
enviou uma resposta por escrito, mas não completa. Já 
tive oportunidade de dizer-lhe isto pessoalmente. 

Então, caso __ S. S' não dCponha hoje, estarão prejudiçã~­
dos os trabalhos desta CP! e estará prejudicada, tam­
bém, outra pessoa, cujo caso está sub judice, que é um 
parlamentar desta Casa e que acredita ser extremamente 
impor.tante para o esclarecimento do assunto o depoi­
mento do Sr. Álvaro Armando Leal, até para que setor­
ne clara a responsabilidade ou não, a inocência ou não, 
de cada uma das autoridades.no depoimento do Sr. Assis 
Paim Cunha. 

Desta maneira, acreditO que aqui na CPI, o Sr. Álvaro 
Armando Leal terá o melhor lugar para esclarecer este 
assunto, defender-se de qualquer afirmativa q1,1e julgue 
incorreta por parte do Sr. Assis Paim Cunha. Mas a ver­
dade estará prejudicada ou o desvendar da verdade esta­
rá muito prejudicado caso S. S' não faça esse depoimen­
to. 

O SR. JORGE KALUME ~ Sr~ Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Joãó Calmon) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Em que pese o meu res­
peito ao estimado colega, o Deputado Eduardo Maia­
razzo Suplicy, que está cumprindo com seu deve_!, de­
nunciar, tanto quanto dentro do seu universo, achar que 
há irregularidade e para esses fatos, neste caso, t~mbém 
tem o meu apoio. 

Não estou aqui para apOiar qualquer ifregularidaéle, 
parta de quem partir. Se existe uma queixa-crime, está o 
assunto sub judice, a queixa-crime ê um instrumento jurí­
dico, através do qual o_ prejudicado reco_rre em sua pró-
pria defesa. - -

O que queremos apenas não é procrastinar, é qui a 
Comissão de Constituição e JustiÇa, com alguma urgên­
cia urgentíssima, procure julgar o nosso requerimento, 
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para que o queixoso possa vir, com mais liberdade, a esta 
Com issàO- dentro em breve. 

Este, o motivo do meu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) Antes de 
passar a palvra ao Sr. Senador José Lins, gostaria de for­
mular uma indagação. 

Nobre Senador Jorge Kalume, V. Ex' no seu requeri­
mento faz referência-a certidões anexeis aO requerimento, 
Documentos de 1 a I O. 

A Presidência não recebeu esses documentos. V. Ex• 
-os teria? 

_ O._SR. JORGE KALUME- Vou pedir ao interessa­
do que o faça ... Não conheço o interessado. A primeira 
vez que vejo o Sr. Álvaro- Ar_mandq Leal é hoje, -não o 
conhecia. 

A minha questão é como a do médico, quando é cha­
mado para socorrer o ferido. Ele vai. Esta, a minha mis­

-são hoje, aqui, na Comissão. Pediiia_ ao Dr. Álvaro, 
por gentileza, se tem os documentos, faça o favor de 
entregá-los, para serem anexados ao requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lin_s. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, esta­
mos diante de uma situação de fato. O depoente move 
uma ação contra outro depoente, que já esteVe nesta Co­
missão. 

Por outro lado, é evidente que a parte interessada, Dr. 
Alvaro Armando Leal, terá que ser ouvido por V. Ex•, 
que certamente o ouvirá, para que confirme o seu inte­
resse de que o requerimento do nobre Senador Jorge Ka­
IUme seja aprovado. 

Da minha parte, Sr. Presidente, considero que a si­
tuação é realmente estranha, porque agora o nobre De­
putado Eduardo Matarazzo Suplicy também informa 
que há uma ação movida contra S. Ex' 

Neste caso, com mais força, eu apoiaria o requerimen­
to do nobre Senador Jorge Kalume, porque já um dos in­
quiridores e, possivelmente, até acusador, estaria na con­

- dição de tirar beneficio próprio do depoimento do Sr. 
Ãlvam. 

De modo que me parece realmente que, nesta circuns­
tância, havendo um choque de interesses, o Deputado 
Eduardo Matarazzo Suplicy já não aparece apenas como 
um mero inquiridor nesta sessão da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, já que S. Ex• passa a ser interessado no 
conhecimento de fatos, mas não como membro da Co­
missão, e sim como pessoa ftSica, contra a qual está sen­
do movida uma ação. 

Sugeriria a V. Ex', pedindo desculpas, e certamente V. 
Ex', pela inteligência e compreensão que tem de todos os 
problemas, sabe muito bem o que fazer, que fosse ouvida 
a parte interessada. E se realmente, confirmado o seu in­
teresse, que o requerimento do nobre Senador Jorge Ka­
Jum_e_ fosse acolhido, mas sendo o requerinrento acolhi­
do, que o depoente também se pronuncie sobre a possibi­
lidade de fazer o seu depoimento, reservando-se, natural­
mente, o díreito de deixar de responder a certas pergun­
tas que ele considere que não deva divulgar, que não 
deva responder, com o objetivo de proteger o seu pró­
prio direito. 

Esta, a sugestão que faço a V. Ex•, e que acho real­
mente judiciosa. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -Antes de ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Apenas permita fazer uma observação: o Senador José 
Lins mencionou que eu estaria aqui como pessoa física 
interessada. É importante ressaltar que o processo, are­
presentação que move o Ministro Delfim Netto deC_orre 
do fato de eu ter narrado fatos que, na condição de par­
lamentar, me chegaram ao conhecimento e que julguei 
importante divulgar, para obter os esclarecimentos que o 
·rvfinistro tem-se negado a dar. 

Então, na condição de parlamentar é que narrei fatos, 
não com o intuito de injuriar _qua1quer autoridade, qual­
quer pessoa, mas com o intuito de saber qUal a verdade. 
_ Acredito que o objetívo maior desta CPI, do Congres­
so Nacional, é o de esclarecer os fatos, de saber a verda­
de, e a própria Justiça também está interessada em saber 
a verdade. 
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Para que se faça justiça, é necessário que possamos ou­
_).;'ir tOdas as pessoas, e não colo_car obstáculos nesta di­
reção. 

O SR. RELATOR (José Lins) - Sr. Presidente, V. 
Ex• me concederia a palavra? 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Apenas flz referência 
a um fato narrado por S~ Ex• no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Devo ainda 
salientar que foi encaminhado à Presidência este docu­
mento, obviamente é o documento n9 I. O nobre Sena­
dor Jorge Kalume declara, no seu requerimento, que está 
encaminhando à Presidência lO documentos, de 1 a lO. 
Gostaria de saber onde estão os outros 9. 

O SR. RELATOR (José Lins)- V. Ex• me permite? 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Pois não. 
Com a palavra o nobre Senador José Lins. 

O SR._ RELATOR {Jos~ Lins)- Sr. Presidente, acho 
que V. Ex' poderia submeter à Comissã.o ou analisar, de 
preferência, ·Q conteúdo essencial do requerimento, de 
modo que os documentos possam ser encaminhados em 
outra oportunidade, porque o fato trazido a plenário 
pelo nobre Senador Jorge Kalume refere-se a uma dispo­
sição regimental e até legal que, certamente, a Comissão 
poderá examinar. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Em primeiro 
lugar, gostaria de esclarecer que, realmente, o requeri­
ni:ento faz referência a 10 documentos, e foi encaminha~ 
do à Presidência apenas um documento, um requerimen­
to. Creio que a Comissão não poderá se pronunciar 
sobre o assunto sem.ter conhecimento do requerimento 
do Dr. Álvaro Armando Leal, cuja leitura eu pediria ao 
Sr. Secretário pãra fazer. 

É lido o seguinte: 

(Qtieixa-crime apresentada pelo depoente, Álvaro Ar­
mando Leal, contra o Sr. Assis Paim Cunha.) 

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Criminal. 

Álvaro Armando Leal, brasileiro, separado judicial­
mente, economista, RG.834.086-SP, portador do CPF. 
n~' 002.041.108-15, domiciliado na cidade de São Paulo, à 
rua Campo Verde, n~" 61, 9~> andar, por seus advogados a 
final ass.in:idos - instrumento de mandato incluso 
(DOC. l) - vem mui respeitosamente à presença de 
Vossa Excelência afim de oferecer queixa-crime contra 
Assis Paim Cunha, brasileiro, casado, comerciante, 
RG.L013.318-!FP, portador do CPF n' 008.507.217-68, 
residente -e domiciHado na cidade do Rio de Janeiro, à 
Avenida Epitácio Pessoa, n~> 4.560, pela prática do crime 
de calúnia previsto no art. 138, combinado cj o art. 141, 
n~' III. ambos do Código Penal, pelos motivos de fato e 
de direito que a seguir expõe: 

Os Fatos 

I. Consoante tornou-se público através de noticiário 
da imprensa, o Supdo. prestou longo depoimento ao De­
putado Federal Eduardo Matarazzo Suplicy, que foi por 
este gravado na presença dos senhores Fernando Geba­
ra, Diretor Financeiro d:J, "Coroa-Brastel", de João Ba­
tista Breda, ex-Deputado Estadual do PT, em São Paulo, 
conforme consta da degravação desse depoimento, às fls. 
89, e que juntamos como DOC. 2: 

.. Suplicy- Gebara, eu queria aproveitar à entre­
vista, enquanto está gravando e registrar o nosso en­
contro. Hoje, vinte e quatro de janeiro de 1984, Fer~ 
nando Gebara, João Batista Breda e_ o senhor Assis 
Paim Cunha são testemunhas de que a conversa está 
sendo gravada espontaneamente, por vontade nos­
sa." 

Esse depoimento foi prestado e gravado no escritório 
do Deputado Eduardo Matarazzo Suplícy, em São Pau­
lo, tendo sido mencionado diversas vezes em publicações 
feitas pela imprensa. . 

2. No decorrer desse depoimento o Supdo. fez graves 
afirmações que atingiram a honra do Supte., pois a este 
atribuiu a prática de atos que tipificam o crime de explo­
ração de prestígio, previsto no art. 332 do Código Penal. 
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Surpreendido com o insólito e injusto at~;~que feito à 
sua honra objetiva, o Supte. obteve do D~putado Supli­
cy, no dia ]9 de abril do corrente ano (DOC. 3), cópia Xe­
rográfica, rubricada pelo referido Deputado, do depoi­
mento em questão, ora exibida como DOC. 2, t_omando, 
então, conhecimento do _seu inteiro" teor; 

Posteriormente, por solicitação do Deputado Eduardo 
Matarazzo Suplicy, esse depoimento foi transcrito nos 
Anais da Çâjuara çfos Deputado_~ e mericionado ~m carta 
datada de lO de maio de 1984, endúeÇ_ã.da pelei -referido 
Deputado ao E.icelentíssimo Senhor Presidente da_ Re-
pública. _ 

3. Nesse aludido depoimento prestado ao Deputado 
Suplicy, o Supte. acusou o Supte. de havei- -recebido 9i­
versas importâncias, representadas por cheques e letras 
de câmbio, destinadas a serem entregues a altos funcio­
nários da ár~a: éconõtrtica federal, ilicitamente; Consoan­
te se vê das fls. 57, $8, 63 e 64 daquele depoimento. 
(DOC. 2). 

Essas afirmativas sã,o caluniosas, porque· atribuem ao 
. Supte.~ falsamente, a prática do cri_me de exploração de 
prestígio, e repercutiram largamente na impre·nsa, atin­
gindo em cheio a honra do Supte., exp-ondo-o publica­
mente ao demérito. 

4. Explicou o Supte. ao Deputado Su-plicy; em cãrti 
que lhe foi endereçada no dia 26 de ab~il de 1984, (DOC. 
4), atendendo à solicitação verbal feita quandó da ernre.;­
ga da cópia da degravação já referida, que as importân- -
cias recebidas pelo Supte., representadas por cheques e 
letras de câmbio, corr~pondem a pagamentos feitos por 
serviços prestados pelas firmas "Pécora & L®l Consu!­
tores Associados S/ C. Ltda." .• "Expande- Consultores 
Associados_SjC L1c;la.'' ~ "linitas- Participações e Em­
preendimetúós SjC Lfda.'' aQ ... GJtiiJõ Brastel", c_o!U o 
qual essas empresas mantiveram sucessivos contratos de 
consultoria desde 1974. 

De fato, o Supte. era s"ó.cio, desde a sua constituição, 
da firma:.-=-=·Pécora & Leal Consultores Associados. SjC 
Ltda.'', dedicada à prestação de serviços na área de con­
sultoria econômica, da qual era igualmente sócio o Dr. 
José Flávio Pécora. Esta sode_,jade fora constit\;lída em 
23 de mruo _de 1974, com sede à rua Florêncio de Abreu 
n"' 157, &9 andar, São Paulo. 

Na condição de prestadora de serviços, esta empresa 
celebrou um primeiro contrato com a. "Brastel SfC Ad­
ministração e Participações Ltda.'' em 1974 (DOC. 5). 
Um segundo contrato foi firmado em l"' de outubro de 
1976, com vigência até hoje (DOC. 6), pelas prorro­
gações sucessivas constantes dos doçum~;ntt;>s anexqs 
(D0Cs:7 a 15). l;.m 31 de agosto de 1_277 foí assina_dQ_um 
terceiro contrato, que também ainda vjge (bOCs. T6 e· 
17). Os dois primeiros contratos eram referentes a objeti­
vos genéricos de prestação de se_rviços da especialidade 
da Consultora. O_terçeiro_,_d_estinava-se·a cUidar especifi­
camente de um empreendimento de interesse eminente­
mente turístico e de lazer. 

Consoante se vê dos termoS desse.s. contratos_, 
estipulou-se, a título de rem~.tneração, um pro labore 
mensal, prevendo-se, entretanto, remuneração extraordi­
nária a ser estabelecida caso a caso, relativamente a pro-
jetos especiaiS. · · _ _ _ _ _ 

5. Os séi'ViÇos foram continuada!Jlente prestados, 
desde 1974, sem que os pagamentos referentes aos prOje­
tos especiais fOsSem feitos. 

Somente em 1981 q_, "Grupo Brastel" deu início aos 
pagamentos dos projetos e estudos especiais encomenda­
dos e executados~ estranhos ao pro labore mensal, 
fazendo-o, contudo, em parcelas mensais, representadas, 
uma parte, por letras de câmbio de ~issão da., "Coroa 
S/ A- Crédito, FinanciamentO e Investimentos", e ou­
tra parte por cheques. 

Em 19 de dezembro 9e 1_982, :}, ••araste! - Comércio 
Administração e __ ParticipaÇões Ltda." contratõu os ser­
viços d~ "Unitas - PartiCipações e Empreendimentos 
SJA Ltda.'', firma da qual o Supte. era sócio quotista 
majoritário, pagando os serviços contratados com letras 
também de emissão da,, "Coroa S/ A- Crédjto, Finan­
ciamento e Investimentos", com vencimentos díversos 
(Doc. 18). 

6. Esta_ê a verdade dos fatos, que o Supdo. não des­
conhece, mas que, por lhe convir, deturpou intencional­
mente, acusando injustamente o Supte. de haver recebi­
do numerário para usar de seu prestigio junto às altas 
autorid_arles federais da área econômica, ~pbornando-a$ 

para que favorecessem ilicit;:tmente o Supdo. em seus in­
teresses empresari3.is. 

Com tal procedimento o Supdo. incorreu, desengana­
damente, na prática do c_rime de calúnia. 

O Direito 

7, Dispõe o art. 138 do Código Penal: 

"Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente 
fato definido como crime." 

Trata-se_de crime c_onlTJLil honra objetiVa, cUjos requi­
sitos elementares são: 

Jl'- Imputação da prática de um fato; 
29-- que esse fato seja determinado; 

_ 39- que esse fato seja: definido como crime; 
411- que haja consciência da falsidade da imputação; 

e 
· ·9-·:_ que esse- fato seja· comunicado a, pelo menos, 

uma terceira pessoa . 

Estes cinco elementos encontram-se presentes na con­
duta do Supdo., pois: 

1"'- No depoimento prestado ao Deputado Eduardo 
Matarazzo Suplicy, o Supdo. imputou ao Supte. o fato 
de haver recebido numerário para influenciar alias auto­
l-idades federais da área eConômica; 

29_- o fato narrado do pelo Supdo. é determinado, 
pois houve até mesmo especificação da forma de paga­
mento e indiCação dos meioS e -da finaJidade escusa obje-­
tivada; 

)9-:._ o fato narrado constitui, em tese, o crime defini­
do no art. 332 do Cóâigo Penal, que assim se inscreve~ 

"Obter, para si ou para outrem, vantagem ou 
promessa de vantagem, a pretexto de influir em fun,­
cionário públíco no exercíCo da função." 

. 4- O Supdo., ao afirmar o fato em causa, tinha pleno 
conhecimento da fãlsidade da íi:npiuação, -póis sabia que 
o numerário entregue ao Supte. se _destinava ao paga­
mento de serviços prestados pelas aludidas empresas de 
ConSultoria ç não Para o fim criminoso alegado; e 

59- o fato foi cómun(cado-, como se demonstrou no 
início desta queixa, na presença de três pessoas, a saber, 
o Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy, o Dr. Fernan­
do Gebara e o ex-Deputado Estadual João Batista Brc· 

_da, o que sub-sume o comportamento do Supdo., tam­
bém, no art". 141, n~' Ili, do COdigô PeDal, que reza: 

,,-"Art. 14t. As penas cominadas neste capítulo 
aumentam-se de um terço, se qualquer dos crünes é 
cometido: _ _ ___ _ _ 
III- Na presença de várias pessoas." 

- A intcrpetação da expressão várias pessoas é dada com 
toda a clareza pelo insigne Nelson Hungría: 

"Perante nosso CódigO é de rejeitar-se a opinião 
(defendida perante o Código italiano e in~QvertiQa· 
mente aceita entre nós por Bento de Faria) de que. 
para implemento da condição várias pessoas, basta 
o número de duas. Toda vez que o Código, ao 
referir-se à pluralidade de pessoas, entende que bas­
tam apenas duas, di-lo expressamente. Haja vista os 
artigos 150, § 19, 155, § 41', n9lV, 157, § 29, n"' TI, 158, 
§ 1"' e 266, nl' I. f: incontestável, portanto, que, com a 
expressão várias pessoas, aqui empregada, o Código 
quis clizer que são necessárias, pelo menos, três pe.<;­
soas." (Comentários ao Código Penal), Ed. Rev. Fo­
rense, Rio de Janeiro, 1945, vOI. VI, pág. 103) 

No mesmo sentido é a lição d~_Heleno Clâ_udio Frago­
so: 

.. "A pena será também aumentada, se o crime for 
praticado na presenÇa de várias pessoas. Dada a na­
tureza do dano causado pelas ofensas à honra, é in­
dubitável que sua gravidade aumenta com o númen1 
de pessoas que tomam cOrihedmento da afirmação 
delituosa. A pena será aumentada se o Crime for 
praticado na presença de três pessoas, nO irifnitno 
(não inclUídas nesse número nem o ofendido, nem o 
autor ou co-autores), sempre que tenha o agente 
consciência de estarem presentes várias pessoas." 
(Lições de Direito Penal, J. Bushatsky, Ed, São Pau­
lo, 1958, ]o vol., pâg. 120) 
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Presente, portanto, a causa de aumento de pena, uma 
vez -que o Supdo. fez as afirmações caluniosas na pre­
sença de três pessoas, e conhecia eSta circunstância. 

8. Dispõe o parágrafo 19 do artigo 138 do Código 
Penal que: 

"Na-mesma pena incorre quem, sabendo _falsa a 
imputação, a propala ou divulga." 

É-iridUvidoso qUe o Deputado Federal Eduardo Mata­
razzo Suplicy propalou e divulgou .a imputação, em pe· 
riódicos, em carta e na Câmara dos Deputados. 

Descabe, porêm, incluí-lo como réu na presente ação 
· penal porq-ue lhe faltaria a consciência da falsidade da 

imputação, pois agiu iludido pelas aparências da si­
tuação que lhe fora descrita, ocultando o Supdo., mali­
ciosainente, a verdade a respeito da verdadeira razão 
pela qual foram entregues ao Supte. os cheques e as le· 
tras de câmbio. 

A cláusula sabendo falsa a imputação, contida no dis­
positf\lo legal, impede incluí-lo como réu nesta_ ação pe· 
na!. 

Em conclusão 

9_. Diante de todo o exposto e demonstrado, ê esta 
oferecida para propor queixa-crime contra Assis Paim 
Cunha, de início qualificado, requerendo o Supte. que 
contra o mesmo seja instaurada a competente ação pe­
nal, dando-o como incurso no art. 138, combinado com 

-O art~141, n9 UI, ambos do Código Penal, procedendO-se 
na conformidade do disposto no art. 519 e seguintes do 

.. Código de Processo Penal, até final, quando deverá o 
Supdo. ser condenado nas penas previstãS nos aludidos 
dispositivos legais. 

~ara a intimação e posterior citação do Supdo., que é 
residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro 
requer-se a expedição da competente carta precatória. ' 

O Supte. indica as testemunhas constantes do rol abai­
Xo; que deverão vir depor em dia e hora que I orem desig-
nados, f!J.ediante intimação. _ 

Termos em que D. e A. esta, com os documentos ane­
x.os, -

P. Deferimento. 
S_ão_I~aulo, 23 de agosto de 1984.- pp. Manoel Pedro 

Pimentel. 

(Segue o rol de testemunhas.) 

ROL DE TESTEMUNHAS 

L Nestor Vicentino Bêrgamo 
Avenida Paulista, n"' 1.439, 29 a., cj. 24 

z. José de Jesus Afonso 
Rua Eça de Queiroz, n9 1 17 

3. Cláudio Luiz Petrechen Mendes 
Rua Jesuino Arruda, n"' 445, ap. 32 

4. Dr. Armando Acquesta 
Rua Senador Feijó, 131, 12"' and. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragclli)- Em primeiro 
lugar, Srs. Senadores, eu tenho que pedir desculpas pelo 
atraso, mas e_u tive que me submeter a um exame médico, 
e só .agora pude chegar a esta Comissão. 

Tenho aqui, para exame, requerimento do eminente 
Senador Joq~e Kalume alegando parece-me que é. ·isto, 
estar o Sr. Alvaro Armando Leal sub judice e com isto 
impedido de depor nessa Comissão. 

O SR. JORGE KALUME- O que se pede é que seja 
ouvida a Comissão _de_ Justiça; apenas um pequeno adia­
me.nto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Fundamenta 
S. Ex• a sua solicitação com uma confusa e quase incom­
preensíVel citação de um Parecer n"' 7, de 1981, da Co­
missão de Constífuição e Justiça. Quase, Sis. Senadores, 
que não_ dá para entender o que está escrito. 

OSR. JORGE KALUME- Isso é uma prescrição ... 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ...,. E absoluta­

mente não se aplica a esse caso. 

Em primeiro lugar, o Sr. Armando Leal não está sub 
judice, ele é autor não réu. Eu entendo que esteja sub ju­
di_c~ quem seja. réu e não quem seja autor. Eu não sei por 
que ouvir a Comissão de Constituição e Justiça. V. Ex• 
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não levantou nenhuma preliminar fundamentada em ne­
nhum dispositivo do Regimento Interno ou do Regimen­
to Comum, para que eu pudesse aceitar a impugnaçãÕ de 
V. Ex• ao depoimento do Sr. Ãlvaro Armando Leal. 

O SR. JORGE KALUME~- O que nós queremos, 
presidente, só um ligeiro aparte. Não estamos aqui para 
defender irregularidades de ninguê·m. Nunca -defendi, ao 
longo da minha vida, e nem estou aqui para isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nem eu estou 
dizendo isso ... 

O SR.JORGEKALUME- Um momento, eu gosta­
ria _que V. Ex• me ouvisse-um seguridO ffiãis. 

O SR. PRESIDENTE- (José Fragelli)- Pois não. 
Com muito pra-zer·.-

O SR. JORGE KALUME- Apenas eu fui coÕvenci­
do pela minha própria consciência e pelas explicações 
que me deram, de que o depoimento do Dr. Armando 
hoje, nessa Comissão, poderia prejudicar a marcha do 
processo, pelas revelações que ele ia fazer. Então, nossa 
opinião é que a Comissão de Justiça se pronunciasse a 
respeito do assunto. Ninguêm quer fugir da Comissão e 
nem desejamos que a questão seja procrastinada indefi­
nidamente. Quereinos qUe este assunto seja aclarado o 
mais breve possível, porque eu nunca defendi patifaria 
de quem quer que seja. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• me permi­
te uma intervenção, Senador Jorge Kalume? 
Eu acredito que o Seriado r Jorge Kalume esteja também 
se baseando numa situação idêntica a essa que existe na 
Câmara. Na Câmara, já existe uma de~Císão que setor­
nou praxe, tornou-se quase que uma determinação obri­
gatória, é que lá não se ouve ninguém que esteja sub"jUdi­
ce. Jâ existe uma decisão na Câmara sobre eSse assunto. 
Então, acho que, baseado nesse caso, l: que o Senador 
Jorge Kalume pensou também que aqui deveria ser es­
tendida a medida. 

Ü SR. JORGE KALUME - b exatamente. b um 
precedente. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelH) --Eu não co­
nheço essa decisão da Câmara. Mas eu acredito que a in­
terpretação estar sub judice se aplica a quem esteja sendo 
da CPL E o fato do Sr. Álvaro Leal ter ajliízado contra o 
Sr. Assis Paim Cunha uma queixa-crime poi' calúnia, 
nada tem haYer com o que nós estamos apurando, que 
tem l.llila abrangência muito maior, m"as muito maior-do 
que o simples caso_ da queixa criminal oferecida pelo de­
poente contra o Sr. Assis Paim Cunha. 

Eu não posso, com_ minha consciência de adYogã-do · 
provinciario, e- sempre tenho ressaltado aqui, não posso 
aceitar, absolutamente; V. Ex• vai riie j>efdoar. E não 
considero que o Sr. AI-mando Leal esteja sub judice. Se 
ele fosse réu de um crime, fato que estiVesse ajUizado 
para ser julgado pelo Poder Judiciário e por esse mesmo 
fato, Qbjeto de uma cei, então sim. Mas o fato n_ão tem 
nada haver. Essa queixa-crime nada tem haver com os 
fatos que nós temos que ver aqui: De sorte que eu indefiR 
ro. V. Ex• me permita:, eu indefiro. Eu não posso aceitar 
e eu vou continuar .. , 

O SR. RELATOR (José Lins)- V. Ex• airida nãO in­
deferiu? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu índeferi, 
mas eu ouço V. Ex•. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Se v-. Ex• irideferiu, 
não precisa mais ouvir ninguéril. 

O SR. JOÃO CAL_MQN-:- V, Ex• me concede a pala­
vra? 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li) - Pois não. 

O-sR. JOAó CALMON -Para ãpoiar a tese de V. 
Ex•, devo lembrar que, se for vitoriosa a tese aqui defen­
dida pelo nobre Senador Jwge Kalume, numerosos de­
poentes convocados por CPI, deixarão de comparecer, se 
alguns dias antes derem entrada na Justiça de qualquer 
Estado da Federação a uma queixa-crime contra uri1ã 
determinada pessoa e aí fica sub judlce. Esse recjuerimen-
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to do Dr. Álvaro Armando Leal é darado do dia 23 do 
mês corrente. Hoje, nós estamos no ci_ia 28. A simples 
apresentação de uma queixa contra um cidadão vai im­
pedir que o autor da queixa deixe de comparecer a uma 
CPI e prestar o seu depoimento. Nós vamos abrir um 
precedente muito perigoso. De maneira que eu acho que 
V. Ex• tem inteira razão em não acolher_o requirímento 
do noSso nobre colega, Senador Jorge Kaiume. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, eu 
peço a pala~ra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu dou a pa­
lavra ao n~bre relator, Senador José Lins. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, como 
bem esclareceu o nobre Senador Jutahy Maga)hªes~_o _as­
sunto foi objeto de análise percuciente na ConiiS:São de 
Justiça da Câmara dos Deputados, assunto em tese. 

o·sR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Co~o Percu­
ciente, se ele Yem aqui... 

O SR. RELATOR (José Lins) -V. Ex• me desculpe, 
mas V. Ex• tem uma informação dada por um colega, Se­
nador, que certamente não é graciosa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não é gracio­
sa mas é absolutamente confusa, porque eu não sei_ nem 
do que se trata. Se S. Ex• trouxesse ... Para que fique tudo 
esclarecido, eu quero essa decisão, pois a decisão da Câ­
niara dos Deputados pode ser uma e a nossa pode ser ou-
tra. · 

V. Ei• pode continuar. 

O SR. RELATOR (Josê Lins)- O q-ue eu quei'o ê que 
V. Ex• está confuso. Segundo V. Ex• diz na interpre­
tação, porque quem tem a informação de que a COmis­
são de Justiça da Câmara dos Deputados tomou uma de­
cisão desta natureza, e por não conhecer o texto da deci-

--São torna-se confuso, neste caso eu acho que V. Ex•, no 
mínimo, precisaria de alguns esclarecimentos para poder 
opinar esclarecidamente sobre a matéria. 

Mas eu proponho a V. Ext-, Sr. ~residente, com o Q_bje­
tiYO, em primeiro lugar, de não prejudicar os trabalhos 
desta Comissão; segundo, de proteger, se necessário, o 
direito do depoente de garantir a sua defesa, o seu objeti­
vo quanto a uma ação movida contra terceiros, eu pro­
ponho que V. Ex• submeta o assunto ... 

O SR. PRESIDENTE (José FrageiiQ - Perdão, eu 
-gosTaria que repetisse a última parte. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Para que o depoente 
diga se realmente interessa a S. St- deixar de depor hoje; 
segundo, o requerimento certamente vai ser submetido a 
plenário. Mas, ainda que o requerimento seja aprova­
do ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não vou 
submetê--lo ao plenário. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Ent~o, eu recorrerei 
da decisão de V. Ex•; e acho que a CQtnissão tem o direi­
to de fazer isso. 

Mas o que eu queria propor, Sr. Presidente, uma vez 
ultrapassado a apreciação do requerimento, inclusive, 
depois de ter sido ouvido o depoente, sobre o seu iilteres­
se-da aprovação ou não do requerimento, que S. S' depu~ 
sesse nesta Comissão. Se alguma pergunta que S. S• 
nãoaõ possa responder, S. S' terá o direito de não res­
ponder e depois, se a Comissão qtilser, o escutará em ses­
são secreta ou não. 

Mas eu acho, Sr. Presidente, que o requerimento do 
nosso colega, o nobre Senador Jorge Kalume, é pertinen­
te e que certamente V, Ext- tem o direito: .. 

O SR. NILSON GIBSON - Nobre Senador José 
Lins, v·. EX' me honra com uma -intervelição? 

O SR. RELÃTOR (Jos·é Uns)- Com muito prazer. 

ó SR. NILSON GIBSÓN - Datâ Venia, o enteltdi~ 
mento que é esposado pela Câmara dos Deputados, in­
clusiYe, jâ constituindo uma norma naquela Casa, é de 
que, se ocorre um caso sub judicie, se já existem aqueles 
elementos configurativos da identidade: do objeto da 
causa, fica O Poder Legislativo, que é realmente dentro 
do entei1dimento- das CPI's, encaminhar, elementos ao 
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Poder Judiciário. Eu c_oncordo integralmente com o en­
tendimento que V. Ex• vem esposando, acho até que se­
ria uma posiçã_o azougada da Comissão que, por ventu­
ra, não pudesse apreciar, como V. Ex• o faz, o requeri­
mento do nobre Senador Jorge Kalume, que aprCsentou 
uma justificativa totalmente calcada em elementos dou­
trinários, dentro, inclusive, da norma de entendimento 
que deve prevalecer juridicamente no Congresso Nacio· 
nal. Nós estamos em mãos com o Parecer nl' 7/81, da 
Comissão de ConStituição e Justiça, da lavra de um dos 
mais cultos, sem desmerecer os demais, juristas que nós 
tivemos naquela Casa, que foi realmente o nobre Depu­

-ta do Djalma Marinho, aprovada em plenário por unani­
midade, por todas as correntes políticas, dentro da sâbe­
doria, que V. Ex• agora calcado no requerimento do 
nobre Senador Jorge Kalume, defende. Eu acredito, en­
tão, que nada mais nos restava, dentro de toda essa con­
testura legal que foi argU-ída, sobrestar essa sessão, a fim 
de qué fosse encaminhado o requerimento à Comissão 
de ConStituição e_ Justiça do Senado, para se saber se o 
Senado também acataria aquele mesmo entendimento, 
que foi esposado pela Câmara dos Deputados. Eu per­
guntaria a V. Ex•, ao ilustre Presidente, que prejufzo cau­
saria essa medida preventiva adotada pela douta Comis~ 
são em que examina a matêria? Não vejo, não vislumbro, 
a não ser o açodamento, e é por isso qu-e-eu trago a mi­
nha modesta, a minha humilde solidariedade ao entendi­
mento de V. Ex• e ao requerimento do ilustre, inteligente 
e diligente Senador Jorge Kalume. 

O SR. RELATOR (Josê Lins)- Eu concluo, Sr. Pre­
sidente-, dizendo a V. Ex• o seguinte: se V. Ex• já tiver in­
deiTei do o requerimento, eu solicito, eu recorro da deci­
são de V. Ex• ao plenário. Mas pediria a V, Ex• que antes 
ouvisse o depoente sobre o interesse de S. S• de que real­
mente o requerimento fosse aprovado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, eu 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pois não, 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu lamento dis­
cordar Senador nesta última parte. Eu acho que nós não 
temos, acho que seria distorção nós pedirmos ao depoen­
te que dissesse se tem ou não interesse em dep-or. Eu acho 
que nós _devemos decidir sobre uma quest~o de fato, que 
foi apresentada pelo nobre Senador Jorge Kalume. Ago­
ra, a indagação ao depoente não seria da conveniência 
dessa CPI, porque seria criar um precedente muito peri­
goso para o futuro. 

O SR. RELATOR (José Lins)- V. Ex' me permite? 
Ao contrário, nobre Senador Jutahy_ Magalhães. O meu 
interesse é que, se não houver necessidade de que o re­
querimento seja aprovado para o caso específico do de­
poente, que ele possa depor, e independentemente disso, 
que o req1,1erimerifo vã à Comissão de Constituição e 
Justiça, para que se firme uma do!Jtrina para a Comis-
são. ---

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu posso até ad­
mitir que o depoente fale com o autor do requerimento, 
mas não que nós perguntemos ao depoente se ele se inte­
ressa em depor ou não. 

O SR. R:_ELA TOR (José Lins) - Eu acho que para 
que a relin}ão prossjga sem impedimento nenhum, pois 
se o própno depoente não tiver interesse de adiar 0 seu 
depoimento, eu não_vejo motivo para que nós o adiemos. 
Era essa a minha intenção e peço a V. Ex• que não dis­
torça o m~u entendimento. 

O ~R. PRESIDENTE (José Fragelli) - A primeira 
data, Jâ _que o nobre Deputado Nilson Gibson se referiu 
ao açcidãmento, quero dizer que a primeira convocação 
d? depoe~te foi _feita em 25 de junho, e por grandes difi­
culdades de encontrá-lo e de localizá-lo, foi adiado 0 seu 
depoime.nto a tê a data de hoje, 28 de agosto. Então. não 
tem haYldO açodamepto nenhum. 

Agora, o objeto dos trabalhos desta CPI é a questão 
do mercado financeiro, e por decisão desta Comissão foi 
estendida a esse conjunto de fatos que constitui a afr'aire 
Co_roa-Brastel. 
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Mui to bem, um caso sub judice não deve ser submetido 
a uma CPI. Mas qual é o caso sqb judice? 1:. a queixa­
. crime oferecida pelo Senhor Álvaro Armando Leal con­
tra o Sr. Assis P<iím, queixa-crime que estâ na 29' Vara 
criminal. O fato é "esse, o fato sub judice não ~o conjunto 
de todos os fatos que compõem a CPI, que agora investi­
ga o caso CoroajBrastel. Não tem nada uma coisa a ver 
com a outra, são completamente diferentes. Eu não pos­
so aceitar, de maneira nenhuma, eu acho que eu daria 
uma prova aqui, me permitam, do meu despreparo para 
ser Presidente dessa Comissão, se eu confundisse o caso 
de uma queixa-crime apresentada em juízo entre dois Cí­
dadãos com o objeto desta Comissão, qile_é_ã: __ lriveSfi­
gação sobre o mercado financeiro e os fatos todos refe­
rentes à Coroa/Brastel. 

Eu vou dar a minha decisão para nós ... 

O SR. NILSON GIBSON -Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Agora, tem 
toda a razã_o o nobre Senador pela Bahia quando diz que 

·nós não podemos ... V. Ex~ me permita, nós não podemos 
ouvir do depoente, se a ele interessa ou não prestar o seu 
depoimento. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, V. 
Ex• me permite um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Um momen­
to. Agora, estou de acordo com V. Ex• quando diz que 
ele não será obrigado a responder, como em juízo nin­
guém é obrigado a responder aquilo que lhe for pergun­
tado. Nos casos-crimes, os jufzes, inclusive, advertem ao 
réu ou ao depoente, sobretudo ao_r~u, que se ele nãO res­
ponder, as suas omissões podefãó constituir prova con­
tra ele. Então o depoente poderá se negar ª' responder 
qualquer pergunta, é um direito seu;- eoepois a Comissão 
é que - V, Ex• sobretudo, eminente Relator da Comis-­
são, no seu sempre ilustrado e esclarecido parecer, então 
darâ a interpretação devida à negativa do depoente. 

O SR. RELATOR (José Linas)- Obrigado pela ins­
trução. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como qual­
quer outro Senador que, por ventura, venha a tomar, ve­
nha a pedir vista do processo para dar o seu voto, Eu in­
defiro e g-ostaria que V. Ex• fundamentasse o seu recur­
so, primeiro: se para o Presidente do Congresso, ou para 
quem V. Ex• recorre do meu indeferimento? 

O SR .. RELAT_OR (José Lins)- e. claro que para o 
'Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José _Fragelli) - Segundo: 
com o fundamento em que dispositivo do Regimento da 
Casa o~ do_ Regimento Comum? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• me permi­
te? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu já indeferi, 
Sr. Senador, agora ouço V. Ex• Mas está indeferido. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu queria apenas 
uma explicação, porque V. Ex•s são juristas-e eu sOu um 
leigo. 

O SR. PRESIDENTE (Jos{!_ FragelH) - Eu não sou 
jurista, jâ disse, sou advogadõzinho do interior. 

O SR. RELATOR (José Lins)- E bom. 

O SR._ NlLSON GIBSON- Não_ apoiado, Sr. Presi­
dente. 

O SR .. JUTAHY MAGALHÃES- EU--dis-Cóido de 
V, Ex' quando diz que não há uma abrangência, que per­
mita se examinar essa questão se está ou não sub judice. 
Eu acho que a questão refere-se à CoroajBrastel, o pro­
cesso refere-se ao assunto que está sendo tratado aqui 
nessa Comissão. 

O SR. PRES_IDENTE (José Fragelli)- Mas não é o 
caso ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A minha única 
indagação de leigo seda nós chegarmos a uma decisão, a 
uma informação - e aí eu peço a ·aJuda do-s entendidos 
da matéria - se o depoente está ou não sub judice. Eu 
acho que aí é a questão básica, inclusive, de acordo com 

o requerime!J.!O é saber se o depoente está ou não está sub 
judice. - -

O SR. NILSON GIBSON - Corretíssimo. 

O SR. RELATOR (José Lins)- V. Ext me permite? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O depoente, 
no meu modo de entender, não está_sub judice porque 
não é réu. 

O SR. NILSON GIBSON- Mas Poderâ ser, porque 
p~~e ent~ar com a_ exceção de competência. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Ah! Poderâ 
ser ... 

~ QSR. NILSON GIBSON--:;: Estâ np prazo; V. Ex• é 
jur'TStã, acahou de dizer- embora seja do interior, mas 
V. Ex• tende ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --V. Ex' disse 
poderâ ser ... Porque poderá ser réu, o que poderá ser re­

·u; ilão depõe. Então ... 

O SR. NILSON GIBSON- Pode porque tem dentro 
da nossa ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nobre Depu­
tado, veja bem ... 

O SR. NILSON GIBSON- A exceÇão da verdade. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Veja bem, 
aonde V. Ex• levaria, se eu admitisse esse requerimento, 
porque eu não vejo, meu Deus ... 

O SR. RELATOR (José Utls)- Sr.Preside-nte, pela 
ordem. 

O SR. NILSON GIBSON- Mas eu vou dar os ócu­
los a v-. -Ex' para enxergar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Deputado 
SupÜcy, segUndo me íilfoimou, estã sendo processado 
em juízo pelo Ministro Delfim Netto. Então, Porque o 
Ministro Delfim Netto é autor de uma queix.a-críme con· 

- tra o riobr!: D_eputado Eduardo Suplicy ... 

O SR. NILSON GIBSON - Não somente aut_or, 
também está se_ndo réu porque o Deputado entrou Com a 
exceção da verdade. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Amanhã S. 
Ex• não virá depor porque ele estará sub judice. Não, 
quem está sub judice é o nobre Deputado, não é o Sr. 

- Qel(im Netto. 

O SR. NILSON GIBSON- Não, o Delfim também 
está porque ele entrou com a exceÇão-da verdad~;. O De­
putado Eduardo Suplicy. poderã responder a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- E aceito o-re­
curso desde ql!-~- fundamentado no Regimento ... 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- E é a minha 
obrigação aceitar esse recurso. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, eu 
peço a palavra a V. Ex' 

-0-SR. PRESIDENTE- (José Fragel_lif- Po~s nà_o, tem 
a palavra V. Ex~ 

O SR. RELATOR (José Lins)- Primeiro, para justi­
ficar porque solicitei à Mesa que ouvisse o depoente 
sobre esse problema. Porque a palavra do depoente po­
deria acabar com essa dúvida. 

Segundo: porque eu preciso desse esclarecimento e te­
- _ _nho o direito de pedi-lo para esclarecer o meu voto, de 

modo que me julgo com o direito de fazer a pergunta que 
achar conveniente. -

O SR. PRESID-ENTE (iosé -Fiagelli)- PÚfeito. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Terceiro: eu acho 
que a Comissão eslá discutindo um problema de nature­
za técnico-jurídica, e que a Mesa não está devidamente 
esclarecid<J para tomar a_decisão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu r:õe julgo 
devidamente esclarecido para tomaT a decisão. 
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_Q SR. RELATOR (José Lins)- Eu ainda acho, Sr. 
Presidente ... 

O SR, NILSON GIBSON- V. _Ex• disse há poucos 
minutos que não estava. 

·o SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não disse is­
so. Disse que ... 

O SR. NILSON GIBSON- V. Ex! disse que era até 
uma advogado do interior do M_ato Gr9sso .. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- É claro, mas 
nem por isso ... 

O .SR. NILSON GiBSON- Então nós não enxerga­
tnõS conhecimentos ... 

O SR. RELATOR (José Lins)- V. Ex• me permite? 
- Eu estou com a palavra. 

O SR. NILSON GIBSON- Desculpe-me, nobre Se­
nador. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nem por isso 
eu posso deixar de discutir quem ê sub judlce, quem não é 
sub judice. 

O SR. NILSON GIBSON- Mas V. Ex' disse ... 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli)- O autor não 
está sub judice. 

O SR. NILSON GIBSON -Ma' V. Ex• dissehãpou­
cos minutos ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nunca, ja­
mais, em tempo algum. 

O SR. NILSON GIBSON- Disse há poucos minutos. 
__ <ürás, quando _o Deputado Eduardo Supticy, desconhe­

cendo princípios comezinhos de direito, que esses aspec­
tos dessas ações criminais, o réu poderá ser autor, o in­
verso também pode ocorrer. V. E.x• desconhece isso, por 
isso eu_discordo, ... evidentemente, ser de Camp_o Grande 
ou de Cuiaba para poder e . .';.tar em condições aqui de pre­
sidir a Comissão. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, V. 
Ex~ me garante a palavra? 

O ~R. PRESIDENTE (José Fragelli)- Pois não, ga­
ranto _a palavra. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presídenti, antes 
de V. Ex• chegar, ainda quanto estava presidindo a Mesa 

0 "_9 nob.re _S~nador João Calmon, o nobre Deputado 
Eduardo Suplicy alegou qu~ está também sendo vítima 
de uma ação do Ministro Delfim Netto ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vítima não 
está sendo objeto de uma ação. 

O SR. RELATOR (Jos~ Lins) --Objeto de uma ação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- S. Ex~ não se 
julga vítima. 

- - O SR. RELATOR (José Lins)-~ verdade. Mas, evi­
dentemente, eu aleguei naquela oportunidade, que sendo 

, o Deputado Suplicy interessado em informações para a 
sua própria defesa, também, se apresentaria aqui, de cer­
to modo, com objetivos pessoais: de S. Ex', o que poderia 
trazer algum constrangimento para S. Ex• mesmo. Mas o 
que eu peço a V. Ex• é _que deixando de lado a questão 
aqui admitida, que V. Ex• submeta à Comissão, Já que o 
órgão, digamos, decisório por excelência é o Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu posso sub­
meter à Comissão com a exceção do reqrierimenfo, em 
que é completamente destituído de fundamento, não me 
foi dado nenhum fundamento, aqui há um trecho de um 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça, esse sim 
confuso ... 

O SR. NILSON GIBSON- V. Ex'estã achando c:O_n­
fuso um parecer do grande jurista Djalma Marinho? 

O SR. PRESIDENTE (José fragelli) - Nilo, este 
aqUi é completo, esta aqui uma passagem do grande ju­
rista Djalma Marinho. 
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O SR. NILSON GIBSON- Foi realmente a pessoa 
que escreveu com letras de ouro na Cãmara dos Deputa­
dos. 

O_ SR. PRESI~~NTE (!os~ Fragelli)- 'f·~: cita 
aqui num ponto.;, A Comissão ... não se cotiga ... 

O SR. NILSON GIBSON -Não ofeni:iã a nlemóriã 
de DJalma Marinho. 

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• é quem 
está pondo a memória do Deputado Djalma Marinho 
em questão. Eu não acuso e nem c-oloque, e nem citei. 

Esse é o fato entre o Sr. depoente Ãlvaro Armando 
Leal e Assis Paim; esse é o fato sub judice. As irivCsti_. 
gações da Comissao~ da r~.ossa CPI, não estão sub judice; 
de maneira nenhuma. Eu indefiro e dou direito a V. Ex• 
ou a qualquer membro de recorrer com fundamento ao 
Regimento. -

O SR. RELATOR (José Lins) -Sr. Presidente, eu re­
corro da decisão de V. Ex• e peço a V. Ex~ que explique 
por não dá à Comissão o direito de decidir, quando V. 
Ex~ é realmente um representante ... 

O SR~_PRESIDENTE (José Fragelli) - O Plenário 
não vai decidir, eu não posso deixar, depois de feito uma 
convocação, depois de levarmos aqui meses para fazer, e 
eu penso que é puramente protelatório, não é possível... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
numa época em que nós estamos defendendo o voto se­
creto, e a Oposição, o voto aberto. Dá licença também 
de falarmos. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Sr. Presidente, peta 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• já vai 
falar pela terceira vez. Dou a palavra a V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quero ver se che­
gamos aqui ao entendimento. Da discussão, o que eu 
pude apr~sentar é que o Senador José Lins fez uma pro­
posta para que nós ouçamos o depoente e ele recuse den­
tro do seu direito de dar resposta a determinadas pergun~ 
tas que julgue que venham prejudica-lo. Então, o qUe es­
tamos discutindo mais, se chega ao entendimento que ele 
vai prestar o depoimento e que ele pode recusar-se ares­
ponder, o que estamos discutindo mais aqui? Se a pro­
posta do Senador José Lins está de pé, eu aceito a pro­
posta do Senador José Lins. 

O SR. RELATOR (José Lins) - Eu quero dizer a V. 
Ex•, ao seu Presidente e ao Plenário, que a minha pro­
posta ê mais abrangente. S que o requerimento seja vota­
do com base no art. 238, item III, parágrafo único. 

Parágrafo único. Do indeferimento de requeri­
mento compreendido no inciso I cabe recurso para 
o Plenário, ouvindo~se, quanto aos da alínea a, a 
Comissão de Constituição e Justiça. · 

De modo que eu apenas estou usando, um direito da 
Comissão. Esclareço mais: que essa matéria seja exariif-­
nada pela Comissão de constituiÇão -e JU.StiçiA-Iatere, e 
que o depoente faça o seu depoimento resguardando-se o 
direito de não responder as perguntas... -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES __ - V. Ex~ tem todo 
o direito. O Presidente José Fragelli está aqui tomando 
uma atitude de força, Cle: quer dizet. "sou Presidente, e 
então não deixo que recorra ao Plenário", não pode, tem 
que permitir o recursso para o Plenário. - -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O caso aqui é 
outro. 

O SR. NILSON GIBSON- Isso não é saber direito, 
isso é saber Português, nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vamos ouvir 
o depoente, tendo ele o direito de responder ou não a 
quaisquer indagações que sefaln feitas. 

O SR. RELATOR (José Lins)-- Peço a V. Ex~ que 
ponha em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Eu posso re­
meter à Comissão de Constituíção e JuStiça este requerí-­
mento. 

Se V. Ex~ insiste, eu vou remeter esse requerimentoL 
Agora, não estou autoritário, eu não posso aceitar que se 
considere sub judice o depoente quando ele não é réu. 

O SR RELATOR (José Lins)- Isto é convicção de V. 
Ex•, mas não da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Nilo, mas não 
é meu o caso, esta 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu pOSso at.~ con­
Cordar Com V. Ex• não pode, por um ato de vontade, di­
zer que não aceita o recurso para o Plenário. Não ê 
possível, Sr. Presidente! V. Ex' representes aqui uma opi­
nião Pública que defende exatamente o oposto, e aqui es­
tã empregando aquele ditado que diz: "Fação que eu di­
go, rnas não faça o que eu faço". 

O SR. PRESIDENTE (José FrageHí)- Vamos ouvir 
se o depoente responde ou não as questões. 

O SR. RELATOR (Jost: Lins)- V. Ex.' então indefe­
riu o req?_erimento'? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Indeferi. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Então, eu recorro do 
Plenârio. Peço a V. Ex' que ponha em votação. 

O SR. PRESIDENTE (JoSéFragelli)- V. Ex~-recor:­
.re, mas não tem efeito suspensivo. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Mas eu não propus 
nenhum efeito suspensivo, mas se V. Ex• propõe, é outra 
coisa. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu não _preci­
sO nem subrileter, eu remeto à Comissão de Constituição 
e Justiça. 

O SR. NILSON GIBSON- (Fora do mic;rofone)­
... de uma Câmara de Vereadores lã do interior de V. 
Ex•! 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) - Seria uma 
honra para mim, estar decidindo de acordo com a Câma­
ra de Vereadores, onde a maioria de nós todos começa­
mos, e os vereadores, de modo algum, são inferiores-a V. 
Ex~ ou qualquer Senador. A dsmara de Vereadores é tão 
digna de respeito como este Senado. Eu repilo essa insi­
nuação de V. Ex• contra os nossos vereadores. t assim o 
espírito democrático de V. Ex•: ofendendo os nossos ve­
readores. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Concordo plena­
mente_com V. Ex• vamos fespeitar os vereadores, pois eu 
comecei lá, como vereador, na Câmara de Itaparica. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Eu insisto com V. 
Ex' em dar uma solução regiinentaL Ou V~ Ex• defere ou 
indefere. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu indefiro o 
requerimento. 

O SR . .RELATOR (José Lins)- Eu recorro do Pl~ 
nário. -----

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Mas V. Ex• 
recorre com fundamento em que? 

O SR. RELATOR (José Lins)- Eu já li para V. Ex• o 
Art. 238 _do Regimento Interno, Parágrafo único. 

. -·- 0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex• ·quer 
que mande à Comissão de Constituição e Justiça? 

O SR. RELATOR (José Lins) - -Sf. Presidente, eu 
quero que a Comissão decida pelos seus membros, eu 
não estou querendo pessoalmente que vá ou não. 

O _SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V. Ex.•s. que­
rem preparar uma situação como essa, chegaram aqui 
com uma maioria definida, tentando obstruir, esse é o 
caso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• não está 
sendo Presidente da sessão. Permita-me também discu_­
tír. V. Ex• dizer que viemos aqui com _a maioria de(i_ILida, 
V. Ex~ _não sabe o meu pensamento. Eu estava inteira­
mente de acordo com V. Ex~ quando achou que S. S• não 
estava subjudice. Como V. Ex• diz que viemos aqui com 
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maioria definida? Então V. Ex• não estâ sendo um Presi­
dente isento. Vamos presidir com inseção. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Todos-os re­
querimen-tos que- me foram apresentados eu vou 
submetê-los, mas_ este aqui não tem nenhum fundamen­
to, porque o fato aqui ... Mas não tem, porque este caSo 
não está sub judice. Ele não é réu, ele é autor em primeiro 
lugar. O caso dele é uma queixa-crime. 

O SR. NILSON GIBSON- (Fora do microfone)­
Que faculdadez.inha ... ! 

O SR. PRESID_ENTE (José Fragelli)- Talvez nessa 
Faculdade de Direito óe São Paulo, seja a pior âo que V. 
Ex• estudou. 

O SR. NILSON GIBSON - (Fora do microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Eu não estou 
dizendo que é melhor, mas não deve ser pior. 

Co01 a palavra o nobre Senador João Calmon. 

O SK JOÃO-CALMON- Mais uma detalhe que me 
Pirece·da maior 1mportáncia. O Sr. Álvaro Armando 
Leal fOi convocado para depor nessa CPI, em oficio assi­
nado pelo Presidente Jos.é Fragelli, no dia 14 de maio do 
corrente ano. Posteriormente ... 

·~ ~~~~o SR. NILSON GIBSON- (Fora do microfone.) A 
decisão- de V. Ex(~~ 

O SR. RELATOR (José Lins)- O homem vai depor. 
Aqui está para depor. 

O SR. JOÃO CALMON - Ele foi convocado para 
depor no dia 26 de julho. Pediu em telegrama, enviado a 

- esta CPI, um adiamento para o dia 28 de agosto. Como é 
que no dh 23 de agosto ele dá entrada de uma queixa 
contra o Sr. Assis Paim Cu_nha e, baseado nessa queixa, 
deixa de depor no dia de hoje? Nunca mais um depoente 
comparecerá aqui. 

Abre-se um precedente, e ninguém mais depõe, pois 
basta dar entrada a uma queixa contra alguém. 

(Tumulto.) 

O SR. PRESlOENTE (José Fragetli)- Não pode, é 
impOssível uma -coisa dessa. 

O SR. JOÃO CALMON --Sr. Presidente, aberto esse 
precedente, estarão feridas de morte todas as Comissões 
Parlamentares de Inquérito, porque basta o encaminha­
mento à_Justiça de uma queixa-crime contra qualquer ci­
dadão para que o depoente deixe de comparecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Isso aqui não 
tem nada que ver com o nosso caso essa decisão da Câ­
mara. .. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
nós não vamos aqui criar nenhum precedenteLNós va­
mos o1.1vir a Coinissão de Justiça, é muito diferente. E 
nós Oao Vamos impedir que o-depoente preste seus escla­
recimentos, então vamos fazer aqui a diferenciação dis­
so; 'ilôs não estamos cri<itndo precedente nenhum aqui 
nesta Corilissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V ameis criar o 
pior dos precedentes aqui. 

Amanhã," quem tenha que vir depor, ele entra com 
uma queixa-crime; ele entra com qualquer coisa ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mis nós não .es­
tamos decidindo nada aqui, Sr. Presidente. Nós não esta­
mos decidindo no mérito, aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Jose- Fragelli)- Mas como es­
tamos deCidindo? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Nós estamos 
querendo ouvir a Comissão de Justiça, não estamos deci­
dindo no mérito. A diferença é essa. V. Ex~ está enten­
dendo que estamos aqui tomando uma decisão já sob o 
mérito -~a questão, e -não -es~~mos, de jeito nenhum, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Aliás, o re­
querimento foi para isso, para que se tomasse uma deci­
são. E eu é que estou me recusando a tomar uma decisão, 
primeiro, _porque não tem nenhum fundamento, porque 
o fato de queixa-crime nada tem a ver com o objeto da 
CPI, em primeiro lugar. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES --Ninguém está 
querendo impedir que o depoente fale. O fato já está bem 
definido, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí)- Em segundo 
lugar, ele não está sub judice. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente,jã 
está definido aqui, acho que pelo menos foi·-o·que eu en~ 
tendi da maioria da Comissão, da totalidade da Comis­
são, de que o depoente vai prestar seus esclarecimentos. 
Não há, de maneira nenhuma, a iritenção de evitar que o 
depoente venha a falar hoje e prestar todo o esclareci­
mento que a ComissãO julgue necessário. O que a Comis­
são está querendo é ver se o Senado tem ou não a mesma 
interpretação da Câmara, é somente isto! Ninguém está 
aqui querendo definir nada sobre o mérito da questão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O recurso não 
tem efeito suspensivo. ·-

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não há estã es­
clarecido isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Então está 
muito bem. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES- Oquenãõpocfeé 
V. Ex• indeferir e· encaminhar. V. Ex• tem que deferir e 
encaminhar para a Comissão de Justiça, ou então V. Ex•_ 
índefere, o senador J o sê Lins pede para que o Pienãrío 
se manifesfe, e o Plenãrío eiltão se manifesta pelo enca­
minhamento, um dos dois caminhos. V, Ex• não pode in­
deferir e encaminhar. 

O SR. NILSON GIBSON - CeJt'í.ss_im_o._ Senhor. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Então vamos 
estabelecer- o seguinte: vamos estabelecer que esse recur­
so não tem efeito suspensivo, a fim de evitar o depoimen­
to. 

O SR. EDUARDO MATARAZZQ_SUPLJCY -
Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti}- Antes, vamos 
liquidar logo com isso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES,-,. (Fala distante do 
microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Olha, eu não 
sou correligionário do_ Ministro da Guerra, nem é do 
Exército, é da Guerra, que está declarando guerra à de­
mocracia. 

O SR. NILSON GUiSON- Eu :repilo qualquer acu­
sação ao General Walter Pires. Não admito nem aceito, 
pelo menos na minha presença. E eu me retiro. 

O SR. JOSÍ:: LINS - Vou dar uma sugestão: que V. 
Ex• mande para a Comissão, embora sua opinião ·seja 
contrária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Então eu vol­
to atrãs, em pinte, da minha decisão. D~firo Q_ requerí.:'· 
menta para mandar à COmissão de Coristituição i:: Jus­
tiça, sem efeito suspensivo, ouvindo o depoente. Fica de­
cidido assim. 

O SR. RELATOR (José Lins)- Até nisso V. Ex• 
mostra a sua grandeza. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li) - Muito obri­
gado a V. Ex• 

O SR. EDUARDO MATARA;l:ZO SUPLICY- V. 
Ex• me permite um aparte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Se sobre esse 
caso~ ·eu pediria a V. Ex• que deixe para depois. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLLCY- Sr. 
Presidente, estã bem, então. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli) - Não quero 
cortar a sua palavra, V. Ex~ sabe que eu não faço isso, 
mas a decisão já foi dada. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY­
Para esclarecer ainda a V. Ex~. especialfficnte, que não 
estava aqui. 

Mais uma vez, o Senador José Lins incorreu em enga~ 
no, ao falar que S<; tratava de minha defesa pessoal. O de-
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poimento do Sr. Alvaro Armando Leal e eSS!!ncial para a 
defesa do interesse público, não da minha pessoa, como 
em qualquer situação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lins)- Fica regístrado o 
seu aparte. ~ 

Então, vai o requerimento à consideraÇão da Comis­
são de Justiça e vamos ouvir o depoente._ 

O SR. PAULO MINCARONE -_Deseje uma in for~ 
mação de V. Ex• 

Naturalmente V. Ex• o estã remetendo à Comissão de 
ó)nsútuição e Justiça do Senado, p:ira que a ·comissão 
de Constituição e Justiça de..c:;ta Casa se pronuncie ares­
peito da proposta feita pelo Exm~ Senador Jorge Kalu­
me. 

O que eu gostaria de sab~r _de V. Ex• é que, em ouvin-­
do o depoente, se efetivamente ele estaria_obrigado ou 
não a depor a respeito dos fatos constantes Qa queixa­
Ctíine apresentada. Isso é que eu desejilria que V. Ex• ex­
plicasse porque o depoimento deve ser muito amplo. Es­
pe_cificamente, sobre assunto que estã sob os cuidados da 
Justiça, o depoente deve ou n_ão falªr'? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu acho que 
o_ nobr~ Relator explícou bem esse ponto. O depoente 
não ficará obrigado a reSponder não só sobre os fatos re­
ferente:; à queixa-cririle por ele proposta contra o Sr. As­
sis_Pajrn, ma_;; so\:;lre qualquer outro ponto. Pode-se negar 
a responder. E eu acredito que o depoimeflto dadO por 
"SUa Sehhoria aqui, hoje, poderá servir de subsídio à nos­
sa Comissão, mas nunca como uma Confissão. 

.Então, concedo a palavra ao Sr. Álvaro Armando 
Leal, para que poSa fazer o seu depoimento. 

O SR. ÁLVARO ARMANDO LEAL- Exm• Sr. 
Presidente desta comissão Parlam~tar de)nquérito, Se-_ 
nadar José Fragelli, Exm~ Sr. Vice-Presidente da Comis­
são, Senador João Calmon, Exm"' Sr. Relator, José Lins, 
e_ Exm'~s Srs. Senadores. 

Atendendo a convite que me foi feito pelo Sr. Presi­
dente da ComisSão Parlamentar de Inquérito do Merca­
do Financeiro, é com prazer que aproveito a oportunida­
de para prestar depoimento relativo ao meu relaciona­
mento profissional com as empresas comerciais e indus­
triais e de serviços do grupo Brastel. 
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1. Omsiderações Preliminares 
Inicialmente, gostaria de agradecer a esta respeitãvel 

ComisSão Pi:J.rlamentar de Inquérito a opOrtunidade que 
me propicia de prestar esclarecimentos _sobre a minha 
atividade profissional junto ao Grupo Coroa~Brastel e, 
especialmente, o ensejo de tratar de temas .o~nde meu 
nome foi injuriado. 

Neste ano de 1984 completarei 32 anos de exercício da 
profissão de economista, tendo-me formado em 1952, 
pela Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade 
de São Paulo, onde tive a oportunidade de participar dos 
primórdios da implantação de uma das mais r~oornadas 
escolas de economia, além de teJ desfrutado da profícua 

-- Convivência com mesúes europeus-e-nOI'te~americãflos, 
que vieram à Universidade de São Paulo transmitir rele­
vantes conhecimentos e, principalmente, disseminar o 
espírito acadêmico de universidades seCUlares. _ 
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Após formar-me, fui convidado para a docência, ocu­
pando o cargo de profesSor assistente da cadeira_ de His­
tória Econômica do Brasil da Faculdade de Economia 
da USP; realizando, concomitantemente, o curso de 
mestrado em Administração de Empresas da Fundação 
Getúlio Vargas, poisjã nessa épOca manifestava vocação 
para a aplicação dos meus conhecimentos de economia 
na gestão empresarial. Ao mesmo tempo, desempenhava 
as funções de professor da cadeira de Estatística Econô­
mica" da Faculdade São Luiz. 

Em seguida, vim a ingressar definitivamente ·na Vida 
empresarial, iniciando-a como chefe do Departamento 
d_e Economia da Laminação Nacional de Metais, al­
cançando, posteriormente, -a Vice-Presidência Executiva 
do Grupo Industrial Pignatari, vindo a ocupar- tenho 
orgulho de dizê-lo~ outros inúmeros cas_gos de dir_eção 
em diversas empresas. Cabe também citar minhas ativi­
dades dC consultoria econômica onde vim e venho trans­
mitindo, para ampla gama de empresas privadas, o con­
checimento e a experiência que adquiri ao longo de ex­
tensa vida profissional. Aproveitando o ensejo, permitO­
me passar às mãos do Ex• Presidente desta ComiSsão có­
pia- do"-meü curruculum vitae) no qual se detalha o que 
acabo de relatar. 

Por considerar de importância, proponho-me fazer a 
seguinte-observação: em 1952, ainda estudante de econo­
mia, trabalhei como estagiário no Departamento de Eco~ 
nomia da Bolsa de Mercadorias de São Paulo, onde, 
além de Oútros, tive como companheiros o Dr. Antônio 
Delfim Netto e o Dr. José Flâvio Pécora, nascendo daí, e 
devido à nossa convivência acadêmica, uma sólida ami­
zade. 

Circunstancialmente, os meus amigos de faculdade 
hoje ocupam altos cargos de Administração Pública e, 
dentre eles, o Dr. José Flávio Pécora que, quando na ini­
ciatiVa privada, foi meu sócio em uma empresa de con­
sultoria econômica, o que de maneira alguma autoriza 
qualquer juízo maldoso a respeito da lisura desse relacio­
namento e de qualquer favorecimento que tenha ocOrri­
do em meu beneficio ou de minha empresa após a sua 
saída da mesma em t 979, quando passou a ocupar o car­
go de Secretário-Geral da Secretaria de Planejamento da 
PreSidência da República. 

Da me..c:;ma maneira, o fato de dois filhos do Dr. José 
Flávio Pécora ainda hoje prestarem serviços à Expande 
Consultores Asso-ciados não pode de forina alguma ser 
usado como pretexto para qualquer insinuação ou ilação 
maldosa, desde que esses profissíonais prestam serViços· 
técnicos à empresa, um desde 1976 e outro desde 1977, 
juntamente com os administradores, economistas, so­

-ciólogos e advogados que ali trabalham, oferecefl.do à 
clientela uma oportunidade singular de ter uma abOrda­
gem indisciplinar nos serviços que prestamos . 

Feita essa introdução, ·gostaria de abordar __ de forma 
- sistemática os temas nos q_uais meu nome aparece citado, 

para- trazer aos "Exn Srs. membros desta Comissãó a re­
velação da verdade sobre os assuntos que são do meu co­
nhecimento, depoimento que representava mais uma 
contiibuição para que a opinião pública, e especialmente 
~te P.arlamento, tenha ~.ai?res i~].formaç~es. 

2. Constituição de Empresa de Consultoria 

Econômico-Financeira 

Em 23 de maio de 1974 constitui, juntamente com o 
Dr. José Flávio Pêcora, a empresa PécO-ra & Leal Con­
sultores Associados SJC Ltda., objetivando transmitir 
para empresas privadas os conhecimentos e a experiência 
adquiridos ao longo de muitos anos, cabendo salientar 
que na época havia no Brasil poucas empresas de consul­
toria que procuravam dar às administrações de empresas 
privadas avaliação sobre as repercussões das condições 
gerais da economia nacional sobre o planejamento e as 
operações das empresas. 

Essa sociedade civil foi c~nstituída por quotas de res­
ponsabilidade li~itada e a composição_ do capital con­
templava participações iguais dos seus sócios cotistas J o­
se Flávio Pécora e Álvaro Armando Leal. 

O objetivo principal da Pécora & Leal Co_ns_ultores 
Associados S/ C Ltda., era o da prestação de serviços de 
consultoria econômica e administrativa a empresas do 
Setor_ privado, 

Em 19 de agosto de 1976, através de instrumento parti­
cuJar de alteração de contrato social, foi admitida na so­
ciedad_e a econo_mista Sr• Iene Rossi Pécora, esposa do 
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Sr. José Flávio Pécora e nossa colega de faculdade, com 
o intuito de aumentar os quadros da empresa, já que o 
aumento do número_de clientes gerou crescimento na de~ 
manda de .serviços técnicos especialízados. 

Em 12 de outubro de 1979; atraVés--de- ínstrumento 
particular de alteração de contrato social, os sócios cotis­
tas .José Flávio Pécora que passava a ocupar importante 
cargo no Serviço_ Público Federal, e Iene Rossi Pécora, 
se retiraram da sociedade, cedendo_e transferindo sl_las 
cotas a Alvaro Armando Leal e Breno Griinja Coimbra 
Filho, dando à sociedade e aos ·cessionários e dos mes· 
mos recebendo plena, geral e irrevogável quitação. Nessa 
data a distribuição das cotas ficou sendo a seguinte:_ 

Álvaro Armando Leal 3,_826 cotas 
Breno Granja Coimbra Filho __ 2_6_cotas 
TOtal 3,852 cotas 

Conforme- o meSmO ínstrllffiento padicllfar --de alte~ 
ração contratual, a sociedade passou a operar sob a de~ 
nominação de Expande Consultores Associãdos SfC 
Ltda., de cuja gerência PassOu a fãzCi' usõ_ exclusivo o só~ 
cio Álvaro Armando Leal. 

Em 13 de março de 1980, através de instrumento parti~ 
cular de alteração contratual, transformou~se O objetivo 
social da_empresa, excluíndo~se a atribuição que previa a 
realização de serviços de audiioriã.. - -

A Expande Consultores Associados s;c Ltda., é emM 
presa prestadora de serviços na área de _consultl:)ria 
económicoMfinanceira, especifiC:am-eO.te para Organí· 
zações do setor privado, abrangendo os seguintes carnM 
pos de atuação:_ 

a) elaboação de projetoS de viabilidade e estudO-s 
econômico-finimceiros para empresas c_Qmerciais, íridus-
triais e fiilanceir8.s;- - --

b) elaboração de estudos de planejamento empresá;. 
ria!, compreendendo as áreas cori:tercial, adminísfrativa e 
financeira; · - - -

c) elaboração de estudos econômico-financeiros desti· 
nados a fundamentar associações eritre empresas Privi~ 
das· 

d') estudos para definição de diretrizes e objetivos d"as 
empresas; 

e) orientação às empresas qu-a-nto às condições ma­
croeconômicas do Pais, beffi como suas perspectivas, 
analisando as repercussões nos seus empreendiment()s; 

f) identificação de oportunidades de investímentos 
consistentes com os objetivos da empreSa assiStida; 

g) orientação às empresas na área administrativa· em 
geral, incluindo: 

-projetos de sistemas financeíros; - --
-sistemas de informações, organização e -métodos; 
- controle e planejamento; 
- racionalização de rotinas nas áreas admiriisírativa, 

contábil e financeira. 
Nos serviços de consultoria econômica prestados pelã 

Expande Consultores Associados SfC Ltda., estão in· 
clufdas reuniões regulares com a diretoria das empresas 
assistidas, nas quais são debatidos os fatores condicio­
nantes de ordem macroeconômica que, de alguma for­
ma, afetam o empreendimento, assim como tratados te­
mas de natureza microeconômica relacionados às especi­
ficidades de cada empresa. Rotineiramente, também são 
elaborados estudos de análise macroeconômica conten­
do interpretações sobre a conjuntura e indicando possí­
veis tendências sobre o comportamento da economia in­
ternacional e brasileira. 

Aproveito para passar às mãos dO Exm"' Sr. Presidente 
desta colenda Comissão; r·elat6rio mais extenso COnten­
do informações sõbfe alteraçõe"s contratuais da Pécora § 
Leal Consultores Associados SfC Ltda. e da Expande 
Consultores Associados S f C Ltda. 

3. Natureza dos serviços de Consultoria Econômica 

prestados ao Grupo Brastel 

Os serviços de consultoria econômica prestados ao 
Grupo Brastel dirigiam única e exclusivamente para os 
segmentos comercial, industrial e de serviços desse grupo 
empresarial, e foram contratados conforme se esclarece a 
seguir. 

O primeiro confrato- firmado entre Pécora & Leal 
Consultores Associados SfC Ltda, e Brastel SfC Admi­
nisfração e Participações Ltda. foi assínado em 20 de ju­
nho de 1974 e o segundo contrato, que tem vigência até 
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hoje, foi firmado em 1 'i' de outubro de 19-76. Affibos pos-
suem o seguinte escopo: -

a) definir em conjunto com a Brastel as diretrizes e 
objetivos básicos que deverão nortear sua expan~ão; 

b) identificar oportunidades de investimen-tos. e negó­
cios, consístentes com os objetivos de desenvolvimento 
da Brastel, podendo _eventualmente localizar, contactar 
e/ou participar de entendimentos com entidades_efou fi­
nanciadores _que fossem possíveis interessados em asso­
ciação ou -financiamentos. 

Importante salientai- que esses contratos de-prestação 
de serviços _de consultoria firmaçios com o Grupo ~_rastel 
possu(am dáusulas_ de prestação de serviços eifraordí­
nários, que -contemplavam a possibilidade de realização 
de projetos e estudos_ de natureza econômi.ca cuja remu­

_neração não era abrangida pelos honorários mensais es­
tipulados nos contratos, desde que tais serviços extraor­
dinârios geralmente envolviam prazo relativamente lon­

- go para sua elaboração, além de custos elevados e até 
mesmo _a subcontratação de profissionais ou empreSas 
t!Specializadas; esse serviços extraordinários- -seríam p-a­

_go_s_ à parte dos honorários mensais. 
O terceiro contrato de prestação de serviços de consul­

toria econômica,. __ que também tem vigência até hoje foi 
firmado em 31 de agosto de 1977. Tinha por objetivo es­
tabelecer e implantar phmo de desenvolvimento para um 
empreendimento de natureza -eminentemente turística e 
de lazer, em área de propriedade de Nova Suissa Em~ 
preendimentos Turísticos e Hoteleiros, integrando proje­
tos já realiiados, em andamento e a realizar, envolvendo 
a~ glebas de Bocaina e Taquaral, Sete Espetos e outras, 
num total aproximado de cinco ntil alqueires. Objetivava 
organizar as estruturas físicas· em sua concepção espa­
cial, proPOsições de usos e ocupações do solo, paisagis­
mo, infra-estrutura fiSica e de serviçOs, áreas institucio;. 
nais e de lazer etc. 

O objetiVO desta análise na- áeterminação das necessi­
dades e expectativas do consumidor, definindo pontos de 
vendas dos produtos e motivação de compra, análise das 
-oorrdições de mercado em termos de produtos competiti­
vos e substitutivos, especificamente, preços, demandas 
atendidas, não atendidas e reprimidas, ou seja, a defi­
nição dos segmentos de mercado a serem atendidos. 

Os s~rVTços de -Con.Sulioria econômica diiigiam~Se úni­
ca e"eXctuS:ivamente pára os seg~entos comecial ~ indus­
trial do Grupo Brastd e, a partir de 31 de agosto de 1977, 
essa assistência estendeu-se para os seus empreendimen-

-----: tos turíticos e hoteleiros,_ conforme corrobora o contrato 
de prestação de serviços firmado naquela data. 

A parti! de 1974, _os-Serviços inci<iis prestados pela 
consultoria consitiãin- na ãvaHaÇão doS levantamentos 
das infofriiações relativas a -custos e receitas das lojas, 
através do_s_ quais estimava-se o ponto de equilíbrio de 
cada loja. Além disso, com base nas informações opera­
cionais de cada loja, eram elaborados relatórios nos 
quais podia-se aferir a margeril de cOntribuição de cada 
produto e a eficíêilcia- de cada uma delas, os quaiS eram 
denominados .. determinação do ponto de nivelamento 
das lojas", Com tais estudos, á diretoria da -ária cOmer­

-cial da Brastel passava a dispor de dados técnicos para 
orientar sua decisão de fechar lojas que não contribuíam 
para a formação do lucro e abrir outras eln pontos consi­
derados adequados. Este tipo de serviço foi desenvolvido 
desde o início da vigência do contrato, representando 
importante subsídio para a expansão, relocalização e di­
..,_ersificação da rede de comércio varejista da Brastel. 

__ No mesmo ano de 1974 realizouMse estudo preliminar 
das operaç-ões das lojas do Grupo Brastel; que o abran­
gia desde a caracterização das empreas do Grupo até 
análise das previsões operacionais e orçamimtáriás dO 
segmento de comércio varejista da Brastel, Rei da Voz e 
Cobrás Te)egel. Ainda em 1974, foram realizadas inúme­
ras reuniões técnicas com a díretoria da Brastel para a 
discussão do sistema de comercialízação de beriS durá­
veis, valendo registrar que foi a consultoria que sugeriu 
qUe o flOme Brastel fosse estendido a todas as lojas do_ 
segmento varejista do Grupo, que passaram a operar sob 
uma única denominação. 

Em 1975 foi desenvolvida para a Brastel Uma análise 
dos programas de Governo e de desenvolvimento urba­
no da administração do então governador Chagas Frei­
tas, prOcUrando-se avaliar as rePercussões no seu .. mar­
keting" e na localização das lojas. 
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Ao longo da vigência dos contratos firmados entre a 
consultoria e a Brastel foram prestados serviços qUe 
compreendiam orientação ma_croeconômica e avaliação 
dos efeitos da política econômica nos empreendimentos 
Comerciais e-indUstriais do Grupo, sobretudo no coméi­
cio varejista de eletrodomésticos em geral. Esses serviços 
eram prestados através_ ·de reuniões periódicas com os 
principais executivos do Grupo Brastel, assim como por 
inteimédio da elaboração de relatórios sobre o compor­
tamento e penpectivas da economia brasileira. Nestes 
relatórios eram feitas considerações sobre a evolução 
corrente e as tendências da economia brasileira, e, parti­
cularmente, acerca do setor externo, políticas monetária 
e fiscal, inflação, produto real, salário e emprego, bem 
como sobre _temas telacionados aos programas dé fontes 
alternativas de energia. Após a análise de todos os fato~ 
iis econômiCos, que direta ou indiretamente afetavam os 
negócios comerciais e industriais da Brastel, eram feitas 
recomendações no sentido do posicionamento mais ade­
quado diante do quadro econômico pr~sumível. 

Em 1976 elaboraffiõs traba_lho sQbre a definição e ob­
jetiv-os.-do Grupo Brastel, relatórlo que tinha em vista 
discutir uma estratégia para o Grupo, em face da incor­
poração de novas empresas comerciaiS, diante do evento 
da fusão dos Estados do Rio de Janeiro e Guanabara. 

Ainda em 1976 elaboramos projeto de viabilidade eco­
nômica relativa à criação de trutas na Serra de Bocaina. 
Esse projeto resultou na implantação de um empreendi­
mento responsável por grande parte da oferta de trutas 
no mercado brasileiro. O empreendimento representou 
uma das iníciativas pioneiras no campo da criação de 
trutas, abastecendo principalmente os mercados de São 
Paulo e Rio de Janeiro e substituindo irriportações. Exe­
cutamos, ainda nesse ano, trabalho técnico que recomen­
dava a necessidade de_ centralizar a administração das lo­
jas Brastel, visando a aumentar sua eficiência operacio­
nal. 

No mesmo ano de 1976, em face da intenção manifesM 
tada pelos dirigentes da Brastel em implantar uma indús­
tria para a produção de televisores, a consultoria prepa­
rou relatóriO no-qual se apresentava exaustiva análise do 
mercado, sistematizando um conjunto de informações a 
serem preliminarmente conhecidas na tomada de decisão 
para a implementação de um projeto daquele tipo. A re­
comendaÇão final, após pormenorizado arrazoado técni­
co, foi no sentido de que a incursão da BraStel nesse seg­
mento industrial seria muito difícil, em razão, sobretudo, 
da concorrênCia já sedimentada e representada por fortes 
empresas de capital estrangeiro._ ~_lém disso, menciona­
mós às restrições de ordem tecnológica com fator adicio­
nal de dificuldade para a viabilização, pela Brastel, de 
um projeto daquela natureza. 

Concomitantemente à elaboração de trabalhos técni­
cos específicos, as diretorias dos segmentos comercial e 
industrial da Brastel submetiam à consultoria relatórios 
técnicos e documentos referentes a outras empresas in­
dustriais e comerciais, nas quais, eventualmente, poderia 
haver interesse em participação acionária ou aquisição. 
Vale ressaltar que esse tipo de serviço foi prestado du­
ranfe Os nove anoS de vigência do contrato de consulto­
ria econômica para aS em~presas comerciais e industriais 
do Grupo Brastel. 

A partir de 1977 iniciou-se trabalho com a finalidade 
de reorganização da indústria Benet de Brinquedos 
(~nco); em-presa qüe produzia principalmente brinque­
dos à base de látex. Uma vez realizado levantamento da 
situação dessa empresa, constatou-se que haveria neces­
sidade de relocalizá-la, dados os inúmeros pontos de es­
trangulamento existentes, decorrentes do fato de as anti­
gas instalações serem inadequadas sob todos os aspectos. 
A partir daí, sob nossa orientação, evoluiu-se para a rea­
lização de um projeto de transferência da indústria para 
local adequado. O estudo técnico abrangeu desde o pro­
jeto físico, projeto de viabilidade econômico-financeira e 
implantação do empreendimento, assim cOmo de siste­
mas organizacionais e métodos de trabalho. Como resul-

-tado, implantou~se fábrica no Município de Vassouras, 
estado do Rio de Janeiro, propiciando a criação de em­
prego.s e aumentando a arrecadação fiscal desse municí­
pio, cuja economia encontrava-se relativamente estagna­
da. 

Ainda em 1977, iniciou-se o trabalho relativo ao proje­
to Bocaina, tendo sido feitas inúmeras visitas ao local 
dos empreendimentos e desenvolvidas todas as ações de 
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planejamento e projeto descritas no segundo contrato de 
prestação de serviços firmado com a Brastel. Este traba­
lho, ao longo de sua realização, exigiu, inclusive, a: Sub~ 
contratação de empresas de planejamento urbanístico e 
de marketing imobiliário, visto que se impunha um erifo­
que interdisciplinar. 

No mesmo ano, a consultoria realizou extensª_ apálise 
sobre o plano de operações mercantis de Brastel para o 
período 1978/1979, na qual estava e.ogitada a expansão 
da cadeia de lojas para o Estado de Minas Gerais e algu­
mas indicações sobre evolução de vendas e da rentabili­
dade esperada. 

No final de 19_77, a consultoria preparou relatório 
acerca da Lei n\> 6.463, de 9-11-1977, que torn<lvã obriga­
tória a declarãçãO do preço total nas vendas a prestação. 
Por outro lado, nesse mesmo ano foi elaborado para a 
Brastel trabalho sobre o controle de preços no Brasil. 

Em 1978, foi desenvolvido o projeto de relocalização 
das lojas Brastel situadas na área metropolitana ao Rio _ 
de Janeiro, visando dar maior eficiência à cadeia de lo­
jas; Cõ-m: -a elimiilação dos pontos de vendas que não con­
tribuíam paia a formaçãO do_ lucro do segmento comer­
cial da Brastel. O mesmo estudo _s_ugefia recomendações 
no sentido de reorganização da distribuição físiCa das lo­
jas da zona central do Rio de Janeiro, em face do adven­
to do metrô e a conseqüente mudança da _configuração 
urbana e dos fluxos de pedestres na zona central da cida­
de. Os trabalhos elaborados trataram basicamente das 
seguintes temas: 

-caracterização do segmento comercial da Brastel; 
,....-análise econômico-financeira da OpefãÇãõ; 
- análise da concorrência; 
-análise geo-grãfícafespecial da zona-çeiltral dO Rio 

de Janeiro (metrôjrnudança); 
- análise econométríça, relacionando diver_sas variá­

veis; 
-sugestões para relocalização do lojas. 

Também em 1978, efetuamos importante trabalho re­
lativo ao estabelecimento do mix adequado de produtos 
a serem comercializados petas Lojas Brastel, com a fina­
lidade de aumentar a rentabilidade das operações deste 
segmento do Grupo. Neste mesmo ano, foi realizado de­
talhado estu,do de organização e métodos para a indús­
tria de brinquedos Lance, com ênfase na descrição e 
classificaçãQ de cargos e funções, assim como na deter­
minação de um sistema de promoção e remuneração de 
cargos, desde que a referida empresa necessitava de uma 
organização administrativa compatível com sua ope­
ração em _moldes arnp~iados. 

Ainda em)978, foi entregue à Brastel relatório prepa~ 
rado pela consultoria que consistia em observações acer­
ca da demanda de bens durãveis de consumo derivada de 
pesquisas realizadas por institutos de opinião pública, e 
que representava importante contribuição pai-a a estraté­
gia mercadológica da Brastel. Por outro lado, nesse mes­
mo ano, como a Brastel jâ manifestasse _interesse_ em in­
gressar nas atividades de comércio exterior, foi prepa-ra­
po trabalh_o que trazia esclarecimentos sobre o Sistema 
Geral de Preferência, matériã relevante no quadro dos 
problemas tarifários do c_omércio internaciOn-al. 

Em 1979, além dos trabalhos sobre o _comportamento 
da economia brasileira -e suas perspectivas, a consultoria 
foi solicitada pela ãrea de planejamento da Brastel para 
preparar um estudo sobre o mercado de lã de rQcha, uti­
lizada princlj)lmente como isolante acústico e térmico. 

Neste ano de 1979 foi efetuado trabalho de análise dos 
efeitos da imposição- ae percentual de 30% c_omo limite 
máxímo Parã acréscimo do valor total financiado sobre 
o preço à vista, uma vez que este tópico interessava dire­
tamente às atividades de comércio varejista da Brastel. 

Concomitantemente, "foram feitas várias ·reuniõeS" téc­
nicas sobre as perspectivas do segmento de varejo da 
Brastel na _época, destacando-se . a possibilidade da 
criação da BrasteL Feijão com Arroz e da expansão do 
varejo de materiais de construção. 

Além disso, em 1979 foi preparado relatório qUe anali­
sou as medidas governamentais na área do comércio ex­
terio"r. 

Em 1980, foi desenvolvrao pela consultoria do projeto, 
em conjunto com as áreas de planejamento e comercial 
da Brastel, relacionado à implantação de uma rede de 
comercialização de produtos de primeira necessidade, 
destinados a segmentos populacionais de baixa rend~ 

este est~.!_clo tratou g~~_c!e os ?spectos m_acroeconômicos 
envolvidos até detalhes relativos à localiza.ção _das lojas. 
Corria resultado, acabou se formando a Brastel Feijão 
com Arroz, que veio representar iniciatiVã- pioneira no 
campo da distribuição de alimentos e produtos de pri­
meira necessidade em geral. Esse projeto demandou a 
realização de grande volume de estudos específicos por­
que, sendo uma atividade pioneira, os riscos e o grau de 
incerteza eram elevados, necessitando~se, nessa medida, 
de vasta fundamentação técnica. 

Simultaneamente, a consultoria foi sOlicitada para 
analisar estudo elaborado pela área de planejamento da 
Brastel, que previa a implantação da Brastel Feijão com 
Arroz--no Estado da Bahia, -ísso em consõnância com o 
trabalho global já referido. 

No final de 1980, a consultoria foi procurada para pre­
parar relatório sobre o Programa Proálcool, e, com base 
em informações colhidas junto a fabricantes de_ equipa­
mentos, apresentou um plano relativo a destilaria autô­
noma, com capacidade de 120 mil litros/dia, utilizando a 
cana-de-açúcar como matéria~ prima.-- Depois disso, a 
jiaitiYde 1981, a Brastel optou pela partiCipação acio­
náriã. na ALCON ---Cia. de Álcool CQnceição da Barra, 
localizada no Estado do Espírito Santo, tendo solicitado 
e obtendo a opiniãO TéCniCà-da Expande, isto até a época 
da interverição da autoridade monetária no Grupo Bras-
tel. , 

Aii'tda no final de 1980, a diretoda -do Grupo Brastel 
submeteu à consultoria, para sua análise, estudo sobre a 
estru_tura organizacional dos segmentos comercial, in~ 

-cdustrial e de serviços, daí decorrendo inúmeras reuniões 
téc_n_icã.s _com a área de planejãmerito do Çi~upo_ Brastel, 
para crítica e debate dos documentos apresentados. 

-- Convém :riJ.enCionàr que, ainda no ano de 1980, foi ela-
- __ -boraao estudo em que se examinavam os efeitOs de medi-

das expedidas na área do crédito ao consumidor sobre as 
atividades de varejo de eletrodomésticos e móveis da 
Brastel. Cabe esclarecer que este tr_abalho_não foi dirigi~ 
do às instituições financeiras do Grupo, mas, sim, direta 
e explicitamente à ãrea de comércio de eletrodomésticos, 
desde que nesse segmento o crédito direto a consumidor 
e,xerce importante efeito~renda, afetando o comporta~ 
menta da demanda. 

Em 1980, além das reuniões técnicas e respostas a di­
versas consultas, foram preparados, p-ara cada semestre 
do_ano, trabalhos sobre o comportamento e as perspecti­
vas d_a economia brasileira. 

Em 1981, foi prodUzido relatório técriico sobre os 
commercial papers, visto que naquela conjuntura a intro­
dução dessa modalidade de títulos de çrédito __ era muita: 
comentada, em geral sem que se apresentasse lastro téc­
nico que permitisse real avaliação de sua conYeniênçia na 
economia brasileira. 

Além desses trabalhos de natureza mais_a_brangente, a 
prestação de serviços de consultoria econdmica aos seg~ 
mentes comercial e industrial contemplava também a 

_elabç_ração de trabalhos de âmbito mais restrito, tais 
comO avaliação do -de5empenho da Brascasa- empresa 
dedicada ao c_omércio de materiais de construção- e até 
mesmo trabalhos bastante específicos, tais como a "anâli­
se_dosindicadores para avaliação do desempenho da fro­
ta de veículos do Grupo Brastel. 

Em 1981, tenho em vista sua especiafízaCão no seg­
mento comercial e considerado o _amplo c_onhecimento 
de extensa _gama de fornecedores industriais, a Brastel 
tenCionou desenvolver de comércio exterior, mais especi­
ficamente através da aquisição Ou implantação de uma 
compahia comercial e..xportadora - trading company. 
Neste sentido, a consultoria foi solicitada_a dar seu pare­
Cer técnico, tendo preparado relatório _sobre aspectos 
institucionais_ e_ operacionais das _companhias comerciais 
exportadoras no Brasil, com ênfase na análise da carga 
de incentivos fiscais e financiífós âíSpOi1íVeiS às empre­
sas do setor. 

Par_aielamente, foi entregue_rclatóriõ que tratava de 
observações sobre a pauta bfasileira de importações,-fra­
balho que objetivOu dar maiores subsídios à área de pla­
nejamento da Brastel, considerando-se a disposição do 
Grupo em engajar-se em atividades de comércio exterior. 

Em 1982, quando o Grupo Brastel pretendeu_adquirir 
a-s lojas de varejo do Grupo Ponto Frio, foi submetido à 
consultoria estudo relátivo à viabilidade eco-nômico­
financeira do empreendimento previsto. Com base --em 
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informações técnicas recebidas, a consultoria manifestoU 
_opinião no sentido de que, tendo em vista o valor da 
tranSaçãO apontado no referido estud_o, mesmo 
considerando-se as receitas ·I! econômicas de escala que 
seriam geradas pela fusão BrasteljPonto Frio, o retorno 
estimado certamente não seria compatível com o elevado 
investimento necessário para a aquisição daquelas lojas, 
cabendo ressaltar que o montante desse negóciO era da 
ordem de USI 90 milhões.. 

No início de 1983, a Brastel adquiriu o controle acio­
nário da Marco-van, empresa dedicada a comerciali­
zação de materiais de construção, visando a constituir o 
maior complexo de comércio de materiais de construção 
em operação no País. Logo depois dessa aquisição, a 
consultoria foi solicitada a elaborar estudo econômico-:;. 
financeiro -com objetívo de recomendar estratégias p::irã 
saneamento de sua situação financeira e sugestões para 
maximizar a eficiência de suas operações. A Marcovan, 
quando da solicitação- dO estudo à consultoria, apiesen­
tava elevado grau de endividamento e situação de liqui­
dez, imPondo-se uma ação no sentido de mudar o perfil 
de sua çljvida~ quase toda concentrada no curto prazo. 

Desde que realizamos o estudo de relocalização das lo­
jas Brastel na ãrea metropolitana do Rio de Janeiro, es­
távamos acomPanhando seu plano de expansão na Bai­
xada Fluminense, Espírito Santo e Vale do Paraíba, ten­
do sido também instalada um_a loja em São José dos 
Campàs. A cidade de São PaufO seria a seqüência natu­
ral desse aUmento de capacidade dosegmento de varejo 
da Brastel salientar que sempre apoiamos a criteriosã ex­
pansãO do Grupo no setor de varejo de móveis e_ eletro­
domésticos; o que profissionalmente não recomendáva­
mos era a diversjficação desmedida e inadequada em ou­
tros setores, onde o Grupo não tinha especialização nem 
mesmo vocação. 

Ao long'! de todo operíodo em que a consultoria pres­
tou serviços à Brastel, foram entregues anualmente, e al­

-guinaÇveies' serilesfralmente, uma série de trabalhos 
sobre o des_empenho da economia brasileira e suas pers­
pectivas, que se constituíram em importante subsídio 
Para o planejamento estratégico dos seus segmentos coM 
mercial, industrial e de serviços. 

Os trabalhos aqui citados, realizados pela consultoria, 
são apenaS alguns destaques de uma gama ampla d~ ser­
viços de natureza estritamente técnica que foram presta­
dos aos segmentos comercial e industrial do Grupo Bras­
tel1 valendo mais uma vez enfatizar que a consultoriaja~ 
fiais teve QualQUer ingerênCia na formulação das estrat~ 
gias e na administração das empresas financeiras desse 
grupo. Além disso, os trabalhos_elaborados para os seg­
mentos comercial e industrial do Grupo sempre foram 
de natureza estritamente: técnica e de caráter consultivo, 
não tendo a consultoria tido qualquer atuação, seja na 
tomada de decisões relativas a esses ~gmentos, seja na 
sua execução. 

4. Assistência Financeira ao Grupo CoroajBrastel 
Como já disse e volto a repetir, a consultoria, durante 

aproximadamente nove anos, prestou tão só serviços de 
natureza técnico-econômica para para empresas comer~ 
ciais _e industriais do Grupo Brastel, jamais tendo tido 
qualquer conhecimento ou ação sobre a administração 
das instituições fmanceiras do Grupo BrasteL Neste pon­
to) gostaria de discorrer sobre informações divulgadas 
que procuram relacionar minha pessoa com ·o episódio 
da iptervenção da autoridade monetâría no Grupo Co~ 
roaJBrastel. 

AlgUm tempo aiites da ida à Brasilia passei a ser infor­
mado pelo Sr. Assis Paim Cunha sobre a piora da si­
tuação de Hquidez das instituições financeiras que inte­
gravam seu grupo empresarial, derivadas fundamental­
mente do fato de as operações de open market e "oler­
night"' estarem sendo fechadas com taxas d~juros muito 
elevadas, o que causava extrema dificuldade na colo­
cação de letras de câmbio de emissão da Financeira Co~­
roa no mercado, resultando na formação de elevados es­
toques desses títulos de crédito. 

Em 30 de maio de 1983, fui informado pelo Sr. Assis 
Paim Cunha sobre o agravamento da jâ então difícil_ si­
tuação de liquidez da Coroa, e que seria necessãria uma 
reunião cOm as autoridades monetárias, a fim de expor 
sua situação e pleitear ajuda emergencial, cabendo mais 
uma vez ressaltar que esse tipo de procedim~nto fugia à 
rotina dos serviços de consultoria econômica prestada às 
empresas comerciais e industriais do Grupo Brastel, 
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constituindo-se, portanto, em um ato de exceção, sem 
termos qualquer conhecimento sobre a matéria. Cabe 
ressaltar, também, que atendi a solicitação áo Si. AssiS 
Paim Cunha como um gesto de amizade, face à extrema 
e delicada situaÇão que me foi relatada na ocasião e ei:n­
iazão da forte tensão emocional sob a qual estava sub­
metido o referido empresário. 

Diante da gravidade da situação que me foi exposta e 
atendendo ao pedido do Sr. Assis Paim Cunha, telefonei 
ao Dr. José Flávio Pécora, Secretário-Geral da Seplan, 
relatando-lhe o teor do que me fora comunicado pelo Sr. 
Assis Paim Cunha, e ponderando que seria _desejá.vel um 
encontro desse empresário com as autoridades mone­
tárias. Na oportunidade, a referida autoridade, conside­
rando a atuação do Grupo Brastel em vários segmentos 
econômicos, o número de pessoas que empregava, os 
fornecedores com quem trabalhava, e os possuidores de 
letras de emissão _de sua financeira, achou por bem prok 
videnciar uma reunião com as autoridades competentes. 

Em razão da compreensão e da disposição do 
Secretãrio-Geral da Seplan, encontrei-me Com o Sr. As­
sis Paim Cunha em Brasília para narrar às autoridades o 
que por este me fora relatada.. Coincidentemente,- cio fi­
nal de uma reunião que estava sendo realizada entre o 
Ministro-Chefe da s:epran,- Anfõnio Delfim Netto; Mi­
nistro da Fazenda, Eriiane Calvêas; SeCretário-Geral da 
Seplan, José Flãvio Pécora; Presidente do Banco Central 
do Brasil, Carlos Geialdo Lorigoni, e·-biretOr d8. Ãrea 
Bancãria do Banco Central do Brasii, Antonio Chagas 
Meirelles, fui convidado a entrar na sala onde, em ape­
nas alguns poucos minutos, ex_pus tão somente aquilo 
que o Sr. Assis Paim Cunha haVia me rclatãdO. - -

Assim, transmiti as informações sobre as dificuldades 
de liquidez da Coroa, que me foram prestadas pelo Sr. 
Assis Paim Cunha, e as autoridades citadas chegaram ao 
consenso de que o problema deveria ser apreciado pelo 
Banco Central do Brasil, ficando o Diretor da Área Ban­
cária do Banco Central da Brasil encarregado de apre­
ciar a questão. Nesse sentido, em seguida foi marcada 
uma reunião dos representantes da Coroa com o Diretor 
da Área Bancária do Banco Central do Brasil, Sr. Anta~ 
nio Chagas Meirelles. 

Acompanhando os Srs. AsSis Paim Cunha e Geõ-rge 
Maciel Monteiro, dirigimo-nos ao gabinete do referido 
diretor do Banco Central do Brasil, onde fomos informa­
dos' de que a reunião seria realizada tão só eriúe" o Sr-. As­
sis Paim Cunha- e o-Chefe-do Departamento de Mercado 
de Capitais (DEMEC), Sr. Iran Siqueira Limã. "i unta­
mente com o Sr. George Maciel Monteiro, funcionário 
graduado do Sr. Assis Paim Cunha, agUardei o desenro­
lar da reunião na ante-sala do referido Chefe de Depar­
tamento. Depois de algum tempo de reunião, entraram 
na sala do Sr. Iran Siqueira Líma os Srs. Deli Borges e 
Walber José Chavantes, respectivamente Chefe do De­
partamento de Fiscalização do Mercado de Capitais 
(DEFIM) e Chefe do Departamento de Operações Bah­
cãrias (DEBAN). 

Terminada a referida reunião, que durou cerca de um 
hora, fui ínformad~ pelo Sr. _Assis :paím Cunha que o 
Banco Central do Brasil, sob o_ amparo da Resolução n'i' 
374, que prevê assistênCia financeira de Jiquidez às finan­
ceiras, havia concordado em conceder um financiamento 
ao Grupo CoroajBr-astel no valor de Cr$_ 25 bilhões, 
com retorno de 90 dias, e que o Grupo prestaria as ga­
rantias regulamentaresnecissâ.ri.il.s a uma operação dessa 
natureza, não tendo dele recebido maiores detalhes ac-er­
ca dessa assistêricía Ílnancdi-8. Cun1p_re sallelltar que o 
próprio Sr. Assís-Parm Cunha;-em depoã"mento realizado 
perante esta respeitável Comissão, conf1rma minhas .de-
clarações. -

No dia seguinte, oS-r~ Assis Paim Cunha iriformou-me 
que os recursos referentes ao financiamentõ aprovado 
pelo Banco Central do Brasil estavam sendo liberados. 
Posteriormente, em entrevista do Sr. Antonio Chagas 
Meirelles, reproduzida pelo "Jornal do Brasil" de 27-9-
83, confirinciu-se o teor das informaÇões a miffi prestadas 
pelo Sr. Assis Paim Cunha, inclusive revelando-se os pa­
râmetros da assistência finari'Cdra Con-Cedida sob-ã--égide 
da Resolução nt> 374 do BanCO- C6lltraJ 0:0 Brisil. - --

No dia 19-6-83, surpreendentemente, fui novamente 
procurado pelo Sr. Assis Paim Cunha-qUe; ·alegãriâO os 
mesmos graves fatores aludidos anteriormente, afirmou 
que o Grupo Coroa-BraStel necessitaria di:: nlais Cr$ 5 
bilhões para fazer frente a novos problerrias de. caixa. O 

Sr. Assis Paim Cunha, adiCionalmente, alegou que o não 
atendimento desse pleito provocaria ruptura do seu siste­
ma financeiro, com conseqüências imprevisíveis sobre 
ampla gama de possuidores de letras de câmbio da Co­
roa, e especialmente sobre grande número de empresas 
industriais fornecedoras, principalmente de móveis e ele~ 
trodomésticos para as Lojas Brastel, o que configuraria 
uma crise com efeitos multiplicadores negativos conside­
rãveis. 

Conhecedor dessa nova circunstância e novamente a 
pedi-do do_ S-r. Assis Paim Ctinha, q:ue alegou estar im­
possibilitado de viajar, em 20-6-83, dirigi-me a Brasília 
apenas e tão-somente para relatar ao Diretor da Ãrea 
Bancária do Banco Central do Brasil, Sr. Antonio Cha~ 
gas Meirelles, o que me-dissera o Sr. Assis Paim_ Cunha, 
não tendo em momento algum, realizado qualquer pleito 
àquela autoridade. 
_ Em 21-6-83, fui infOrmado pelo Sr. Assis Paim Cunha 
de que o Banco Central do Brasil aprovara sua solici­
tação __ de assistência financeira adicional_ de Cr$ 5 bi­
lhões. Aqui cabe citar trecho do depoimento do Sr. Her­
mann Wagner Wey perante esta Casa, em 14-8-8_4: 

.-.Em -2:-0-6-83, era o Sr. Chavantes informado, pelo Sr. 
Deli_Borges, qu~ uma nova operação de liquidez, no 
m,on_tante de Cr$ 5 bilhões, era soliC:ftadii peTa Sr. Assís 
Paím Cunha. O pleito, encaminhado através do chefe do 
DEFl~, fo[ ~ransmitido_ ao Diretor A-ntonio Chagas 
Meirelles, que informou ao Presidente Langoni". (grifas 
n()SSOs)_. 

No dia 23-6-83, O Sr. Assis Paim Cunha relatou-me 
__ _gue estava elaborando levantª_mentos sobre a situação 

do Grupo, qu_e_cstariam prontos no fim daquela semana 
e que permitiriam uma ;waliação das reais necessidades 
de liqUidez para cobrir eventual hiato de recursos de cai­
xa das suas empresas financeiras, assim como um plano 
de mobilização de: ativos do Grupo e plano de recupe­
ração das instituições financeiras. 

Apesar de não ser de minha atribuição este tipo de as­
sistência solicitei cópia daqueles levantamentos e planos, 
os quais, ao final, jamais chegaram às minhas nlãos. No 
dia 27-6-83 tomei conhecimento, através dos noticiãrios 
veiculados naquela noite, que o Banco Central do Brasil 

--oeCidira in"tervir no Grupo Coroa-Brastel. 

Em suas declarações, o Sr. Assis Paim Cunha insinuou 
que cu teria tido um encontro cotn 6 Ministio Antônio 
Delfim Netto no intervalo entre a última assistência fi­
nanceira de Cr$ 5 bilhões e a data da decretação da inter­
venção+ Isso_ é absolutamente f~so. Por outro lado, des­
de o dia 23 de junho de 1984 eu não mais falei com o Sr. 
Assis Paim Cunha. 

Quero deixar bem claro que minha participação no 
episódio aqui em pauta foi unicamente a de levar ao co­
nhecimento das autvridades econômicas as aflições e os 
problemas que me foram relatados pelo Sr. Assis Paim 
Cunha, a pedido deste. Jamais tive qualquer partici­
pação de traba~~o e de assessoria nas instituições finan­
ceiras do Grupo Coroa-Brastel. A decisão sobre a con­
cessão dos financiamentos a esse Grupo foi tomada nas 
instâncias e pelas autoridades legalmente competentes 
do Banco Central do Brasil, sendo norteada pelos parâ­
metros técnicos e legais aplicáveis, conforme já assinala­
ra~, em declarações oficiais, ós Srs-: Antôlliô Chagas 
Me1~elles e Hermann Wagner Wey, então diretores, res­
p~ctJvamente, das áreas bancária e de mercado de capi­
taiS qo Banco Central do Brasil, e mais recentemente de­

·monstrado no trabalho "A Verdade Sobr-e ·o ·caso 
Coroa-Brastel". 

. Na citada entrevista, reproduzida pelo J ornai do Brasil 
fie 27~~-8·3, _o Sr: AntónJo Chagas Meirelles afirmou que 
foi comunicado dos problemas financeirás do Grupo 
Coroa~Brastel pelos Ministros da área econômica, des--­
mentindo que as negociações com o GoVerno para a con­
cessão da ajuda financeira à Coroa tenham sido interme­
diadas por mim. No mesmo sentido, nos depoimentos 
o lidais_ e támbém nos veicul~dos peta imprensa, jamais o 
Sr. Assis Paim Cunha afirmou que eu tenha tido qual­

quer ingerência ou partiCipação na concessão da ajuda 
emergenCial pleiteada junto ao Banco Central do Brasil, 
o que_ também é corroborado pelas demonstrações conti­
das no livro "A Verdade Sobre o Caso Coroa-Brastel" 
publicad-O-pelo Banêo Centi-al do Brasil. 

Como se vê_, reitero que o meu conhecimento sobre a 
~tuação_ ~as instituiç§_;s fmanceiras do--Grupo Cciroa­
Brastel foi de carâter eventual e restringiu-Se unicamente 
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às inTo_rm<!_çõ_i:s que me foram prestadas por iniciativa dõ 
Sr. Assis Pai_lll Cunha sobre os seus problemas de tiqui­
dez, representados pela dificuldade na venda de letras de 
câmbio, que teria sido, ainda segundo ele, determinada 
por problemas temporários do mercado financeiro. Em 
momento algum tive conhecimento da existência de le­
tras de câmbio sem o legal e devido lastro, o que só vim a 
saber depois da intervenção ocorrida em 27 óe junho dC 
1983, através do noticiãrio da imprensa e conforme os 
comunicados oficiais expedidos pelo Banco Central do 
Brasil, bem como através das declarações dos diretores 
dessa autafquiã:. 

5 - Absorção de Corretora Laureano pela Çoroa 
Em deus depoimentos, o Sr. Assis Cunha fez um relato 

das circunstâncias que motivaram sua aquisição do con­
trole da Corretora laureano. O caso Laureano é apre­
sentado pelo Sr. Assis Paim Cunha como o cerne ·da ex­
plicação para as dificuldades posteriores das instituições 
financeiras Coroa e, conseqüentemente, para justifiCar a 
emissão do __ fantástico montante de 358,0, bilhões de le­
tras de câmbio (l) sem o correspondente lastro de contra­
tos de financiainérito. 

Atente-se a que a tese básica do Sr. Assis Paim Cunha 
fica definitivamente refutada diante do relatório por ele 
enviado ao Banco Central do Brasil em 8-9-1982, onde, 
após ielatar que no J9 semestre de 1982 aempresajã ha­
via acusado um lucro de aproximadamente Cr$ 142 mi­
lhões e uma situação de excelente liquidez, com um ativo 
cirCulante de Cr$ t .164 milhões contra um passivo circu­
lante de Cr$ 204 milhões, afirma textualmente: .. como 
visto, em apenas 16 meses a _empresa foi recuperada, 
atendidos os interesses do mercado financeiro, sem re­
dução do pessoal ou de sua atividade, a qual, aliás, pelo 
contrário, ainda se expandiu. Este nos parece um exem­
plo oportuno de como a capacidade empresarial de per­
cepção do timing c do contexto e condições de um negó­
cio podem gerar resultados onde mesmo empresãrios ex­
perientes não conseguem vislumbrar soluções. Estas, 
uma-vez que nada aparentemente mudou, estavam à vis­
ta, necessitando apenas de olhos que as vissem. Esta vi­
são representou, em 1981, mais de 2 bilhões de cruzei­
ros". Palavras do Sr. Paim. 

De minha parte, quando o Sr. Assis Paim Cunha pe­
diu minha opinião a propósito da compra da Laureano, 
apesar de não me dizer respeito contratualmente, pois 
não prestava consultoria às empresas financeíias do 
Grupo, eu lhe disse que, na minha opinião, ele não deve~ 
ría fazer esSe negócio. E o próprio Sr. Assis Paim Cunha, 
nobres senadores, no que se refere especificamente à mi­
nha participação no caso Laureano, em depoimento fei­
to à -CPI BNH/Delfin, afirmou: "Diga-se, a bem da ver­
dade, que o Sr. Álvaro Armando Leal tinha discordado 
de que se fizesse o empré.stimo de Cr$ 300 milhões à Cor­
retora Laureano, assim como discordava da absorção da 
mesma". Quero deixar bem claro que, além de ter discor­
dado, não tive qualquer ação ou relação com essa aqui­
sição. 

Ratificando a afirmaçã"o ·acima, quando fui indagãdo 
pelo Sr. Assis Paim Cunha sobre a possibilidade da ab­
sorção da Corretora Laureano, embora nada tivesse 
como _tal assunto, pois, como já esclareci, não prestava 
qualquer consultoria às suas empresas financeiras, o de­
saconselhei, pois a mesma iria diversificar ainda mais o 
-seu grupo empresarial e exigiria na sua gestãO Um grau 
de especialização que o grupo ainda não possuía. 

Tempos depois da compra da Laureano, o Sr. Assis 
Paim Cunha me solicitou diligenciar jUnto às autorida­
des econômicã.s para que agilizassem a liberação de um 
empréstimo jâ_ concedido por parte da Caix.a Econômica 
Federal à SNCI. Na verdade, o Sr. Assis Paim Cunha 
ma_ntev-e uma reuníão cóm o Ministro Antônio Delfim 
Netto_, da qual participei, e onde única e exclusivamente 
foi tratado o teni.a _empréstimo da Caixa Econômica Fe­
deral à SNCI, que se destinava a consolidar financeira­
mente o Grupq Brastel. 

(I) "A Verdade sobre o caso CoroafBrastel"- Banco Central do Brasil. 

6. Da Intenção do Grupo Coroa/Brastel em absorver a 
Delfin Crédito Imobiliário S.A 

Assim Como~-Jamais desempenhei qualquer papel no 
episódio de absorção da Corretora Laureano, também 
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nada tive que ver com a manifestação _da intenção do 
Grupo Coroa~Brastel em adquirir a Delftn Crédito lmo­
biliâria. D~úriesnüi-fõrma, também, nunca afirmei ao Sr. 
Assis Paim Cunha absolutamente nada sobre a manu~ 
tenção_ o_u_ não de eve_nttHÜ protocolo de intenções, após a 
concessão da assistência firiariceirã-de Cr$ 30 bilhões do 
Banco Central do Bras_il à Coroa S.A. Cfédi_to,-Financia­
mento e Investimentos. 

No que se refere às afir01aÇões do Sr.Assis Paim Cu­
nha de que eu receberia uma comissão de Cr$ 2 bilhões 
caso se concretizasse o negócio da Delfin_Çr~dito Imobi­
liãiio, só -ine cabe declarar que tais afirmações são abso­
lutamente falsas. Por outro lado, quando se vai mais a 
fundo no exame da questão, indaga-se: por que o Sr. As­
sis Paim CUnha me pagaria uma comissão tão elevada 
sem que eu tivesse tido qualquer partiCipaÇão neSte negó­
cio, que nem mesmo chegou a se concretizar? 

o- Si:. Assis Paim Cunha, ao longo das suas decla­
racões, dá a idéia de que o negócio já estava fechado e só 
efetivamente não se concretizou em ra~_ão dª_ in_tervericão 
da autoridade monetária no Gi'upo-coroa-Brastel. Tal 
assertiva também não é verdadeira, pois o Dr. Carlos 
Geraldo Langoni, ex-Presidente do Banco Central do 
BraSil, declarou, em depoimento feito em l'i'-3-84, na De­
legacia de Defraudações, que a proposta do Grupo 
Coroa-Brastel foi d!!Sde o início recusada" pero -Banco 
Central do Brasil, donde se_conclui que o eYentual proto­
colo de intenções firmado entre o Sr: Assis Paim CU.ilha e 
o Sr. Ronaldo Levinsohn nunca teve a aprovação do 
Banco Central do Brasil, conforme carta da referida au­
tarquia, datada de 23-6--83, que atesta o irideferimento 
do pleito. 

Em seguida passo a ler trechos do depoimento do Sr. 
Assis Paim Cunha à CPI/Delfin onde relata as nego­
ciações que manteve e que comprovam a: inexistência -da 
min.ha partiCipaÇão na negociação da Delfin. 

A. O SR. RELATOR (Alberto Goldman): 

- YDevo apenas lembrar-lhe ou alertar-lhe que 
o Dr. José Lopes, quando esteve_ aqui, a uma per­
gunta feita nesse sentido, alegou nunca ter tido 
qualquer relaçãiJ com V. S,, ou tratado dessa ques­
tão da negociação Coroa-Brastel com a Delfin". 
(Pg. 17) 

O SR. DEPOENTE (Assis Paitri Curiha): 

-"Permita-me V. Ex• ressaltar que, em toda 
problemãfiCa effi que eStou envolvido, restou-me 
unicamente preservar- e \iOU pi-e-Servar- a dígili­
dade pessoal. Não posso exigir de V. Ext que aceite 
a minha palavra de honra, mas afirmo-lhe que_tive 
cerca de, no mínimo, vinte encontros com o Dr. Jo­
sê Lopes. Participeí de suas confidências, de suas in­
seguranças e dos seus receios quanto ao andamento 
do processo .da Delfin". (Pg. 17) 

B. O SR. NELSON WEDEKlN: 

"V, S' encaminhou com o Grupo Delfin um pro­
tocolo de intenções que possivelmente viria a se con­
sumallo num negócio, ein que a Coroi-Bra-stel a_ssu­
miria, da forma como V, s~ jã referiu, o Grupo Del­
fio. BasiCamente ís-SO V. _s• trocou um protocolo com 
o Grupo Delfin. Onde é que parou essa negociação'? 
(Pãg. 22). . 

O SR. DEPOENTE (Assis Paim Cutlh8.): 

-"Diria a V. Ex• que o protocolo correu todas 
as autoridades econômicas do País; aprovadas ver­
balmente. E eu visitei aS aUtoridades; estive com as 
autoridades pessoalmente e tive a aprovação tãcita e 
efetiva da operação. A interrupção se -deveu,~ Em 
determinado dia, não houve fechamento di:t posição 
da Corretora Coroa ... " (pg. 23) 

O SR. S!>RGIO FERRARA: 

-"Sr. Assis Paim, V. S• mencionava, áo respori­
der ao nobre companheiro e Deputado Alberto 
Goldman, que foram realizadas n-ada menos que 
vinte reuniões com o Sr. José Lopes de Oliveira no 
Banco Nacional da Habitação e V, S' frisou muito 
que nessas reuni~e~ participavam i?_esSaS que"-não­
eram da ãrea financeira e monetária. v~ s' parece 
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que quis dizer que eram pessoas estranhas à área fi­
nanceira. Qual o objetivo da presença dessas pes­
soas, qual a participação delas e V. S' poderia citar 
nomes e detalhes, inclusive até a _hora dessas reu­
niões'? Quais os nomes e qual o objetivo de_ssas pes­
soas nessas reuniões com o Presidente José Lopes de 
Oliveira? -

O SR. DEPOENTE (Assis Paim Cunha): 

-Vou atender a V. Ex•: quero ressaltar que a 
resposta que vou dar a V, Ex" vai ter uma imensa in­
fluência sobre a minha vida, sobre o meu destino e, 
eventualmente, até sobre a minha liberdade. Quero 
ressaltar a V. Ex~, que não estou tenta-ndo fazer fra­
ses de efeito, porque não estou tentanto fazer frases 
de efeito, em termos de comprovação efetiva, de pa­
pel, eu não tereí c_offio comprovar, mas respondo a 
V. Ex• "O mentor intelectual do Dr. José Lopes é o 
extraordinário jornalista Dr. Jorge Serpa, e no gabi­
nete dele foram feitas essas reuniões. 

O SR. DEPOENTE (Assis Paim Cunha): 

-A maior parte das vezes foram feitas as reu­
níões no escritório do Dr. Jorge Serpa e em outras 
oportunidades, no Clube Terraço, aonde compare­
ceram diversas oü_tras pessoas, inclusive no prõprio 
gabinete do Dr. José_ Lopes. Mas basicamente toda 

---·a montagem, todo o apoio, tOda a fomiã intelectual 
do assunto foi tratada e gerada no gabinete doDr._ 
Jorge Serpa". -

ú S"ít. DEPOENTE (Assis Paiol Cunha): 

-·~ ... Então para o fechamen:t-o q<.?_ !legl)_cio não 
havia conveniência, porque o mentor intelectual, o 
inspirador intelectual, pelo que eu_ entendi do Dr. 
J.osê Lopes, era o Dr. Jorge Serpa. Basta ver que 
grande parte dos encontros se processaram nos es­
critórios do Dr. Jorge Serpa." (p. 88) 

O SR. DEPOENTE (Assis Paim Cuilba}: 

-"Eu já tinha encontros com o Dr. José Lopes, 
que antecederam o assunto da DELFIN, porque fo­
mos a primeira empresa a ser contemplada com um 
projeto, de cujo nome não me recordo agora, mas 
uffia sigla qualC:tuef -do BNH .. , - -

O SR. DEPOENTE (Assis Paim CunhaJ. 

-"Porque o Dr. Jorge Serpa já tíilha um rela­
cionamento comigo. Eu o conhecia profundamente. 
Ele era amigo pessoal, e tinha ·esta influência sobre o 
Dr. Joséo Lopes. Eu, na ocasiãO ·de cOnseguir essa li­
nha de financiamentO, -que é l-ealmente um riegócio 
fantástico, em termos de comércio, eu pedi a interfe­
rência do Dr. Jorge Serpa ... 

O SR. RELATOR (Alberto Goldma!l): 

- .. Sr. AssiS Paim, nas conversas com Q Dr. José 
Lopes, em algum momento, V. S' sentiu ou ouviu 
ou viu a presença do Ministro Andreazza'?" 

O SR. DEPOENTE (Assis Paim Cunha): 

..:.;_"Eu tenho a convicção absõ!Uia de qUe o Mi­
nistro Andreazza era ouvido e concordava com essa 
negociação, sem a qual ela não se desenvolveria. 
Seni. esta aprova-ção ela não se desenvolveria, não 
chegaría aos níveis de aceitação do protocolo, aos 
níveis de ir ao Departamento Jurídico do BNH, não 
seria discutidi:)Có-rri o Dr. CtJermon~. como eu discu­
ti diversas vezes com ele ... " 

O SR. ASSIS PAIM CUNHA: 

-"Eu vou historiar exatamente o que se pássou. 
Eu fui, após enviar -e consta d---ºs documentos que 
fiz, entregue a esta egrégia Cofnissão-- a carta en­
Yiada ·ao Banco- Ceriirãl, Com o prOtocolo ... Neste 
dia, coincidentemente, o Ministro Em~ne Galvêas 
autografava um Iivro à tarde. Não me lembro se na 
Associação ... num desses salões ... " __ 

O SR. THEODORICO FERRAÇO: 

- .. Foi no Rio de Janeiro." 
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O SR. DEPOENTE {Assis Paim Cunha): 

- ___ =.::"Foi no Rio de Janeiro. En_tão, e~ a entreguei 
ao Presidente do Banco Central, ele efusivamente 
me disse: ''Paim ê mais um serviço que vocC vai 

- prestar ao mercado financeiro. E, ato imediato, vou 
falar com o Ministro Galvêas". Mas o Ministro 
~aivê~~ já estava a par do propósito de aqui­
stção ... 

Como podemos depreender da leitura deste depoimen~ 
to, foi o Sr, Assis Paim Cunha quem pessoalmente tratou 
da negociação relativa à tentativa de aquisição da Delfin, 
ficaii.do dessa forma evidenciãda a minha não partici­
p-ação neste episódio. 

Estranhamente, após o seu depoimento na referida 
Comissão Parlamentar de Inquérito, o Sr. Assis Paim 
Cunha enviou ao Deputado Federal José Carlos Bran­
dão Monteiro carta na qual afirma que não foi o Sr. Jor­
ge Serpa o mentor intelectual da negociação e sim o Dr. 
Franz Breschaft. Sobre essa correspondência destaquei 
os seguintes trechos: -

"Esse plano veio formalmente ao meu conheci­
mento através do advogado Dr. Franz Breschaft, 

-que me comunicou ter sido procurado pelo Dr. Pau­
lo Maia, advogado do Sr, Ronald Guimarães, que 
-desejava examinar e discutir diretamente comigo a 
possibilidade da operação. Entendendo que o Ban­

- co Central tencionava, por _esse meio, encontrar 
uma solução de mercado para os problemas daquele 
grupo - repetindo o apelo que nos fora feitO em 
1981, para resolver a crise da Corretora Laurea­
no ... " 

'~Quanto à referência que fiz ao ·esciít6i'1o de ad­
vocacia do Dr, Jorge Serpa Filho, como fica claro 
na presente exposiÇão, o mesmo não teve partici· 
pação na elaboração do protocolo de intenções em 
questão. Considerando tratar-se de pessoa de no­
tória capacidade intelectual, procuramo~lo para so­
licitar seu parecer profissional sobre alguns em-

- preendímentos empresariais, quando o nosso grupo 
ingressou na ãrea do abastecimento inte.rno, pfoje­
tos agrlcolas e do comércio internacional." 

A leitura destes trechos comprova mais um fato que 
evidencia o emaranhado de inconsistências_ tecido pelo 
empresãrio Assis Paim Cunha, ficando, portanto, de 
üma vez por todas elucidada a Ininha efetiva Uão partici­
pação também neste episódio. 

7. Creditum S.A. Crédito, Financaiamento e Investi­
mentos 

No que se refere à minha participação neste episódio, 
·apresentada pelo Sr. Assis Paim Cunha, cumpre-me es­
clarecer que, embora tenha sido diretor da Creditum 
S.A.- Crédito, Financiamento e Investimento, jiuriais 
parriclpef de qualquer ato relacionado aos negócios e 
transações dessa sociedade, pois à época me encontrava 
ligado a outro grupo empresarial, que, por suas dimen­
SÕf<:S, absorvia a totalidade do meu tempo. Tanto isto é 
verdadeiro que a Corriissão de Inquérito do Banco Cen­
tral do Brasil em seu relatório de Conclusão da Apu­
ração, no item que cogita das responsabilidades dos ex­
administradores da referida sociedade, concluiu o se­
guinte: 

'-'9.3 b entendimento da Comissão de Inquéri-
to, pelo que ficou comprovado no curso ~a_ a.pu­

- ração, ser o Sr. Jorge Kalil o responsável pelo pre­
juízo sofrido pela empresa, decorrente de atos de 
gestão da sociedade por ele praticados, conforme 
detalhadamente exposto nos itens anteriores deste 
Relatório. 

9.4 Tais atos visaram à realização ou satisfação 
de suas conveniências ou interesses pessoais, sendo 
irretorquível o peso preponderante que teve no re­
sultado deticitârio da liquidanda, configurador do 
prejuízo acima assinalado, o "contrato de reconhe­
cimento e confissão de dívida, assunção de obri­
gações, cessão de crédito e outras avenças", de 26 de 
julho de 1976 (fls. 169/170), que assinou juntamente 

- com o Sr. Sérgio Beyruti, ambos, símultâneamente, 
como diretores da Creditum S.A. Crédito financia­

- menta, Investimento e Jorge Kalil Associados, Co~ 
mércio, Participações e Empreendimentos Ltda., e 
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que ~ssinou ainda, í.so~adamente, na representação 
de Llgage-lntermedJaçao Mercantil, Promoçõe-s e 
Empreendimentos Ltda., o mencionado Sr. Jorge 
Kalil. 

9.5 Assim sendo, a Comissão de Inquérito 
apo_nta esses d_ois diretores como resp_onsâveis pelo 
preJuízo :xpenmentado pela empresa, em razão de 
ato espectfico d~ gestão da ora liquidanda, ou seja, a 
assunção de obngações de terceiros no caso a socie­
dade Lige-GE- Intermedia_çào Mercantil, Pro­
J!~Oções e_ ~mpreendimento_s Ltda., fato que, em úl­
tima anâl1se, deu causa ao prejuízo a que se fez 
menção. 

9.6 Quanto aos demais diretores, nilo se carac­
terizou, no inquérito realizado, tivessem praticado 
quaisquer atos de administração que houvessem 
concorrido para o resultado ruinoso. 

9.7 Trata~se de pessoas que não tinha na Iiqui­
danda participação acionâría de qualquer signifi~ 
cação (uma ação cada uma) e que exerciam ativida­
de téc_nica profissional em outras sociedades do gru­
po, nao tendo se configurado qualquer atuação do­
losa ou culposa desses outro.s diretores no exercício 
dos cargos de diretores da Jorge Katil Associados 
Comércio, Participação e Empreendimentos Ltda' 
no breve período da sua existência. ., 

Causas que levaram a empresa à Situação de 
liquidação extrajudicial 

A! caus~.q~e_levar~tll a e_m_presa à ~jtuação de liqui~ 
daçao extraJUdicial estao apontadas nos ítens preceden~ 
tes,_p<=!d~lld~_ser consiQerada corno principal, imediata e 
eficiente, ter a Iiquidanda,_por ato exclusivo dos seus ad­
ministradores Jorge Kalil e Sérgio Beyru.ti, contraído a 
obrigação contida no contrato a que se fez referência no 
item 9.4 deste Relatório, às f. 140." 

Pelo que se infere do exame da conclusão a que chegou 
a Comissão de Inquérito do Banco Central do Brasil 
fica claro que não pratiquei nenhum ato administrativo: 
sendo o Sr. Jorge Kalil o único responsâvel pelos atos 
r~inosos que levaram a Creditum S.A- Crédito, finan~ 
c1amento e Investimentos à liquidação _:xtrajudicial. 

No que se refere à matéria veiculada Pelo jornal Folha 
de S. Paulo em 25~3-84, assinada pelo Deputado Federal 
Eduardo Matarazzo Suplicy, dâ~se a idéia de que o Sr. 
Assis Paim Cunha teria sido induzido a absorver "uma 
financeira em siü.iai;ão iá-egtilaf", com um passivo equi~ 
valente a USS l05 milhões. Quanto a isso cabe esClarecer 
o seguinte: 

Em janeiro de 1977, a Creditum S.A. -Crédito, Fi­
nanciamento e Investimentos sofreu processo de liqui­
dação extrajudicial, conforme a Lei n9 6.024, apresentao~ 
do na oportunidade um passivo de aproximadamente 
Cr$ 1.300 milhões, na época equivalentes a 7,1 milhões 
de ORTNs (Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacio­
nal} ou USS 104 milhões, e, do lado do ativo, através das 
demais empresas do Grupo Jorge Kalil, créditos a rece­
ber, participações acionárias· em-outras empresas e di ver~ 
sos bens imóveis, principalmente as Fazendas Santa Iza~ 
bel, Seringais, Vale das Flores, Vila Branca e outras. 

Em 27 de abril de 1981 a SNCI- SocíedadeNacional 
de Comercialização Integrada Ltda. - encaminhou ao 
Banco Central do Brasil proposta para adquirir a massa 
ativa da Creditum S.A.- Crédito, Financiamento e In~ 
vestime~tos e, em contr~I?arti.d_~, liquidar todo o passivo 
da refenda fmanceira mediante condições de financia­
mento que basicameilte, contemplavam o pagamento in­
tegral dos débitos junto ao Banco Central do Brasil em 
15 parcelas semestrais, após um prazo de carência de 30 
meses, incidindo sobre o saldo devedor correção mone­
tãria equivalente a 60% da variação das U PCs (Unidade 
Padrão de Capital). -

Na oportunidade_da entrega da proposta da SNCI­
Sociedade Nacional de Comercialização Integrada ao 
Banco Central do Bras_il em abril de 1981, conforme fiTe­
vê a Lei n'<' 6.024 _que_~egularnCn~ava o regime d(dic}ui~ 
dação extrajudicial de instituições financeiras., os vãlores 
do passivo jurito ao -B-anCo Central, por força da Lei 
mencionada, achavam~se congelados desde janeiro de 
1977, data da decretação da liquidação e~trajudicial, nO­
mesmo valor de Cr$ 1.300 milhões que, na época, equi~ 
valiam a 1.581 milhões ORTNs ou USS 15,2 miihões. 

As negociações prosseguiiam até 15 de abd\ de 1983, 
quando, então, o Banco Central do Brasil comunicou 

oficialmente à SNCl- Sociedade-NaCionaCde Comer~ 
cialização Integrada que, em razão de as partes envolvi~ 
das não terem chegado a um consenso desejável para a 

-concretização da proposta, resolveu arquivar o processo, 
dando o mesmo por encerrado. Nessa ocasião, o passivo 
da Creditum S.A. - Crédito, Financiamento e Investi­
mentos, que permanecia fixado em Cr$ 1.300 milhões, 
equivaleria a aproximadamente 362 mil ORTNs ou USS 
3,0 milhões. 

Da ob.servação desses números depreende-se _que, na 
referida matéria publicada pela Folha de S. Paulo, houve 
uma confusão entre o valor do passivo em dólares na 
data da liquidação extrajudicial da Creditum e o valor 
do passivo em dólares à época da formalização da pro­
posta da SNCI em abril de 1981, cabendo registrar, que 
na época do encerramento oficial do caso - êpoca rele-

-- --Vante para se av~liar o que a evefLtual aquisição da Cre­
ditum teria significado para o Grupo Brastel- equivalia 
a não mais do que US$ 3,0 milhões. 

Cumpre esclarecer que, conforme a Lei n9 6.024, o 
passivo da Creditum S.A. - Crédito, Financiamento e 
Investimentos permanecia imutável em cruzeiros, en­
quanto a massa ativa continuadameiite se valoiiiava o 
que signifiCa dizer que na época em que o Banéo Central 
deu por encerrado o caso em questão, o passivo da Cre­
ditum S/ A. - Crédito, Financiamento e Investimentos 
ainda era de Cr$ 1.300 milhões, equivalendo a 362 rnil 
ORTNs ou USS 3,0 milhões, enquanto seu ativo, repre~ 
sentando por participações acionárias em outras empce~ 
sas e bens imóveis, numa estimativa de valor conserva­
dora, excedia em_ mui~o a rriagnitude da maSsa pa-ssiva. 

Considerando-se, além disso, que o financiamento 
mencionado previa custo correspondente a 60% da va~ 
riação das UPCs, o valor efetivo a ser pago pa-ra a aqui~ 
sição da referida massa passaria a equivaler, a grosso 
modo, a aproximadamente 217 mil ORTNs, se a tran~ 
saçào tivesse sido realizada. 

Em novembro de 1981, a Fazenda Rio Pilões, localiza­
da no município de Santa lzabel, foi vendida pelo Banco 
Central do Brasil por valor correspondente a 154 mil 
ORTNs, o que reduziria a dívida para apenas 62 mil 
ORTNs. . . 

No 29 semestre de 1983 foram vendidas, através de lei~ 
lões na Bolsa de Valores de São Paulo, participações 
acionârias que a Creditum S.A. detinha nas empresas 
Comexport - Cia de Comércio ExteriOr e--RiO-Negro 
S.~. por aproximadamente 40 mil ORTNs e 19 mil 
ORTNs, respectivamente, totalizando 59 mil ORTNs, o 
que reduziria a dívida para apenas 3 mil ORTNs. Isso 
demonstra que sorpente essa alfenãção Çe íteilS de ativo~ 
juntamente com aquelas condições de fioanciame_nto da 
inasSa-_p-assiVa,_-redllziria á valor tota(da operação de 
aquisição a cifras insignificantes. 

Restariam, ainda, no ativo, outras propriedades imo­
biliãrias g_ue tornariam essa transação efetivamente bas­
tante rentável para a SNCI - Sociedade Nacional de 
Comercialização Integrada. Para ilustcar a afirmação, 

-pode-se dizer que somente a venda de terra bruta das F a~ 
zendas Vale das Flores, em Atibaia, e Vila Branca, em 
São José dos Campos, possibilitaria a geração de inires­
sos de no mínímo 150 mil ORTNs. 

Esta análise permite concluir que, se a SNÇI- -Sacie~ 
dade Nacional de Comercialização Integrada tivesse ad­
quirido a massa passiva nas condições de preço e finan~ 
damento compromissados com o Banco Central do Bra­
sil, teria realizado um negócio com rentabilidade razoá­
vel e sem aplicação de recursos prórpios, dada a carência 
de 30 meses que estava no referido financiamento. 

Quando, em alguns de seus depoimentos, o Sr. Assis 
Paim Cunha afirma que a aquisição d"ã CreditUm não se~ 
r:ia um bom negócio, falta com a verdade, pois a tran­
'sação proposta para a compra da massa liquídanda da 
-Creditum S/ A - Crédito, Financiamento e Investimen~ 

- -1os lhe conferiria vantagem econômica e financeira. 
Alega o Sr. Assis Paim Cunha que não rea!iiou o ne­

gócio porque, entre as cláusulas do contrato da tran~ 
s-ação, -inclufa~se a que previa, como exigência do Banco 
central do __ Brasil, a substituição destá autarquia pda 
SNCI_ nas ações que contra a mesma foram ajuizadas 
pefo Sr. Jorge Kalil e sua mulher. Tal issertivaê também 
inverídica, uma vez que aquela cláusula- cuja não acei~ 
tação foi, em verc;iade, recomendada por mim- foi pos~ 
teriormente retiiada pelo Banco_ Central do Brasil. 
Ressalte-se, finalmente, que a referida transação não se 
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reafizoti em razão de O-Sr. Jorge Kalil não ter concorda~ 
do em anuir como interveniente no contrato, consoante 
à exigência formulada pelo Banco Central do Brasil. 
O próprio Sr. Assis Paim Cunha revela que a Creditum 
seria um bom negócio; quando na pâg. 25 l do seu depoi­
mento pe:ran_te esta C.PI declarª;. "Excelência, estã aqui, à 
sua dísposição, o assunto da Cre_ditum, em que V. Ex• 
vai ver que a autoridade me dã 10 anos para pagar, 5 
anos de carência e 60% de correção rnonetãria, corn do~ 
cu.tt;~entos do próprio Oovecno. 

S. A abson;ào da Metalúrgica Castor 
Quanto aos depoimentos prestados pelo Sr. Assis 

Paim Cunha ao Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy e 
perante esta respeitável Comissão Parlamentar de In! 

. qu~ri_to_, __ que buscaram vincular minha pessoa- ao episó~ 
dio da aquisição da Metalúrgica Castor pelo Grupo Co_­
roajBrastel, cabe esclarecer o seguinte: levando em con­
ta minha experiência profissional e conhecimento do em­
presariado, que me permitem ter amplo conhecimento 
do setor privado da economia nacional, sobretudo na 
área da metalurgia, desde que por muitos anos ocupei o 
cargo de Vice~ Presidente da Laminação Nacional de Me­
tais, empresa dedicada à produção de laminados e pren~ 
sados de cobre e suas ligas, indagou~me o Ministro An­
tôniO Delfim Netto se conhecia algum grupo empresarial 
que pudesse estudar eventual incorporação da Metalúr­
gica Castor, como forma de evitar a sua descontinuação, 
face à dificíl situação financeira por que atravessava 
aquela empresa. Disse-me na ocasião o Ministro que já 
havia falado com ãlguns empresários a esse propósito, e 
que, caso eu conhecesse algum grupo empresarial que se 
dispusesse a estudar o negócio, deveria encaminhá-lo ao 
Dr. Paulo Roberto de Oliveira Niccoli, Presidente da 
Comissão Especíãl de Desestatização, incumbido por ele 
para tratar do assunto. 

Na medida em que o Sr. Assis Paim Cunha possuía ca~ 
deia de lojas de utilidades domésticas e materiais de 
co!lstrução, que poderiam distribuir os produtos passf­
vets de . ser:em fabricados pela referida metalúrgica, 
contactet·o, consultando-o sobre o seu possível interesse 
em examinar o negócio. 

O referido empresário mostrou disposição em analisar 
o assunto, baseando-se na hipótese de que a citada em~ 
presã metalúrgica teria capacidade para fabricar produ~ 
tos _que poderiam ser comercializados pela sua cadeia de 
lojas de utilidades domésticas e de materiais de cons­
trução. 

Em face do interesse demonstrado pelo Sr. Assis Paim 
Cunha em estudar o referido negócio, sugeri que procu~ 
rasse o Dr. Paulo Niccoli, quejã havia conversado com o 
acionista c0rifro1ador da Metalúrgica Castor, Sr. Ozório 
Paes Lopes da Costa. O Sr. Assis Paim Cunha procurou 
então a citada autoridade. que o colocou em contato 
com o Sr. Ozório Paes Lopes da Costa, daí resultando as 
negociações que culminaram com a efetiVa compra da 
metalútgica pelq Grupo CoroajBrastel, as quais, quero 
aqui enfatizar, absolutamente não acompanhei, cabendo 
também salientar, que jamais mantive qualquer contato 
pessoal ou por· outra via com o empresário controlador 
da Metalúrgica Castor. 

Na ocasião também fui informado pelo Sr. Assis Paim 
Cunha que, para o saneamento da Metalúrgica Castor, 
havia necessidade de um financiamento de aproximada~ 
mente Cr$ 400 milhões. Segundo me revelou o referido 
empresário naquela época, a absorção da Metalúrgica 
~ast~r .seria possível uma vez aprovado um empréstimo, 
Jâ soltcttado pela SNCI ao Banco do Brasil S.A. no inicio 
de 1982, no va]or de CzS 2 bilhões, do qual, segundo sua 
intenção,_ destacaria os recursos necessários para o sa~ 
neamento da citada metalúrgica. 

Todavia, conforme declarações prestadas pelo próprio 
Sr. Assis Paim Cunha a esta Comisslo Parlamentar de 
Inquérito, suas_empresas "tinham algumas restrições ca­
dastrais junto ao Banco do Brasil, o que estaria retardan~ 
do a concessão do financiamento pleiteado no iniciO de 
1982, significando dizer que os recursos necessários ao 
saneamento_ da Metalúrgica Castor tiveram sua ~prO­
vação protelada não devido a qualquer consideração li­
gada a esta empresa em si, mas sim em razão de impedi~ 
mentes jã existentes da SNCI junto ao Banco do Brasil 
S.A. 

No depoimento feito perante esta respeitável Comis­
são Parlamentar de Inquérito, o Sr. Assis Paim Cunha 
afirma que eu teria dito que o Dr. José F1ávio Pêcora e o 
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Dr. Paulo Niccoli, segundo ele encarregados de dar uma 
solução ao caso, assegurariam os meios para ·absorção 
da empresa, a qual apresentava um passivo ·de Cr$ 400 
milhões. 

Nobres Senadores, cumpre declarar que jamais pedi 
ao Sr. Assis Paim Cunha para atender ou deixar de aten­
der a qualquer pedido das autoridades, mas tão-somente 
lhe sugeri que estudasse o negócio. Também jamais lhe 
falei algo sobre se determinada autoridade Ihe assegura­
ria ou não os meios necessários para viabiliZar a referida 
absorção. Nos muitos anos de_ prestação de seviços à 
Brastel jamais induzi o Si'.- ASSis Paim Cunha a fazer 
qualquer negócio. Como consultor apresentavBAhe mi­
nha opinião sob o ponto de vista estritamente técnico, 
apontando-lhe as conveniências ou não de realizar negó­
cios e transações; vide os casos da Corretora Laureano e 
do Ponto Frio, onde minb_as apreciações contra­
indicavam as -inCorporações. 

No caso específicO -da Metalúrgica Castor, nem eu 
nem minha empresa de consultoria chegamos a entrar ilo 
mérito, sob o ponto de vista técnico, da conveniência ou 
não da sua aquisição. 

Depois que me informou sobre o seu interesse em estu­
dar a aquisição da Metalúrgica Castor, o Sr. Assis Paim 
Cunha realizou pessoalmente com o Sr. Ozório Paes Lo­
pes da Costa lodas as tratativas que culminaram com a 
concretização do negócio, sendo-me absolutamente des­
conhecido o teor das conversações e as condiçõça_ daque­
la transação. 

Na verdade, as próprias declarações prestadas pelo Sr. 
Assis Paim Cunha ao Deputado Federal Eduardo Mata­
razzo Suplicy revelam sua intenção quando diz:. "eu 
achei que estrategicamente era o melhor que podia fazer; 
porque aí era o comprometimento definitivo que o Go­
verno teria comigo ... " (pág. 68 da entrevista concedida 
ao Deputado Eduardo Matarazzo Suplícy). 

9. A solução de mercado para o Grupo Coroa/Brastel 
No depoimento prestado perante esta respeitável Co­

missão Parlamentar de Inquérito, o Sr. Assis Paim Cu­
nha referiu-se a meu respeito a propósito-da tentativa de 
solução de mercado que se pretendeu dar ao Grupo Co­
roafBrastel. 

Inicialmente, no que diz respeito ao caso da soluçã_o de 
mercado, o Sr. Assis Paim Cunha dá uma explicação na 
qual procura condicionar o final das negociações ~ sua 
negativa em assinar uma carta inexistente que 
"inocentar-me-ia", assim como as autoridades, nos epi­
sódios que envolvem o Grupo CoroafBrastel. 
· So_bre os Jatos cabe comentar o seguinte: na verdade, 

durante o mês de novembro de 1983, fui informado pelo 
Sr. Nestor Bérgamo, credor e grande fornecedor das_io­
jas Brastel, que trazia pedido do Sr. Assis Paim Cunha 
no sentido de que fizéssemos rima réuião para tratar de 
assunto relacionado à eventual solução de mercado para 
o Grupo Cõroa/Brastel. 

Nesse sentido, o sr; Assis Pairli Cunha veio a meu en~ 
contra, tendo ocorrído uma primeira reunião na residên­
cia do Sr. Nestor Bérgamo, em São Paulo, com a partici­
paão deste empresário, onde discutiu-se o problema. Os 
nobres senadores podem perceber que não fui eu quem 
procurou o Sr. Assis Paim Cunha, mas ele é que veio ao 
meu encontro em São Paulo. 

Naquela oportuni_dade ficou decidido que seria procu­
rado um especialista em assuntos do mercado financeiro 
para elaborar os estudos e o plano necessários. 

Posteriormente foi aprovado por consenso--o nome do 
economista Sr. Maurício Cibulares, especialista renoma­
do em assuntos do mercado financeiro, que prontamente 
aceitou o convite, iniciando a elaboração dos estudos ob­
jetivando d_ar uma s_olução de mercado ao caso Co­
roafBrastel. 

Realizadas várias reuniões de trabt~lho e elaborado o 
plano, os Srs, Nestor Bérgamo e Maurício Cibulares ti­
veram uma audiência com o Dr. Affonso Celso Pastare, 
Presidente do Banco Central do Brasil, em cuja oportu~ 
nidade foi apresentado o refe"rido trãOalho, cem o qual 
aquela autoridade concordou em suas linhas gerais. O 
teor dessa re_união foi comunicado a mim e ao Sr. Assis 
Paim Cunha pelos Srs. Nestor _Bérgamo e Maurício Ci~ 
bulares. 

Passo às mãos do Sr. Presidente _o plano que foi discu­
, tido com o Dr. Maurício Cibulares e pelo Dr. Pastare e 
que nos foi relatado por ele. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Assis Paim Cunha, conforme os seus próprios 
depoimentos, interrompeu as negociações relativas à so~ 
lução de mercado, sendo que, de minha parte, desco­
nheço os motivos reais que o levaram a assim proceder. 
Suponho, todavia, que na realidade ele nunca teve in te-­
resse ~m qualquer solução de mercado, mas sim, ao con­
trãrio, em ganhar tempo e permitir que seus ativos se fa­
voreçam por ininterrupta valo_dzação, e-ncjrianto que 
suas obrigações têm seu valor inalterado. 

Por outro lado, cabe ressaltar que, ao contrário do que 
foi afirmado pelo Sr. Assis Paim Cunha, as negociações 
tlão foram interrompidas devido à sua negativa em assi­

·-na r uma carta, cuja existência: desconh~ço Completamen­
te. 

Para melhor esclarecer tais fatos, passo a ler uma de-­
claração assinada pelos ~~s. Nestor Bérgamo, Maurício 
Cibulares e por mim mesmó-, qUe ilcrédito possa elucidar 
definitivamente o episódio (cópia anexa)_. 

{DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
NOBRE DEPOENTE.) 

DECLARAÇÃEJ CONJUNTA 

Tendo_ em vista o amplo e distorcido noticiário 
da Imprensa sobre o denominado .. "Caso Co­
roajBrastel", e tendo nesse noticiário sido citados 
nominalmente os abaixo assinados, Nestor Bêrga­
mo, Álvaro Armando Leal e Maurício Cibulares, 
em conjunto declaram o seguinte: 

!9) Nestor Vicentino Bérgamo participou dos 
acontecimentos não só na qualidade de empresário 
(acionista majoritário e Presidente do Conselho de 
Administração da Bergamo Companhia Industrial) 
credor da SNCI -Sociedade Nacional de Comer­
cialização Integrada, empresa que integra o Grupo 
CoroafBrastel, como também por ter interesse em 
resolver o problema de inúmeras indústrias de_ mó-· 
veis, credoras do referido Grupo e que, como ele, 
Nestor Bérgamo, integram a entidade representati­
va do setor (Sindicato de Móveis de São Paulo), que 
é por ele presidida. 

Sua participação cingiu-se a procura de uma so­
lução que atendesse aos interesses acima referidos e 
contribuísse para a regularização do mercado, cuja 
sanidade _é de interesse de todo o empresariado na­
cional. 

29) Álvaro Armando Leal participou dos aconte­
cimentos, na qua\ldade de titular da Expande Con­
sultores Associados S/C Ltda., empresa de consul~ 
toria. A mencionada empresa tem, entre inúmeros 
outros, a SNCI como cliente. Nada mais natural e é­
tico, portanto que, na qualidade de consultor, pro­
curasse soluções que PUdessem viabilizar o soergui­
menta da empresa, o que, sem dúvida, vinha ao en­
contro dos interesses de todos os credores. Daí ter 
somado esforços com _Nestor Bergamo, na comu­
nhão dos- respectivoS objt!tivõs_que-, como -é Obvio, 
se completam. 

l') NESTOR VICENTINO BERGAMO e 
ÁLVARO AR!\·1ANDO LEAL, preliminarmente 
entenderam ser d~ fundamental importância a esco­
lha de um nome de profissional, de alto gabarito, 
que fosse experimentado na solução de problemas 
do mercado financeiro, iguais a:o da CqroafBrastel. 

Entre os nomes encontrados, constava o do Pro f. 
MAURICIO CIB-ULARES, que foi escolhido em 
virtude de sobre ele terem convergldo manifestações 
favoráveis de diversas pessoas de opinião respeitável 
na matéria. -

410) Convidado pelos Srs. NESTOR VICENTI­
NO BÉRGAMO e ÃLVARO ARMANDO LEAL, 
o Prof. MAURICIO CIBULARES ãCeltou o convi­
te no ato, sem consultar a.quem quer que fosSe, por 
entender que a matéria era .de sua exclusiva compe· 
tência decisória. 

59) Foram realizadas várias reuniõ~s de progra­
mâção de trabalho, tendo, inclusive;- participado de 
algumas destas reuniões os Senhores Nestor Vicen­
tino Bergamo, Maurício Cibulares, Pedro Gomide, 
Assis Paim Cunha, Sérgio BenTI.udes_e_outros profis­
sionais que_ assistia~? ao Sr. Assis Paim Cunha. Os 
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Srs. NESTOR VtCENTtNQ Bt'RGAMO, 
MAUR!CIO CIBULARES e PEDRO GOMIDE 
solicitaram uma audiência e foram recebidos pelo 
Prof. AFONSO CELSO PASTORE, Presidente do 
Banco Ce_ntral do Brasil, a quem foi apresentado o 
programa dos trabalhos. Tal entrevista teve por ob­
jetivo, único e exclusivo, colocar aquela autoridade 
ao -par da existência e do andamento dos trabalhos 
que vinham sendo desenvolvidos e que, por certo, 
diziam respeito aos interesses do mercado financei· 
ro que tem, no Banco Central do Brasil, o seu órgão 
ofLcial de controle e fiscalização. 

Para concluir, os signatários- NESTOR VICEN­
TINO BERGAMO, ÁLVARO ARMANDO 
I,.E_A_L_e M.~URICIO CIBULARES deixam expres­
so, da forma mais indiscutfvel ~irrestrita, que: 

J9 Em nenhum momento qualquer um deles foi 
solicitado por qualquer autoridade para atuar na 
solução do caso Coroa/Brastel. 

2Q) Em nenhum momento foi dito ao Sr. ASSIS 
PAIM CUNHA que qUalquer um dos Srs. NES­
TOR VICENTINO BÊRGAMO, MAURICIO CI­
BULARESeÃLVARO ARMANDO LEAL repre­
sentasse alguma autoridade governamental ou falas­
se em seu nome, oficial ou oficiosamente_~ 

39 Nenhuma autoridade jamais tentou pressio­
nar o Sr. ASSIS PAIM CUNHA neste ou naquele 
sentido, através de qualquer dos três signatários. E 
nenhum deles afirmou tal coisa ao Sr.-ASSIS PAIM 
CUNHA. 

Esta é to_da a verdade essencial dos fatos. 
São Paulo e Rio de Janeiro, 15 de junho de 1984.­

Nestor Vicentino Bergamo - Áh·aro Armando Leal -­
Maurício Cibulares 

No que se refere ao meu relacionamento com o Sr. 
Nestor Bérgamo, cumpre-me esclarecer o seguinte: aten­
dendo à solicitação do Sr. Assis Paim Cunha, certa oca­
sião recebi a visita do empresãrio Sr. Nestor Bérgamo, 
grande fornecedor das lojas Brastel, a quem já conhecia, 
e que me expôs a situação econômico~financeíra de sua 
empresa. Após esse encontro, os Srs. Assis Paim Cunha e 
Nestor Bêrgamo solicitaram de minha empresa de con­
sultoria a elaboração de um diagnóstico e projeto 
econômico-financeiro da BCI-Bérgamo Companhia In­
dustrial, acompanhado de sugestões para o equaciona­
mento de sua situação econômica e fínanceira. 

Realizamos, juntamente com o Sr. Nestor Bérgamo, 
inúmeras reunões de trabalho, levantamento de dados, 
fluxos de caixa e toda uma série de procedimentos técni­
co-s indícados para uma anáfise desse tipo: Deste traba­
lho, resultou um estudo econômico-financeiro que foi 
entregue aos Srs. Assis Paim Cunha e Nestor Bérgamo. 

Uma das recomendações contidas no referidp_estudo é 
a_de __ que a Bêrgamo Companhia Industrial fiZesse uma 
venda dQ seu ifuóvel principal, operação que_contribuiria 

_para o saneamento do passivo financeiro de uma impor­
tante indústria do setor moveleiro, e que deveria ser 
acompanhada por uma injeção de capital de giro, indis­

- pcnsável para a sua completa recuperação. 

-· Cumpre registrar que minha participação e a_de minha 
empresa de consultoria restringiu-se ao aspecto pura­
mente técnico. A partir dessa recomendação técniça, os 
Srs. -A::-ssi:S Paim Cunha e Nestor Bérgamo, pelo que tive 
conhecimento, depois de inúmeras reuniões, chegaram 
ao consenso de que a referida alienação seria efetivada 
através da empresa imobiliária do Grupo CoroafBrastel, 

-que adquiriria o mencionado imóvel, assumindo todo o 
dêbito _da Bérgamo Companhia Industrial junto ao 
BNDES. Esse -imóvel seria posterionncnte alugado por 
um prazo de 20 anos, o que propiciarfa mudança do per­
fil do endividamento da Bérgamo Companhia Industrial. 
Tal negociação, contudo, não foi Concretizada, 

O_Sr. Assis Paim Cunha afirma que essa operação-foi 
por mim engenhosamente montada, e que ao final eu re­
ceberia, a título de comissão, 75% do vãlor do imóvel. 

Nobres senadores-, jamaís -uve qUalquer participação 
na nego_ciaçào da referida operação, e, conseqf.lentemen­
te,_jamais _o Sr. Assis Paim Cunha havia proposto qual­
quer remuneração. Por que seria reservada uma comis­
são de 75% do valor do negócio para alguém que não 
teve_ nenhuma participação? 
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10. Dos Serviços Prestados e Suas Remunerações 

Na qu-alidade de prestadora de serviços de consultoria, 
a Expande Consultores Associados S/C Ltda., e sua 
predecessora Pécora & Leal Consultores AssociadOs 
SJC Ltda., celebraram com a Brastel S/C Administração 
e Participações Ltda. três_ contratoS. O primeiro em 20 de 
junho de 1974, o segundo em 19 d.e Outubro _de 1976, e 
um terceiro em 31 de agosto de 1977, estes dois últimos 
ainda em vigor. Os dois primeirOs, tinham por objetivo 
os serviços de consultoria às empresas comerciais e 
indústrias dã contratante, e o terceiro Objetivou esped_fí­
camente os estudos e o planejamento de um empreendi­
mento turístico e de lazer. 

Conforme se constata nas condições ajustadas nos ci~ 
tados contratos, a Expande Consultores Associac!_os SfC 
Ltda. se obrigou a E_restar à ~bastei S/C- Comércio, 
Administração, Participação e Empreendimentos Ltda. 

DIÀRIO DO CONGRESSO NACION~L (Seção 11)-
.. . - - ~- - -- - . ' ... ·-

12 .. Criação dÕ manual de normas e procedi­
mentos da Indústria de Brinquedos e Artesanato 
Benet Ltda. (Doc. 12) 

TOMO VI 

1977 
_ 13. Considerações sobre a receita e as margens 

de lucro das Lojas Brastel. (Doc. 13) 

TOMO VIl 

1978 
14. Política de estímulos a exportações brasilei­

ras. (Doc. 14} 

TOMO Vlll 

1918 
15. Desempenho da Economia Brasileira em 

1977. (Doc. 15) 
16. Empresas comC"rcíais exportadoras. (Doc. 

dois tipos de serviços. _ ----~ . 16) -
O primeiro, conip·reendendo a elaboração de rela~ 

tórios escrítos, enviados regularmente, e reuniões perió~ 
dicas realizadas com os titulares da contratante, objeti~ 
vando a avaliação dos levantamentos relativos às recei~ 
tas e aos custos das lojas, seus pontos de equilíbrio e esti~ 
mativas dos lucros, orientação sobre as mesmas quanto a 
sua manutenção, extinção e aberturas de outras, orien~ 
tação macroeconômica e os efeitos da_política_econQmi~ 
ca e financeira n·os estabelecimentos comerciais e indus~ 
triais que compunham o coTI&lomerado de empresas da 
contratante. Estes serviços eram pagos através de um~ 
remuneração mensal, fixada quandO da assinatura do 
contrato de prestação de serviços, reajustada periodica~ 
mente, de acordo com a variação_das ORTN. 

O segurido, abrangendo de oufros tipos de serviços, 
tais como: estudos específicos, elaboração e implantação 
de projetos, e outros que eram, como sempre o foram 
por força do estipulado nos contratos de prestação de 
serviços celebrados, cobrados em separado, mediante o 
ajustado em cada caso, entre as partes contratantes. 

No que se refere a este item, cumpre esclarecer que ao 
longo do tempo e durante a vigência dos mencionados 
contratos, a contratante solicitou da. contratada a -elabo­
ração dos trabalhos que passo a enumerar. Aproveito 
esta oportunidade_ para entregar um exemplar de cada 
um deles, para constar dos Anais desta respeitável Co­
missão Parlamentar de Inquérito. 

TOMO l 

1974(75 . . . . 

I) 
I. Determinação do Ponto de Equilíbrio. (Doc. 

2. Relatóiio das Visitas à BrasteL (Doc._ 2) 
3. Plano de Tr~bathos para a BrastcL (Doc. 3) 
4. Dcfiníções e objetivos do Grupo Brastel. 

(Doc. 4) 

TOMO[[. 

1976 
5. Análise: do Mercado. para Televisores. (Doc. 

5) 

TOMO lll 

1976 
6. Atividade de arrendamento mercantil ("l_ea_­

sing" no Brasil). (Doc. 6) 

TOMO IV 

!976(77 
7. Possíveis efeitos da PolítiCao EConõmica. 

(Doc. 7) 
8. O controle de preços no BraSJ1. (Doc. 8) 
9. Aspectos fundamentais da política de "diaW-

back". (Doc. 9) · 
10. Medidas de_ apoio governamental às peque--

nas e médias empresas. (Doc. lO) -

TOMO V 

!977 
11. Análise da Indústria de BrinqUedos e Arte­

sanato Benet. (Doc. 11) 

17. A economia brasileira no 1 ~C> semestre de 
1978. (Doc. 17) 

18. Observaç~o sobre a demanda. (Doc. 18) 
19. Estudos sobre lojas, departamentos e cadeia 

de lojas. (Doc. 19) 
20. Projeto Bocaina - Escopo do trabalho. 

(Doc. 20) 
2t: Plano de operações mercantis 1978/1979. 

(Doc. 21) 
22. _ Política de estímulos às exportações brasi-

leiras. (Doc. 22) · 

TOMO IX 

1978 
23. Projeto Bocaina. (Doc. 23) 
24. Escopo do Trabalho. (Doc. 24) 
25. Projeto Turístico Bocaina-. (Doc. 25) 

TOMO X 

1976(79 
26.. Considerações sobre faturamento Brastel. 

(Doc. 26) _ . . .. .. _ . 
27. Definições e oójetivos do Grupo Br3stel~ 

(Doc. 27) 
28. Considerações .sobre a receita e as margens 

- de lucratividade das Lojas- Brasiel. (Doc. 28) 
29-r Comentários sobre o plano de operação. 

(Doc. 29) 

TOMO XI 

\918 
30. Estudo da relocalização das lojas do Grupo 

Brastel. (Doc. 30) _ 

TOMO XII 

1978 
31. Desempenho da Economia Brasileira em 

1977 (DOC. 31) . _ 
-32. Considerações sobre o desempenho da eco-

nomia brasileira em 1977 {DOC. 32) -
31. ---Esclarecimentos sobre o Sistema Geral de 

Preferência (DOC. 33) 
34. A economia brasileira no 19 semestre de 

1978 (DOC. 34) 
35, Econom_i_a bra:sildra e perspectivas para 

1979 (DOC. 35) 

TOMO Xlll 

1979 
36, Efeito da imposição de 30% com Jjmite para 

o crescimento do total fmanciado sobre o preço à 
vista (DOC. 36) 

37. Restrição ao crescimento econômiCo de 
30% sobre o preço à vista (DOC. 37) 

38. O desempenho da economia brasileira de 
.1978 e perspectivas para 1979 (DOC. 38) 

TOMO XIV 

1980 
39. Desempenho da economia brasileira de 

1979 e perspectivas para 1980 (DOC. 39) 
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TOMO XV 

1980(81(82 
40. Informação sobre a estrutura organizacio-

nal do Grupo Brastel (DOC. 40) 
41. Relatório sobre Projeto Brastel (DOC. 41) 
42. Emissão dç_ .. conimercial paper" (DOC. 42) 
43. Planejamento estratégico do Grupo Brastel 

no varejo de eletrodomésticos (DOC. 43) 
44. Comentários sobre Grup·o Brastel para di~ 

reção geral .. "Objetivos", estrutura e executivos 
(DOC 44) 

TOMO XVI 

1981 
45. Observações sobre a pauta brasileira de im~ 

portaçiles (DOC. 45) 

TOMO XVII 

!981 
46. O comportamento da economia brasileira 

no 111 semestre de 1981 (DOC. 46) 

TOMO XVIll 

]983 
47. Economia brasileira em 1983 (DOC. 47) 

Muito embora esses trabalhos (estudos e projetos) t~ 
nham sido realizados no período compreendido entre 
1974 e 1981, não foram, contudo, pagos nas épocas em 
que foram elaborados, mas sim bem mais tarde, tudo e 
coÕ.forme as solicitações feitas naquelas oportunidades 
pelo Sr. Assis Paim Cunha, titular da Contratante. 

11. Con~iderações Finais 

Nobres Senadores, após discorrer sobre a natureza do 
meu relacionamento profissional com a Brastel, aprovei­
to a oportunidade para fazer considerações finais que 
permitam à opinião pública, e especialmente ao Parla­
mento, a possibilidade de aumentar seu grau de esclare­
cimento sobre este rumoroso escândalo financeiro que 
há mais de um ano assola o País. 

O denominado &rupo financeiro Coroa foi responsá­
vel pela emissã-o do montante de aproximadamente CrS 
358 bilhões de letras de câmbio, equivalentes em 27-6-83 
a cerca de USS 678 milhões, sem o devido lastro na for­
ma de contratos de financiamento legítimos, configuran­
do o case:> mais expressivo da história das instituições fi­
nanceiras da Brasil. 

À apuração pelo Banco Central do Brasil deste volu­
me inacreditável de letras de câmbiQ, ufrias" determinou, 
em 27 de junho de 1983, que a mencionada instituição 
decretasse a intervenção no Grupo CoroajBrastel, Cul_; 
minando com a determínação da liqUidação extrajudicial 
em 12 de agosto de 1983, e a conseqifente instauração de 
processo administrativo contra os administradores do ci­
tado grupo empresarial. 

Uma vez adotadas as medidas administrativas e judi­
ciais apontadas, buscou o Sr. Assis Paim Cunha justifi­
car o seu prõcedimento, procurando elidir a sua respon­
sabilidade pelos atos praticados, de forma a ganhar tem­
po, tendo em vista que por força da legislação vigente, 
que regula as liquidações extrajudiciais, a quase totalida­
de do seu passivo permanece inalterada e não submetida 
à correção monetária. 

De acordo com a legislação em vigor, só os aportes de 
recursos do Banco Central do Brasil e do BNH sofrem 
corr"eÇão monetária, os demais créditos da -m-assa passiva 
de uma empresa em regime de liquidação extrajudicial 
permanecem congelados, na dependência de uma liqui­
dação das suas massas ativas. 

Ressalta-se que a história dos casos de liquidação ex­
trajudicial no Brasil indica que o Banco Central do Bra­
sil geralmente pagou as letras em lastro emitidas por em­
presas nas quais ínterveio, o que não aconteceu no caso 
Grupo CoroajBrastel, onde não foram pagas, evitando 
desta forma o comprometimento de recursos públicos. 

Diante_ de tal circunstância, o Sr. Assis Paim Cunha 
adotou uma estratêgia que consiste em ganhar tempo, 
permitindo com isso que os bens componentes de sua 
massa ativa se valorizem, no mínimo aéompanhando a 
evolução das ORTN, enquãnto as letras de câmbio não 
pagas, que constituem a quase totalidade da sua massa 
passiva, permanecem com valor congelado, que é rapida-
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mente erodido pelo intenso processo inflacionário que 
ocorre na ~o_n_o_mia brasileira. 

Para justificar o desmoronamento do seu complexo 
empresarial, alega como causas uma série de absorções 
danosas que lhe teríam sido iinpostas pelo Gove'rno, cor­
respondentes à aquisição e à absorção de empresas com 
passivos tão elevados, em relação a seus ativos, que o te­
riam obrigado a recorrer, princijlalmente após a compra 
da Con:etQra_L_a_ureano, à emissão daquele incrível mon­
tante de letras de câmbiQ, "frias", a fim de gerar os recur­
sos necessários para dar suporte aos, "furos" de caixa 
originados daquelas aquisições. 

E, no desenvolvimento de sua estratêgia, ó Sr. Assis 
Paim Cunha destaca a compra da Corretora Laureano, 
em fevereiro de 1981, como o ponto central na sua expli­
cação sobre a rufna Qp Gfupo CoroafBrastel. 

De acordo com seus vários depoimentos, a absorção 
do passivo dessa empresa, segundo ele demasiado eleva­
do em relação_ao porte do Grupo Coroa/Bras_t_el_na épo­
ca, teria gerado os problemas financeiros que culmina­

. ram com a liquidaçãQ extrajudicial de suas instituições 
financeiras e o pedido de falência das Lojas Brastel, afir­
mando, inclusive, que as autoridades econômicas lhe te­
riam prometído uma série de contrapartidas que com­
pensariam os ônus decorrentes daquela compra, chegan­
do até mesmo a declarar que a tentativa de aquisição da 
Delfin Crédito Imobiliário poderia ser entendida como 
tal. 

Nobres Senadores, vale a pena fazer algumas conside­
rações sobre a estra~égi_a formulada pelo Sr. Assis Paim 
Cunha, na qual, inclusive, acaba de envolVer amigos que 
sempre procuraram ajudá-lo, sobretudo lhe transmitin­
do conselhos para exercer uma ação empresârial pruden­
te e conter seu ímpeto no sentído de expandir e diversifi­
car a qualquer. custo o seu empresarial. 

Nos vários depoimentos que realizou, o Sr. Assis Palfn 
Cunha procura explicar a derrocada de seu complexo 
empresarial a partir da compra da Corretora Laureano 
em fevereiro de I 981. ' 

Segundo suas próprias palavras, quando assumiu o 
controle acionário da referida Correwra, terii absorvido 
um_. "f~ro" que alcançava o equivalente a USS 55 mi­
lhões, procurando fazer crer que, para viabilizar a men­
cionada aquisição, o seu grupo empresarial viu-se diarite 
da necessidade de realizar desembolsos naquela magni­
tude, utilizando recursos gerados irregularmente na fi­
nanceira Coroa, através da emissão de letras de câmbio 
sem lastro. 

Convém, iniciâlmerite, deiXar bem claro--queo-conceí­
to de. "fu.ro" u~lizado _pelo Sr. Assis Paim Cunha é engaM 
noso, pots susCita a compreensã-o de que se refere exclusi­
vamente a itens de passivo vencidos e; ou vincendos em 
curto prazo e aos quais não corresponderia nenhum ati­
vo, o q.ue si~nifica que, nos seus vârios depoimentos, o 
Sr. Assis Paim Cunha claramente confunde passivo com 

, ''furo". Utilizando os próprios números apresentados 
por esse empresário, observa-se que, quando absorveu a 
Correto~a Laureano, o Grupo CoroafBrastel assumiu 
um pass1vo com correspondência de massa ativa, tendo 
somente havido necessidade de realizar alguns desembol­
sos na fase incial, os quais lhe foram, como veremos 
mais do que proporcionalmente compensados em curt~ 
prazo. 

(I )O Decreto·le_i_n• 2.015 dc_23-~2 modificou o J?ecretõ-lci n9 1.477 de 26-
3-76, determinando no seu art. I' que os créditos do Banco Central do 
Brasil c do Banco Naciooal de H_abitaçliojunto a entidades sob regime de 
liquidação extrajudicial, conforme os_pan1metros da Lei n• 6.024 de JJ.J. 
74, originãrios de opcrnçl:les de empr~stimo, de financíamC!!-IO,_ de_ refí· 
nanciamento, de assistl:ncia financeira de liquidcz, de cessão ou sub· 
rogação de crMito~ Ol\ eMula~ hipotecâriu, realizadas com recursos da· 
qudes bancos sãQ ~ujcitas à correção mo_netãria atl: o seu cfetívo paga· 
mcnto, inclusive contemplando opcraçOcs realizadas apÔ1> a decretação 
dos regimes previstos pela Lei n9 6.024. 

A seguir, relaciono o total das obrigações que, segunM 
do números constantes das afirmações do Sr. Assis Paim 
Cunha, o Grupo CoroafBrastel assumiu, quando absor­
veu a Corretora Laureano em 198~: 

I. Passivo existente na Corretora Laureano: 
a) US$ 14,895 milhões referentes à operação 63 junto 

ao Banco do Brasil S.A., contratada por empresa coliga­
da (Araguari S.A. Com. Ind.); 
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b) Saldo devedor mantido junto ao GEROFjBanco 
do Brasil SjA., que na época de sua quitação (30~6·81) 
atingia- Cr$ 1.266,4 milhões; 

c) Empréstimo tomado ao BANESPA SfA., que na é­
poca de sua quitaÇão (7-7-81) alcançava Cr$ 100,6 rní· 
lhões; 

d) Débito junto ao BANRISUL SjA., no valor de 
cerca de Cr$ 450 milhõe$~. "rolado:• por meio da emissão 
de cheques sem fundo. 

11. Aportes adicionais de recursos feitos pelo Grupo 
CoroafBrastel: 

O total dos aportes de recursos _feitos pelo Grupo Co­
roafBrastel, segundo dã a entend~ o Sr. Assis Paim Cu­
nha alcançou Cr$ 1.171 milhões, que resultam da soma 
de saldo devedor no _'llalo_r_ de cerca de Cr$ 820 milhões, 
com a importância de Cr$ 351 milhões referentes a che­
ques da Financeira Coroa colocados na Corretora Lau­
reano entre I0-2-81 e 26-2-81. 

Cabe esclarecer, inicialmente que, conforme demons­
trou_o sr.Rermann Wey em seu depoimento perante esta 
Casa no dia 14-8-84 (!),esse valor de CrS 351 milhões já 
se embutia no de Cr$ 820 milhões, incorrendo em erro o 
Sr. Assis Paim Cunha ao somar esses dois valores, moti­
vo pelo qual a cifra de Cr$ 820 milhões deve ser conside­
rada como representativa do_total dos_aportes realiza­
dos. 

Esses CrS 820 milhões, ainda conforme faz crer o Sr. 
Assis Paim Cunha, se compunham da seguinte forma: 

a) Empréstimo de Cr$ 180 milhões, concedido em 27-
11-80, com recursos obtidos através da colocação, junto 
à FUNCEF, de letras de câmbio da Financeira Coroa, 
com prazos entre 6 meses e 1 ano e cujos Valores deres­
gate somavam Cr$ 300 milhões; 

(I) Pãgs. 54/SS da Exposição do Sr. Hcrmann Wagner Wcy perante a CPI 
sobre Mercado Financeiro no Senado Federal, 

b) Liquidação de obrigações supervenientes da Corre~ 
tora Laureãno, com recursos obtidos através-de duas co­
locações de letras de câmbio junto à CEF, em 19-2-81 e 
26-2-81, que totalizavam Cr$ 389,8 milhões; 
·- C) Aplicação de Cri 50 milhões em 10-2-81, retirados 
de disponibilidades de caixa do Grupo; -

d) Aplicação de CrS 80,2 milhões obtidos através de 
assistência financeira de liquidez à Financeira Coroa, 
sendo Cri 50 milhões em 10-2-81 e Cri 30,2 milhões em 
13-2-81. 

Neste ponto, os nobres Senadores devem indagar-se 
como procedeu o Sr. Assis Paim Cunha para equacionar 
esse conjunto de obrigações que assumiu quando absor­
veu a Corretora Laureano. 

Em 30-6-81 a SNCI- Sociedade Nacional de Comer­
cialização Integrada, obteve financiamentO no valor de 
CrS 2,5 bilhões, concedido pela Caixa Econômica Fede­
ral para consolidar financeiramente a expansão do Gru­
po Coroa-Brastel, o qual, segundo o próprio Sr-: AsSis 
Paim Cunha, foi aplicado: 

1. na liquidação da dívida junto ao GERO F /Banco 
do Brasil S/ A., no valor de CrS 1.266.4 milhões; 

2. para pagar a dívida junto ao BANESPA no valor 
de Cr$ l 00~6 milhões; 

3. e também para ressarcir o Grupo CoroafBrastel 
-pelo valor dos aportes adicionais _realizados, que totali-
zavam cerca de Cr$ 820 milhões. -

Essas três aplicações somam CrS 2.187 milhões. 
Isso significa que, de acordo como raciocfnio do Sr. 

Assis Paim Cunha, dos CrS 2,5 bilhões que recebeu da 
CaiXa Econômica Federal, devem ser dedllzidos esses 
crs 2.187 milhões que foram utilizados para o pagámen· 
to das obrigações citadas, restando ainda daquele em­
préstimo um saldo positivo de crs 313 milhões. 

Contudo, examinando-~ oS balancetes patrimoniais 
da Finançeira Coroa encerrados em 31-10-80 e 30-l-81, 
que registram- a sitaução patrimonial da empresa em 
períodos imediatamente anteriores aos das emissões, res­
pectivamente, de 27-11-80 no valor d<;;_Cr$ 300 milhões, e 
de 26-2-81 no valor de Cr$ 389,8 milhões, constata-se 
que o valor da rubrica de Financiamentos supera o da 
rubrica de Títulos Cambiais por-margem suficiente para 
afirmar-se que, em ambas as datas, a Financeira Coroa 
dispunha de lastro suficiente, na forma de c_ontratos de 
financiamentos contabilizados, para a emissão regular 
dos valores citados de letras de câmbio. 
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B certo, portanto, que as letras de câmbio corrcspon~ 
dentes aos aportes de 27-11-80 (de CrS 300 milhões) e26-
2-81 (de Cr$389,8 milhões) passaram a integrar o giro da 
Financeira Coroa, ainda mais que por ocasião da libe­
ração dos recursos da CEF a maior parte dessas letras 
era vinci:-nda, sendo pouco provável que tivessem sido 
resgatadas antecipadamente. 

Logo, os recursos da CEF foram aplicados o ressarci­
mento __ não de Cr$ 820 milhões de aportes adicionais, 
mas sim de apenas Cr$ 130,2 milhões que necessitavam 
ser compensados, ou seja, Cri 820 milhões deduzidos de 
Cri 689,8 milhões referentes às letras de câmbio que se 
incorporaram -a:o tOtãl de aceites cambiais da Financeira 
Co_roa. CoÍl.seqUentemente, o saldo disponível daquele 
empréstimo de Cri 2,5 bilhões resutla da sorna do saldo 
acima obtidq de Çr$ 313 milhões aos Cr$ 689,8 milhões 
do valor de letras de câmbio exclu_ídas, alcançando Cr$ 
)_.002,8 milhões. . 

Pode-se verificar que esse saldo de Cr$ 1.002.8 milhões 
fOí não apenas suficiente para cobertura dos Cr$ 450 mi­
lhões referentes ao único item de passivo de curto prazo 
remanescente, correspondente ao débito junto ao BAN­
RlSUL, mas ainda restou saldo positivo de Cr$ 552,8 
milhões, 

Ora-,- as obrigações consubstancladas pelo financi"a~ 
menta tomado junto à CEF pela SNCI e pela operação 
63 juntoS ao Banco do Brasil S/A, assumiada pela SNCI, 
não impuseram nenhum encargo financeiro que impli­
casse saída de fundos, pois o início dos pagamentos a 
título de amortização -- fmdo o período de carência­
só ocorreria em data posterior à da intervenção do Ban­
co Central do Brasil nas empresas do Grupo Cotoa­
Brastel. 

Portanto, analisando-se logicamente as afirmações do 
Sr. Assis Paim Cunha, a necessidade líquida de caixa de­
corrente da aquisiçãoda Corretora Laureano pelo Grupo 
Coroã-Brastel foi, na verdade, NENHUMA, 
verificando-se, inclusive, sobra de montante significativo 
de caixa, de Cr$ 552,8 milhoes, que ao final de junho de 
1981 equivaleriam a US$ 6,1 milhões de dólares. · 

Além disso, ao analisar~se a aquisição da Corretora 
Laureano no tocante ao conjunto de seu!õi efeítos pratica­
mente, constata-se que: 

lg Permanecem dois itens de passivo de longo prazo, 
a saber, o empréstlmo da CEF de Cri 2,5 bilhões e a ope­
ração 63 no Banco do Brasil SfA, deUS$ 14,895.000. O 
primeiro corresponde à dívida autoliqüidãvel que em 30-
6-_81 estava amparada por garantias representadas por 
caução-de títulos representativos de Obrigações Reajus­
táveis da ELETROBRÃS, no valor de cerca de Cri 3.629 
milhoes, montante que assegurava margem excedente de 
45,2% (l), equivalente a Cr$ l.l29 milhões. 

No que se. refere ao. segundo item do passivo de longo 
prazo, ou seja, a operação 63 (Araguari S/ A. Com. 
Ind.), não obstante o Grupo Coroa-Brastel tenha desta­
cado os projetos integrados Boa:caina para garanti-la, em 
substituição às Obrigações Reajustãveis da' ELE­
TROBRÁS que a ela estavam oririnalmente vinculadas, 
podeMse verificar que as garantias excedentes do emprés­
timo da ÇEF maiS o saldo de caixa de CrS 552,8 milhões, 
jã referido, superam o contra valor em cruzeiros dos USS 
14,9 milhões, equivalentes a Cri 1.355 milhões em 30-6-
81, resultando res(duo patrimonial positivo da ordem de 
CiS 3'2J milhões;-~ 

2'l Como decorrência da absorção da Corretora Lau­
reano pelo Grupo Coroa-Brastel, este obteve (!): 

i. carta-patente de corretora de valores, com a trasn­
ferência, para a Coroa Administração e Participações 
Ltda, do título patrimonial da Bolsa de Valores de São 
Paulo, de propriedade da Laureano S/ A- Correto('a de 
Valores, em 18-2-81; 

fi. - ai).fQrÍzação para expandir o- limite quantitativo 
para as operações normais e regulares da Financeira Co­
roa, que a havia solicitado em 26-3-81, e do que resultou 
o crescimento das operações ativas de Cri 3,3 bilhões, 
em 1980, para Cri 11,6 bilhões em dezembro de 1981 e 
CrS 51,1 bilhões em dezembro de 1982; 

iü. concessão de seis agências para o Banco de Crédi­
to Comercial S/ A, solicitada em correspondências data· 
das de 30-3-81 e 27-4-81, e deferida em 15-6-81; 

iv. abertura de linha de crédito de liqüidez, cujo limi­
te foi aprovado, em 11-2-81, no valor de Cr$ 74 milhões 
e, logo após, em 13-2-81, elevado para Cr$ 80,2 milhões. 
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39 Permanec_em 3ii1da pendentes as-cOlocaÇões dele­
tras de câmbio realizadas em 27-11-80 e em 19-2 e-26-2-
81, que deveriam, segundo o Sr. Assis Paim Cunl1ã-, Seln::·· 
duir entre os ônus em que implicou a asSuiição da Corre­
tora Laureano pelo Grupo Coroa-Brastel. 

Deve-se, inicialmente, assinalar que como evidenciam 
os balancetes da Financeira Coroa, q-uejá"-meiu:íOnam_OS, 
nas datas que antecederam essas colo_cações de letras ha­
via Iastrô suficiente para emissão regular dos valores res-
pectivos. ~-

Segundo a publicação ''A Verdade sobre o_ "Caso 
Coroa-Brastel", páginas 68 e 69, o Banco ·central do 
Brasil apurou que, em 27-6-83, havia um total de CrS 358 
bilhões _de letras de câmbio de emissão da Financeira Co­
roa sem o registro contábil ou-qualquer lastro em-IeSíti­
rnos contratos de financiamenlo, Oü Seja, ••rnasn.-

Ora, em 27-6-83, data da intervenção do Banco Cen­
tral do Brasil nas instituições- financeiras do Grupo 
Co"roa-Brastel, CrS 358 b!lhões equivaliam a cerca âe 
US$ 678 milhões, quantía próxfffia do valor das despesas 
líqüidas de juros que o Brasil paga por ffiêS- sobre sua 
dívida externá. 

Portanto, alêm de os balancentes da Financeira Coroa 
revelarem a exis_tência de lastro adequado, na forma de 
montante compatível de direitos creditórios contabifiza­
dos, ainda que se suponha que as emissões realizadas" em 
novembro de 1980 e fevereiro de 1981 pudessem ser atri­
buídas à necessidade de gerar recursos para aplicação na 
Corretora Laureano, o valor total dessas letras regular­
mente emitídas, em 27-6-83_, não ultrapassaria 1,8% dos 
aceites totais ou 2, l% do valor das letraS "friás'' (1) aPu­
rado pelo Banco Central do Brasil. 

(I) Publicação "A Verdade ... ", do Banco Central do Brasil, pâg. 38. 
(t) Publicação ''A Verdade ... ", do Banco Central do S!a~ii, pâgs. 5 25/26, e 
34 a -37. 
(I) Ainda que se admita que o conjunto dessas letras, no valor de CrS 300 
milhões mais CrS 389,8 milhões, viessem sendo rc:ssacadas :t ta.xas de juros 
superiores âs mf:dias do mercado financcirQ, seu valor em 27·6-83, não exce­
deria CrS 7,4 bilhões, que representam 2,07% do_ montante de letras ''frias" 
ou 1;77% dos aceites totais de CrS 4t8 bilhões, 

Verifica-se, em conclusâ.o, que seja do ponto de viSta 
financeiro, seja do Ponto de vista patrimonial, a ab­
sorção da Corretora Laureano-constituiu-se num negó­
cio absolutamente viãvel, não tendo o menor suporte 
técnico a afirmação de que a referida absorçãO dVessC­
originado a emissão do fantástico montante de CrS 358 
bilhões de letras de câmbio sem lastro, encontrado pelo 
Banco Central do Brasil na Financeira Coroa por -oca~ 
sião da intervenção. 

Assim, cabe indagar para onde forãm direciona-dos os 
recursos obtidos pela Coroa Financeira oriundos deSta 
fantástica emissão de letras sem lastro? Quais foram s 
motivos reais que levaram o Sr. Assis Paim Cunha a de­
terminar a emissão daquele montante de letrãs de câm­
biq, "frias", considerando que a absorção da Corretora 
Laureano não fornece explicação numêrica que jus~ifí~ 
que a emissão do equivalente a US$ 678,0 milhões de .le-
tras de câmbio senl lastro? -- --

Uma boa resposta para tais indagações vamos encon­
trar na denúncia ofeiecida pelã Sr• Promotora de JustiÇa 
Wanda Menezes Rocha, ao MM. Juiz de Díreito da 13• 
Vara Criminal do Rio de Janeiro, vazada nos segu-intes 
termos: 

" .. No decorrer de fevereiro e março de 1981, de 
todo o ano de 1982, desde o iníciO até o final, e do 
primeiro semestre de 198), os denUnciados, Direto-
res das empresas integranes do Complexo financeiro 
e comercial denominado Grupo Coroa-Brastel, in­
clusive das coligadas Coroa S.A. Crédito, Financia­
mento e Investimentos, SERCO- Serviç"os di: Crê=--­
dito, Cadastro e Cobrança Ltda., e SOPRO - So­
ciedade de Processamento de Dados Ltda., sediada 
nesta cidade, concertaram um plano para, manipu­
lando os negócios do conglomerado, especialmente 
da Financeira, implantarem um gigantesco projeto 
de fraude em prejuízo dos investidores do me_rcado 
de capitais( ... ). Esse comportamento árcfilosõ, im- · 
plantado _e desenvolvido por ambos os denunciados, 
constitui ideação do primeiro deles, Assis Paim Cu­
nha, que transmitiu ao segundo, Waldemar Sebas­
tião Raposo, merecendõ desta plena, voluntária e 
consciente adesão. Do derrame de letra~. "frias", 

que promoveram, resultou proveito ilícito amealha­
do, na aquisição de benS em nome da coligada So~ 
ciedade Nacional de Comercialização fntegrada, 
dando, ao_ restante, destinação ignorada, em prejuí­
zo de trinta e quatro mil, quatrocentos e trinta e oito 
in':'est_idores (34.438):_" 

Pelos demonstrativos quantitativos apresentados nes­
tas considerações finais; constata-Se qUi! a iibsorção da 
Corretora Laureano, de maneira alguma poderia ter ex­
plicado a emissão do equivalente a US$ 678,0 p:1ilhôes. A 
Promotora dé Justiça, Drf Wanda MenezeS Rocha, em 
sua denúncia:, afirma- qi.ie os ·recursos oriundoS dessas 
práticas ilfcitas ou foram aplicados em benefíCio próPrio 
OU no fmanciamento à expansão issistemãtica que carac­
terizou o Grupo Brastel nos anos que antecederam à in­
tervenção -da aUtoridade econdmica em junho de 1983. 

Este entendimento é corroborado pela ComisSão de 
Inquérito constituída pelo Banco Centrai do Brasil em 
27 de junho de 1983, qUe em seu relatório infofma o se­
guinte: 

.. uH á que se levar em conta outras informações, 
como a fornecida por carta de 16-11-1983, a esta 
Comissão de Inquérito, pela Gerência da Massa Fa­
lida das empresas SNCI-Sociediide Nacional de Co­
mercialização Integrada, e SNCI Bandeirantes­
Artigos DomésticoS Ltda~ Ali está exposto que a 
hoje falida SNCI adquiriu, de 1981 a 1983, nada me­
nos de 49 (quarenta e nove) imóveis e que ãs duas 
empresas SNCI e SNCI Barideirantes alugaram, no-· 
mesmo período, 81 (oitenta e um) imóveis, na maior 
parte lojas comerciais. Quanto à abso"rçãO-ãe--em­
presas pela SNCI, o documento arrola duas: a Santa 
R:osa Aparelhos Eletrodomésticos Ltda. e a Vale do 
Paraíba Utilidades Domêsticas (a esta poderiam ser 
acrescidas a Marcovan, Mundo dos Plásticos etc. 
adquiridos por outras empresas do grupo)." 

Mas não é só. O trecho a seguir, extraído do relatório 
publicado em 1982, que descreve o histórico e o-escopo 
·das atividades do Grupo CoroajBrastel, deixa antever a 
disposição do Sr. Assis Paim Cunha em expandir o seu 
grUpo" emPresarial, espedalmente comprandO empresas 
_c-ol]lerciais em dtficufdadeS: - -

.. "A BrasteLoptou pelo caminho da expansão. A 
opção seguinte foi a de assumir o controle de tradi­
cionais empresas em estado de insolvência ( ... ). O 
complexo empresarial BrasteljCoroa vem desenvol­
vendo suas atividades nos diversos segmentos da 
economia brasileira e demonstrando uma capacida-

- de criativa que nào se contenta em impulsionar os 
- negócios jâ existentes. Novas orSanizações são cria-

das, ingressam nesse universo empresarial que cada 
vez mais amplia seu âmbito de atuação num ritmo 
de dinamismo crescente.('_)" 

Nobres Senadores, pelo _exposto podem perceber as in­
tençÕ.es_.do Sr. Assis Paim Curiha, que não se co.t:J.lentava 
em impulsionar e solidificar º~- neg6cio"s existentes,_ pois 
em 1982, quando jã devia ter emitido um montante" con­
siderável de letras de câmbio sem lastro, o referido em­
presário publicava um relatório onde estava consignado 
sey. desejo de expansão. 

Assim, a apenas um ano da derrocada final do seu 
complexo empresarial, ele ainda alimentava ilusões em 
investidores e fornecedores, gerando no mundo dos ne­
gócios em geral a idéia de que era sólido e um futuro bri­
lhante seria -reservado para seu grupo empresarial. 

Tal fato é confirmado por suas próprias palavras inse­
ridas no capítulQ, "Projeções para o Futuro"(2) contido 
no relatório já- citado: 

(I) Aa pâginas deste relatório nllo sllo numeradas. 
(2) Idem à anterior. 

"Através de inúmeras outras frentes de projeção, 
o Complexo Empresarial CoroajBrastel constrói 
igualmente os seus dias futuros. Mas o maior proje­
to se concretizaiá quando a inti!gi'ação hã.rnldnica 
do setor comercial e financeiro processar-se natural­
mente; -acusandO a maturidade do -organismo em­
presarial da mesma maneira qUe, em seu devido 
tempo, se desenvolvem e atingem a plenitude os or~ 
ganismos humanos." 
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todavia, depois de aproximadamente um ano, a que 
assistimos fpi a completa derrocada do complexo empre­
sarial CoroajBrastel, e apuradas inúmeras fraudes. 

As demonstrações numéricas apresentadas neste tra­
balho indicam a falta de consistência da tese central do 
Sr. A~5;is Paim C~nha que atribui ao epiSódio da compra 
da Corretora Laureano a responsabilidade pela emissão 
do equivalente a US$ 678 milhões de letras de câmbio 
sem lastro, e conseqüentemente, a ruptura do seu grupo 
empresarial. Ademais, o que se verifica em todos os seus 
depoimentos é que o presidente do Grupo Corba/Brastel 
somente se refere aos passivos que aborveu, nunca, con­
tudo, mencionou ou mensurou o valor dos ativos exis­
tentes nas empresas que adquiriu. 

Ao lado dessas evidências empíritas que refutam a tese 
criada pelo referido empresário, some-se o fato constan­
te do seu depoimento feito ao Deputado Federal Eduar­
do Matarazzo Suplicy, sobre as absorções da IPITUR e 
da Corretora Falcão feitas anteriormente à compra de 
Corretora Laureano as quais, segundo as suas afir­
mações, por se constituírem em experiências bem sucedi­
das, certamente estimularam o Sr. Assis Paim Cunha a 
realizar empréstimos para a Corretora Laureano, que 
tambêm lhe proporcionariam o retorno financeiro dese~ 
jado. Tais empréstimos culminaram na aquiSição da 
Corretora Laureano, por estar a Coroa entre os seus 
maiores credores, segundo as palavras do próprio em­
presário a esta respeitável Comissão Parlamentar de In­
quérito, na pãg. 244 do relatório taquifrafado, ã.firmati~ 
do quo; "se_ não comprasse quebrava, a Laureano me de­
via 300 milhões, o Sr. vai ver aqui". 

Conforme o exposto no livro., "A Verdade sobre o 
Caso Coroa-Brast_el", publicado pelo BB.nc_o Central dÕ 
Brasil em !Jlaio de 1984, quando o Grupo Coroa/Brastel 
assumiu o controle da Corretora Laureano foram dadas 
as contraPartidas necessârias à viabilização -desta incor­
poração, fato esse reconhecido pelo próprio empreSáriO, 
que em fevereiro de 1981, ou seja, após" 16 meses da com­
pra da Corretora Laureano; enviou relatório ao Banco 
Central do Brasil registrando que naquele período tinha 
revertido a difícil situação financeira da época em que 
realizou a aquisição, mostrou a ocorrência de lucros e, fi­
nalmente, enalteceu as suas próprias qualidades, desta­
cando sua visão empresarial na recuperação da empresa . 

No depoimento que prestou perante esta respeitável 
Comissão Parlamentar de Inquérito, no final das discus­
sões, o Sr. Assis Paim Cunha modifica sua versão origi­
nal, afirmando que Q, .. furo" da Laureano na verdade ti­
nha sido transferido para a Financeira. Contudo, pela 
demonstração já feita, observa-se que não ocorreu ne­
nhum. "furo'' quando o Grupo CoroajBrastel absorveu 
a referida Corretora. Logo, como a Financeira poderia 
ter sido prejudicada? 

Neste ponto, gostaria de fazer uma observação relati­
va aos serviços de consultoria econômica que prestei à 
Brastel durante 9 anos. Em todos estes anos realizamos 
inúfueros frilbillho"s técnicos para os segmentos comer­
cial, industrial e de serviços do Grupo Brastel, sempre 
com o objetivo de reacionalizar e dar maior consistência 
às operações do Grupo nestes segmentos, tal como -os Se­
nhores podem atestar pelos inúmeros trabalhos que hoje 
entregamos para constar dos anais desta Colenda Co­
missão. 

Nem sempre o Sr. Assis Paim Cunha ouvia ou seguia 
os conselhos de seus consultores. Aliás, ele mesmo con­
fi~ma e destaca isso no seu depoimento prestado à Co­
missão Parlamentar de Inquérito que investiga o caso 
BNHJDelfin, quando afirma que o desaconselhei a reali~ 
zar o _negócio da Corretora Laureano, desde que isso re­

--presentaria uma .diversificação para a qual o Grupo, no 
meu entender, amda não estaria preparado. 

Por ocasião ~a _sua tentativa em adquirir o Ponto Frio 
minhas_ ponderações contra-indicaram a realização d~ 
n~g~ciq; no caso da intenção da Brastel em adquirir uma 
trading company preparamos um estudo recomendamos 
a criação de uma empresa nova e fom~s surpreendidos 
pe!a. ~ompra do controle acionârio de uma empresa que 
ex1gma, para a manutenção do seu registro especial uma 
"performance" elevada, o que demandaria da B~astel 
um e~fo~ço co.Qsiderável, sobretudo para quem não tinha 
espec1altzação em comércio exterior. 
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No caso da compra da Marcovan, fomos novamente 
surpreendidos peta efetivação de _uma absorção passivo e 
em situação_d~ quase insolvência. 

Vãrias vezes foram-nos apresentados casos d_e aqui­
sições de inúmeras empresas comerciais, industriais e de 
serviços, sendo-nos solicítada a opinião sobre como 
recuperã-las ou incorporã-Jas à dinâmica operacional da 
Brastel. Dentre outros, cabe-nos destacar o da implan­
tação das lojas Brastel em São Paulo. Qual nã,o fo_i_ a nos­
sa surpresa, quando o Sr. Assis Paim Cunha informou:­
nos que havia comprado pontos comerciaís de uma ca­
deia de lojas de sapatos para instalar lojas de eletrodo­
mésticos, ferindo a orientação têcoica c_gbi'!el quanto à 
localização preconizados__ pela consultoria. Além do 
mais, transferiU das suas organizações volumes vultosos 
de recursos para a compra des.c;es pontos e dos estoques 
necessãrios ao giro desses empreendimentos. Convêm re­
gistrar que jam-aiS a consultoria teria -indicado, sem pré­
via análise, a compra de pontOs de v~_nda Q._aquela natu­
reza, pois seu aproveitamento- envolvia elevados custos 
de transformação e muitas lojas não possu(am locali­
zação adequada para operar varejo de eletrodomésticos. 
Nisto tudo foram despendidos cerca de USS 10 milhões 
em 1982. Alêm disso, adquiriu do BNDES um armazém 
no valor de cerca de USS lO milhões. 

Cumpre ·maí-s uma vez lembrar que até o advento da 
intervenção do Banco Central do Brasil nas instituições 
financeiras Coro~. o Sr. Assis Paim Cunhajã tinl)a ab­
sorvido as seguintes instituições congêneres: I ....:.... Pl­
TUR, Corretora Falcão, Corretora Laureano e Rio Fi­
nanceira, as quais, segundo opiníão do próprio empre­
sãrio, constituíram-se em bons negócios. Ora, se foram 
bons negócios, como pode o referido empresário afir­
mar, como fez nos seus depoimentos, que era credor do 
Govern_o? 

Tais afirmativas, por si só, destróem a tes_e_do Sr. Assis 
Paim Cunlia de que sempre absorveu negócios danosos. 
Não hâ evidências fac_tuais que permitam concluir que 
isso aconteçeu. 

Tomando por base as empresas finanCeiras que com~ 
prou, o Sr. Assis Paim C_unha, nos inúmeros _depoimen~ 
tos que jã pi"esto-u, jamais demonstrou aritmética e con­
tabilmente como os negócios que o G-overn-o lhe teria in­
duzido a fa~r a~abaram por gerar a "quebra'; do seu 
complexo empresarial. 

Nos inúmeros depoimentos que prestou, e nas ··suas 
várias entrevistas, o Sr. Assis Paim Cunha faz relatos 
contraditórios, -apreserifãridõ -números diferentes e que 
não permitem ao mais preparado e atento dos leitores 
qualquer conclusão a respeito do percurso aritmético da 
derrocada de seu complexo empresaríal, especialmente 
nos casos da __ Laurea_no_e_d_a Metalúrgica Castor. 

Com relação à Creditum S.A Crédito, Financiamento 
e Investimentos, dá idéia deque seria mais um negócio 
danoso que lhe estavam querendo empurrar. 

Todavia, os demonstrativos que apresentamos nas pá­
ginas 34 a 40 deste depoimento indicam o contrário, pois 
esse seria um bom negócio para o Grupo CoroajBrastel. 

Posteriormente, em depoimento realizado perante esta 
respeitável Comissão Parlamentar de Inquérito, na pâg. 
251 da versão taquigrafada, o Sr: AssiS Paim Cun_ha re­
vela que a absorção da Creditum teria sido_y,m bom ne­
gócio para o seu grupo empresarial, quand_o diz: ... Ex•, 
está aqui à sua disposição o assunto da Creditum, em V. 
E:rt• vai ver que a autoridade me dá 10 anos para pagar, 5 
anos de carência e 60% de correção monetária, com do­
cumentos do próprio governo: Ex~ . 

Afinal, onde estamos? quando interessa para o Sr. As­
sis Paim Cunha, o negócio ê aprese-ntado COmo bom; 
quando interessa gerar confusão e desorientação na opi~ 
nião pública, o mesmo negócio é apresentado como 
ruim! 

Quanto ao episódio que configuróu a fentativa do 
Grupo CotoajBrastel em adquirir o controle da Delfin 
Crêdíto Imobiliâ-rio _S.A._,_ o Sr. Assis Paim Cunh_a procu­
ra apresentar este negócio como mais um_a contrapartida 
que o Governo lhe daria por ter comprado a Corretora 
Laureano em fevereiro de 1981. 

Partindo~se do fato de que a Corretora Laureano foi 
um bom negócio, como reconhece o própriO empresário 
no relatório que enviou ao Banco Central do Brasil em 8 
de setembro de 1982, onde reconhece o êxito da ope­
ração, indaga-se: por que a incorporação da citada em~ 
presa· de crédito imobiliário seria uma- contrapartida? 
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Quais as evidências que corroboram essa pretensa li­
gação que o Sr. Assis Paím Cunha pretende estabelecer'? 
Por outro lado, não é poss(vel identificar, nos depoimen­
tos daquele empresãrio, fatos e circUnstâncias que indi­
quem se em algum momento a operação da Delfin foi­
lhe apresentada como uma contrapartida pela compra 
da Corretora Laureano. , . 

Da leitura do depoimento do Sr. Assis Paim Cunha, 
feito perante a Comissão P_arlamentar de Inquérito que 
investiga o Cas_o BNH/Delfin,_ percel]e-Se Claramente 
que o negócio surgiu de um entendimento consubstan­
ciado em protocolo de intenções celebrado entr o Presi~ . 
dente do Grupo Coroa-Brasltel e o principal administra­
dor e acionista controlador da Detfin, Sr. Ronald Gui-
marães Levinsohri. -

Daquele depoimento também se deprende que o refe­
rido protocolo de intenções foi entregue para exame ao 
Banco Central do Brasil, que_o indeferiu, fato esse corro­
borado pelo depoimento do então Presidente do Banco 
Central do Brasil, Dr. Carlos Geraldo Langoni, na Dele­
gacia de Defraud~ções em l'i'-3-1984. 

-Dentro da lógica do empresário, de que essa seria mais 
uma contrapartida do_ Governo, o Banco Central do 
Brasil não deveria ter colocado obstáculos à efetivaç_ão 
daquele negócio. Logo, inexiste a alegada contrapartida. 

No que diz respeito ao caso da Metalúrgica Castor, o 
Sr. Assis Paim Cunha novamente afirma que se consti~ 
tuiu ~m mais um mau negócio induzido pelo Governo. 

O Sr. Assis Paim Cunha, quando estudou a possibili­
dade de aquisição da Metalúrgica Castor, certamente 
dev~ ter avaliado as conveniências da sua agregação ao 
grupo empresarial Coroa-Brastel, pois sabia que a referi­
da empresa tinha 'lm passivo financeiro oneroso, princi­
palment"" porque o referido Sr. já tinha muita experiên­
cia em adquirir empresas comerciais em díficil situação 
financeira, tal como afirma no relatório sobre o seu Gru­
po publicado em 1982. 

O nexo criado para ~ caso da Metalúrgica Castor re­
flete, de um lado, mais uma vez a disposição do refe~ido 
empresário em expandir o seu grupo empresarial e, de 
outro, a tentativa de dar a idéia de que, comprando a re~ 
ferida metalúrgica, aumentaria o nível de cqmprometi­
me-rlfõ de autoridades governamentafS, ·coOTciime suas 
próprias palaVras inseridas na página 68 do depoimento 
qutf prestou ao Deputado Federal Eduardo Matarazzo 
Suplicy. 

A suposição mais óbvia que pode ser feita é a de que se 
as auto:ridactes governamentais tivessem eSse grande inte­
resse na solução do problema da Metalúrgica Castor, 
certamente o Sr. Assis Paim Cunha não teria tido as difi­
culdades em obter os recursos que pleiteava junto ao 
Banco do Brasll para sanear as finanças da empresa. 
Mais uma vez o Sr. Assis Paim Cunha apresenta uma es­
tória com enredo inconsistente. 

Como os nobres Senadores podem concluir, a compra 
da Corretora Laureano não gerou necessidade de recur­
sos qUe possam explicai- a emíssãO'daquele vultoso mon­
tante de letras de cârnbiQ_. "frias"; a sua tentativa para 
compra da DelfinS/A- Crédito Imobiliário, em mo­
mento algum lhe foi apresentada como _uma contraparti­
da decorrente da c_omiJra da Corretora Laureano; a com~ 
Pra dá Metalúrgica Castor roi uma decisão inteiramente 
sua. E, nos casos das aquisições de empresas- lpitur, 
Falcão e Rio Financeira - que estavam sob a inter­
venção da autoridade m_onetâria, o GruPo Corda-Brastel 
obteve o retorno adequado em relação aos investimentos 
realizados, como reconhece o Sr. Assis Paim Cunha nos 
seus vários depoimentos. 

Diante de tais fatos, nenhum sentido têm as expli­
cações dadas pelo Sr. Assis Paim Cunha para justificar a 
derrocada de seu complexo empresarial e a emissão do 
equivalente a USS 678 milhões de letras de câmbio 
"frias". 

A associação das observações ora feitas fortalece _a su· 
posição de que toda a sua estratêg_ia acusatória obje"tiva 
postecipar a solução dos problemas de suas empresas e, 
conseq_itentemente, o ressarcimento dos inúmeros credo­
res, que, desprotegidos pela legislação em vigor, têm suas 
letras de câmbio não pagas, muitas delas adquiridas com 
poupança resultante de muitos anos de árduo trabalho, 
sofrendo uma desvalorização considerável. 

A suposição de que o Sr. Assis Paim Cunha visa llnica 
e exclusivamente ganhar tempo ê refo_rçada pelo fato de 
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que _quando o Sr. Maurício Cibulares elaborou plano 
que contemplava uma solução de mercado que permitis­
se- a recú.peração das empresas comerciais do Grupo 
Coroa-Brastel e mudança do seu perfil de endividamen­
to, com o conseqitente pagamento dos credo-res habilita­
dos na sua massa passiva, as negociações foram ínter­
rg_mpidas pelo presidente do Grupo Coroa-Brastel. 

A fim de justificar dito procedimento, posteriormente, 
o .Sr. Assis Paim Cunha veio a público e declarou que a 
solução de mercado proposta só não frutificou porque 
teria s~re;cusado a assinar carta. por ele imaginada que 
me inocentaria, assim como as autoridades econômicas, 
de omissões e até mesmo de c_umplicidade nos episódios 
que envolveram a ruptura do complexo empresarial 
Coroa-Brastel. 

A verdade, contudo, é outra. Desde que foi sugerida a 
elaboração de um plano que objetivasse uma solução de 
mercado para o _Grupo Coroa-Brastel, e na medida em 
qu,resse plano foi submetido e obteve a aprovação de 
suas linhaS gerais pelo Presidente do Banco Central do 
Brasil, o Sr. Assis Paim Cunha, certamente, sabia que 
.havia enorme possibilidade de sua implantação e, conse­
-qaentemente, uma solução para o caso Coroa~Brastel, 

Evidentemente, a implementação de uma_ soluç_ão de 
mercado nos moldes da que foi proposta não interessava 
ao Sr. Assis Paim Cunha, pois não permitiria ao referido 
Sr. a obtenção de vantagens tão grandes como as que po­
derá receber em função da sistemática atual, onde sua 
massa passiva acha-se majoritariamente congelada e sua 
massa ativa valoriza-se, em termos reais:. Por outro lado, 
na solução de mercado proposta, todos os credores se­
riam ressarcidos, perspectiva que tenho certeza nunca foi 
do agrado do referido empresário, dado que, peta conti· 
nuidade da sistemática atual, em que os portadores cJe le-­
tras de câmbio Coroa não vislumbram o dia em que as 
mesmas serão pagas, aufere maior vantagem. 

Nos vários depoimentos reali:iã.dos, o Sr. Assis Paim 
Cunha df~ que teria remunerado autoridades económi· 
cas. Na maioria desses depoimentos, ele também afirma 
que seu grupo empresarial ruiu em função dos maus ne­
gócios a que as autoridades econômicas o teriam induzi­
do. Por que o Sr. Assis Paim Cunha remuneraria pessoas 
que lhe impuseram a realização de maus negócios? Por 
que remunerar alguém pela prestação de um desserviço? 

Nas oportunidades em que diz ter remunerado al­
guém, o Sr. Assis Paim Cunha somente faz insinuações. 
Relata que me iria dar Cr$ 2 bilhões, caso se concretizas­
se o negócio da Delfin, ou que eu cobraria uma taxa de 
75% sobre o valor de uma operação na qual ele iria ad­
quirir um imóvel industrial para posteriormente 
arrendá-lo. Todavia, além de essas operações não se te­
rem concretizado, as remunerações sugeridas serem ab­
surdas e nem ao menos terem sido aventadas por nenhu­
ma das partes, ao mais ingênuo observador não passa 
despercebido que os números citados constituem um 
imenso disparate. 

Além dO mais, qual a lógica em remunerar pessoas 
que, como eu, nenhuma participação tiveram rios cas-os 
citados, que nem se concretizaram? Essas acusações fei­
(as pelo Sr. Assis Paim Cunha constitu~m mais uma cena 

__ da estória montada para gerar confus~o e ganhar tempo, 
e-onduzindo a um desfecho na sQluçâo que lhe seja o mais 
favorável: 

Depois que apresentei a esta respeitável Comissão 
Parlamentar de Inquérito as inconsistências e a fragiliade 
da tese apresentada pelo Sr. Assis Paim Cunha para jus­
tificar a derrocada do seu complexo empresarial, gosta­
ria de aproveitar o ensejo para sugerir aos Pode_res Legis­
lativo e Executivo que atuem no sentido de promover 
transformações no elenco de medidas legais que regula a 
correção dos créditos de entidades sob o regime de liqui­
dação extrajudicial, conforme os parâmetros da Lei n'i' 
6.024, de 13-3-1"974, conferindo-lhe caráter mais justo, 
ao permitir que não somente os crê:ditos das autoridades 
monetárias sejam corrigidos mas também estendendo 
esse beneficio aos demais crêditos da massa passiva de 
entidades sob aquele regime. 

Neste sentido, aproveito a oportunidade para fazer 
um apelo veemente às autoridades monetárias deste País 
para que diligenciem no sentido de que sejam promovi­
das modificações na Lei, tornando possível aos possui­
dores de letras de câmbio habilitados que o valor de seus 
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créditos seja submetido à correção InonCtária,- Comple­
mentando desta forma as medidas implantadas pelo 
Decreto-lei n<;> 2.015, de 23-2-83, pelo qual somente os 
créditos do Banco Central do Brasil e Banco Nacional da 
Habitaç?o são corrigidos nas empresas em regime de li­
quidação extrajudicial, pois a lei somente é justa quando 
dá tratamento igual a todos. 

Finalizando, também gostaria de propor aos Srs. Par­
lamentares de ambas as Casas Legislativas que se empe­
nhem ainda mais em aperfêiçoar a legislação que regula 
o Sistema Fin!inceírõNS:Cíonal, a fim de que sejam pro­
duzidos instrumentos legais que protejam os investidores 
do mercado de capitais, evitando, desta forma, que os 
canais institucionais de captação de poupança sejam des~ 
moralizados, prejudicando em última instância o desen­
volvimento da economia brasileira. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Sr. Presidente. pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' estâ 
com a palavra. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Sr. Presidente, óbvio _ 
que são 13:30 horas. Por mais resumido que fosse o de­
bate- pela extensão da matéria, parece que vai ser alon­
gado -, nã.o é possível se fazer em continuação ao de­
poimento. Assim peço a V. Ex• as providências neces­
sárias para em outra sessão debatermos este assunto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Temos adota-­
do o seguinte procedimento: a suspensão da sessão e seu 
prosseguimento mais tarde. Esta tem sido a praxe da Co­
missão até agora. 

-O SR.-VfRGILIO TÁVORA- Lamentavelmente, 
então, não e$tarei presente, o que ê Uma pena para mim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Se V. Ex• pu­
desse estar presente, dar-lhe-ia a palavra em primeiro lu­
gar. 

O Depoente está-me dizendo que realmente se encon­
tra cansado no momento, precisando, inclusive, de tem­
po. Se S. Sa. pudesse continuar daqui a uma hora, uma 
hora e meia ... 

O SR. ÃL V ARO ARMANDO LEAL (Fora do mi­
crofone._ Inaudível) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Temos feito 
sempre assím, suspendemos os trabalhos e, depois volta­
mos. 

O Depoente reside em São Paulo. Ser-lhe-ia extrema­
mente incômodo ter que comparecer em outro dia, para 
prosseguir o seu depoimento. _ 

Invoco justamenté este precedente. Já temos continua­
do aqui com reuniões até às 21 horas. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA - Lamentavelmente 
não sou futurólogo. V. Ex~ põe a sessão na hora que de­
seja. Se puder comparecer, compareço. Tenho compro­
missos important~s. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex• não 
poderá comparecer dentro de hora e meia? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Vai-me ser riluito 
difícil. Em todo caso, V. Ex~ é que decide a hora da ses-
são. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Então, conti~ 
nuaremos a sessão. 
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O SR. JOSf: LINS -Sr. Presidente, permita-me uma 
sugestífo diferente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pois não. 

O SR. JOSE: LINS- Sugiro, Sr. Presidente, façamos 
a partir de 19 horas e 30 minutos. Aí, então, todos pode­
rão vir, porque a tarde é normalmente um período de in~ 
tenso trabalho em plenário e de outros compromissos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- À noite posso vir, Sr. 
Presidente. 

O SR. RICARDO Fll)ZA- Sr. Presidente, se V. Ex• 
me permite wna sugestão. _(Ass_entimento da Presidên~ 
.cia.) 

Vejo_que o vulto da matéria, por mais gênio que seja o 
parlamentar, não acredito tenha conseguido realmente 
analisar este depoimento._ 

Já fizemos uma manhã inteira. Estamos em uma fase 
em que o Congresso está envolvido com matérias muito 
sérias. 

A minha opinião, Sr. Presidente, é apenas uma opi­
nião, é que marcássemos uma data imediatamente, se o 
depoente concordasse, e pudéssemos debater, porque 
não acredjto que ninguém tenha lido esse documento, a 
não ser o emocional ou a pessoa que não queira estudar 
o assunto. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Marcamos 
esta reunião para o dia 11 de setembro, terça-feira, à 
mesma hora, para prosseguimento do depoimento do Sr. 
Álvaro Armando Leal. 

Está encerrada a reunião. 


